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PREFÁCIO 


É uma grande responsabilidade escrever um Pretácio para uma obra desta 
envergadura, resultante de um rigoroso e profundo trabalho de investigação, 
feito por um académico já com inúmeras provas dadas e que me honrou com 
este convite. 

Alfredo Gomes Dias mobiliza um vasto leque de fontes que nos dá uma 
visão global de Macau na época em estudo, assim como dessa sociedade local tão 
específica, os chamados “filhos da terra”, da qual faz uma descrição pormenorizada 
e propõe uma nova definição de “macaense”, convocando conceitos inovadores 
tais como “transnacionalismo”, “globalização” e “hibridismo cultural”, para se 
debruçar e analisar o que ele mesmo designa como uma “complexa realidade 
social” (os macaenses). 

Utiliza inúmeros dados qualitativos e quantitativos, não só sobre a 
diáspora macaense como também sobre a população de Macau. É, pois, uma 
obra incontornável, não só para o estudo da comunidade macaense como para 
o estudo da população de Macau, em geral. 

Tal como o próprio autor refere, este trabalho aparece como uma 
continuação da sua tese de doutoramento sobre a diáspora macaense (Diáspora 
Macaense: Macau, Hong Kong, Xangai (1850-1952), no que o mesmo identifica 
como sendo o primeiro período dessa diáspora, que se inicia com a Guerra do 
Ópio, em 1842 (em que Macau foi o território de origem, e os territórios de 
destino foram Hong Kong e Xangai). 

Este trabalho, por seu lado, incide sobre o que o seu autor define como 
sendo o segundo período da diáspora macaense, centrando-se na segunda 
metade do século xx, mais exactamente, entre 1936 e 1995, estendendo-se até 
à transferência de soberania (de Portugal para a China), em 1999. 

Assim, no primeiro capítulo teoriza sobre a problemática, define 
conceitos e apresenta as fontes e métodos utilizados. No segundo, faz uma 
análise do sistema migratório internacional (nos séculos xix e xx, tal como na 
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viragem para o século xx1). Nos dois capítulos seguintes, centra-se então na 
diáspora macaense, sendo o terceiro sobre a diáspora ocorrida apos a Guerra 
do Ópio, entre 1842 e 1952, depois o quarto (e último capítulo), no pós II 
Guerra Mundial, de 1936 a 1995. 

Como se sabe, nos primeiros tempos, a vida aventurosa dos portugueses 
nos mares do Sul da China não permitia que levassem consigo mulheres do 
Reino, que, aliás, poucas eram, pois o próprio Reino proibia o embarque 
de mulheres europeias para o Oriente, a não ser em casos muito especiais, 
pelo que estes homens se faziam acompanhar por escravas ou aventureiras 
ocasionais. E é de notar também que, de acordo com as fontes históricas, nos 
primeiros tempos do estabelecimento dos portugueses em Macau, os homens 
tinham aqui, na sua maioria, residência temporária. 

Os primeiros moradores de Macau, ao que se sabe, não se misturavam 
com a população chinesa e as mulheres com quem viviam eram japonesas, 
malaias, indonésias e indianas, sendo muitas delas escravas. Algumas negras 
africanas e numerosas escravas timorenses foram importadas mais tarde e o 
seu sangue também contribuiu para a mistura racial, 

A considerável mistura de sangue chinês que os macaenses absorveram 
ao longo dos séculos deve-se, em grande parte, à coabitação dos portugueses e 
euro-asiáticos com as suas mui tsai (as crianças indesejadas do sexo feminino 
que eram vendidas pelos seus pais para o serviço doméstico, por um número 
fixo de anos, geralmente quarenta, ou até ao fim da vida), pois a prática de 
vender tais raparigas, aos habitantes de Macau, começou muito cedo e 
continuou por mais de dois séculos, apesar das constantes proibições, tanto da 
parte das autoridades portuguesas como chinesas. 

Ora, é sobre esta comunidade que incide a investigação do autor desta 
obra, centrando-se, numa primeira fase, sobre o processo histórico cultural 
de formação da comunidade macaense e pela migração macaense para Hong 
Kong e Xangai; numa segunda fase, pelo regresso dos “portugueses de Xangai” 
e refugiados de Hong Kong a Macau, donde se irão dispersar para novos 
destinos, posteriormente. 

[al como sabemos, Macau foi um local de refúgio ao longo dos tempos, 
nomeadamente desde a Revolta dos Boxers (1899-1902), em que muitos 
europeus que viviam na China procuraram refúgio em Macau, aos anos de 
1922 a 1927, em que os sentimentos anti-estrangeiros recrudesceram na 
China, marcando a ascensão do Kuomitang ao poder. Em 1931, a China 
foi invadida pelos japoneses, o que provocou uma avalanche de refugiados 
chineses ao pequeno enclave macaense. E, com o desencadear da Guerra 
Anti-Japonesa, muitas escolas do Sul da China transferiram-se para Macau e a 
Igreja Católica também criou novas escolas para ministrar O ensino aos jovens 
chineses refugiados em Macau. Mais tarde, durante a Il Guerra Mundial, 
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com a ocupação de Hong Kong pelos japoneses, nos finais de 1941, muitos 
refugiados da colónia britânica estabeleceram-se em Macau. Com o decorrer 
da Guerra do Pacífico e os sucessivos ataques japoneses a vários territórios 
asiáticos, mais e mais refugiados procuraram refúgio neste pequeno território, 
aproveitando a sua neutralidade. 

Em 1948 começaram a chegar, a Macau, as primeiras vagas de refugiados 
portugueses de Xangai, que Alfredo Dias investiga nesta obra. Num breve 
parêntesis, não podemos deixar de referir a acção do Padre Lancelote Rodrigues 
a partir desta altura, já que, mesmo antes de ser ordenado padre, foi destacado 
pelo Bispo de Macau, D. João de Deus Ramalho, para cuidar desses refugiados e 
prestar-lhes assistência. Como esses refugiados foram alojados no Canidromo 
de Macau, Lancelote Miguel Rodrigues foi também viver para lá, junto dos 
refugiados, em cuja capela, aliás, celebrou a primeira missa após ter sido 
ordenado padre, em 1949. De 1949 até 1965, pois, foi Capelão dos Refugiados 
Portugueses de Xangai, então já alojados na Ilha Verde. Durante este período 
prestou-lhes não só assistência espiritual, como também material, esforçando - 
-se por melhorar a sua situação e realojá-los noutros paises. Depois, a partir de 
1963 e até Julho de 1991 passaram por Macau milhares de refugiados da China, 
Indonésia, Birmânia (Myanmar), Malásia, Laos, Camboja e, principalmente, 
do Vietname. Muitos aqui ficaram, integrando-se na sociedade local, outros 
partiram mais tarde para outros países. 

Verifica-se, pois, que Macau foi, por um lado, território de origem dessa 
diáspora macaense, na primeira fase (territórios de destino: Hong Kong 
e Xangai), território de destino (de acolhimento) na segunda fase, donde 
divergiram depois para outros territórios na América e Europa assim como 
Austrália. 

E o autor conclui o seu trabalho com uma análise dos itinerários 
migratórios de algumas famílias macaenses - Estados Unidos da América, 
Canadá, Austrália, Portugal e Brasil -, o que corresponderá aos próprios 
destinos da emigração chinesa. 

Ao estudar as vicissitudes desta comunidade ao longo dos tempos, da 
forma como se foi adaptando às mutações das várias épocas, aperceber-se-á 
o leitor (e o investigador) do fluir da História de Macau e compreender-se-á 
melhor a sua identidade, 

A todos os problemas, foi respondendo o autor, de acordo com os 
documentos e que, também por isso, merece a nossa admiração e apreço. 

Formula, ainda, a finalizar, a intenção de continuar a investigação sobre a 
diáspora macaense, com um terceiro estudo, em que fará a análise do processo 
de integração dos migrantes macaenses nas sociedades de acolhimento. 

Ficamos à espera, então, desse trabalho que virá complementar os que 
até agora efectuou de uma maneira cientificamente competente, com método 
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e perspicácia, que certamente também merecerá a sua publicação e a atenção 
dos estudiosos. 


Leonor Diaz de Seabra 


27 de Janeiro de 2016 
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INTRODUÇÃO 


A diáspora macaense é um fenómeno que acompanha a História 
Contemporânea de Macau, o qual se pode balizar, temporalmente, pela | 
Guerra do Ópio (1839-1842) e pelo processo de transferência da soberania de 
Macau, de Portugal para a China (1987-1999). 

O estudo que temos vindo a desenvolver sobre esta temática permitiu 
identificar dois grandes períodos, separados pela Il Guerra Mundial. O 
primeiro foi alvo de uma investigação aprofundada no âmbito do Curso de 
Doutoramento finalizado na Universidade de Lisboa em 2012. Sob o título 
Diáspora Macaense: Macau, Hong Kong, Xangai (1850-1952), este trabalho 
debruçou-se sobre os fluxos migratórios macaenses, iniciados em 1842, tendo 
Macau como principal território de origem e Hong Kong e Xangai como 
principais territórios de destino. 

Uma vez concluída esta investigação, desenhou-se a possibilidade de lhe dar 
continuidade, incidindo agora naquele que consideramos ser o segundo período 
da diáspora macaense e que se estende, grosso modo, pela segunda metade do 
século xx. Assim, Diáspora Macaense: Territórios, Itinerários e Processos de 
Integração (1936-1995) apresenta-se como um trabalho de continuidade sobre a 
diáspora macaense, para o qual se definiu uma problemática e se mobilizou um 
quadro conceptual que orientou o processo investigativo. 

A problemática agora definida, centrada nos novos fluxos migratórios 
desenhados no âmbito da diáspora macaense a partir da década de 1940, 
valoriza as continuidades e as rupturas que a diferenciam do período anterior: 
o prolongamento no tempo até ao final do século xx, mantendo-se o suporte 
das redes sociais constituídas em torno das famílias; a sequencialidade dos 
itinerários, partindo dos segmentos migratórios anteriores para outros que 
conduzem a comunidade a novos destinos; e o aumento do nível de dispersão 
territorial, sendo de salientar, como principais países receptores, EUA, Canadá, 
Brasil e, ainda, Portugal, Austrália e Grã-Bretanha. 
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No primeiro capítulo, “Problemática, Conceitos e Fontes” apresentam-se 
a problemática definida e o quadro conceptual que orientou a investigação 
empírica em torno da temática da diáspora macaense. Partindo do conceito de 
diáspora e da multiplicidade de dimensões que ele implica - espacial, temporal 
e relacional - aglutinam-se, à sua volta, outros conceitos cujo valor operativo 
se justifica (i) ou pelas características socioculturais da comunidade macaense, 
(ii) ou pelas dinâmicas que assumem os movimentos migratórios que se 
desenvolveram na segunda metade de Novecentos. 

No primeiro caso encontram-se os conceitos de cultura e de identidade 
cultural, associados ao processo histórico-cultural de formação da comunidade 
macaense, marcado, por um lado, pelos movimentos migratórios europeus e 
asiáticos que convergiram para Macau entre os séculos xvi e xIx, e, por outro 
lado, pelos movimentos migratórios que desta cidade divergiram para o 
mundo, entre meados do século xIx e o final do século xx. 

Ao segundo caso associa-se o conceito de transnacionalismo, o qual 
contribui para a compreensão do processo de dispersão geográfica e de formação 
das redes sociofamiliares que suportaram os diferentes fluxos migratórios, em 
especial os que se estabeleceram entre os territórios de destino e o principal 
território de origem, Macau. Ao conceito de transnacionalismo aproximamos o 
conceito de integração, permitindo uma primeira abordagem aos mecanismos 
de incorporação nas sociedades de acolhimento, desenvolvidos pelos 
núcleos macaenses nos diferentes territórios de destino. Finalmente, neste 
primeiro capitulo apresentam-se as linhas metodológicas seguidas e as fontes 
mobilizadas para a investigação empírica, complementadas com uma reflexão 
teoricamente fundamentada sobre o estudo das migrações, enquanto campo 
de investigação autónomo, e a importância da inter- e transdisciplinaridade 
para a sua concretização. 

Ao longo do segundo capítulo, “Sistema Migratório Internacional na 
Segunda Metade do Século XX”, promove-se o enquadramento da emigração 
macaense no sistema migratório internacional a partir de meados do século 
XIX. Deste modo, procuramos identificar os fluxos migratórios que a diáspora 
macaense integrou a nível mundial e reconhecer o papel que desempenhou na 
sociedade de origem. 

As mudanças registadas no sistema migratório internacional, a partir 
do conflito mundial de 1939-1945, influenciaram os destinos abraçados pela 
comunidade macaense na segunda metade de Novecentos, reconhecendo-se 
que estas mudanças se inserem em processos mais amplos de transformação 
política, económica e tecnológica que se registaram a nível mundial. Tendo 
em conta que o território de origem se integra no espaço nacional da China e 
do continente asiático, esta contextualização da diáspora macaense privilegia 
o conhecimento das principais características das emigrações com origem 
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no continente asiático, mais concretamente na Índia e, principalmente, na 
China, dando realce aos fenómenos migratórios que hoje se denominam por 
“diáspora indiana” e “diáspora chinesa” Por fim, porque este estudo sobre a 
diáspora macaense se prolonga pela última década do século xx, o segundo 
capítulo termina com uma análise dos dados disponíveis sobre a emigração no 
mundo, nas décadas de viragem para o século xx1 (1990-2010), com destaque 
para a emigração chinesa. 

No terceiro capítulo, “Diáspora Macaense (1842-1936)”, ensaia-se uma 
contextualização histórica com o fim de compreender a tradição migratória 
acumulada pelos macaenses neste primeiro periodo. Esta tradição migratória 
vai transformar-se numa importante mais-valia para os macaenses quando estes 
assumem novos itinerários migratórios, influenciados pelas transformações 
políticas, económicas e tecnológicas que ocorreram no mundo durante a 
segunda metade do século xx. 

Assim, num primeiro momento, retomamos a definição de “macaense 
mobilizando novos conceitos que nos ajudam a aprofundar a análise sobre 
esta complexa realidade social, num novo contexto histórico. O conceito de 
hibridismo cultural é apresentado e associado ao conceito de globalização, 
aproximando-os das problemáticas geradas pelo aumento e intensidade 
das migrações internacionais num mundo cada vez mais global. Esta nova 
abordagem ao conceito de “macaense”, que se pretende complementar em 
relação à definição apresentada no nosso primeiro trabalho sobre esta temática, 
ao mobilizar estes dois novos conceitos — hibridismo cultural e globalização — 
pretende também contribuir para a reflexão que tem ocorrido nestes primeiros 
anos do século xx1, sob o signo do nascimento da Região Administrativa 
Especial de Macau (RAEM), a respeito do futuro da comunidade macaense. 

Em seguida, apresenta-se uma síntese dos principais contornos da 
diáspora macaense no seu primeiro período, entre meados do século x1x e 
os anos da Il Guerra Mundial, focando quatro dimensões fundamentais: as 
características sociodemográficas do primeiro periodo da diáspora; o contexto 
histórico de Macau durante a I Guerra do Ópio, em que se insere o arranque 
da diáspora; os impactes da emigração macaense na sociedade de origem; a 
caracterização sociodemográfica dos principais fluxos migratórios que tinham 
como destino Hong Kong e Xangai. 

O último capítulo, “Diáspora Macaense (1936-1995), é dedicado à 
análise dos dados recolhidos sobre a emigração macaense na segunda metade 
de Novecentos. Com esta finalidade, destaca-se o estudo do impacte deste 
conflito mundial nos principais territórios de partida envolvidos na diáspora 
neste período - Macau, Hong Kong e Xangai - realçando-se o pilar asiático 
deste conflito mundial. Complementarmente, analisa-se a influência que dois 


fenómenos à escala mundial exerceram sobre as migrações internacionais e, 
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também, sobre a diáspora macaense, a saber, a descolonização e a globalização. 
Reforçando a contextualização asiática da emigração macaense, identificam- 
-se Os principais territórios de destino da emigração chinesa a fim de analisar 
o quadro histórico-geográfico que sustenta a emigração macaense neste 
período. Após esta contextualização, são apresentados os resultados da análise 
dos dados recolhidos sobre a diáspora macaense na segunda metade do século 
xx, (1) identificando os principais territórios de origem e de destino; e (ii) 
reconhecendo os principais itinerários das famílias macaenses neste período 
da diáspora. 

A fim de garantir uma maior proximidade com as fontes de informação 
bibliográfica e manuscrita que estão na base de todos os dados recolhidos, 
quantitativos e qualitativos, optamos por apresentá-las de uma forma mais 
sistemática e extensiva. Assim, no que diz respeito às fontes bibliográficas, 
no final de cada capítulo, é introduzida a lista das referências bibliográficas 
mobilizadas e, no final do estudo, é apresentada uma “bibliografia geral”, 
reunindo todos os títulos consultados. Quanto às fontes manuscritas e à 
imprensa que foram analisadas, decidimos apresentar de forma exaustiva toda 
a documentação, mesmo aquela que se reporta ao nosso primeiro trabalho 
sobre a diáspora macaense (1850-1952), que está na base deste trabalho que 
aqui se apresenta, considerando ser útil divulgar todas as fontes de informação 
relacionadas com o estudo da emigração macaense. 
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CAPÍTULO I 


PROBLEMÁTICA, CONCEITOS E FONTES 


É genericamente aceite que a diáspora macaense se iniciou em 1842 com 
a saída dos primeiros macaenses para a ilha de Hong Kong, ocupada pela 
Grã-Bretanha na sequência da I Guerra do Ópio. Este movimento migratório 
pode ser dividido em dois períodos distintos: o primeiro, entre 1842 e 1945, 
e o segundo, começando ainda na década de 1940, desenrolou-se a partir das 
consequências da II Guerra Mundial, na Ásia e no Mundo, prolongando-se 
até aos últimos anos do século xx. No último quartel deste século, a diáspora 
macaense passou a ser um fenómeno migratório que deve ser contextualizado 
nas novas relações políticas, económicas e culturais. 


Não obstante os movimentos da população de Macau que existiram antes de 
1842, que poderão ter-se constituido como um factor facilitador para a emigração 
após aquele ano, consideramos que a diáspora se iniciou com a emigração 
macaense que resultou das transformações políticas, económicas e sociais, que 
ocorreram na China e em toda a Ásia Oriental, na sequência da Guerra do Ópio 
e da assinatura do tratado de Nanquim, de 1842. Os quantitativos de migrantes 
envolvidos, a persistência do movimento migratório macaense ao longo do 
tempo e a diversidade de destinos que encontraram num percurso de século e 
meio, permitem-nos considerar que estamos perante um fenómeno migratório 
de características muito diferentes dos anteriores (Dias, 2013a, p. 151). 


O primeiro periodo caracteriza-se pela existência de um território de 
origem (Macau) a partir do qual se iniciou um fenómeno de dispersão espacial 
ainda limitado ao continente asiático, quase exclusivamente dirigido para 
as cidades de Hong Kong e de Xangai. No entanto, é no segundo periodo, a 
partir da década de 1940, que a emigração macaense assume novos contornos, 
justificando a problemática que se encontra no centro desta investigação: a 
dispersão territorial, a rede de itinerários e os processos de integração 
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conferem à emigração macaense, na segunda metade do século xx, as 
características de uma diáspora. 

Partindo do conceito-chave de diáspora, o processo de análise 
desta problemática vai ser alicerçado em mais dois conceitos essenciais: 
transnacionalismo e integração. 

Nos últimos cinquenta anos, os estudos sobre as diásporas passaram já 
por quatro fases. A fase clássica centra-se no estudo da experiência judaica 
e, a partir das décadas de 1960 e 1970, estende-se à descrição da dispersão 
de africanos, arménios, irlandeses e, mais tarde, palestinianos. Nestes casos, 
considera-se que a dispersão resultou de um cataclismo que afectou todo o 
grupo, transformando-o numa vítima às mãos de um qualquer opressor. A 
segunda fase surgiu a partir de 1980, com o conceito de diáspora a assumir a 
descrição de diferentes categorias de pessoas: expatriados, refugiados políticos, 
residentes estrangeiros, imigrantes e minorias étnicas e raciais, em sentido 
lato. A terceira fase, a partir de meados da década de 1990, toi influenciada 
pelo pensamento pós-moderno e conduziu a uma perspectiva de diáspora 
que analisa criticamente as noções de “território de origem” e de “comunidade 
étnica, na medida em que as identidades se desterritorializaram e foram 
adquirindo novas reconfigurações num mundo em permanente mudança. 
Finalmente, a quarta fase, que emergiu nos anos de viragem para o século xx1, 
tem permitido consolidar as críticas do construtivismo social desenvolvidas 
na fase anterior, reconhecendo a crescente complexidade dos movimentos 
migratórios, mas reafirmando as principais ideias do fenómeno diaspórico, 
nomeadamente os seus principais elementos, características comuns € tipos 
ideais (Cohen, 2008). 

Citando Denise Helly, Mung (2000) considera que o fenômeno da 
diáspora pode ser sintetizado como tendo as seguintes caracteristicas: uma 
consciência identitária, assumindo que uma diáspora é uma população com 
uma consciência de si como um grupo possuidor de uma cultura particular e 
uma história específica de dispersão; uma dispersão à escala de muitos países, 
traduzindo-se na sua multipolaridade; um conjunto de laços entre os diferentes 
polos, caracterizando-se pelas suas interpolaridades; duas disjunções contrárias 
à ideologia Estado-nação - uma, entre cultura, língua e território e outra entre 
história, território e Estado -, ambas afastando a ideia de diáspora de lógicas 
de domínio centralizado; uma longa duração, criando laços entre as diferentes 
comunidades; uma estratificação social interna, considerando que a emigração 
de mão-de-obra, não sendo heterogénea, se afasta do conceito de diáspora. 

Assim, o conceito de diáspora abarca três grandes dimensões que 
permitem explicar as realidades migratórias que pretende abraçar. 

a) Multipolarização da migração e interpolaridade das relações: (i) 
multipolarização da migração de um mesmo grupo nacional, étnico ou 
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religioso entre diferentes países, o que se aproxima da definição clássica de 
diáspora no sentido original de dispersão; (ii) interpolaridade das relações, 
isto é, os laços migratórios, económicos, informativos ou afectivos que ligam 
os membros dos diferentes pólos do espaço migratório dum grupo particular 
(as redes geográficas da migração clássica) correspondem a uma rede simples 
(diferentes destinos e uma só origem), enquanto o uso activo da diáspora cria 
uma rede complexa devido à existência de laços entre os diferentes pólos e 
entre estes e o território de origem. 

b) Identidade social de carácter étnico: (1) identidade fundada no 
sentimento de partilha de uma origem comum; (ii) identidade orientada para 
o passado, para a conservação das memórias de origem e para a constituição 
da história dessas memórias. 

c) Território descontínuo: (1) à escala local, a diáspora pode ser marcada 
por uma forte concentração espacial (guetização), por uma disseminação no 
espaço urbano sob a forma de pequenos nódulos ou por uma pulverização 
individual (neste caso, sobressai mais a presença dos indivíduos do que a dos 
grupos); (ii) à escala global, a diáspora é caracterizada pela ausência de um 
território homogéneo, com microterritórios ligados entre si, por um lado, pela 
circulação de bens, informações, pessoas, e, por outro lado, pela “consciência 
de diáspora” que permita reconhecer a existência de outros, iguais a si, noutros 
territórios (Mung, 2000). 

Tendo em conta as realidades sociais complexas que o conceito de 
diáspora pretende abarcar, neste estudo privilegiaremos algumas dimensões 
que consideramos fundamentais quando nos debruçamos sobre o fenómeno 
concreto da diáspora macaense. 


The concept of a diaspora has three main dimensions — awareness of an ethnic 
identity, the existence of comunal organizations, and the persistence of relations 
(even imaginary ones) with the homeland ... In fact, diaspora refers to a specific 
relationship to time (memory) and space, so can be considered as an ethnic 


transnational network. (Cesari, 2002, p. 90) 


Esta definição de diáspora revela-nos que a sua operacionalização, 
enquanto conceito explicativo, pode ser sintetizada em três dimensões — a 
dimensão temporal, a dimensão espacial e, por último, a dimensão relacional 
- cujo desenvolvimento, no nosso entender, passa pela mobilização de dois 
outros conceitos, a saber, a cultura e o transnacionalismo. 

A análise de um determinado fluxo migratório exige, numa perspectiva 
histórico-cultural (Ribas-Mateos, 2004), que sejam utilizadas duas escalas de 
análise: uma, escala macro, a nível internacional/nacional; outra, escala micro, 
a nível individual/familiar. 
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Esta perspectiva implica considerar que os movimentos migratórios 
devem ser interpretados tendo em conta a interinfluência (1) das transformações 
que ocorrem nas economias nacionais por força das mudanças regionais e 
internacionais (influências externas); e (ii) a pressão das transformações que se 
registam na formação social nos territórios de origem (influências internas). A 
resultante da relação dialéctica entre estas duas vertentes implica, em síntese, 
a contextualização histórica que nos ajuda a compreender as mudanças que 
ocorrem no contexto internacional, tendo por referência os territórios de 
origem e de destino dos diferentes fluxos migratórios. 

No que diz respeito à diáspora macaense, reconhecemos que os dois 
principais períodos da sua história, que balizamos nos séculos xIx e XxX, 
foram resultado, em grande medida, de complexos processos de mudança 
internacional e regional (Ásia Oriental) que influenciaram directamente o 
início, o ritmo e a direcção dos fluxos migratórios macaenses, nomeadamente, 
a expansão do império maritimo e comercial britânico que, na China, conduziu 
à I Guerra do Ópio (1839-1842), obrigando o Império a abrir os seus portos 
ao comércio internacional e a ceder a ilha de Hong Kong. Foi neste processo 
de mudança estrutural, que ocorreu na China! e nas relações que este Império 
mantinha com as potências externas, que se iniciou a migração macaense, a 
partir de 1842, ano em que se registou a saída dos primeiros migrantes de 
Macau para a nova colónia britânica de Hong Kong (Sá, 1999; Dias, 2014). 

Este primeiro período termina na década de 1940, sob a influência de um 
fenómeno à escala global, a Il Guerra Mundial (1939-1945), que teve fortes 
repercussões nos territórios envolvidos no primeiro periodo da diáspora 
macaense: Macau, principal território de origem; Hong Kong, primeiro destino 
da migração macaense e, simultaneamente, território de origem da emigração 
para Xangai, através dos seus migrantes de segunda geração; e, finalmente, 
Xangai, que, na sequência da ocupação japonesa e da chegada do Exercito 
de Libertação Nacional chinês, viu sair da cidade todas as comunidades 
estrangeiras que nela se fixaram a partir da década de 1840. Iniciou-se, então, 
o segundo período da diáspora macaense, dispersando-se por novos destinos 
e tendo, talvez, novas origens, associadas ao primeiro período de 1842-1945, 

Deste enquadramento histórico, fica clara a pertinência de associarmos 
duas dimensões analíticas ao conceito de diáspora que se encontram fortemente 
inter-relacionadas: uma, temporal, na medida em que resulta das mudanças que 


I Sa aê ae a ao ado VÁ Cqi h i 3 
Este processo estendeu-se a toda a Ásia Oriental e, em particular, ao Japão (Hobsbawm, 


1978). Relembremos a abertura dos portos do Japão na década seguinte, que contou também 
com a importante participação norte-americana (Beasley, 1990; Gordon, 2009). Macau tambem 
participou neste processo, o que deu origem ao primeiro tratado luso-nipónico de 1860 (Dias, 
2009). 
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ocorreram num determinado contexto histórico; outra, espacial, determinada 
pela dispersão geográfica que envolve o processo diaspórico. 

Todavia, estas duas dimensões assumem um maior grau de complexidade 
quando associamos à dimensão temporal, não só as diferentes contextualizações 
históricas - à escala regional, nacional e internacional - mas, também, a 
existência de um processo migratório contínuo, que se prolonga por várias 
gerações. A mesma ideia de complexidade pode ser atribuída à dimensão 
espacial, quando esta se caracteriza por uma dinâmica territorial na qual se 
registam mutações no posicionamento dos diferentes territórios ao longo do 
tempo, nomeadamente quando os territórios de destino do primeiro periodo 
da diáspora macaense se constituem nos mais importantes territórios de 
partida da emigração do seu segundo periodo, após a Il Guerra Mundial. 

A estas duas dimensões associamos uma terceira — a dimensão relacional 
- composta, a nível macro, pelas pontes que se estabelecem entre as diferentes 
comunidades dispersas pelo mundo e, ainda, entre elas e a “terra-mãe”; e, a 
nível micro, pelas caracteristicas socioculturais e familiares que deram origem 
ao arranque, continuidade, direcções e sentidos dos variados fluxos migratórios 
que compõem a diáspora macaense. 

A esta dimensão relacional, quer a nível micro, quer a nível macro, não são 
estranhas as características socioculturais dos migrantes macaenses, um grupo 
étnico portador de uma identidade cultural herdada de um longo processo 
de miscigenação humana e de um hibridismo cultural, em cujas estruturas 
assumem particular relevo as redes familiares. 


l. Diáspora, espaço e tempo 


Centrando a nossa atenção, em primeiro lugar, nas dimensões espácio- 
-temporais que acabámos de referir, importa retomar algumas das conclusões a 
que chegámos no nosso estudo anterior sobre esta matéria, o qual se debruçou 
sobre a diáspora macaense entre os meados dos séculos x1x e xx, em particular, 
sobre o estudo da comunidade dos “portugueses de Xangai” (Dias, 2014). 

A análise pormenorizada das famílias macaenses que migraram para esta 
cidade chinesa, e que dela sairam para outras partes do mundo depois da II 
Guerra Mundial, permitiu-nos constatar a diversidade de casos-famílias, quer 
em relação ao número de gerações envolvidas na diáspora, quer em relação 
ao número de territórios que integraram o património migratório (itinerário) 
familiar. 

Com um arco temporal de cerca de século e meio, tomando como exemplo 
quatro famílias-tipo - Colaço, Gonçalves, Azevedo e Maher -, foi possível identificar 
os padrões de mobilidade em torno das dimensões Espaço- Tempo (Fig. 1.1). 
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Fig. 1.1 - Relação espaço-tempo na migração Macau-Xangai 


Espaço 


Gonçalves Colaço 


Tempo 


Maher Azevedo 


Fonte: Dias, 2014, p. 439. 


Apesar da existência destes quatro padrões que caracterizam os percursos 
migratórios das diferentes famílias que participaram na diáspora através da 
sua passagem por Xangai, desde a família Colaço com um elevado número 
de gerações (tempo) e de territórios (espaço) envolvidos, até à família Maher, 
que apresenta um reduzido número de gerações e de territórios, foi possível 
constatar que o envolvimento da maior parte das 55 famílias estudadas 
atravessou, em média, três/quatro gerações e se dispersou por entre quatro a 
dez territórios. 

Assim, O nosso primeiro estudo dos migrantes macaenses de Xangai, 
abarcando um leque temporal que se prolongou por cerca de 150 anos, 
confirmou-nos, desde logo, a ideia de que a diáspora macaense passou por 
um processo de dispersão espácio-temporal, tendo em conta os multiplos 
territórios receptores envolvidos. Estes foram escolhidos pelos migrantes, 
muitos deles de segunda e terceira geração, que, em cada família, participaram 
nos diferentes fluxos que deram forma ao itinerário migratório da sua familia, 
contribuindo assim para a dispersão geográfica de toda a diáspora macaense, 
no seu conjunto. 

Por outro lado, tendo em linha de conta que nos estamos a reportar a 
um fenómeno migratório transversal a diferentes processos de mudanças 
económicas, sociais e tecnológicas, consideramos que esta perspectiva 
histórica nos permite identificar os padrões das interacções entre os diferentes 
movimentos migratórios internacionais, quer no que diz respeito às condições 
estruturais que se verificaram nas sociedades de origem e de destino, quer no 
que se refere às ligações políticas e económicas entre esses territórios. Neste 


capítulo, assumem particular relevo, até por torça do caso aqui em estudo, as 
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relações entre as metrópoles e os espaços ultramarinos, as quais se reconhecem 
como um factor importante dos sistemas migratórios (Kritz, Lin & Zlotnik, 
1992). Apesar do fim da era colonial, está generalizada a ideia de que as relações 
de proximidade sociocultural das ex-metrópoles com os antigos territórios 
de além-mar continuaram a ser uma das lógicas explicativas das migrações 
internacionais ao longo da segunda metade do século xx, hipótese que iremos 
explorar de forma mais aprofundada neste estudo. 

No cruzamento destas duas perspectivas, diacrónica e sincrónica, 
foi possível realizar uma abordagem sistêmica que permite integrar um 
determinado fluxo migratório no seu contexto regional e nos movimentos 
migratórios internacionais, mas também na complexidade da malha migratória 
que o envolve. Esta dimensão espácio-temporal demonstra, com clareza, de 
que modo um movimento migratório internacional se vai complexificando, 
abandonando uma fase inicial caracterizada por uma simples relação origem- 

destino, para entrar numa outra em que se vão construindo “estruturas 
mais complexas que correspondem a verdadeiros arquipélagos migratórios 
transnacionais” (Malheiros, 2001, p. 20). 

Mas, neste processo, a estrutura familiar jogou um papel essencial, 
ajudando-nos a perceber a interinfluência das dimensões de análise espácio- 
“temporal, nas escalas macro e micro, em que se processou e nas quais se 
pretende analisar o fenómeno migratório macaense. Assim, a família macaense, 
enquanto estrutura social geradora e reprodutora de um capital social que 
consolidou a construção de redes de apoio aos diferentes fluxos migratórios, 
esteve na origem e na manutenção da migração macaense, alimentando a sua 
continuidade ao longo de gerações e criando laços, principalmente por via do 
casamento, que facilitaram a sua dispersão pelos mais diversos territórios no 
mundo. 

Mantendo a nossa atenção nas dimensões espácio-temporais que, do 
nosso ponto de vista, são estruturantes no estudo da diáspora macaense, 
tendo em conta o seu enquadramento histórico, considera-se agora oportuno 
retomar a terceira dimensão atrás enunciada, a dimensão relacional, apenas 
compreensível se contextualizada na herança sociocultural que caracteriza a 


comunidade macaense e que lhe confere os seus principais traços identitários. 
2. Diáspora, identidade e cultura 

Tal como para compreender a diáspora macaense é necessário analisar 0 
seu enquadramento espácio-temporal, sem o qual este fenômeno migratório 


é ilegível, também a compreensão das características da comunidade que a 


corporizou implica reconhecer a dimensão histórico-geográfica da cidade 
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de Macau, na sua totalidade, enquanto microcosmos que não ficou imune às 
mudanças que se foram registando no mundo em gerale, mais especificamente, 
na Ásia Oriental. 

Em grande medida, Macau deve o seu carácter universal às gentes que 
lá se foram cruzando, umas permanecendo, outras em trânsito para outros 
destinos, tendo muitas regressado. A diversidade das pessoas que passaram ou 
se fixaram na cidade é uma resultante do facto de Macau se integrar, ao longo 
da sua história, em diferentes contextos geopolíticos e geveconómicos, nem 
sempre coincidentes, que se foram modificando ao longo do tempo. 

Deste modo, Macau foi-se constituindo como ponte de ligação entre a 
Europa e a Ásia, entre Portugal e a China, entre a Ásia do Sudoeste e o Estado 
da Índia, atraindo novas rotas comerciais e envolvendo-se nas que já existiam 
na Ásia Oriental, há muito percorridas por outros povos, mas conferindo-lhes 
novos dinamismos. 

Observando Macau no centro deste conjunto de geografias variáveis, 
compreendemos melhor o papel histórico que a cidade desempenhou no 
encontro Oriente-Ocidente, assumindo-se como pólo centralizador e difusor 
de ideias, crenças, tecnologias, mercadorias e saberes práticos de um quotidiano 
marcado por ventos e marés, por ritmos comerciais e culturais. 

Todavia, em todo este dinamismo protagonizado pela cidade ao longo 
de quatro séculos, de meados do século xv1 a meados do século xx, no que de 
essencial nos importa aqui valorizar, Macau foi um espaço urbano portuário 
onde se cruzaram os mais variados movimentos migratórios, constituindo- 
-se simultaneamente como território receptor e emissor de migrantes das 
mais diversas origens, europeias, asiáticas e outras, portadores de diferentes 
quadros culturais. Militares, mercadores, religiosos e comerciantes, entre 
outros, muitos foram os homens e as mulheres que passaram por Macau ou aí 
se fixaram, encontrando-se com todos os que já lá viviam. 

Desde sempre, esta foi uma realidade visível, nos mais diferentes 
segmentos migratórios a partir de meados do século xvi. Tomemos, como 
exemplo, os religiosos que chegaram a Macau nos séculos xv te xvi (Fig. 1.2), 
usando como fonte de informação a obra Ásia Sínica e Japónica, de Frei José 
de Jesus Maria.” 

Ao longo das suas páginas são listados os “missionários para as Missões 
da China, Japão e outras missões da Ásia Oriental”, os “padres aceites como 
missionários, prácticos na língua” e os “missionários eclesiásticos” que 
chegaram a Macau, nos séculos xvI e xvil. 


2 Frei José de Jesus Maria (1988), Ásia Sínica e Japónica. Macau: Instituto Cultural de Macau/ 
Centro de Estudos Marítimos de Macau. 
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Fig. 1.2 - População religiosa entrada em Macau (séculos xvI e XVII) 


N.º de religiosos 


Territórios de origem 


Adaptado de Maria, 1740-1745/1988. 


Pela contagem simples que nos foi possível realizar, apurámos 562 
religiosos que se distribuem por 20 origens diferentes, europeias e asiáticas 
(77 não têm origem geográfica identificada), reunindo missionários e clérigos 
diferenciados. Este é apenas um exercício ilustrativo da diversidade de origens 
da população que chegava a Macau, neste caso, para cumprir a sua função no 
campo da missionação. 

Se saltarmos de época, entrando agora na segunda metade do século x1xX 
e princípios do século xx, já nos é possível recorrer aos censos da população 
de Macau, em que se podem identificar de que modo estas origens se foram 
diversificando ao longo do tempo (Dias, 2014). Para tornar mais evidente 
o que se pretende realçar, limitemos a nossa comparação a três dos censos 
disponíveis: 1867, 1910 e 1950 (Quadro 1.1). 


Quadro 1.1 - Número total de estrangeiros e de nacionalidades em Macau 
(1867, 1910 e 1950)* 


Censos (Ano) N.º de nacionalidades 


1867 


1910 
1950 


* Não considerando portugueses e chineses. 
Adaptado de Dias, 2014, p. 106. 
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Em 1867, os europeus forneciam seis das nove nacionalidades 
identificadas, com os espanhóis a liderar com grande destaque (29 estrangeiros), 
seguidos dos ingleses (17), aos quais se juntavam franceses, italianos, 
prussianos e um holandês. As restantes três nacionalidades pertenciam ao 
continente americano: norte-americanos (3) e sul-americanos (5). 

Quando entramos no início do século xx (censos de 1910), este panorama 
altera-se profundamente: 144 europeus oriundos de dez nacionalidades 
diferentes, agora liderados pelos britânicos; seguem-se 77 asiáticos, distribuídos 
por quatro territórios e, finalmente, 23 individuos originários do continente 
americano: norte-americanos (14) e sul-americanos (8). 

De um modo geral, podemos concluir que, graças à sua localização 
geográfica e às pontes criadas com outros continentes pelas funções económicas, 
sociais e culturais que desempenhou ao longo da sua história, Macau garantiu 
uma certa continuidade do seu ambiente cosmopolita. Não só o número de 
estrangeiros registou um crescimento continuo, como também as suas origens 
se diversificaram. Os dados de 1950, que, grosso modo, correspondem ao início 
desta nossa investigação, confirmam esta mesma tendência (Quadro 1.2). 

Mais de 48% da população estrangeira, 

Quadro 1.2 - População não incluindo os portugueses (seguindo 

estrangeira em Macau (1950) a classificação adoptada nos censos que 


Nacionalidades 1950 


Italianos 


se realizavam em Macau), é de origem 
europeia, com as pessoas de nacionalidade 
italiana (82), inglesa (75) e alemã (43) à 
frente de todo o grupo europeu. 


Ingleses Trata-se do conjunto das nacio 


Alemães 


nalidades mais comprometidas com a 


Espanhóis administração portuguesa, aos niveis 


politico-governativo (militares), econômico 


Franceses 


(comerciantes) e religioso. 
Russos 


0) segundo grupo, os asiáticos (cerca 


Belgas de 28%), é liderado pelos mouros, que 


Austriacos mantiveram um lugar de destaque. Desde 


a dinastia Tang (618-905) que surgiram 


Holandeses 


notícias de uma actividade regular de 
Irlandeses 


mercadores muçulmanos na região do delta 


Húngaros ) do rio das Pérolas, em particular em Cantão. 


Polacos 3 No entanto, é no século x1x que os registos 
Dinamarqueses 2 portugueses, nomeadamente judiciais, dão 

conta da presença muçulmana na cidade. 
Noruegueses E 2 


A sua chegada, na segunda metade de 


Ino 


Checoslovacos 


Oitocentos, relaciona-se com à importação 
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de soldados indianos para o regimento 


En a Escoceses 
de uma polícia maritima. O governador 

: sra ko e Suecos 
Isidoro Guimarães, num ofício de 1856, 
dava conta de uma iniciativa de recrutar Europeus 


indianos em Goa, a fim de aumentar a Mouros 
segurança em Macau. Em 1874, o governo 


Filipinos 


de Macau construiu um imponente 


E Siameses 
quartel no Porto Interior, onde alojou a — 
polícia maritima de origem muçulmana. Japoneses 
O primeiro contingente de 41 soldados Sírios 


chegou de Goa no dia 27 de Julho de 1873 
(Dias, 2014). 


Finalmente, os americanos (cerca de 


Asiáticos 


21%), cuja presença em Macau se supõe 
constituir uma herança do envolvimento Mexicanos. 


da emigração dos cules para a América Peruanos 


Central e do Sul, com destaque para o 


o Equatorianos 
México e o Peru. 


Norte-americanos | 


Esta realidade social de Macau, 


como cidade portuária aberta aos mais Canadianos — 


diversos movimentos migratórios, que, Panamianos 


com as mais variadas motivações, foram Ciliands 


passando e ficando pela cidade, conduz-nos 


; Ê ; ; Brasileiros 
directamente aos conceitos de identidade 


etnica e de cultura, incontornáveis se Argentinos 


tivermos em linha de conta as características Costa-riquenhos 


da comunidade macaense, filha de um Guatemaltecos 


processo de miscigenação humana da E 
Americanos 


qual resultou uma comunidade luso- 
Desconhecida 


-asiática. Tais conceitos contribuem para 


a compreensão das relações socioculturais Total 
especificas que se mantiveram no tempo e gaptado de Dias, 2014, p. 106. 
no espaço de Macau. Em última análise, é 

aqui que se joga a dimensão relacional da diáspora macaense. 

A identidade étnica é reconhecida pela existência de uma comunidade 
que se vê a si própria como diferente das restantes comunidades, porque 
portadora de traços identitários singulares, nomeadamente um nome, uma 
língua, uma religião, um espaço de origem comum (real e mítico), uma 
memória histórica e sentimentos de solidariedade. Contudo, importa integrar 
este conceito num outro mais vasto, isto é, o conceito de cultura, “entendida 


como o produto de uma elaboração constante, participada por comunidades 
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de diversas origens em que são cada vez mais relevantes os seus contributos 
para novas configurações culturais” (Cardoso, 2005, p. 19). 

Esta ideia de cultura pode ser encontrada também em Modood (2007), 
quando este autor, partindo de uma perspectiva individual, sublinha que 
a nossa maneira de pensar se vai modificando ao longo da vida. Do mesmo 
modo, a cultura não se define por uma qualquer essência que se mantém 


impermeável às mudanças que obrigam a uma permanente, ainda que lenta, 


reconfiguração. 
Assim, reconhece-se que a matriz cultural de uma sociedade é dinâmica, 


não obstante poderem identificar-se os elementos que lhe conferem 
singularidade. Deste modo, genericamente, podemos adoptar o conceito de 
cultura como uma totalidade que reúne um conjunto de elementos, entre 
os quais podemos destacar os conhecimentos, as crenças, a arte, a moral, os 
costumes e as capacidades adquiridos pelo homem enquanto ser social (Cuche, 
2006). Todavia, estes elementos devem ser contextualizados nos movimentos 
de transformação cultural inerentes a todas as sociedades humanas (Dias, 
2013b). 

Duas ordens de razões explicam a escolha desta perspectiva da noção 
de cultura, na sua relação com o conceito de identidade étnica: uma, porque 
este conceito nos ajuda a compreender a comunidade macaense, fruto de um 
processo de miscigenação luso-asiatizado, contemplando a heterogeneidade 
cultural das sociedades (facto relevante em Macau) e reconhecendo a 
permanente reconfiguração das identidades de cada grupo étnico; outra, porque 
a identidade étnica deve ser considerada uma parte da dimensão cultural de 
uma comunidade especifica inserida no seu todo social, nomeadamente na 


relação entre consciência étnica e cultura: 


. cultura é um conceito muito mais vasto do que “consciência étnica”. A 
consciência étnica é aquela pequena parte da consciência colectiva que se refere 
a noções sobre a relação de um grupo étnico particular com os outros. No 
entanto, a consciência étnica não é apenas uma vertente da cultura; ela é também 
a experiência ou a consciência da cultura e da diferença cultural. Além disso, 
implica também a utilização de elementos da cultura étnica para se distinguir 
dos outros [...) A relação entre consciência étnica e cultura tem, portanto, três 
vertentes: a consciência étnica é um aspecto da cultura, uma consciência da 


cultura e uma utilização da cultura (Vermeulen, 2001, p. 134). 


Partindo destes dois conceitos — identidade étnica e cultura —, é conveniente 
retomar agora o conceito de diáspora. Todavia, importa considerar que as 
diásporas contemporâneas se vão afastando da noção clássica de diáspora, 
enquanto movimento migratório forçado, nomeadamente por motivos étnicos 
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ou religiosos, como é o exemplo mais conhecido e estudado dos judeus. Assim, 
o conceito de diáspora pode ser hoje associado a movimentos migratórios que 
impliquem qualquer tipo de dispersão geográfica sem que tal acarrete uma 
necessidade estrutural, mítica ou real, de retorno a uma terra de origem, 
mas antes privilegiando a continuidade de laços que existem para além das 
fronteiras nacionais, graças ao facto de a sua circulação ter, no essencial, as 
características de uma mobilidade voluntária. Finalmente, um outro factor 
explica o afastamento da teoria clássica em torno do conceito de diáspora e 
diz respeito aos processos de integração na sociedade de acolhimento: como 
reverso da ideia de não integração, muitas vezes associada a formas vincadas 
de discriminação e à constituição de comunidades guetizadas, realça-se, agora, 
o hibridismo cultural, assumindo-se como o foco de distinção dentro da 
sociedade receptora (Baubóck & Faist, 2010). 

Assim, no estudo do caso em torno da diáspora macaense que nos 
propomos analisar, para além das duas dimensões que temos vindo a 
desenvolver, espacial e temporal, importa reconhecer a existência de 
comunidades ligadas entre si e com aquela que consideram ser a sociedade 
de origem comum. Esta componente mantém um significado relevante, ainda 
que vá assumindo, ao longo do tempo, um papel cada vez mais diluído devido 
às novas condições políticas criadas com a transferência da administração 
de Macau, de Portugal para a China. Apesar desta nova realidade, podemos 
manter a hipótese de que a existência de dois territórios de origem, próximo 
(Macau) e mítico (Portugal), mantém uma importância estrutural na diáspora 
macaense, na medida em que confere a esta comunidade uma matriz cultural 
que é, em síntese, a fonte das suas raizes identitárias. 

Deste modo, esta rede de comunidades é tecida e consolidada em torno 
da criação de um quadro cultural que, analiticamente, pode ser identificado e 
caracterizado. Mas também não podemos deixar de reconhecer que existem 
diversidades que emergem dos processos de integração social que ocorrem 
nas diferentes sociedades de acolhimento onde se fixaram (Harzig & Hoerder, 
2009), em função das suas características singulares. 

Para compreender estas mutações que podem ir ocorrendo ao longo do 
processo de dispersão de um movimento diaspórico, estes dois autores recorrem 
às contribuições de Hami Bhabha e de Arjun Appadurai, que introduzem dois 
novos conceitos operatórios: terceiro espaço e scape. Hami Bhabha, tentando 
analisar as relações entre os diferentes territórios da diáspora, receptores 
e emissores, propõe a criação de um terceiro espaço, o espaço social. Num 
processo de aculturação, os migrantes não duplicam a sua cultura de origem 
nem se deixam absorver integralmente pela cultura dominante da sociedade 
de acolhimento. Em alternativa, criam uma fusão, uma sintese, que pode ser 


considerada como um “terceiro espaço”. Appadurai, tentando ir ainda mais 
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longe com um olhar mais flexível, propõe que nos afastemos de uma visão 
espacial estritamente geográfica, estendendo a noção de espaço geográfico à 
ideia de espaço social, isto é, um espaço com significado: scape. Em síntese, a 
interacção com os espaços geográficos, com o meio físico, provoca mudanças 
socioculturais, nas práticas e nas inter-relações pessoais: o uso deste espaço cria 
o scape. Assim, enquanto o conceito de diáspora se refere, tradicionalmente, 
a um grupo com uma origem comum, geograficamente disperso, o conceito 
de scape, defendido por Appadurai, refere-se às pessoas nos seus múltiplos 
contextos no presente, incluindo as suas visões e opções relativamente ao 
futuro. Em poucas palavras, o conceito de scape aproxima-nos da compreensão 
flexível das comunidades migrantes, famílias e indivíduos nos diferentes locais, 
regiões, Estados e extensões mais globais (Harzig & Hoerder, 2009). 

A apresentação destes dois conceitos de Bhabha e Appadurai contribui, 
por sua vez, para uma abordagem à terceira dimensão da diáspora, previamente 
definida, a dimensão relacional. Uma dimensão particularmente relevante, 
tendo em conta as características socioculturais da comunidade macaense, 
erguidas a partir de um território de origem, marcado pela convergência de 
múltiplos movimentos migratórios, como tivemos oportunidade de ilustrar 
anteriormente. 

Para alguns autores, a diversidade de origens dos que contribuiram 
para a formação da comunidade macaense foi fundamental nos processos de 
integração em diferentes territórios por onde se dispersou, na medida em que 
“conferiu grande plasticidade à identidade colectiva macaense”, não só nos 
territórios da diáspora, mas também na forma como se integrou na sociedade 
de Macau (Morbey, 1994, p. 201). 

Das diferentes teses sobre o processo de formação da identidade étnica 
macaense, somos tentados a adoptar a tese que Amaro (1988, 199.4) nos 
apresenta e que podemos sintetizar do seguinte modo. 


.. numa primeira fase, as ligações dos portugueses em Macau privilegiaram as 
mulheres luso-asiáticas, primeiro com malaias e indianas, posteriormente com 
japonesas, cochinchinesas e timorenses, constituindo-se em Macau núcleos 
familiares que progressivamente se isolaram de reinóis e chineses, oterecendo 
à sociedade de Macau a formação de um grupo étnico com uma identidade 
própria; numa segunda fase, teria ocorrido uma acelerada miscigenação entre 
portugueses e chineses em Macau, a partir do final do século x1x e princípios do 


século xx (Dias, 2014, p. 192). 
Tendo em conta que a comunidade macaense, na sua origem, resulta 


de um processo complexo de miscigenação humana e hibridismo cultural 
que, em última análise, se traduz numa nova sintese cultural, oferecendo um 
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novo quadro de referências culturais aos “filhos da terra”, esta só se explica 
considerando que todos os processos de identificação étnica se constroem, de 
forma dinâmica, ao longo do tempo e contemplando também as mutações que 
ocorrem no decurso dos diferentes processos de integração. 

Por outras palavras, o que está em causa é compreender que a construção 
de uma identidade sociocultural se faz por integração, mas também assumindo 
a diferenciação (Pinto, 1991), aproximando-nos assim do habitus social de 
Pierre Bourdieu, definido como um sistema de disposições e práticas: as pessoas 
interiorizam as suas normas e práticas, tendo em conta que as circunstâncias 
que as rodeiam se encontram em permanente mutação (Setton, 2002; Harzig 
& Hoerder, 2009). 

Centrando a nossa atenção na diáspora macaense ao longo da segunda 
metade do século xx, que é em ultima instância, a temática central 
desta investigação, consideramos que os diferentes fluxos migratórios 
que a compõem resultaram das mutações que ocorreram nos contextos 
internacionais e regionais, das quais emergiram novas interacções entre os 
territórios, nomeadamente ao nível do sistema migratório internacional, onde 
se circunscrevem os diferentes fluxos migratórios que integram a diáspora 
macaense neste período. 

Mas consideramos também que esta perspectiva de nível macro fica 
incompleta se a ela não se estender a análise das dinâmicas socioculturais 
da comunidade macaense (micro), agora, integrando duas componentes 
complementares: uma, transportada a partir do seu principal território de 
origem, Macau; outra, integrando, também, o património cultural herdado 
de um processo diaspórico, envolvendo as várias gerações e os diferentes 
territórios que conheceram a presença macaense ao longo do seu primeiro 
periodo migratório, iniciado em 1842 e que se prolongou até à década de 1940. 

No entanto, embora assumindo a dinâmica das mudanças que vão 
ocorrendo no quadro da identidade étnica macaense, ao longo das suas 
diferentes gerações e por via da interinfluência com os territórios da diáspora, 
importa também sublinhar quais são os principais referentes culturais que vão 
permanecer, ou não, no segundo período da migração macaense, após a | Guerra 
Mundial: as origens, próxima (Macau) e mítica (Portugal), que se traduzem no 
seu portuguesismo; a aceitação das suas origens de miscigenação luso-asiáticas; a 
preservação da sua religiosidade, associada ao cristianismo; e o recurso às suas 
competências multilinguísticas. Em sintese, considerando a etnicidade como um 
conceito que nos ajuda a designar uma identidade cultural colectiva, ocupando 
um determinado espaço social, ela pressupõe uma negociação constante das 
fronteiras entre os diferentes grupos étnicos, mas reactivando alguns dos seus 
valores e crenças sempre que sente necessidade de fortalecer o grupo face a um 
contexto social que considere adverso (Spencer, 2006; Dias, 2014). 
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3. Diáspora, transnacionalismo e integração 


O conceito de diáspora, na sua dimensão geográfica, implica a dispersão 
territorial de um povo e as relações transnacionais que estabelece entre os 
territórios de destino, e entre estes e o território de origem (Blunt, 2003). 
Assim, a dimensão transnacional (Pieke, 1998) do conceito de diáspora 
explica a existência de uma comunidade extraterritorial, no sentido em que 
rompe com as fronteiras tradicionais do Estado-nação, realidade de especial 
significado no caso da diáspora macaense. O seu território de origem (Macau) 
também nunca foi uma nação: até 1999, Macau foi um espaço ultramarino 
administrado por uma potência europeia, Portugal; hoje, o Território constitui 
uma Região Administrativa, com um estatuto especial, embora integrado na 
República Popular da China (RPC). 

Em primeiro lugar, fixemo-nos no carácter transnacional da diáspora 
que, no caso macaense, se reporta a uma comunidade sem contornos 
nacionais possíveis de serem definidos de forma simples e linear, como ocorre, 
por exemplo, quando nos referimos à “diáspora chinesa” ou à “diáspora 
indiana” Em última análise, a comunidade macaense, no século xx1, pode ser 
assumida do ponto de vista simbólico, não do ponto de vista formal, como um 
movimento migratório sem fronteiras nacionais para romper, excepto as que se 
levantem nos territórios receptores. Mas, uma vez fixadas, a compreensão das 
comunidades em diáspora passa por mobilizar o transnacionalismo enquanto 
conceito que nos habilita a reflectir sobre as mobilidades além fronteiras, a 
observar a conexão entre pessoas e lugares, a considerar os laços que as pessoas 
mantêm com quem se fixa noutros países, e a analisar os impactes destas 
ligações na construção das identidades e das acções e estruturas (O Reilly, 
2012). 

De um modo geral, os migrantes não se deslocam em função de uma 
determinada nação que escolheram como destino, mas por motivações 
diversas, oportunidades de vida e afinidades culturais que, eventualmente, 
nela encontram, transformando-a num território atractivo para emigrar, Se 
pensarmos numa esfera puramente econômica, o movimento migratório 
corresponde a uma conjugação de interesses entre o migrante e a sociedade 
de acolhimento: esta tem necessidade de um determinado segmento de mão- 
-de-obra, com certas características; os migrantes pretendem encontrar um 
meio de subsistência e melhores níveis de qualidade de vida na sociedade de 
acolhimento (Harzig & Hoerder, 2009). No entanto, sabemos que a realidade 
social das migrações é muito mais complexa, pois não se limita a ter como 
causa as diferenças de rendimento, de emprego ou de bem estar social. Importa 
também ter em conta as redes internacionais que organizam o recrutamento 
de mão-de-obra à escala global, incentivando a emigração; e, em sentido 
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oposto, devem ser consideradas as barreiras que os Estados, por vezes, tentam 
erguer no sentido de controlar o número de migrantes que ultrapassam as suas 
fronteiras. Por outro lado, sabe-se que não se pode reduzir os movimentos 
migratórios a uma simples “fuga à pobreza”, pois os mais pobres, regra geral, 
não têm os meios económicos e os recursos culturais para poderem tomar essa 
iniciativa (Castles, 2005). 

No século x1x, as migrações transnacionais que ocorreram no mundo 
- no Atlântico, no Índico, nos mares da Ásia Oriental e no Pacífico - 
desenvolveram laços entre as comunidades que se estabeleceram nas sociedades 
de acolhimento e as que permaneceram na sociedade de origem. Para muitas 
destas comunidades, estes laços são pouco visíveis, quando envolvem pessoas 
sem competências no domínio da comunicação linguística. Não sabendo 
ler e escrever, as migrações forçadas, como a escravatura transatlântica ou a 
emigração dos cules chineses que atravessavam o Pacífico, não nos deixaram 
testemunhos escritos. Apesar de desenvolverem formas de preservação da 
sua tradição oral, todos reconhecemos a fragilidade em recolher informação 
consistente que viabilize estudos aprofundados. No caso europeu, no início do 
século xx, 10 milhões de cartas atravessavam anualmente o Atlântico, dando 
notícias do que se passava nos EUA (Harzig & Hoerder, 2009). Nos anos de 1920 
e 1930, os estudos migratórios acentuaram esta perspectiva de relação entre os 
laços que os migrantes mantinham com a terra de origem e a correspondência 
que trocavam (O Reilly, 2012). E a persistência dos movimentos migratórios, ao 
longo do tempo, facilitou, a longo prazo, a formação de “redes de comunicação 
internacionais, que envolvem as relações económicas, as instituições sociais 
e políticas, assim como a cultura e a identidade nacionais de todos os países 
envolvidos” (Castles, 2005, pp. 24-25). A título ilustrativo podemos apresentar 
o total da correspondência expedida e recebida em Macau, em alguns anos, 
entre 1924 e 1939 (Quadro 1.3), números que, abrindo um breve parêntesis, 
desde logo, nos confirmam que a comunidade macaense tinha níveis de 
literacia superiores aos da metrópole (Dias, 2014). 

A correspondência com o continente asiático atingia quase 90% do total, 
o que facilmente se explica pelo grande peso que a população chinesa tinha 
em Macau (mais de 95%), à qual também não se pode deixar de adicionar as 
comunidades macaenses da diáspora que, nesta época, se localizavam quase 
exclusivamente na Ásia, particularmente nas cidades de Hong Kong e Xangai. 

Muito distante da Ásia segue-se a Europa, com pouco mais de 7%, 
continente de origem de grande parte da população estrangeira a residir em 
Macau, nomeadamente os portugueses naturais da metrópole. Finalmente, uma 
nota para os 2,5% da correspondência com a América que poderá traduzir não 
só as ligações com os EUA, tendo em conta a presença de cidadãos oriundos 


deste pais, mas também as eventuais ligações que foram perdurando com este 
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continente devido ao tráfico dos cules, formalmente interrompidas na década 
de 1870. 

Todavia, os estudos contemporâneos sobre migrações passaram a 
acentuar, mais do que as comunicações formais entre os territórios, os 
processos de adaptação e de exclusão social (O Reilly, 2012). 

Se as ligações transnacionais são uma componente do próprio fenómeno 
migratório das sociedades contemporâneas, nos anos de viragem para o século 
xx1, com o desenvolvimento dos meios de comunicação e de transporte, o 
transnacionalismo ultrapassa a simples ligação comunicacional entre comu- 
nidades que vivem em territórios que pertencem a diferentes Estados-nação. 


No dealbar do século xx1, a globalização corrói as bases de controlo da diferença 
assentes na territorialidade: o aumento de mobilidade; o crescimento das 
migrações temporárias, cíclicas e recorrentes; as viagens baratas e simples; a 
constante comunicação proporcionada pelas novas tecnologias de informação - 
todos estes factores pôem em causa a ideia de que uma pessoa pertence apenas a 
um Estado-nação ou que apenas migra de um Estado para outro (temporária ou 
definitivamente) [...] Apresentam-se assim como um poderoso desafio às ideias 
tradicionais de pertença a um Estado-nação (Castles, 2005, p. 68). 


Quadro 1.3 - Correspondência expedida e recebida em Macau (1924-1939) 


África | América Ásia una da Total 
e Oceânia 


165 298 10 27085) 1598588 3101 1794242 


A 


182 172 201 30004 | 1753796 3406) 1969579 


194 656 275 32134] 1768205 HId6 | 1999416 
70 024 l 406 | 41709] 1757 sa ode 1874925 
37 231 1090 39484] 1766627 45 | 848 972 


191899] 1042] 40309] 1732436) 4356] 1970042 
152 281 76074 1200123] 29619] 1459063 
qe 3/2 
172 701 46744 | 1527628 2874 1755980 
à ao na E: gil e 
174 142 136241] 3540795) 21024] 3876086 


q 


1340 404 469 784 | 16645538 82512 / 18548305 


Za 2,5 89,7 0,4 100,0 


Fonte: Estatística Geral da Colônia (1924, 1925, 1926, 1930, 1931, 1932, 1937, 1938, 1939). Cálculos do autor. 
No entanto, este autor mantém uma concepção de transmigrante e de 


comunidade transnacional, muito concreta e restrita: “A principal característica 
que define os transmigrantes é que as actividades transnacionais constituem 
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uma parte central da vida dos individuos. Nos casos em que esta definição se 
aplique a um conjunto de pessoas, pode-se falar então da existência de uma 
comunidade transnacional” (Castles, 2005, p. 113). 

A questão que se coloca é, então, a de saber em que medida é que, quando 
estudamos os movimentos migratórios macaenses na segunda metade do 
século xx, tendo em conta a sua dispersão territorial e a sua extensão temporal, 
estamos, ou não, perante uma comunidade transcultural. Se nos limitarmos 
aquela concepção de Castles, que exclui os migrantes laborais temporários 
ou aqueles que se fixam em terras distantes, que mantém contactos débeis 
com o território de partida, estaremos longe de considerar que os núcleos 
macaenses se transformaram já numa comunidade transnacional, Contudo, as 
novas condições que se criaram em Macau após 1999, com a ausência de uma 
comunidade portuguesa, mais ou menos estável, que alimente a componente 
europeia da comunidade macaense, oferecem hoje à diáspora as condições de 
poder contribuir decisivamente para a continuidade desta comunidade étnica 
com uma identidade herdeira do seu passado histórico construído no delta do 
rio das Pérolas desde meados do século xv1. Caso se verifique esta hipótese, 
podemos estar perante um fenómeno de reforço da componente transnacional 
da diáspora macaense, assumida, privilegiadamente, enquanto comunidade 
que mantém laços identitários fortalecidos pelas pontes preservadas com a 
origem, mantendo-se, contudo, mais ou menos disponível para se reconfigurar 
culturalmente, em função das características da sociedade de acolhimento. 

Quando entrámos no último quartel do século xx, deixou de ser possível 
talar de migrações e de transnacionalismo sem os associarmos ao fenômeno 
mais abrangente da globalização: as novas tecnologias de comunicação e 
a facilidade dos transportes permitem, com rapidez crescente, a deslocação 
(fluxo) de pessoas, de capitais, de símbolos, de práticas culturais e de ideias. 
Reconhece-se, aliás, que os movimentos migratórios estão intimamente 
relacionados com todos estes fluxos que fazem também parte da globalização. 
Genericamente, os autores concordam com a afirmação de que com a 
globalização aumentou o número de pessoas em mobilidade no mundo, 
atravessando-se todas as fronteiras: “But, not only has migration increased, 
especially in the past 30 years, it has changed its form. Where migration was 
traditionally a one-of] move to a new life in a new place, contemporary moves 
are multidirectional, blurring the distinction between migration and tourism” 
(O'Reilly, 2012, p. 60). 

Ainda de acordo com este autor, começou a ser questionada a relevância 
da noção de espaço, e as noções de origem e de pertença deixaram de estar 
associadas a um lugar; do mesmo modo, o local perde significado à medida 
que se vivem novas experiências espácio-temporais (O Reilly, 2012). Todavia, 


estas interrogações não nos impedem de tentar compreender as relações dos 
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territórios nos processos de criação de redes sociais que sustentam a partida e 
favorecem a integração nas sociedades de acolhimento. Mais importante ainda 
é compreender que a globalização, tal como o sistema migratório mundial, é um 
processo simultaneamente económico, político, cultural e social (Malheiros, 
2001; O Reilly, 2012). 

De acordo com Castels (2005), a globalização arrasta consigo outros tipos 
de migrações e oferece novos significados às formas mais antigas de migração. 
A este propósito, este autor distingue quatro formas de migração associadas à 
globalização: (1) o “fenómeno astronauta” com famílias inteiras a deslocarem-se 
para outros países “enquanto o ganha-pão da família regressa ao país de origem” 
(é o exemplo de famílias de Hong Kong no período que precedeu a transição 
para a República Popular da China); (ii) as “migrações de retorno” que parecem 
assumir novas proporções, transformando-se, estes migrantes, em importantes 
agentes de mudança; (ili) as “migrações dos reformados” directamente associadas 
às melhorias de comunicações e de transportes; (iv) a “imigração póstuma” 
concretizando o sonho do regresso após o falecimento (pp. 61-62). 

Por estas razões, não é fácil aos Estados do século xx erguerem barreiras à 
movimentação das pessoas, pois a própria integração económica e financeira, 
a nível mundial, dificilmente se compatibiliza com políticas migratórias 
muito restritivas. E, uma vez instaladas, as comunidades migrantes oferecem 
às sociedades de acolhimento novas expressões socioculturais, económicas e 
institucionais, ao mesmo tempo que também as comunidades recém-chegadas 
experimentam processos de mudança, mais ou menos acentuados, do seu 
próprio quadro cultural. Tudo isto, desafiando os valores das fronteiras, da 
identidade nacional e das formas de exercício da cidadania. 

Deste modo, consideramos que o transnacionalismo deve ser assumido 
plenamente na sua componente sociocultural, a qual se traduz na existência 
de comunidades dispersas, fortemente ligadas entre si, com mais ou menos 
ligações a uma eventual sociedade de origem que lhes pode servir de referente, 
mas que se vão afirmando como grupos que assumem um novo modelo de 
pertença. Aliás, tendo em conta que a nossa análise incide sobre a comunidade 
macaense, com características socioculturais muito especificas, é esta 
perspectiva cultural do transnacionalismo que gostariamos de salientar: “the 
cultural impacts in the form of changing habitus, actual ties like marriages, and 
patterns of economic Interdependence” (O'Reilly, 2012, p. 62). 

Assim, com a afirmação da globalização no último quartel do século xx, 
na década de 1990 nasceu também, com uma nova força analítica, o conceito 
de transnacionalismo (Harzig & Hoerder, 2009; Baubóck & Faist, 2010). Para 
estes autores, o transnacionalismo refere-se a espaços criados pelos laços que 
se estabelecem entre as comunidades, atravessando fronteiras de Estados 


soberanos. Estes espaços transnacionais combinam os laços e as relações 
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pessoais em redes sociais e organizacionais dispersas por mais do que dois 
Estados-nação. Nesta perspectiva, o conceito de transnacionalismo confere 
ao migrante o estatuto de agente crucial na análise deste fenómeno. País de 
origem, país de destino e migrante formam uma estrutura social triangular 
que se expande em função do alargamento da rede por outros países. Neste 
processo, assim estruturado, os migrantes assumem protagonismo nas 
diferentes sociedades de acolhimento, através da formação de associações 
de imigrantes, de comunidades religiosas e de organizações de trabalhadores 
(Baubóck & Faist, 2010). 

Distinguindo-se do conceito de globalização, fortemente associado 
à desterritorialização da prática política, dos processos económicos e das 
interinfluências culturais, “the concepts of diaspora and transnationalism are 
closely related to 'glocalisation, which combines the notions of globalization 
and localisation” (Baubóck & Faist, 2010, p. 16), isto é, o conceito de 
transnacionalismo não pode ser descontextualizado dos movimentos 
migratórios concretos sobre os quais propõe debruçar-se. 

No entanto, para muitos autores, o conceito de transnacionalismo ainda 
paga um forte tributo à ideia do Estado-nação, enquanto unidade analítica 
das migrações internacionais. Appadurai e Sessen tentam novas abordagens, 
nomeadamente apontando para a importância das grandes metrópoles e 
de áreas regionais que não se confinem às fronteiras dos Estados-nação 
(Harzig & Hoerder, 2009). Para Sessen, o transmacionalismo é um conceito 
empiricamente mais válido para compreender a mobilidade humana. Para 
Harzig e Hoerder (2009), a compreensão dos modos de vida das comunidades 
migrantes passa pela mobilização do conceito de transculturalidade, o qual 
tem em conta os territórios envolvidos, a conexão existente entre os espaços 
onde as pessoas repartem a sua vida e os quadros culturais nacionais que 
contactam. Em síntese, uma abordagem transcultural, mobilizando a análise 
dos comportamentos culturais (habitus), das normativas legais, éticas e 
religiosas, dos contextos naturais e sociais, oferecendo uma visão da totalidade 
social da vida dos migrantes, permite revelar os níveis de competência para 
viver em duas ou mais culturas, desenvolvendo um processo que habilita o 
migrante a criar um espaço transcultural. Este permite-lhe movimentar-se 
entre os diferentes espaços socioculturais de origem e de destino e relacionar- 
-se com outros espaços, num processo quotidiano dinâmico de uma práxis 
de mistura, fusão, negociação, conflito e resistência. Este conceito de espaço 
transcultural aproxima-nos do conceito de capital transcultural (White, 2008), 
enquanto recurso facilitador do processo de integração dos migrantes dos 
territórios receptores. 

A análise de um processo de integração dos migrantes incide sobre 


os dois agentes protagonistas: os imigrantes e a sociedade de acolhimento 
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(Penninx, 2008). No que diz respeito aos imigrantes, a análise passa pelo 
conhecimento das suas características e das estratégias que desenvolvem no 
sentido de se adaptarem à sociedade de acolhimento. Quanto a esta, também 
as suas características institucionais, económicas e socioculturais, assim como 
as fórmulas que definem para o acolhimento das comunidades migrantes, 
determinam o modo como cada uma delas se integra no seu seio. Assim, O 
estudo dos processos de integração centra-se, genericamente, em quatro 
temas essenciais: as características dos imigrantes; a natureza das redes das 
comunidades migrantes; a estrutura do mercado de trabalho no território 
receptor; e a estrutura de oportunidades que a sociedade de acolhimento 
proporciona (Lucassen, Feldman & Oltmer, 2006). Em resumo, a integração 
traduz-se na capacidade de as comunidades migrantes se mobilizarem com 
o objectivo de, através das suas organizações, promoverem estratégias que 
conduzam ao bem-estar dos seus membros e, eventualmente, à afirmação da 
sua identidade cultural ou nacional. 

Tal como reconhece Portes (2000), o capital cultural é a função que se 
atribui de forma mais comum ao capital social e que este desempenha enquanto 
fonte de beneficios mediados por redes exteriores à família mais próxima. Esta 
definição é a que mais se aproxima da de Bourdieu, para quem o apoio familiar 
ao desenvolvimento da criança é uma fonte de capital cultural, ao passo que o 
capital social se refere aos recursos a que se acede mediante a pertença a redes. 
Para Bourdieu, a transmissão do capital cultural representa a mais efectiva 
forma de transmissão hereditária de capital (Field, 2003, Bourdieu, 2010). 

Estes conceitos colocam-nos no centro da problemática da relação entre 
os indivíduos e os grupos em que se inserem, abordada por Paul White (2008), 
quando apresenta um conjunto de proposições básicas para as relações grupo- 
-indivíduo, em que sublinha que a força do indivíduo deriva das redes das 
quais faz parte. Tentando desenvolver esta sua premissa, o autor considera 
que o capital social é pertença dos grupos, mas envolve a mobilização dos 
indivíduos, pelo que importa distinguir capital social de capital cultural. No 
que diz respeito a este último, Paul White retoma as teses de Bourdieu para 
esclarecer que esta forma de capital refere-se ao conhecimento de práticas 
culturais que podem ser usadas no sentido de adquirir estatuto social. Isto é, 
o capital cultural é um atributo individual, mas inserido na acção dentro do 
grupo, enquanto o capital social é um atributo do grupo, mas diz respeito às 
actividades dos indivíduos (White, 2008). A capacidade de mobilizar o capital 
cultural adquirido no seu núcleo familiar de origem para outros contextos 
culturais conduz-nos ao conceito de capital transcultural, chamado a este 
debate por White. No caso de um emigrante, este conceito implica a capacidade 
de saber operar em diferentes contextos culturais. Uma capacidade tanto mais 
desenvolvida quanto mais se traduz na facilidade com que os indivíduos se 
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movimentam entre mundos distintos, como é o caso dos macaenses, que 
revelavam competências para se inserirem no mundo europeu ou num espaço 
social asiatizado (Dias, 2014), e particularmente relevante se tivermos em 
consideração os processos de modificação dos quadros culturais decorrentes 
da integração na sociedade de acolhimento, a que nos referimos anteriormente. 

Esta abordagem ao conceito de capital transcultural permite-nos iniciar 
a reflexão sobre o conceito de integração, sem o qual não ficaria completo o 
quadro teórico que sustenta uma investigação sobre a diáspora macaense na 
segunda metade de Novecentos. 

O conceito de capital transcultural assume um especial significado 
e sentido operatório quando mobilizado para analisar os movimentos 
migratórios corporizados por uma comunidade com as características da 
comunidade macaense. Portadora de um quadro cultural herdado de um longo 
processo de miscigenação, este constituiu-se como o recurso fundamental 
para garantir a sua integração nas sociedades de acolhimento (Hong Kong e 
Xangai, principalmente) ao longo do primeiro período da diáspora. O cenário 
multicultural no território de partida, dando origem a uma comunidade 
marcada pelo hibridismo cultural (síntese cultural luso -asiática), foi mobilizado 
pelos membros da comunidade macaense nos diferentes territórios onde se 
fixaram, tentando encontrar a melhor forma de promover a sua integração, 
entendendo esta como um fenómeno multidimensional: legal, económico, 
social e cultural (Ribas-Mateo, 2004). 

No entanto, neste novo período da diáspora macaense, agora em análise, 
não poderemos deixar de questionar até que ponto este modo de promover 
a integração, ou não, se manteve a partir da década de 1940. Isto é, se se 
manteve uma lógica processual de integração que conciliava dois movimentos 
complementares: por um lado, a integração numa sociedade de acolhimento 
convida à reconfiguração cultural dos migrantes; por outro, este processo de 
integração/reconciliação é acompanhado de estratégias de preservação das 
características socioculturais, das quais resulta, no essencial, a sua identidade 
étnica. Dito de outro modo, da experiência migratória acumulada, quer em 
Macau, quer nos diferentes territórios de destino, resultou o surgimento de 
processos variados de novas diversidades culturais (Romero, 2007; Dias, 
2014). Assim, qualquer análise do processo de integração social dos macaenses 
implica reconhecer que essa integração “pressupõe habitualmente uma relação 
biunivoca entre o(s) imigrante(s) e a sociedade de acolhimento envolvendo 
uma adaptação e alteração de valores, normas e comportamentos não só dos 
recém-chegados, mas também dos membros da sociedade que recebe” (Esteves, 
2004, p. 69). A integração social é, deste modo, um processo interactivo 
(Reitz, 2002) que, em última análise, se traduz no modo como os territórios 


receptores influenciam as formas de viver das comunidades migrantes e como 
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estas contribuem para as transformações dos espaços onde se fixam (Esteves, 
2008; Dias, 2014). 


4. Fontes e métodos 


A complementaridade dos conceitos de diáspora e de transmacionalismo, 
assim como o enquadramento teórico em torno do conceito de integração, 
tendo por referência a diáspora macaense na segunda metade do século xx, 
abre-nos o caminho para a análise empírica que nos propomos empreender a 
partir dos dados quantitativos que nos foi possível reunir sobre os diferentes 
fluxos migratórios dos macaenses. 

Esta análise ensaiará um estudo que visa compreender de que modo, 
neste segundo período da diáspora macaense, partindo das três dimensões de 
análise definidas - temporal, espacial e relacional - se mantiveram, ou não, os 
traços que caracterizaram a diáspora macaense desde meados do século x1x. 

Tendo como ponto de partida o trabalho já realizado sobre o primeiro 
periodo da diáspora, iniciado em 1842 (Dias, 2014), reconhecemos a 
importância de dar corpo à análise do segundo período que ocorre, grosso 
modo, na segunda metade do século xx, definindo algumas linhas de análise. 

Como vimos anteriormente, nenhum movimento migratório, com a 
dimensão quantitativa (número de migrantes, número e variedade de territórios 
envolvidos e número de gerações) que assumiu a diáspora macaense, pode ser 
analisado fora do contexto das migrações internacionais. Assim, uma primeira 
linha de análise incidirá sobre a contextualização da diáspora macaense no 
sistema migratório internacional do século xx, dando especial ênfase ao período 
após a Il Guerra Mundial (1939-1945). Em segundo lugar, os movimentos 
migratórios dos macaenses do pós-guerra decorrem da evolução dos fluxos 
migratórios identificados no período anterior. Assim, serão apresentados, em 
linhas gerais, os principais fluxos migratórios dos macaenses, entre 1842 e 1950, 
em particular, os que envolveram as três principais cidades: Macau, Hong Kong 
e Xangai. Finalmente, em terceiro lugar, propomo-nos analisar, em concreto, 
os diferentes fluxos migratórios que integraram a diáspora macaense naquele 
que consideramos ser o seu segundo período, desde os anos de 1940 ao final do 
século xx, abrangendo os principais destinos (países) de recepção, os principais 
territórios emissores e os quantitativos envolvidos (número de emigrantes). Esta 
abordagem de carácter mais quantitativo será complementada com a identificação 
do itinerário migratório de algumas famílias que ilustrem as tendências gerais 
seguidas pela globalidade da comunidade macaense que optou por emigrar. 

Para a integração da diáspora macaense nos movimentos migratórios 
internacionais, será feita uma revisão da literatura sobre o sistema migratório 
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internacional. Os textos de Kritz, Lin & Zlotnik (1992), Portes (2006) e 
Lacomba (2008) sobre o sistema migratório internacional são, neste capítulo, 
incontornáveis. Sobre a diáspora chinesa, consultámos os textos de Mung 
(2000) e de Trolliet (2000). No que diz respeito ao estudo do segundo periodo 
da diáspora macaense, recorremos a dados de carácter quantitativo da 
migração dos macaenses ao longo de seis décadas, de 1936 a 1995, recolhidos 
a partir do estudo da obra de Jorge Forjaz, Famílias Macaenses, publicada pela 
Fundação Oriente/Instituto Cultural de Macau, em 1996. Esta obra permitirá 
também fazer o estudo dos itinerários migratórios das famílias macaenses, 
os quais nos ajudarão a traçar os principais padrões de mobilidade dos 
migrantes. Decidimos incluir os dados a partir de 1936, a fim de abranger os 
anos da invasão japonesa, iniciada de 1937. Por outro lado, importa conhecer 
o comportamento dos principais fluxos migratórios macaenses na década 
que antecede o início do nosso trabalho, situado no pós Il Guerra Mundial. 
Para identificar os eventuais impactes destes movimentos migratórios na 
sociedade macaense serão analisados os censos à população de Macau de 1950 
e 1970. Depois desta data, a estrutura da informação recolhida durante os 
recenseamentos obedece a novos critérios, tornando impossível uma análise 
comparativa. 

Tendo em conta o quadro conceptual definido e as fontes de informação 
privilegiadas, esta investigação assume um carácter predominantemente 
quantitativo, cuja análise será complementada com os estudos que tenham 
sido publicados sobre a evolução sociodemográftica de Macau e os movimentos 
migratórios dos macaenses. Esta opção, por nós aqui assumida no final deste 
primeiro capítulo, resulta da necessidade de reunir e analisar dados recolhidos 
por uma investigação empírica que ofereça, de uma forma consistente e 
sistemática, informação passível de complementar um retrato da diáspora 
macaense, já iniciado com o nosso trabalho balizado pelo período de 1850- 
-1952 e centrado na fixação dos macaenses nas cidades de Hong Kong e, 
principalmente, de Xangai. 

Finalmente, assumindo que a análise de um processo diaspórico é, 
essencialmente, um processo histórico-geográfico, tendo em linha de conta 
as dimensões espácio-temporais já definidas anteriormente, esta investigação 
integrará uma forte componente cartográfica de modo a garantir uma análise 
pormenorizada e abrangente dos territórios de origem e de destino envolvidos 
nos diferentes fluxos migratórios da comunidade macaense na segunda metade 
do século xx. 

Sendo estas as linhas centrais da investigação empírica que nos 
propomos desenvolver, elas têm subjacentes dois princípios orientadores que 
hoje se afirmam, do nosso ponto de vista, como nucleares nos “estudos sobre 


migrações”, em geral, e, muito especialmente, quando estes estudos incidem 
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sobre o caso de uma diáspora: (1) o seu carácter multinível e (ii) a sua essência 


interdisciplinar. 


4.1. Escalas de análise, agentes e estruturas 

Na sua dinâmica global, uma migração com características de diáspora 
remete para o estudo das relações entre os migrantes e os lugares de origem 
e de destino, de acordo com os itinerários migratórios. Muitos destes 
itinerários passaram por diferentes lugares ao longo de uma história de vida, 
alguns envolveram duas ou mais gerações de uma mesma família. Esta é uma 
situação que podemos, desde já, considerar como comum no caso da diáspora 
macaense. 

Esta dimensão analítica espácio-temporal traduz-se na necessidade de 
uma abordagem multinível que, regra geral, apresenta três escalas de análise: 
macro, meso e micro. A mobilização destas três escalas depende do estudo de 
caso que o investigador tem entre mãos, em função da problemática definida 
e dos dados recolhidos durante a investigação empírica realizada. No caso do 
nosso estudo sobre o primeiro período da diáspora macaense, entre meados 
de Oitocentos e meados de Novecentos, privilegiámos apenas duas escalas 
- macro e micro; a primeira, centrada nas mudanças que ocorreram nos 
contextos político e económico na China e na Ásia Oriental a partir da I Guerra 
do Ópio, o que inclui as transformações operadas em Macau, Hong Kong e 
Xangai; a segunda, incidindo sobre o papel e as características socioculturais 
das famílias e dos migrantes no processo migratório (Dias, 2014). 

Se os autores que se dedicam ao estudo das migrações aceitam, com 
alguma unanimidade, a necessidade desta abordagem multinível, também 
é reconhecido que, nem sempre, são explícitos os conteúdos e os limites de 
cada um dos níveis identificados e, mais raramente ainda, são claras as inter- 
-relações que existem entre si (O Reilly, 2012). 

Sendo a diáspora um processo migratório com uma forte componente 
geográfica, a definição dos níveis de análise deve combinar, por um lado, a sua 
dimensão territorial e, por outro, as estruturas e os agentes que lhe emprestam 
conteúdo social. Tal significa que, face ao estudo de um determinado caso 
migratório, os diferentes níveis devem combinar aqueles dois conteúdos 
(territórios e agentes), que preenchem cada um dos níveis de análise 
considerados. 

No presente estudo, incidindo sobre a diáspora macaense ao longo 
da segunda metade do século xx, estamos em condições de avançar com o 
conteúdo geográfico das escalas de análise que nos propomos desenvolver. 
Assim, em primeiro lugar, incidiremos a nossa atenção nos sistemas migratórios 
mundiais, identificando os principais fluxos migratórios intercontinentais 
e intracontinentais, dando especial enfoque ao caso asiático, contexto em 
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que se inseriu O primeiro período da diáspora macaense (macroanálise). Em 
segundo lugar, a mesoanálise centrar-se-á no movimento migratório que, por 
proximidade geográfica e cultural, melhor enquadra a emigração macaense, 
isto é, a emigração chinesa, nas suas três origens: a China Continental, a Região 
Administrativa Especial de Hong Kong (RAEHK) e a Região Administrativa 
Especial de Macau (RAEM), que aparecem como unidades políticas separadas 
nas estatísticas oficiais das Nações Unidas. Finalmente, em terceiro lugar, a 
microanálise, incidindo sobre o estudo dos fluxos migratórios macaenses que 
ocorreram no mundo após a [| Guerra Mundial, tentando determinar em cada 
país onde se fixaram e o modo como se fixaram, isto é, identificando os casos 
de dispersão ou de concentração da população migrante macaense em cada 
um deles. 

Reconhecemos que esta microanálise nos poderá surgir incompleta, 
na medida em que o seu aprofundamento passaria pelo estudo das formas 
de integração que as comunidades foram desenvolvendo em cada um dos 
territórios de recepção. Mas esta é uma hipótese de trabalho para uma 
futura investigação que constituirá a terceira parte deste nosso projecto de 
investigação sobre a comunidade macaense. No entanto, não deixaremos de 
levantar hipóteses e interrogações, partindo, aliás, do que nos toi possível 
apurar quando concluímos o nosso estudo sobre o primeiro período da 
diáspora macaense (Dias, 2014). 

Todavia, há uma outra componente analítica que assumimos neste 
trabalho e que diz respeito às motivações individuais (micro), às condições 
nacionais (meso) e às mudanças que ocorreram a nível internacional (macro) 
que nos facilita a explicação das diferenças profundas que existem entre os dois 
periodos da diáspora macaense. 

Apesar das dificuldades que este trabalho comporta, tentaremos, à 
medida que a análise dos diferentes níveis for ocorrendo, ir estabelecendo 
as relações que identificarmos entre eles, reconhecendo que só assim será 
possível apropriarmo-nos do fenómeno migratório na sua totalidade social. 
Pedindo emprestado o velho, mas sempre actual, conceito de Mauss (1965), o 
facto social total - considerando aqui os fenómenos migratórios como sendo, 
preferencialmente, fenómenos sociais -, para além de assumir toda a sua 
complexidade e pluridimensionalidade, integrando as dimensões político- 
“institucionais, económicas e socioculturais, deve também ser analisado 
numa perspectiva que integre aqueles três níveis de análise. E, como veremos 
no ponto seguinte, é aqui que se joga a importância ou, melhor dizendo, a 
necessidade de, progressivamente, o estudo das migrações se assumir como 
um campo científico com autonomia e, por excelência, inter- e transdisciplinar. 

Para a compreensão da totalidade social nos fenómenos migratórios, entre 


as diversas linhas teóricas possíveis, pensamos que a abordagem aos sistemas e 
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redes migratórias é a que melhor satisfaz a perspectiva atrás enunciada, tendo 
em conta, importa repetir, que o nosso propósito se centra no estudo de um 
movimento migratório com as características de uma diáspora (O Reilly, 2012). 
Aliás, os desenvolvimentos mais recentes das teorias dos sistemas migratórios 
apontam no sentido de privilegiar as complementaridades que existem entre 
as diferentes propostas. “They conclude that, while certain theories seem to 
function more effectively in certain systems, nevertheless a synthesis of theoretical 
approaches can provide an integrated theoretical approach to the study of 
international migration as a whole...” (O Reilly, 2012, pp. 4-5). 

Assim, defendemos que a compreensão do fenómeno migratório passa 
pela sua contextualização, num sistema amplo de relações sociais e económicas 
entre os diferentes países, em diferentes regiões, dando particular atenção, de 
forma articulada, ao papel das redes sociais (famílias, amigos, contactos locais) 
que enformam e suportam os diferentes fluxos migratórios. 

Na articulação entre estes diferentes níveis de análise, joga-se o dualismo 
entre os agentes e as estruturas, cujo papel influencia também os contornos 
sociais dos movimentos migratórios, importando, por isso, saber se existem 
forças que determinam a influência das estruturas sobre os indivíduos, 
retirando a estes a liberdade de escolha, ou se, pelo contrário, estes mantêm a 
sua liberdade de opção, conseguindo anular a influência das estruturas. 

Neste longo debate, entre o objectivismo de Durkheim e Marx, e o 
subjectivismo de Weber, Schutz, Garfinkel, Berger e Lukman, entre outros 
(O'Reilly, 2012), tendemos claramente para a adopção de uma posição mais 
próxima da primeira fase das teorias de A. Giddens e de P Bourdieu, tentando 
compreender as conexões dialécticas entre os agentes e as estruturas, de modo 
a melhor compreender o processo migratório, mais uma vez, na sua totalidade 
social. 


Social structures are the outcomes of agency, and are perceived, understood 
and practised by agents, while agents embody or include social structures im the 
form of perceptions, roles, norms and other phenomenological and hermencutic 
phenomena. This connection between what is out there (in institutions, constraints, 
limitations, rules and norms) and what is in here (in minds, bodies, perceptions and 
understandings) is complex because is part and parcel of the agent and the agent is 
part and parcel of the structure, Thus social structure exists as an intermingling of 


both agent and structure (O Reilly, 2012, p. 17). 


Em resumo, consideramos que não se reconhece nem a supremacia das 
estruturas sobre os agentes envolvidos num fenómeno migratório, nem se 
considera que os agentes, por si só, sejam variáveis explicativas suficientes para 
a compreensão global e aprofundada desse mesmo fenómeno. 
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É esta a perspectiva teórica que nos aproxima dos conceitos de Pierre 
Bourdieu, em particular aqueles que este autor tem desenvolvido e que mais 
podem contribuir para o aprofundamento do estudo das migrações — capital 
social/capital cultural e habitus -, conceitos particularmente pertinentes 
quando nos propomos compreender melhor as interacções que se mantém 
entre os agentes e as estruturas, desde as motivações nos territórios de origen 
até aos processos de integração nos territórios de destino. 

De Bourdieu, dois conceitos têm sido fundamentais nos processos 
investigativos que temos vindo a desenvolver em torno da diáspora macaense: 
o conceito de capital social ao qual se associam, como já tivemos ocasião de 
apresentar, os conceitos de capital cultural e habitus. 

Nas Actes de la recherche en sciences sociales, Bourdieu (1980) definiu 
o conceito de capital social como um conjunto de recursos gerados pela 
pertença a um determinado grupo cujos elementos se mantêm unidos por 
laços permanentes e úteis. Este conceito tem vindo a ser apropriado em 
diferentes sentidos por muitos autores das mais diferentes disciplinas das 
Ciências Sociais, não podendo nós deixar de fazer aqui referência a Coleman e 
a Putnam (Castiglione, Van Deth & Wolleb, 2008). 

No essencial, importa entendê-lo como o recurso a que um indivíduo 
tem acesso por pertencer a um grupo c às redes que o envolvem, implicando 
o estabelecimento de laços de confiança dentro do seu grupo e a capacidade 
de estabelecer pontes com outros grupos e redes, e, ainda, com os territórios 
de origem. Pensando na realidade social dos migrantes, eles pertencem a redes 
sociais e estabelecem contactos com outros grupos que, por sua vez, pertencem 
a outras redes: a sua capacidade de estabelecer laços dentro da comunidade 
e pontes fora dela pode transformar-se em recursos económicos, humanos, 
sociais e simbólicos (O Reilly, 2012). 

Estes conceitos são relevantes na medida em que se complementam, 
contribuindo para melhor compreender (i) a atracção pela mão-de-obra 
macaense, tendo em conta as competências culturais acumuladas no território 
de origem e (ii) os modos de integração nas sociedades de acolhimento. 

Para além deste conceito de capital social, pensamos ser também pertinente 
considerar o conceito de habitus, ao qual Bourdieu dedicou uma parte do seu 
trabalho, pois consideramos ser também significativa a sua utilidade quando 
estamos no campo do estudo das migrações. 

Habitus remete para as disposições, as atitudes e os comportamentos dos 
individuos no processo de mediação entre o indivíduo e a sua realidade social 
ou, dito de outro modo, entre a realidade exterior e as realidades individuais. 
“Habitus is the dispositions, habits, ways of doing things, ways of thinking, and 
ways of seeing the world that we cach, individually and in groups, acquire as we 
travel through life” (O Reilly, 2012, p. 18). 
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Para Bourdieu, os indivíduos estão sempre numa prática interactiva com 
o mundo e o habitus é o que constitui e orienta esta prática, levando a nossa 
atenção a centrar-se nas formas como emergem, do mundo social, as inter- 
-relações entre as estruturas, no modo como são interpretadas e na forma 
como os agentes com elas interagem. 


4.2. Migrações e transdisciplinaridade 

Retomemos o conceito de facto social total que aflorámos no ponto anterior. 
No essencial, ele significa que, ao pretendermos estudar um determinado 
fenómeno social, devemos considerá-lo na sua multiplicidade de aspectos e 
procurar várias perspectivas de análise que possam contribuir para uma melhor 
compreensão do fenómeno. Este não se restringe à sua instância social, podendo 
ter implicações de vária ordem, aos níveis económico, político, ideológico, 
demográfico, etc. (Silva & Pinto, 2001). Para Mauss (1965), este conceito deve, 
então, ser apresentado em duas perspectivas complementares: (i) qualquer facto 
é sempre complexo e pluridimensional, isto é, pode ser apreendido a partir de 
ângulos distintos, acentuando cada um destes apenas certas dimensões; e (ii) 
todo o comportamento só se torna compreensível dentro de uma totalidade, isto 
é, integrado em constelações compósitas de recursos, representações, acções e 
instituições sociais que intervêm nas mais elementares relações entre pessoas. 

O desenvolvimento dos nossos trabalhos de investigação em torno da 
diáspora macaense confirmou esta necessidade de reconhecer que os fenómenos 
migratórios, para serem entendidos em toda a sua complexidade social, 
requerem a mobilização de conceitos que são transversais a várias disciplinas 
das Ciências Sociais e Humanas e a adopção de metodologias diversas. Logo 
no início da apresentação deste nosso quadro teórico, por força das dimensões 
de análise espaço e tempo, foi reconhecida a importância da História e da 
Geografia para o estudo das migrações, mas cedo se confirmou o imperativo 
de mobilizar saberes de outros domínios científicos, nomeadamente da 
Sociologia, da Antropologia e, também, da Ciência Política. Esta necessidade 
constituiu-se como um dos maiores desafios da investigação sobre a emigração 
macaense ao longo dos séculos x1x e xx (Dias, 2014). 

Por outro lado, ficou reforçada a ideia de que a totalidade social do 
fenómeno migratório e as exigências de uma análise cada vez mais complexa 
obrigam a romper as divisões estanques entre as diferentes disciplinas, 
procurando respostas na complementaridade dos seus objectos e métodos, 
numa lógica interdisciplinar, talvez só alcançada num trabalho de equipa, 
capaz de encontrar novas interpretações. Em sintese, e recorrendo às palavras 
de Vitorino Magalhães Godinho (2011), é pertinente retomar a ideia de 
Montaigne de que o essencial é apreender a condição humana e, para isso, 
“esqueçam todos os rótulos e galguem todas as fronteiras” (p. 26). 
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Mantendo como referência este mesmo autor, ao relembrar que, no 
fundo, o que importa são os problemas, sublinhando mais uma vez que os 
rótulos atrapalham mais do que esclarecem, na investigação sobre a diáspora 
macaense definiu-se uma problemática da qual resultou a identificação de um 
conjunto de conceitos que orientaram a análise que se pretendia realizar. 

No entanto, a tarefa não é simples, pois apesar de se reconhecer a 
importância de se fazer uma abordagem interdisciplinar ao tema das 
migrações, os cientistas sociais não o fazem partindo do mesmo paradigma 
teórico, mas assumindo pontos de vista isolados, no seu campo disciplinar, não 
obstante as pontes que existem entre si. As questões de partida e os níveis em 
que se situam as suas análises (micro, meso, macro), formuladas nos projectos 
de investigação, espelham apenas o campo disciplinar em que se colocam os 
investigadores (Brettell & Hollifield, 2008). 

É este o desafio que importa enfrentar e este é, também, o obstáculo que 
importa ultrapassar. 


Em última análise, as linhas metodológicas da investigação resultam da hipótese 
investigativa que se define e das características dos dados quantitativos e 
qualitativos disponíveis. A concretização de um estudo sobre um processo 
migratório circunscrito, temporalmente, no passado, implica o recurso a 
abordagens de carácter quantitativo e qualitativo, reconhecendo as virtualidades 
da sua complementaridade: todos os fenómenos e todo o conhecimento 
têm, simultaneamente, dimensões quantitativas e qualitativas; a dicotomia 
objectividade/subjectividade que emerge da separação quantitativo/qualitativo 
nada oferece à investigação; a capacidade de generalização não é um exclusivo 
da matematização do real, mas decorre da capacidade de inferir para além dos 
contextos; e, as opções metodológicas decorrem das questões de partida definidas 


para a investigação (Dias, 2014, pp. 70-71). 


O Reilly (2012) apresenta-nos, de uma forma sistemática e sintética, as 
grandes áreas de investigação sobre as quais têm incidindo os estudos sobre as 
migrações internacionais, mobilizando cientistas das mais diversas disciplinas 
como a Sociologia e a Antropologia, a Demografia e a Geografia Humana, 
a História e as Relações Internacionais, entre outras: (i) áreas geográficas, 
dimensão histórica, e questões políticas, de segurança e de minorias; (ii) 
globalização, desenvolvimento, migrações irregulares, refugiados e integração 
social dos migrantes; (iii) cidadania, exclusão social, divisão do trabalho e 
cosmopolitismo; (iv) demografia, assimilação, redes e identidades, lugares, 
politicas e leis; (v) etnicidade e nacionalismo; (vi) empreendedorismo, 
incorporação e assimilação; e, finalmente, (vii) experiências sociais, 
associações, cultura, políticas e efeitos das migrações. 
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Estas áreas de investigação impelem-nos a retomar aquelas que 
consideramos ser as três questões essenciais que importa equacionar neste breve 
capítulo: a primeira diz respeito à visão de que as migrações são fenómenos 
legíveis quando se reconhece o seu carácter de realidade social complexa e total; 
a segunda, decorrendo directamente da primeira, traduz o todo da realidade 
social para um quadro cultural que lhe é inerente, cuja análise se alimenta 
das diferentes disciplinas, podendo estas apresentar-se de uma forma mais ou 
menos aglutinada; a terceira refere-se à importância de privilegiar, no estudo 
das migrações, a formulação de problemáticas que, mobilizando um quadro 
conceptual analítico, orientam a investigação empírica. Estas três questões, que 
se inter-relacionam, conduzem-nos à perspectiva que temos vindo a desenhar 
no sentido de considerar os estudos migratórios como um novo domínio de 
investigação que mobiliza conceitos e metodologias dispersos pelas diferentes 
disciplinas das Ciências Sociais. 

O primeiro trajecto percorrido centrou-se na produção de conhecimento 
numa lógica disciplinar, com a Geografia, a Sociologia, a Antropologia e a 
História, a promoverem projectos de investigação, partindo dos seus quadros 
teóricos e metodológicos tradicionais. Esta é a fase que deu continuidade 
à proliferação das Ciências Sociais no século x1x, correspondendo a um 
taylorismo científico e académico, postulado pela divisão do trabalho, cujo 
expoente encontramos nos processos de industrialização (Resweber, 2000). De 
uma forma “obsessiva”, cada cientista assume a sua ciência como a detentora da 
verdade, ou seja, é aquela que ele julga oferecer uma abordagem que permite a 
compreensão do todo da realidade social. Deste modo, isolando-se, o trabalho 
também foi perdendo a noção do todo social, restando a ilusão de que o está a 
apreender com um elevado grau de profundidade graças à especialização que 
a sua ciência lhe oferece (Resweber, 2000). 

Contudo, nos anos de arranque do século xxt, assiste-se já a uma 
abertura investigativa envolvendo várias disciplinas, mesmo que partindo de 
uma delas, numa lógica que podemos considerar de multi- ou pluridisciplinar, 
isto é, o “estudo de um objecto de uma mesma e única disciplina, por várias 
disciplinas ao mesmo tempo” (Nicolescu, 2000, p. 34). Nas instituições 
académicas, proliferam as publicações no âmbito das temáticas sobre as 
migrações, envolvendo cientistas de diferentes disciplinas das Ciências Sociais. 
No entanto, convivendo com esta prática investigativa, há já quem ensaie um 
caminho mais complexo, individualmente ou em equipa, adoptando uma 
perspectiva interdisciplinar, recorrendo à “transferência de métodos de uma 
disciplina para outra” (Nicolescu, 2000, p. 34). Mas, continuando a citar 
o mesmo autor, tal como “a pluridisciplinaridade, a interdisciplinaridade 
ultrapassa as disciplinas, mas a sua finalidade também permanece inscrita na 
pesquisa disciplinar” (Nicolescu, 2000, p. 35). 
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Assim, querendo ir mais longe e reconhecendo o estudo das migrações 
enquanto dominio cientifico que vai ganhando autonomia, importa equacionar 
novas abordagens que, sem abandonar a pluri- e a interdisciplinaridade, se 
aproximem de uma perspectiva transdisciplinar. Este é um conceito que propõe 
uma abordagem metodológica cujo objectivo “é a compreensão do mundo 
presente, para o qual um dos imperativos é a unidade do conhecimento” 
(Nicolescu, 2000, p. 35). 

De acordo com Somerville e Rapport (2000), a transdisciplinaridade 
é um conceito que pode assumir diferentes significados: a transcendência 
das disciplinas para formular “metaquestões”; a intersecção de duas ou mais 
disciplinas para explicitar novas problemáticas; ou a combinação de métodos, 
técnicas e teorias de várias disciplinas a fim de conceber ou testar hipóteses. 

Nesta aposta que visa construir a unidade do conhecimento, a 
transdisciplinaridade viabiliza-se ao converter-se no sentido do conhecimento, 
isto é, na procura da unidade dos saberes em função da utilidade que lhe 
reconhecemos. A “problemática da unidade do conhecimento” não se basta 
a si própria. Pelo contrário, é a “problemática do sentido do conhecimento” 
(Resweber, 2000) que nos aproxima da ideia de que a unidade se faz em torno 
de problemáticas que motivem e aglutinem cientistas de diferentes domínios do 
conhecimento. Em última análise, a transdisciplinaridade é, no essencial, um 
processo dialéctico de construção de um novo saber, partindo das disciplinas, 
mas integrando-as em torno de projectos comuns de desenvolvimento do 
conhecimento que garantam uma melhor apreensão da totalidade social. 

No nosso entender, é o caso do estudo das migrações, que vai reunindo 
condições para se assumir como um campo autónomo do domínio das Ciências 
Sociais: “transdisciplinarity is a type of meta-analysis. It seeks unifying themes 
from the contributions of diverse disciplines. It involves the construction of a 
metatheory” from many disparate sources of knowledge” (Somerville & Rapport, 
2000, p. 110). Assim, encaramos a transdisciplinaridade como a via que, na 
área de estudo das migrações, nos habilita a abordar as suas mais diferentes 
temáticas, partindo de novas problemáticas, mobilizando um alargado quadro 
de conceitos e cruzando metodologias diversificadas. Talvez seja este o grande 
desafio que se coloca a todos os que desejam que o estudo das migrações se 
desenvolva e aprofunde no futuro. 
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EM SÍNTESE, numa tentativa de definir um quadro conceptual que 
oriente e sustente a investigação sobre a diáspora macaense na segunda metade 
do século xx, foram apresentadas, as dimensões de análise e um quadro 
conceptual que, de forma articulada, fundamentarão a investigação que 
apresentamos no Capítulo II, “Sistema Migratório Internacional na Segunda 
Metade do Século XX”; no Capítulo III, “Diáspora Macaense (1842-1936)”; e 
no Capítulo IV, “Diáspora Macaense (1936-1995)” 

No que diz respeito às dimensões de análise, partindo da problemática 
definida - a dispersão territorial, a rede de itinerários e os processos de 
integração conferem à emigração macaense, na segunda metade do século xx, as 
características de uma diáspora - e do fenómeno migratório que está na base 
deste estudo - uma diáspora -, foram apresentadas três dimensões de análise: 
a dimensão histórica, que perspectiva, temporalmente, o processo migratório 
macaense e, simultaneamente, o enquadra no seu contexto histórico; a dimensão 
espacial, que se traduz na componente territorial da diáspora macaense, 
ensaiando uma análise às dinâmicas dos territórios envolvidos, às influências 
que sofreram por força dos fenómenos migratórios que conheceram e às inter- 
-relações que criaram entre si; a dimensão relacional centrada na análise das 
redes sociais de apoio à migração que, no caso macaense, estão fundeadas no 
papel essencial que a família ocupa no seio da comunidade. 

À concretização destas três dimensões de análise, enquanto unidades 
analíticas autónomas que se interinfluenciam, implica a mobilização de um 
conjunto de conceitos que foram sumariamente definidos e apresentados, 
devendo ser retomados à medida que for avançando a análise dos dados 
recolhidos durante o processo de investigação empírica. 

Partindo do título desta investigação - A Diáspora Macaense (1937- 
-1995): Territórios, Itinerários e Processos de Integração — os três conceitos» 
-chave seleccionados são os seguintes: diáspora, que reforça a dimensão de 
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análise dos territórios envolvidos na emigração macaense e das suas inter- 
-relações; transnacionalismo, que nos ajuda a compreender o poder das 
relações entre os territórios incluídos nos diferentes itinerários percorridos 
pelas famílias macaenses ao longo de várias gerações; integração, como forma 
de problematizar os possíveis contornos que podem ter assumido as diferentes 
formas de integração das comunidades macaenses nos muito variados 
territórios de recepção dos migrantes. Estes três conceitos-chave envolvem 
outros conceitos fundamentais no processo de análise dos dados, quantitativos 
e qualitativos, recolhidos. As características socioculturais da comunidade 
macaense conduzem-nos aos conceitos de identidade étnica e de cultura; as 
motivações de saída dos territórios de origem, os itinerários migratórios e a 
integração nas sociedades de acolhimento levam-nos às propostas conceptuais 
de Pierre Bourdieu, em torno dos conceitos de capital social e de habitus. 

Foram apresentadas, ainda, as principais fontes de informação que 
alimentam a investigação empírica deste trabalho, em função da problemática 
definida, salientando-se o predomínio do seu carácter quantitativo. Do ponto 
de vista metodológico, realçámos a nossa posição no que diz respeito aos 
vários quadros teóricos que, actualmente, orientam o estudo das migrações 
internacionais, em particular no que concerne à relação entre os agentes que 
intervêm no processo migratório, individuais e/ou colectivos, e as estruturas 
onde eles se movimentam, tendo em conta a transversalidade das diferentes 
escalas em que ocorrem as mobilidades entre territórios e sociedades. 

Finalmente, tendo em conta o conjunto de conceitos seleccionados, 
não era possível deixar de sublinhar a importância de se considerar que os 
fenômenos migratórios só são legíveis enquanto totalidade social, pelo que 
exigem uma abordagem inter- e transdisciplinar, sob pena de serem sempre 
parciais ou incompletos. 
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CAPÍTULO II 


SISTEMA MIGRATÓRIO INTERNACIONAL 
NA SEGUNDA METADE DO SÉCULO XX 


A compreensão de um determinado fluxo migratório entre diferentes 
territórios nacionais implica a sua contextualização no sistema migratório 
internacional, particularmente se estamos perante um fenómeno com as 
características de uma diáspora, como é o caso da emigração macaense, 

As mudanças que ocorrem no sistema migratório internacional, no seu 
conjunto, inserem-se em processos mais vastos de transformação política, 
económica e tecnológica a nível mundial. É no quadro desta relação que se 
identificam, na história contemporânea das migrações internacionais, quatro 
períodos distintos: período mercantil, de 1500 a 1800; período industrial, de 
1800 a 1925; período de migrações limitadas, de 1920 a 1959; período das 
migrações pós-industriais, a partir de 1960 (Dias, 2014). 

Assim, neste capítulo, propomo-nos retomar uma sintese dos principais 
movimentos migratórios internacionais em que se enquadrou a diáspora 
macaense no seu primeiro período, iniciado em 1842, o que facilitará a 
compreensão das mudanças que ocorreram posteriormente, na segunda 
metade do século xx. 

No periodo industrial (1800-1925), as migrações internacionais 
caracterizam-se pelo surgimento do livre mercado internacional de mão- 
-de-obra, baseado no movimento relativamente voluntário de trabalhadores 
livres. As migrações que ocorrem neste período realizam-se num novo 
contexto económico e político, com o mundo ocidental, hegemonizado pelo 
império britânico, a iniciar um processo de industrialização e urbanização que 
transformou as sociedades europeias, baseadas até então na produção agricola e 
artesanal. As novas migrações internacionais de trabalhadores constituiram-se 
como um elemento fundamental na formação do mercado mundial capitalista 
(Lacomba, 2008). 

Em meados de Oitocentos, este novo período das migrações internacionais, 


desencadeado pela mobilidade de mão-de-obra intra-europceia, intra-asiática 
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e intercontinental, teve como principal destino a América. Na segunda 
metade do século xx, após a HI Guerra Mundial, abriu-se um novo capítulo 
que, progressivamente, conduziu ao fenômeno da globalização das migrações 
contemporâneas. No que diz respeito ao continente asiático, importa abordar, 
ainda que sinteticamente, o caso das migrações indianas e, depois, de forma 
mais desenvolvida, o caso da “diáspora chinesa” Não obstante a especificidade 
histórica e cultural da comunidade macaense e dos movimentos migratórios 
em que participa, consideramos que a diáspora macaense se insere num 
quadro regional marcado por profundas transformações que ocorreram no 
continente asiático. 

Sendo a globalização um fenómeno que se impós nas duas últimas décadas 
do século xx, e tendo em conta que o nosso estudo abarca a segunda metade 
do século xx, assume particular interesse conhecer os números das realidades 
migratórias no mundo de hoje, entre 1990 e 2010. Este conhecimento permitirá 
compreender melhor a influência que a globalização teve nas migrações 
internacionais, asiáticas e, de torma mais especifica, na emigração chinesa e, 
ainda, reconhecer os principais factores explicativos que estiveram e estão na 
base de alguns dos fluxos migratórios com origem na China. 


Il. Migrações internacionais (dos séculos x1X e XX) 


Como tivemos ocasião de sublinhar anteriormente, consideramos que a 
emigração dos macaenses transportou consigo o património cultural, herdado 
de duas realidades continentais distintas - Ásia e Europa - que se encontraram 
política, económica, social e culturalmente em Macau a partir de meados do 
século xvi. Estes traços culturais influenciaram o arranque, a intensidade, 
as direcções e os sentidos dos diferentes fluxos migratórios assim como, em 
grande medida, as características sociodemográficas dos migrantes macaenses. 

A nível mundial, o século x1x conheceu quatro fluxos migratórios 
importantes (Harzig & Hoerder, 2009). O primeiro, o sistema migratório 
Atlântico, expandiu-se a partir de 1815, envolvendo migrantes que 
circularam entre a Europa e as Américas, prolongando-se até 1920 e decaindo 
progressivamente até 1950. Iniciado em meados do século xv, O tráfico 
de escravos afro-atlântico manteve-se activo até à década de 1870. Em sua 
substituição, atraiu-se o fluxo de mão-de-obra asiática, entre 1830 e 1920. O 
quarto, denominado como sistema continental de múltiplas migrações, intra- 
“europeus, incluindo a Rússia Siberiana, emergiu nos anos de 1820 para 
também terminar na década após a Il Guerra Mundial. 

As migrações atlânticas foram impulsionadas a partir do restabelecimento 
da paz na Europa em 1815, depois de acalmados os impetos revolucionários 
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de 1789 e os movimentos expansionistas napoleónicos. A fome do Inverno 
de 1816/17 acelerou este processo migratório. Os povos da Europa Central 
iniciaram uma deslocação para Ocidente, em particular rumo à Holanda e aos 
portos do litoral ocidental, uma vez que as fronteiras da Rússia czarista lhes 
tinham sido vedadas. Procurando a América como destino, a eles juntaram- 
-se Os europeus ocidentais, mais tarde os trabalhadores do Norte da Europa e, 
posteriormente, os do Sul europeu. Para além das Américas surgiram outros 
destinos, oferecidos pelos territórios sob dominação colonial, na Argélia, 
África do Sul, Quénia e Austrália, ou nas plantações das Caraíbas, Ásia do Sul 
e Ásia do Sudeste. 

No continente americano, um dos principais destinos foi os EUA, 
onde se registaram duas fases distintas: até 1850, um terço dos migrantes 
é recrutado para as plantações; depois de 1890, com um novo arranque do 
processo de industrialização do país, 95% são recrutados como mão-de-obra 
para as unidades industriais. No Canadá, a partir dos anos de 1920, iniciou- 
-se também a recepção de imigrantes, tendo por destino as explorações 
agricolas. Finalmente, para a América do Sul, depois da independência do 
Brasil e de muitas colónias espanholas, iniciou-se um forte movimento de 
pessoas oriundas das penínsulas Ibérica e Itálica. O saldo deste movimento 
migratório é particularmente significativo: com a população mundial a 
crescer cerca de 60%, e a população europeia a duplicar entre 1815 e 1930, a 
emigração europeia atingiu o patamar dos 50 milhões de migrantes (Harzig 
& Hoerder, 2009). 

O segundo sistema que importa aqui apresentar com um 
maior desenvolvimento refere-se ao tráfico de mão-de-obra escrava 
transatlântica para as Américas, que, não obstante as políticas aboli- 
cionistas, transportaram, no século x1x, até 1880, mais de 2 milhões de 
escravos. O fim do tráfico de escravos a partir da década de 1870 não 
impediu a continuidade de fornecimento de mão-de-obra contratada, 
procurando novos territórios fornecedores de trabalhadores, entre os 
quais se encontram os asiáticos: Índia e China. Na Índia, as autoridades 
britânicas obrigaram a que um terço dos migrantes fossem mulheres e, na 
China, nasceu uma segunda espécie de escravatura protagonizada pelos 
cules, com recrutadores locais a angariar mão-de-obra para plantações 
e minas nas Américas. A presença de mulheres, ainda que de forma 
intermitente, permitiu a formação de comunidades nas sociedades 
receptoras da África do Sul, Caraíbas, Austrália, Havai, Peru e do litoral 
californiano. 

Estima-se que esta migração, em termos quantitativos, se tenha 
aproximado da emigração europeia, envolvendo entre 48 a 52 milhões de 


pessoas. 
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Em síntese, pensamos ser importante sublinhar que, tendo por O! igem 


fim do tráfico de escravos, os principais fluxos migratórios nternaciona 
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-se novas migrações de estatuto similar, como é exemplo o tr 


áfico dos cules, 
condenados a um contrato sem retorno; incentivou-se à emigração europeia 
que, para além das Américas, dispersou-se pelos dominios do colonialismo 
moderno, com os portugueses a partirem para as rca aa 
os espaços urbanos onde ocupavam lugares subalternos, principalmente 
no comercio. Todos estes movimentos provocaram, num eteito de cascata € 
assumindo funções complementares no conjunto das migrações internacionais, 
fluxos intracontinentais, com os europeus a partirem em busca de uma outra 


Europa e com os asiáticos a procurarem acolhimento em soc iedades vizinhas. Os 
macaenses e os chineses que se fixaram na cidade de Xangai a partir da década 
de 1840 são, disto, um claro exemplo. A emigração macaense surge, então, como 
um segmento destes fluxos migratórios à escala global (Dias, 2014, P. 101). 


A Europa e a Ásia ofereceram à comunidade macaense as duas matrizes 
culturais, a partir das quais se forjou a sua identidade ao longo da sua história 
e foi, em linhas gerais, nos circuitos atrás descritos que se inscreveram 08 
principais movimentos migratórios intercontinentais de portugueses 5 
chineses. No entanto, a principal área de afluência de emigração chinesa 
continuou a ser o Sueste Asiático e a Ásia Oriental, No início do século XIX 
nas ilhas dos mares do Sul da China encontravam-se espalhados cerca de 8 
milhões de chineses. De 1882 a 1932, partindo dos centros de redistribuição 
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de Singapura e Penang, a emigração chinesa envolveu um fluxo anual d 


100 000 emigrantes, excepto em 1918 e 1919 devido à | Guerra Mundial 
(Trolliet, 2000; Dias, 2014). 


lambém as tradições migratórias portuguesa e chinesa estão presentes 
na matriz cultural dos macaenses, herdeiros de um património acumulado em 


Macau. Foi nas cidades chinesas abertas ao comércio internacional após HA 


Guerras do Ópio, em meados do século x1x, que se instalaram as principais 


comunidades macaenses da diáspora - Hong Kong e Xangai —,a par de outras 


comunidades nacionais que afluíram a estas duas cidades muito distintas: Hong 
Kong, colônia britânica integrada plenamente no espaço imperial britânico» 
Xangai, cidade franquiada ao mundo, com um poder político fragmentado, 
para onde convergiram muitas dezenas de milhares de migrantes das mais 
variadas nacionalidades (Bergêre, 2002; Dias, 2014). 


Sendo este, em linhas gerais, o contexto migratório internacional 
em que se inseriu O primeiro período da diáspora macaense, à partir da 1 
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Guerra Mundial, este sistema migratório sofreu profundas transformações 
que influenciaram directamente os territórios de origem e de destino desta 
diáspora, assim como as especificidades dos diferentes fluxos migratórios 
que dela fizeram parte. A II Guerra Mundial, tendo sido um conflito à escala 
global, contribuiu para o desenvolvimento dos movimentos migratórios 
Contemporâneos, o qual se acelerou com o fenómeno da globalização a partir 


das duas últimas décadas do século xx (Kritz, Lin & Zlotnik, 1992; Lacomba, 
2008) 


Esta realidade é hoje percepcionada pela distribuição dos migrantes 
Internacionais pelos diferentes continentes (Quadro IL.1). Tendo por referência 
Os dados disponibilizados pelas Nações Unidas, em 2009 o mundo tinha mais 
de 213 milhões de migrantes internacionais (3,1%), o que corresponde a um 
acréscimo de mais 19 milhões de migrantes relativamente a 2005. 

A Europa, a Ásia e a América do Norte concentravam quase 85% dos 
Migrantes a nível mundial. A maior parte vivia na Europa (32,6%), logo seguida 
Pela Ásia (28,7%), com mais de 61 milhões de migrantes. Os migrantes a viver 
NO continente asiático são os que mais contribuíram para os fluxos de remessas 
internacionais de migrantes (38,2%), o que pode ser interpretado como um 


' : ) 3 is Á 1 “ 1 
cflexo do dinamismo económico que os países da Ásia protagonizaram nas 


déc ; 
adas de Viragem para o século xx1. 


Quadro II.1 - Stock internacional de migrantes (2009) 


migrantes Remessas 
Total % no total na pop. (milhões 
(milhares) | de migrantes total US dólares) 


mm 2 


69819 E 125 429 


61324 i 145 200 


50 042 di 2972 


19 263 36 853 9,7 


7480 3,5 63 435 16,7 


6015 28 6161 | 16 
213 943* 100,0 380 050 | 100,0 


“Noo 
iai É atóri al, sem o arredondamento aos 
milhares. º valor é de 213 944, provavelmente por ser o somatório global, sem o à 
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Em síntese, pensamos ser importante sublinhar que, tendo por origem o 
fim do tráfico de escravos, os principais fluxos migratórios internacionais 
mobilizaram massas humanas com o fim de compensar a perda de uma mão- 
-de-obra que durante séculos alimentou as economias americanas: perpetuaram - 
-se as migrações africanas, agora com o estatuto de contratados; promoveram- 
-se novas migrações de estatuto similar, como é exemplo o tráfico dos cules, 
condenados a um contrato sem retorno; incentivou-se a emigração europeia 
que, para além das Américas, dispersou-se pelos domínios do colonialismo 
moderno, com os portugueses a partirem para as fazendas brasiletras ou para 
os espaços urbanos onde ocupavam lugares subalternos, principalmente 
no comércio. Todos estes movimentos provocaram, num efeito de cascata e 
assumindo funções complementares no conjunto das migrações internacionais, 
fluxos intracontinentais, com os europeus a partirem em busca de uma outra 
Europa e com os asiáticos a procurarem acolhimento em sociedades vizinhas. Os 
macaenses e os chineses que se fixaram na cidade de Xangai a partir da década 
de 1840 são, disto, um claro exemplo. A emigração macaense surge, então, como 


um segmento destes fluxos migratórios à escala global (Dias, 2014, p. 101). 


A Europa e a Ásia ofereceram à comunidade macaense as duas matrizes 
culturais, a partir das quais se forjou a sua identidade ao longo da sua história 
e foi, em linhas gerais, nos circuitos atrás descritos que se inscreveram os 
principais movimentos migratórios intercontinentais de portugueses e 
chineses. No entanto, a principal área de afluência de emigração chinesa 
continuou a ser o Sueste Asiático e a Ásia Oriental. No início do século x1x, 
nas ilhas dos mares do Sul da China encontravam-se espalhados cerca de 8 
milhões de chineses. De 1882 a 1932, partindo dos centros de redistribuição 
de Singapura e Penang, a emigração chinesa envolveu um fluxo anual de 
100 000 emigrantes, excepto em 1918 e 1919 devido à | Guerra Mundial 
(Trolliet, 2000; Dias, 2014). 

Também as tradições migratórias portuguesa e chinesa estão presentes 
na matriz cultural dos macaenses, herdeiros de um património acumulado em 
Macau. Foi nas cidades chinesas abertas ao comércio internacional após as 
Guerras do Ópio, em meados do século x1x, que se instalaram as principais 
comunidades macaenses da diáspora - Hong Kong e Xangai -, a par de outras 
comunidades nacionais que afluíram a estas duas cidades muito distintas: Hong 
Kong, colónia britânica integrada plenamente no espaço imperial britânico; 
Xangai, cidade franquiada ao mundo, com um poder político fragmentado, 
para onde convergiram muitas dezenas de milhares de migrantes das mais 
variadas nacionalidades (Bergere, 2002; Dias, 2014). 

Sendo este, em linhas gerais, o contexto migratório internacional 


em que se inseriu o primeiro período da diáspora macaense, a partir da [I 
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Guerra Mundial, este sistema migratório sofreu profundas transformações 
que influenciaram directamente os territórios de origem e de destino desta 
diáspora, assim como as especificidades dos diferentes fluxos migratórios 
que dela fizeram parte. A II Guerra Mundial, tendo sido um conflito à escala 
global, contribuiu para o desenvolvimento dos movimentos migratórios 
contemporâneos, o qual se acelerou com o fenómeno da globalização a partir 
das duas últimas décadas do século xx (Kritz, Lin & Zlotnik, 1992; Lacomba, 
2008). 

Esta realidade é hoje percepcionada pela distribuição dos migrantes 
internacionais pelos diferentes continentes (Quadro I1.1). Tendo por referência 
os dados disponibilizados pelas Nações Unidas, em 2009 o mundo tinha mais 
de 213 milhões de migrantes internacionais (3,1%), o que corresponde a um 
acréscimo de mais 19 milhões de migrantes relativamente a 2005. 

A Europa, a Ásia e a América do Norte concentravam quase 85% dos 
migrantes a nivel mundial. A maior parte vivia na Europa (32,6%), logo seguida 
pela Ásia (28,7%), com mais de 61 milhões de migrantes. Os migrantes a viver 
no continente asiático são os que mais contribuíram para os fluxos de remessas 
internacionais de migrantes (38,2%), o que pode ser interpretado como um 
reflexo do dinamismo económico que os países da Ásia protagonizaram nas 
décadas de viragem para o século xx1. 


Quadro 11.1 - Stock internacional de migrantes (2009) 


Remessas 


Remessas 
(milhões 
US dólares) 


125 429 


% de 


migrantes 
% no total na pop. 


de migrantes total 


Continente Total 


(milhares) 


Europa 


69819 


Ásia 


61324 


145 200 


América 
do Norte 


50 042 


África 


| 


19 263 


América 
Latina 
e Caraíbas 


7 480 


Oceânia 


| 


6015 


2,8 


6 161 
caes 


Mundo 


213 943* 


100,0 


380 050 


100,0 


* No original o valor é de 213 944, provavelmente por ser o somatório global, sem o arredondamento aos 


milhares. 


Fonte: United Nations. Department of Economic and Social Affairs. Population Division (http://www. 
un.org/esa/population/publications/2009Migration Chart/ittmig wallchart09.pdt). (15 de Fevereiro de 


2013). 
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As migrações internacionais integram-se num sistema complexo de fluxos 
à escala global, complementando o sistema de trocas comerciais e financeiras 
que ocorrem entre os diferentes países, privilegiando as suas ligações históricas, 
culturais e económicas. Assim, não se pode ignorar a importância dos laços 
coloniais nos sistemas migratórios internacionais. 

Após o conflito de 1939-1945, assistiu-se aos processos de descoloni- 
zação da maior parte dos territórios colonizados em África e na Ásia, que 
permaneciam sob o domínio colonial europeu. Ainda na década de 1940, 
foi a vez de a Índia Britânica dar origem a duas novas nações: União Indiana 
e Paquistão. Seguiu-se também a independência da Indonésia Holandesa 
e da Indochina Francesa. Nos anos de 1960, os povos africanos e asiáticos 
forçaram a sua independência contra os interesses coloniais instalados pela 
Grã-Bretanha, França, Holanda, Itália e Bélgica (Harzig & Hoerder, 2009). 
Portugal adiou este processo para a década de 1970, depois da Revolução de 
25 de Abril de 1974. 

Um dos primeiros fluxos migratórios a ter em conta após o processo 
de descolonização correspondeu ao movimento de retorno das populações 
que usufruíam de estatutos privilegiados nos diferentes sistemas coloniais, 
incluindo não só as elites europeias, mas também as elites crioulas, que, 
genericamente, garantiram o funcionamento do sistema administrativo e 
econômico dos territórios colonizados através dos seus capitais e das suas 
competências. A chegada à Europa, antes de 1975, de 5,5 a 8,5 milhões de 
italianos, franceses, britânicos, belgas, holandeses e de outras nacionalidades 
europeias ou autóctones dos territórios descolonizados provocou hostilidades 
nas respectivas metrópoles (Harzig & Hoerder, 2009). A estes não podemos 
deixar de juntar o meio milhão de portugueses que regressaram das ex-colónias 
africanas no ano de 1975. 

Também nos territórios que ganharam a sua autonomia política se 
desencadearam fortes movimentos migratórios, como foi o caso provocado 
pela cisão entre o Paquistão (muçulmano) e a Índia (hindu), provocando a 
deslocação de 4 milhões de pessoas. 

Um terceiro tipo de emigração surgiu com contornos socioideológicos, 
como foi o exemplo da expulsão dos grandes proprietários rurais da China e 
do Vietname a seguir às suas revoluções. E, por força das leis de concentração 
do mercado capitalista, um processo semelhante ocorreu também nos EUA e 
na Europa (Harzig & Hoerder, 2009). 

Não obstante estas profundas mudanças na política internacional, 
mantiveram-se as mesmas condições que regulavam o mercado internacional. 
Assim, a independência alcançada não desvaneceu o interesse das suas 
populações em emigrarem para os antigos países colonizadores (Kritz, Lin & 
Zlotnik, 1992). 
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». às principais fontes da imigração contemporânea para os Estados Unidos são 
o México, as Filipinas, Cuba, laiwan c o Vietname. Os principais contributos 
para os fluxos migratórios destinados a França provêm da Argélia, de Marrocos, 
da Tunísia e, em menor dimensão, de países da África francófona. A Índia, 
o Paquistão, e as Antilhas britânicas encontram-se bem representados nas 
populações imigrantes fixadas em Londres e Manchester; ao passo que a Turquia 
tem orgulho em situar-se entre as principais fontes da população estrangeira 
na Alemanha. Em cada um dos casos, estes deslocamentos reflectem uma 
história de relações económicas e políticas anteriores entre as nações emissoras 
e receptoras. Estas relações são por vezes marcadas pela proximidade física, mas 
têm mais frequentemente origem em intervenções coloniais e semicoloniais e 
em ocupações do pais mais fraco (emissor) pelos mais poderosos (receptores) 
(Portes, 2006, p. 29). 


Resumidamente, podemos identificar oito macroregiões que emergem 
como partes integrantes do sistema migratório internacional. (1) O fluxo 
migratório do Sudoeste europeu para o centro e norte da Europa a fim de 
contribuir para a reconstrução do pós-guerra, nas décadas de 1950 e 1960, que 
se estendeu ao Norte de África. (2) Os movimentos populacionais do México 
e das Caraíbas para os EUA e o Canadá que, nas últimas décadas do século 
xx, foram substituídos por migrantes asiáticos com outras competências 
profissionais exigidas pelo desenvolvimento económico e tecnológico. 
(3) Um terceiro sistema desenvolveu-se nas Caraíbas e na América do Sul, 
substituindo-se os destinos do Norte por outros destinos sul-americanos 
como a Argentina, a Venezuela e o Brasil. (4) Na Ásia emergiu um quarto 
sistema regional, envolvendo as economias emergentes da Coreia do Sul, 
Singapura e Malásia, e provocando a saida de muitas comunidades migrantes 
chinesas, depois da instauração da RPC em 1949, de territórios que eram, 
tradicionalmente, destinos da emigração chinesa. (5) Seguiu-se uma nova fase 
do sistema migratório da região do Pacífico: migrantes de China Continental, 
Hong Kong e Taiwan, assim como da Índia, Filipinas e do Sudoeste Asiático 
movimentaram-se a caminho, mais uma vez, dos EUA e do Canadá. (6) Também 
o Índico se transformou numa região marcada pelas migrações atraídas pelos 
processos de desenvolvimento económico dos países do Golfo Pérsico. (7) 
A África subsariana foi o sétimo sistema migratório regional, centrado na 
África do Sul pós-apartheid e nas situações críticas nalgumas regiões africanas 
que provocaram fortes movimentos de refugiados, provocados pela pobreza 
extrema. (8) Finalmente, os movimentos migratórios que emergiram da 
Europa de Leste, após a queda do Muro de Berlim em 1989, dando origem a 
novos fluxos migratórios europeus entre o Leste e o Oeste (Harzig & Hoerder, 
2009). 
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2. As diásporas asiáticas: indiana e chinesa 


Neste quadro das diferentes macroregiões do sistema migratório 
internacional, consideramos pertinente centrar agora a nossa atenção nos 
dois principais territórios nacionais, de origem asiática, rotulados ambos 
genericamente de “diásporas”: a Índia, ainda que numa breve síntese, e a 


China. 


2.1. A migração indiana 

O movimento dos emigrantes indianos, à escala mundial, só se iniciou 
no século x1x. No entanto, após a II Guerra Mundial e a independência da 
Índia em 1947, o quadro migratório indiano alterou-se profundamente. De 
acordo com Dufoix (2003), dois terços dos indianos que optaram por viver na 
Europa estabeleceram-se no Reino Unido, para onde se deslocaram mais de 
145 mil indo-paquistaneses, de 1955 até às restrições impostas em 1962. Na 
década de 1970, a emigração indiana teve origem na África Oriental (Uganda 
e Quénia) devido à sua expulsão em 1971, estimando-se que no final desta 
década ainda aí vivessem cerca de 200 mil indianos. Na Austrália, as restrições 
legais à imigração impostas por este país entre 1901 e 1972 dificultaram a 
instalação de comunidades migrantes. Contudo, segundo o recenseamento 
de 2001, viviam neste país 95 mil pessoas naturais da Índia. Outro destino 
da emigração indiana foram os países do Golfo a partir da década de 1970, 
passando de 40 mil em 1971 para 600 mil, dez anos depois. Segundo as 
estatísticas indianas, em 2002, este número ascende a 3 milhões, metade dos 
quais na Arábia Saudita. No que diz respeito aos EUA, a entrada de migrantes 
indianos é facilitada depois de suprimido o sistema de cotas (Hart-Celler Act, 
de 1965), que favoreceu a entrada de migrantes qualificados. Assim, em 1975, 
encontravam-se a viver nos EUA 115 mil indianos, número que passou para 
meio milhão em 1987, 815 mil, em 1990, e, em 2000, chegou a 1,7 milhões, um 
aumento que se explica, genericamente, pelo desenvolvimento da indústria 
informática na Índia e a exportação da sua mão-de-obra qualificada neste 
sector (Mung, 2000; Dufoix, 2003). 

Se recorrermos aos números que nos são disponibilizados pelas Nações 
Unidas, podemos ter um retrato mais aproximado do modo como tem evoluído 
a “diáspora indiana” nas três últimas décadas - 1990, 2000 e 2010 - e de que 
modo os seus territórios de destino se têm alterado (Quadro 1[.2). 

A primeira conclusão deve reportar-se aos quantitativos gerais da 
emigração indiana: na década de 1990, o seu número rondava os 6,8 milhões 
de migrantes e, em 2010, atingiu quase os 12 milhões, isto é, estamos perante 
um fenómeno migratório que quase duplicou o número de pessoas envolvidas, 
no período de duas décadas. 
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Quadro II.2 - Destino dos migrantes com origem na Índia (1990, 2000, 2010) 


Regiões Mundiais 


5 550 677 5 904 806 
E o Fa 
América do Norte 692 15] 10,0 1 425 167 2073283 


Europa 529 237 VAVÁ 669 316 1053 650 


—+ — + 
Occânia 70 739 131 004 224 309 


África 69723 0,8 | 102 397 


América Latina vi 01 12 088 
e Caraíbas E 
| 


Mundo 6 894 059 100,0 


8 209921 11398091 | 100,0 


Fonte; United Nations, Department of Economic and Social Aftairs (2012). Trends in International Migrant 
Stock: Migrants by Destination and Origin (United Nations database, POP/DB/MIG/Stock/Rev.2012). 
Retirado de http://www.globalmigrationgroup.org/ (15 de Fevereiro de 2013). 


A dispersão da emigração indiana pela Europa, Oceânia, América Latina 
e África pouco se alterou ao longo das últimas três décadas. As principais 
mudanças ocorreram nos continentes asiático e norte-americano. No que 
diz respeito à Ásia, apesar de se manter crescente o quantitativo de migrantes 
indianos que se deslocam dentro deste continente, o seu peso relativo tem 
vindo a reduzir-se, tendo passado de 80,5%, em 1990, para 69,6%, em 2010. Em 
contrapartida, o número de indianos que optam por emigrar para a América 
do Norte tem crescido em termos absolutos (de 692 151, em 1990, ultrapassou 
os 2 milhões em 2010) e em termos relativos (de 10%, em 1990, passou 
para 18,2%, em 2010). Ainda que envolvendo quantitativos mais modestos, 
também não deixa de ser significativo o aumento do número de migrantes 
indianos na Europa, que quase duplicou entre 1990 e 2010, ano em que 
ultrapassou um milhão de pessoas. Em resumo, a migração tradicional para 
destinos geograficamente próximos dá lugar a uma migração intercontinental, 
com particular destaque para a América do Norte. 


2.2. À migração chinesa 

Ao longo do século xx, a política da China face aos seus emigrantes 
foi sofrendo alterações. Foi amplamente reconhecido o apoio dos chineses 
migrantes à revolução republicana e, muito especialmente, à figura de Sun Yat 


United Nations, Department of Economic and Social Affairs (2012). Trends in International 
Migrant Stock: Migrants by Destination and Origin (United Nations database, POP/DB/MIG/ 
Stock/Rev.2012). Retirado de http://www.globalmigrationgroup.org/ (15 de Fevereiro de 2013). 
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Sen (WU Ill, 1866-1925), que chegou a afirmar que os chineses ultramarinos 
eram a principal força da revolução (Hsii, 1995; Keay, 2008; Fenby, 2008).º 
Apesar de já ser uma prática generalizada, a emigração só foi reconhecida no 
último período da dinastia imperial, em 1893. As convulsões internas na vida 
política chinesa, que perduraram até 1949, mantiveram os seus líderes abertos 
aos contactos e apoios que vinham dos chineses que viviam fora das fronteiras 
do país. Depois de 1949, a emigração passou a ser desencorajada, situação que 
se manteve até à década de 1970. 

Duas províncias chinesas destacam-se pelos quantitativos migratórios 
envolvidos e pela sua proximidade e relações com Macau: Guangdong e Fujian. 

Entre 1749 e a década de 1990, Fujian passou de 7,8 milhões de habitantes 
para 32 milhões. Com as suas características naturais, transformou-se numa 
das províncias que mais tem contribuído para a emigração chinesa: por um 
lado, é uma região montanhosa com escassos recursos; por outro, o seu longo 
litoral e os seus portos (Quanzhou, Fuzhou e Xiamen) ofereceram aos seus 
habitantes uma longa tradição de vida marítima, donde embarcaram, inclusive, 
dezenas de milhares de cules no século xx. Na década de 1950, os migrantes 
originários de Fujian constituíam cerca de 30% dos chineses ultramarinos, 
estabelecidos na Ásia do Sueste (cerca de 3,7 milhões). No final da década 
de 1980, os chineses de Fujian fixados na Indonésia representavam já 55% do 
total da comunidade chinesa naquele país; na Malásia, representavam 37%; 
nas Filipinas, 90%; e, em Singapura, 42% (Mung, 2000). 

Guangdong é uma das províncias chinesas, a par de Fujian, que mais tem 
contribuído para a emigração chinesa. Com uma forte actividade agrícola, a 
sua capital, Cantão, localiza-se no delta do rio das Pérolas e manteve uma longa 
experiência de contactos com o mundo exterior, particularmente, devido à 
fixação das cidades de Macau e Hong Kong. Na década de 1950, estimava-se 
que os emigrantes originários de Guangdong já ultrapassavam os 8 milhões de 
pessoas (Mung, 2000). 

As reformas económicas de Deng Xiaoping (D)/] sk”, 1904-1997), a 
partir de 1978, permitiram um aumento da emigração. Em síntese, podem ser 
definidas três fases deste processo reformista, segundo Joseph Choi (Romana, 
2000). O primeiro período (1979-1984) introduziu algumas reformas, ainda 
parciais, na medida em que se continuava a considerar que o motor económico 


Sobre as relações de Sun Yat Sen com Macau, consultar Alfredo G. Dias & V. Ho, “Portugal, 
China, Macao and the Beginning of Republicans Regimes (1908-1928) Revista de Cultura 
- Edição Internacional, 36 (2010), pp. 6-17. Sobre as relações entre a implantação do regime 
republicano em Portugal e a China: Alfredo G. Dias, “Portugal e a China. Os anos da República 
(1908-1928) ibidem, pp. 65-87; Alfredo G. Dias, “Portugal, China and the New Republican 
Regimes. Continuities and Ruptures in Sino-Portuguese Dialogue Around the Macao Issue 
(1909-1911)? Revista de Cultura- Edição Internacional, 40 (2011), pp. 51-63. 
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do país continuaria a ser a economia planificada. Estas reformas centraram- 
-se no sector agrícola com a mercantilização desta actividade e a abolição das 
comunas agricolas. A nivel externo, iniciou-se a abertura política necessária 
para captar investimento estrangeiro ec aumentar a actividade comercial. O 
segundo período (1985-1991) centrou as suas reformas no sector urbano, 
com o objectivo de introduzir o sistema de mercado nas maiores cidades e em 
grandes regiões urbanas, com particular destaque para as províncias de Fujian 
e de Guangdong. O terceiro período inicia-se em 1991 com o estabelecimento 
da “economia de mercado socialista” definida no XIV Congresso do Partido 
Comunista Chinês, em 1992, 

Nos anos 80, o governo chinês acompanhou a sua abertura económica 
com a flexibilização das suas políticas de emigração. Esta nova orientação 
teve também reflexos na forma de relacionamento com a sua “diáspora”, 
reconhecendo às comunidades dispersas pelo mundo alguma autonomia, não 
se reduzindo estas a puras extensões da “mãe-pátria” Com a entrada da China na 
Organização Mundial do Comércio (WTO), em 2001, as autoridades chinesas 
passaram a ter um interesse redobrado na diáspora chinesa, fortalecendo 
as ligações entre a “Mãe China” e as associações das comunidades chinesas 
espalhadas pelo mundo (Mung, 2000; Dias & Hortas, 2004). Em 1989/1990, 
a China começou a registar elevados valores na sua emigração. Tendo 
disponíveis os quantitativos populacionais referentes às saídas por província, 
para o ano de 1990, podemos verificar que, nesse ano, emigrou já um total 
de 237 024 indivíduos. A sua distribuição pelo território não se fez de forma 
uniforme. As áreas de origem desta população foram fundamentalmente as 
províncias de Xangai, Pequim, Fujian, Guangdong e Jiangsu (Fig. 11.1), com 
valores superiores a 10 mil pessoas. São províncias do litoral e, algumas 
delas têm vivido actualmente a influência das experiências de modernização 
económica. No entanto, esta realidade não deve esconder uma outra que se 
regista internamente: muitos migrantes que partem das províncias do litoral 
chinês são oriundos do interior, tendo realizado, antes de emigrarem, uma 
migração interna com destino aos espaços urbanos próximos do litoral (Dias 
& Hortas, 2004). 

No que diz respeito à rotulada “diáspora chinesa”, retomando o trabalho 
de Dutoix (2003), no início do século xx1, a Indonésia (7,3 milhões), a 
Tailândia (6 milhões) e a península malaia, incluindo Singapura (2,1 milhões), 
reuniram cerca de 70% dos migrantes chineses. Segue-se depois o Vietname 
(2 milhões), os EUA (1,6 milhões), a Birmânia (1,5 milhões), as Filipinas (820 
mil) e o Canadá (680 mil). 

Estes números revelam que se manteve a lógica tradicional da emigração 
chinesa, preferindo-se como destino os territórios vizinhos da China, As 
excepções a esta lógica de proximidade geográfica encontram-se na América 
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do Norte (EUA e Canadá), países atractivos pelas potencialidades do seu 


desenvolvimento económico, emergentes após a II Guerra Mundial. 


Fig. IL.I - Territórios de origem da emigração chinesa (1990) 
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Fonte: Dias & Hortas, 2004. 


3. As migrações internacionais na viragem para o século xxX1 


Reconhecendo que a II Guerra Mundial foi um facto histórico 
mundial com repercussões que, em Xangai, Hong Kong e Macau, alteraram 
profundamente a dinâmica emigratória macaense, não podemos deixar de 
contextualizar o limite cronológico final que baliza esta nossa investigação. 

No último quartel do século xx, o processo de globalização marcou a 
viragem para um novo paradigma no que diz respeito ao sistema migratório 
internacional. As mudanças sociais marcadas ao ritmo do desenvolvimento 
das tecnologias da informação e dos meios de comunicação cada vez mais 
rápidos e acessíveis provocaram fortes impactes em diferentes níveis: novos 
fluxos de capitais que têm acelerado os processos de concentração da riqueza; 
crescimento do mundo urbano e concentração da população em grandes 
metrópoles; aumento e diversificação dos fluxos migratórios, conduzindo a 
sociedades fortemente marcadas pela diversidade cultural. 
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De um modo geral, podemos associar as diferentes tipologias aos 
movimentos migratórios que se registam a nível mundial (Castles, 2005; 
Fonseca, 2005; Harzig & Hoerder, 2009). Em primeiro lugar, podem ser 
identificados os imigrantes profissionais altamente qualificados, isto é, 
profissionais com qualificações nas áreas de gestão e de direcção, indivíduos 
de elevada qualificação, técnicos ou equivalentes. Movimentam-se no seio dos 
mercados de trabalho internos das empresas multinacionais e das organizações 
internacionais ou procuram emprego em mercados internacionais de 
qualificações raras. Este tipo de mobilidade internacional tem vindo a assumir 
uma importância cada vez maior, sendo incentivado pelos países mais 
desenvolvidos, através da instituição, nas legislações nacionais, de regimes de 
excepção para a admissão deste tipo de migrantes. 

Seguem-se os imigrantes laborais temporários, também conhecidos como 
trabalhadores convidados ou imigrantes laborais contratados. Estes migrantes 
são pessoas que emigram, à partida, por um período de tempo limitado (alguns 
meses... alguns anos...) com O intuito de conseguir um emprego que a sua 
sociedade de origem geralmente não disponibiliza e, desse modo, garantir o 
sustento familiar, através do envio de remessas de dinheiro. 

No contexto actual, de grande mobilidade internacional, não é difícil 
compreender a existência de muitas situações, dispersas pelo mundo, de 
imigrantes irregulares, isto é, pessoas que entram num pais, em regra à procura 
de emprego, sem documentos ou autorizações necessárias. 

A estas diferentes tipologias podemos associar também a emigração de 
membros da família que corresponde, grosso modo, à reunião ou reunificação 
familiar quando ocorreu, num primeiro momento, a emigração de um único 
membro, tendencialmente do sexo masculino. 

Muitos fluxos de imigração laboral são constituídos, predominantemente, 
por imigrantes indocumentados. Alguns dos países de destino consentem 
tacitamente esta imigração porque permite a mobilização de mão-de-obra 
para responder às necessidades dos empregadores, sem implicar custos sociais 
ou medidas para protecção dos imigrantes. Muitas vezes, o primeiro passo 
é dado com a entrada de um visto turístico que depois se transforma numa 
presença ilegal, quando não é substituído por um visto de trabalho. 

Os refugiados são pessoas que vivem fora do seu pais de nacionalidade, 
ao qual não podem ou não querem regressar, “receando com razão ser 
[pessoa] perseguida em virtude da sua raça, religião, nacionalidade, 
filiação em certo grupo social ou das suas opiniões políticas” (Estatuto do 
Refugiado), segundo a Convenção das Nações Unidas de 1951. Os signatários 
desta Convenção assumem o compromisso de proteger os refugiados, 
autorizando-os a entrar no país e garantindo-lhes o estatuto de residente 


temporário ou permanente. 
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Já no que diz respeito aos requerentes de asilo, trata-se de migrantes que 
cruzam fronteiras em busca de protecção, não cumprindo, rigorosamente, os 
critérios estabelecidos pela Convenção de 1951. Em muitas situações actuais 
de conflito em países menos desenvolvidos torna-se dificil distinguir entre a 
fuga motivada por perseguições e a partida causada pela destruição das infra- 
-estruturas económicas e sociais necessárias à sobrevivência. Citando Zolberg, 
Castles (2005) adianta que as “motivações para emigrar, sejam elas políticas ou 
económicas, estão associadas à violência generalizada e persistente que resultou 
dos acelerados processos emergentes de descolonização e da globalização, 
sob condições determinadas pelos países desenvolvidos” (p. 19). Devido a 
catástrofes ambientais, guerras ou ainda projectos de desenvolvimento (por 
exemplo, novas barragens, como temos casos ilustrativos, quer em Portugal, 
quer na China), muitas pessoas são obrigadas a abandonar os seus locais 
de origem ou de residência, o que dá origem à deslocação das populações 
afectadas. 

Qualquer migrante de um dos tipos atrás enunciados pode fazer o seu 
movimento de retorno ao território de origem: estaremos então perante os 
imigrantes retornados, quando regressam depois de um período de tempo 
noutro país. Este tipo de mobilidade internacional pode trazer consigo 
benefícios, mas pode também confrontar as sociedades de origem com o seu 
próprio imobilismo: “Migrants may also transfer ideas, through communication 
or following return in person, and the resulting innovation may improve a 
stagnant economy. But elites benefiting from the old state of aflairs often oppose 
the infusion of new ideas and practices or prevent them altogether” (Harzig & 
Hoerder, 2009, p. 97). 

Finalmente, Fonseca (2005) chama a nossa atenção para duas formas mais 
recentes de migrações: uma, que passou a ter uma expressão significativa nas 
duas últimas décadas do século xx, envolve pessoas que se estabelecem noutro 
país que não o de origem, após o término da sua condição profissional activa: 
são os imigrantes reformados; outra, envolvendo estudantes que decidem fazer 
parte do seu percurso académico, principalmente superior, noutro país que 
não o de origem: são os estudantes migrantes, principalmente entre países 
desenvolvidos (EUA, Reino Unido, França e Alemanha). Também se pode 
referir ainda à deslocação de jovens de países em vias de desenvolvimento 
(China, Coreia do Sul, Taiwan e Índia) para países desenvolvidos. 

O sistema migratório internacional, em que se cruzam e convivem 
estes diferentes tipos de migrações, é, assim, de uma elevada complexidade, 
exigindo, para a sua compreensão, análises estruturadas (1) numa perspectiva 
interdisciplinar e transdisciplinar, de modo que se possa apreender na sua 
totalidade social, e (ii) em diferentes escalas, como tivemos ocasião de abordar 


no primeiro capitulo deste trabalho. Mas é nesta sua complexidade ou, melhor 
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dizendo, na sua totalidade social que se entende as migrações como um 
dos principais agentes de transformação do mundo actual, nas suas várias 
dimensões: demográfica, económica, política, social e cultural. 

Assim, o aumento dos fluxos migratórios, observado nas últimas décadas, 
foi acompanhado por uma “diversificação dos territórios de origem, trânsito 
e destino dos migrantes, ao ponto de, hoje em dia, se poder dizer que não há 
nenhum país, desenvolvido ou em desenvolvimento, que não seja, directa ou 
indirectamente, afectado pelos efeitos das migrações internacionais” (Fonseca, 
2005, p. 47). 

Não cabe no âmbito deste trabalho fazer uma apresentação pormenorizada 
da diversidade de fluxos migratórios que tem vindo a afirmar-se ao longo da 
última década do século xx e da primeira década do século xxt. No entanto, 
consideramos pertinente tentar compreender (i) como é que tem crescido 
o número de migrantes que circulam por entre todos os países do mundo 
(seguindo, privilegiadamente, as informações que nos são fornecidas pela 
Organização das Nações Unidas); (ii) qual o peso, absoluto e relativo, das 
migrações asiáticas, neste contexto global; (iii) quais os principais destinos 
da emigração chinesa (incluindo a China Continental, Taiwan, Hong Kong e 
Macau). 


3.1. Os migrantes no mundo (1990-2010) 

As décadas da mudança de milénio (1990-2010) foram fortemente 
marcadas pelo aumento do número de migrantes internacionais. Em relação 
ao total da população mundial, nas duas últimas décadas do século xx a 
percentagem manteve-se estável nos 2,9%, mas, em 2010, a percentagem de 
migrantes internacionais passou a representar 3,1% da população mundial. 
No que à Ásia diz respeito, apesar do aumento em números absolutos, a 
percentagem sobre o total da população mundial manteve-se estável (Quadro 
113): 


Quadro [1.3 - N.º estimado de migrantes internacionais no Mundo e na Ásia 
(1990, 2000, 2010) 


N.º migrantes internacionais (milhões) % no total da população 


Mundo 


Ásia 


Fonte: United Nations, Department of Economic and Social Affairs (2012). Trends in International Migrant 
Stock: Migrants by Destination and Origin (United Nations database, POP/DB/MIG/Stock/Rev.2012). 
Retirado de http://www globalmigrationgroup.org/ (15 de Fevereiro de 2013). Cálculos do autor. 
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Em números absolutos, o crescimento dos stocks de migrantes passou de 
155 milhões, em 1990, para 214 milhões, em 2010, (mais 38%), isto é, houve 
um acréscimo de cerca de 59 milhões de migrantes dispersos por todos os 
continentes (Quadros 11.3 e 11.4). 

Ao longo destas três décadas em análise, percebe-se o crescente 
protagonismo da Europa e de América do Norte em relação à Ásia. Em 1990, 
este era o continente com uma percentagem maior de migrantes internacionais 
(32,8%), logo seguido pela Europa com 31,6%. Nas duas décadas seguintes esta 
situação inverteu-se, com o continente asiático a reduzir, em termos relativos, 
o seu stock de migrantes (28,6%, em 2010), enquanto a Europa passou, 
progressivamente, para 32,2% (2000) e 32,6% (2010), e a América do Norte 
deu um “salto” de 17,9% (1990) para 23,4 (2010). 


Quadro II.4 - Stock internacional de migrantes (1990-2000-2010) 


África 15 972 502 17 062 143 


50 875 665 51915 384 , 61 295 184 


Tr 
Europa 49 086 557 57 417 589 69 869 44 a 


América Latina 


E 7130 326 6 48d 660 7714284 
e Caraíbas 


1 
América do Norte 27773 888 40 395 432 : 50 042 aa À 


Oceânia 4 365 023 I 5 015 868 R 6 014 693 


Mundo 155 203 961 100,0 | 178291076 | 100,0 | 214 199193 | 100,0 


Fonte: United Nations, Department of Economic and Social Affairs (2012). Trends in International Migrant 
Stock: Migrants by Destination and Origin (United Nations database, POP/DB/MIG/Stock/Rev.2012). 
Retirado de http://www.globalmigrationgroup.org/ (15 de Fevereiro de 2013). Cálculos do autor. 


Apesar de em termos relativos se verificar esta inversão, em termos 
absolutos o número de migrantes aumentou nos dois continentes, os quais têm 
distribuídos pelos seus países mais de 130 milhões de imigrantes (a Europa 
com quase 70 milhões e a Ásia com mais de 61 milhões). 

Pode ser interessante observar os países que concentram o maior número 
de stocks de migrantes internacionais por cada um dos continentes. Deixemos 
propositadamente para o fim os números referentes ao continente europeu e 


asiático. 
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A América do Norte é uma área do mundo com características políticas 
singulares, contando apenas com dois países, concentrando uma importante 
percentagem dos migrantes internacionais (23,4%, em 2010): os Estados 
Unidos da América, com 42 813 281 migrantes, seguido pelo Canadá, com 
7 202 340 migrantes. No que diz respeito à América Latina e Caraíbas, apenas 
quatro países têm mais de 500 mil migrantes: a Argentina (1 449 293), a 
Venezuela (1 195 764), o México (725 684) e o Brasil (688 026). 

Uma situação semelhante ocorre com os paises da Oceânia. A Melanésia, 
a Polinésia e a Micronésia pouco contribuem para o número de migrantes que 
se fixam neste continente. Assim, encontramos em primeiro lugar a Austrália, 
albergando mais de 4,5 milhões de migrantes, seguida pela Nova Zelândia com 
quase um milhão.' 

No que diz respeito a África (Quadro 1.5), regista-se uma maior 
dispersão de países com mais de meio milhão de migrantes, apesar de os seus 
quantitativos serem pouco expressivos, quando comparados com os EUA, 
o Canadá ou a Austrália. No entanto, não deixa de ser significativo o facto 
de os países que estão no topo desta lista se localizarem na África Ocidental, 
muitos deles próximos dos territórios mais directamente envolvidos no antigo 
tráfico de escravos. Por outro lado, os países do litoral são os mais permeáveis 
a alimentar a emigração para outros continentes, pois têm acesso privilegiado 
às vias de transporte e comunicação que permitem às suas populações 
embarcarem para o exterior. 

Quanto à Europa (Quadro 11.6), a Federação Russa, com a sua extensão 
euro-asiática, lidera a lista dos países europeus com mais migrantes 
internacionais, ultrapassando os 12 milhões, seguida da Alemanha com quase 
11 milhões de migrantes. Para além da Rússia, os restantes países que lideram 
a lista são os que fazem parte do ocidente europeu, muitos deles, importantes 
pólos de atracção da emigração internacional, por diferentes razões: ou por 
representarem os motores de desenvolvimento económico da Europa, como é 
o caso da Alemanha, da França e do Reino Unido, e/ou por terem um passado 
ligado ao mundo colonial: Reino Unido, França, Holanda e Portugal. 


Cf. United Nations, Department of Economic and Social Affairs (2012). Trends in 
International Migrant Stock: Migrants by Destination and Origin (United Nations database, POP/ 
DB/MIG/Stock/Rev.2012). Retirado de http://www.globalmigrationgroup.org/. 


* Ibidem. 
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Quadro IL.5 - Países de África Quadro 11.6 — Países da Europa 
com stocks superiores a com stocks superiores a 
500 000 migrantes (2010) 500 000 migrantes (2010) 


Paises N.º migrantes 


O Paies | Nemigrantes 


2406713 


Federação Russa 


12 270 388 


Costa do Marfim 


Alemanha 10 758 06] 


África do Sul 1 862 889 


1851814 


Gana França 


Reino Unido 6451711 


inda ! au Re (com Irlanda do Norte) 


Burkina Faso 1043 035 Espanha 


297 92% 


Ucrânia 


Quénia 817 747 


Itália 4 463 413 


Sudão 753 447 


Suiça 1762 797 


Libia 682 482 


Tanzânia 659 202 


Holanda 1752 869 


Suécia | 384 929 


Uganda | 646 548 


Etiópia 547 984 Áustria 1310218 


1132794 


Grécia 


Bielorrússia 


Bélgica 974 849 


Portugal 918 626 


Irlanda 898 630 


827 453 


Fonte: United Nations, Department of Economic 
and Social Aflairs (2012). Trenes in International 
Migrant Stock: Migrants by Destination and 
Origin (United Nations database, POP/DB/ 
MIG/Stock/Rev.2012). Retirado de http://www. 
globalmigrationgroup.org/ (15 de Fevereiro de 
2013). Cálculos do autor. 


Polónia 


Croácia 699 947 


525 388 


Sérvia 
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Desde o final da Il Guerra Mundial que os países do norte ocidental 
europeu se constituíram como uma região fortemente atractiva para a 
migração internacional. Os países que melhor os representam são o Reino 
Unido, a França, a antiga República Federal Alemã e a Holanda, aos quais se 
podem ainda juntar a Suécia e a Suíça. São territórios que atraem mão-de- 
-obra de outros países europeus (migrações intra-curopeias), cujo principal 
movimento ocorre no sentido sul-norte. Os países do Sul, onde se incluem 
Portugal, Espanha, Itália e Grécia, ao longo da segunda metade do século 
xx, foram, tradicionalmente, fornecedores de trabalhadores que deram o seu 
importante contributo para a reconstrução europeia do pós-guerra (Fonseca, 
2005). 

A estes importa juntar os movimentos migratórios dos antigos espaços 
coloniais com que os países europeus mantêm fortes vínculos culturais e 
económicos: lembremos, tão-somente, a relação da Holanda com a Indonésia, 
do Reino Unido com a Índia e o Paquistão, e, ainda, as fortes relações de 
Portugal com o Brasil, Cabo Verde, Angola e Moçambique, entre outros. 

No último quartel do século xx, o sistema migratório europeu conheceu 
um significativo alargamento a diferentes níveis: aumento no número de 
imigrantes, que se mantém até à primeira década do século xx1, como já 
tivemos ocasião de sublinhar; diversificação das origens dos imigrantes; e 
alargamento das áreas de destino, abrindo-se à América Latina e a África, 
para além do surgimento de novos fluxos migratórios intra-europeus, no 
sentido leste-oeste, desencadeados a partir da queda do muro de Berlim em 
1989. 

Falta-nos abordar o lugar ocupado pela Ásia no sistema migratório 
internacional. Pela relevância que este tema deve merecer no contexto desta 
investigação, abrimos então um novo subcapítulo. 


3.2. Imigração na Ásia 

A região da Ásia-Pacífico tem uma forte tradição de movimentos 
migratórios, motivados pelo comércio, mas também envolvendo fortes 
componentes culturais e religiosas. O caso de Macau é, neste sentido, 
paradigmático (Barreto, 2006). A presença ocidental em muitos territórios 
asiáticos, com o incremento do comércio e das colónias de plantação, incentivou 
os movimentos de migrantes, quer para os quadros da administração colonial, 
quer como mão-de-obra nas diferentes actividades económicas específicas a 
cada espaço ultramarino, principalmente, a agricultura e o comércio. Como 
vimos anteriormente, a emigração chinesa assume aqui um importante 
destaque, particularmente nos diferentes países do Sueste Asiático. O mundo 
marítimo malaio foi, durante séculos, um espaço comercial onde se cruzaram 
diferentes grupos étnicos, incluindo a península malaia e os arquipélagos 
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indonésio e filipino, que contou com 
uma forte presença de comerciantes 
de origem árabe. “De um modo 
ilhas 


possuem longas histórias de trocas 


semelhante, as do Pacífico 
comerciais, de intercâmbio cultural, 
de conquistas e de 
(Castles, 2005, p. 95). 
Na segunda metade do século 


migrações” 


xx, com o fim da presença colonial 
e a emergência das novas nações, 
o contexto político e económico 
alterou-se profundamente, mudan- 
ças posteriormente aprofundadas 
por força da influência do processo 
de globalização. Assim, podemos 
encontrar diferentes fases do con- 
texto regional que tiveram uma forte 
influência nos movimentos migra- 
tórios asiáticos: (i) a Guerra Fria 
e a construção dos novos Estados 
que gerou uma forte instabilidade 
e importantes fluxos de refugiados; 
(ii) o aparecimento das emergentes 
economias asiáticas que agravou 
as desigualdades regionais, provo- 
cando, por um lado, migrações 
intra-asiáticas e, por outro lado, 
emigração com destino à América 
do Norte, à Oceânia e ao Golfo 
Pérsico; (iii) o desenvolvimento de 
grupos económicos transnacionais 
exigindo a mobilidade das elites 
gestoras e técnicas (Castles, 2005). 
Observando o continente asiático 
enquanto território receptor, pode- 
mos identificar então, à semelhança do 
que fizemos no subcapítulo anterior 
para os outros continentes, os principais 
destino das 
internacionais (Quadro 11.7). 


países de migrações 


Quadro [1.7 - Países da Ásia com stocks 
superiores a 500 000 migrantes (2010) 


N.º migrantes 


7 288 900 


Arábia Saudita 


Índia 5 436012 


Paquistão 4233592 


Emiratos Árabes 


: 3293 264 
Unidos 


Cazaquistão 3 079 491 


2972 983 
2 940 494 
2741 800 


Jordânia 


Israel 
RAÉ Hong Kong 


Malásia 


2 357 603 


2 205 847 
2 176219 
2 128 685 
2 097 527 
2015 855 
1846 023 
1410 947 
1305 428 
1175935 


Síria 


Japão 


lrão 


Kuwait 


Palestina 


Singapura 


Turquia 


Qatar 


Uzbequistão 


Tailândia 1157263 


Bangladesh 1085 345 


945 865 
826 07d 
758 167 
685 775 


Nepal 


Omã 


Líbano 


China 


Coreia do Sul 534 817 


Iémen 517 926 


Fonte: United Nations, Department of Economic 
and Social Affairs (2012). Trends in International 
Migrant Stock: Migrants by Destination and 
Origin (United Nations database, POP/DB/ 
MIG/Stock/Rev.2012). Retirado de http://www. 
globalmigrationgroup.org/ (15 de Fevereiro de 
2013). Cálculos do autor. 
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O Golfo Pérsico (Arábia Saudita e Emiratos Árabes Unidos) e a peninsula 
indiana (Índia e Paquistão) dominam a lista dos países receptores das migrações 
internacionais: estes quatro países têm a viver nos seus territórios mais de 20 
milhões de migrantes, que correspondem a cerca de um terço dos migrantes 
contabilizados na Ásia. Caso interessante de sublinhar, e de particular interesse 
no contexto deste trabalho, é o facto de a China se encontrar na base da tabela 
com menos de 700 mil de imigrantes, um número inferior ao de Portugal, que 
regista mais de 900 mil (Quadro [[.6). 

Várias razões podem ser apontadas para esta realidade: a abertura da 
China à economia de mercado é ainda muito recente, tendo dentro do seu 
território um inesgotável exército de mão-de-obra, pelo que se dispensa de 
incentivar ou de criar condições para atrair e recrutar mão-de-obra de trabalho 
temporário, a não ser para técnicos com elevados índices de especialização. No 
entanto, outros factores que não dizem respeito em exclusivo à China, mas que 
Castles (2005) alarga a toda a Ásia Oriental, podem ser equacionados. 

O crescimento económico e a mão-de-obra disponível são dois dos 
factores que podem condicionar as políticas de recrutamento de mão- 
-de-obra nos principais países da Ásia Oriental. Em poucas palavras, a 
principal tendência que se verifica é a de se considerar que os trabalhadores 
imigrantes assumem uma função temporária, pelo que não se incrementam 
políticas de inclusão, na medida em que também não se espera que a sua 
passagem pelo país assuma características definitivas. Deste modo, os 
grandes temas que estão hoje no centro do debate nas sociedades europeias, 
no que diz respeito às políticas de integração dos migrantes, a saber, “a 
formação de comunidades étnicas, o crescimento da diversidade cultural e o 
surgimento de sociedades multiculturais, são anátemas nos países asiáticos 
importadores de mão-de-obra, e a passagem de imigrante a cidadão é 
impensável” (Castles, 2005, p. 98). 

Todavia, com a integração crescente da economia mundial e das cada vez 
mais óbvias relações com as economias regionais e locais, com o aumento da 
mobilidade de produtos e de pessoas entre países e entre continentes, e com 
a difusão pelo mundo de sociedades marcadas pela diversidade cultural, com 
a consequente formação de comunidades étnicas de identidades compósitas 
e de fidelidades partilhadas (Maalouf, 1999, 2009), dificilmente esta prática 
terá possibilidade de perdurar, de forma imutável, nos próximos anos, à 
menos que algo de muito profundo se altere no sistema do mercado mundial 
ou no processo de desenvolvimento das sociedades do conhecimento, e das 
tecnologias da informação e da comunicação. 

Ainda de acordo com Castles (2005), a região da Ásia-Pacífico segue, no 
essencial, três princípios essenciais, no que diz respeito à sua forma de lidar 


com o fenómeno da imigração nos seus territórios: os imigrantes não devem 
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ser autorizados a estabelecer-se definitivamente; não é garantido o acesso à 
nacionalidade aos residentes estrangeiros, salvo em casos excepcionais; não 
se deve pensar em alterar a cultura e a identidade nacionais em resposta a 
influências exteriores. 

Mas, sendo esta a sua posição enquanto receptores de mão-de-obra, 
fica por esclarecer e analisar qual é o espaço que ocupam (no presente caso 
de estudo, importa centrar a nossa atenção no exemplo chinês) no sistema 
migratório internacional, enquanto territórios emissores de migrantes 


internacionais. 


3.3. Destinos da emigração chinesa 

Depois de reconhecido o lugar que o continente asiático (e, mais 
concretamente, a China) ocupa, enquanto continente receptor das migrações 
internacionais, é fundamental compreendermos o seu contributo no envio 
de migrantes para as diferentes partes do mundo. Esta vertente assume um 
particular interesse na medida em que é nela que devemos, parcialmente, 
inserir o processo da emigração dos macaenses no final do século xx. Esta 
análise far-se-á a duas escalas distintas: a primeira, incidindo sobre as 
grandes regiões globais: Ásia, Europa, África, Oceânia, América do Norte 
e, ainda, América Latina e Caraíbas; e a segunda, identificando os principais 
países receptores dos migrantes internacionais com origem na China e em 
Macau. 


a) Destinos à escala continental 

Para procedermos a esta análise, retomamos os dados divulgados pela 
ONU, centrando a nossa atenção nos stocks de migrantes internacionais, por 
territórios de origem e de destino (Quadro 11.8). 

No que diz respeito à China, considerámos as três entradas disponíveis 
na base de dados das Nações Unidas: a China Continental, a Região 
Administrativa Especial de Hong Kong e a Região Administrativa Especial 
de Macau, que, no seu conjunto, representam a totalidade do país. Não 
contabilizâmos os dados de Taiwan pois estes estão ausentes na informação 
disponibilizada pelos serviços do Department of Economic and Social 
Affairs. 

O primeiro registo digno de nota é o grande aumento do número de 
migrantes chineses dispersos pelo mundo, tendo passado de 49 milhões, 
em 1990, para 9,4 milhões em 2010, quase duplicando. Esta é, sem dúvida, 
uma consequência da criação das zonas de mercado interno, incrementadas 
com as Zonas Económicas Exclusivas, e da progressiva abertura da China 
ao mercado mundial, dois factores que dificilmente convivem com políticas 


muito restritivas à emigração. 
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Quadro II.8 - Regiões de destino dos migrantes da China, incluindo Hong Kong 
e Macau” (1990, 2000, 2010) 


Regiões Tx. V. (%) 
Mundiais 1990/2010 


3173197 3781 120 56,5 4 660 000 


América 


ç y 956 25 3 120 666 
do Noite 120670 1956 258 0 6 


Europa 322 328 5 RPA RA E 988 185 


Oceânia 166 304 É 464 666 


América E 
Latina 51 780 90 948 RU) 


e Caraíbas 


África 18 49] E 42329 à 55 834 | 0,6 


Mundo 4938 803 100,0 | 6693701 100,0 | 9380299 | 100,0 


*Regiões definidas pelas Nações Unidas nos seus documentos oficiais. 

Fonte: United Nations, Department of Economic and Social Affairs (2012). Trends in International Migrant 
Stock: Migrants by Destination and Origin (United Nations database, POP/DB/MIG/Stock/Rev.2012. 
Retirado de http://www globalmigrationgroup.org/ (15 de Fevereiro de 2013). Cálculos do autor. 


Nos anos de viragem para o século xx1, a China manteve a tradição de 
preservar uma forte ligação aos fluxos migratórios asiáticos. Neste periodo, a 
percentagem dos migrantes que escolhem países asiáticos como destino foi 
sempre superior a 49%. 

No entanto, ensaiando uma análise mais fina aos dados que aqui 
apresentamos, podemos constatar que existem sinais de mudança no que diz 
respeito aos destinos da emigração chinesa. Se é verdade que o número de 
migrantes que se deslocaram para a América Latina e Caraíbas e para África se 
manteve quase inalterável (apesar das taxas de variação elevadas), o mesmo já 
não aconteceu com as restantes partes do mundo: os países asiáticos, embora 
mantendo a liderança de receptores dos migrantes chineses, começaram a perder 
protagonismo, registando-se uma quebra dos seus valores relativos (64,3%, em 
1990, para 49,7%, em 2010), apesar de se continuar a registar um aumento em 
números absolutos, representado pela taxa de variação de 46,9%; a América do 
Norte registou um forte crescimento em termos absolutos e relativos, passando 
de 24,4% (1990) para 33,3% (2010), e a Europa, embora mantendo a terceira 
posição, passou de 6,5% para 10,5%, nos mesmos anos que temos vindo a 
considerar. Este crescimento é ainda confirmado pelas elevadas taxas de variação 
entre 1990 e 2010: para a América do Norte esta taxa é ligeiramente superior a 
150%, enguanto a Europa regista uma variação de 206,6%, a mais elevada. 
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Esta mudança parece significar que a emigração chinesa seguiu, também 
ela, a abertura da China aos mercados mundiais, com os seus fluxos migratórios 
a acompanharem os trilhos dos fluxos comerciais e financeiros. No entanto, estas 
mutações devem ser analisadas de forma mais profunda a partir da desagregação 
dos dados disponíveis, para percebermos o comportamento dos migrantes 
chineses que tiveram como territórios de origem a RAE de Hong Kong e, depois, 
a RAE de Macau, visto tratarem-se de realidades históricas, socioculturais 
e económicas muito distintas. Por outro lado, permite-nos a aproximação ao 
estudo que nos propomos desenvolver que é o da emigração macaense. 

Assim, no que diz respeito à emigração dos chineses de Hong Kong, 
regista-se também um aumento significativo dos contingentes migratórios entre 
1990 e 2010, passando de 600 mil para um número superior a 800 mil (Quadro 
1.9). No entanto, a principal região do mundo receptora destes migrantes 
são os países do norte da América e não a Ásia, que figura em segundo lugar. 
Seguem-se os países europeus, em terceiro lugar, que, no ano de 2010, tinham 
em conjunto mais de 10% dos migrantes chineses de Hong Kong. Esta realidade 
dá sinais de poder modificar-se na década de 2020, se concentrarmos a nossa 
atenção nas taxas de variação que se registam entre 1990 e 2010. No geral, a 
emigração a partir da RAE de Hong Kong sofreu um aumento de pouco mais 
de 38%. Se o aumento de mais de 100% na América Latina e Caraíbas continua 
a ser pouco significativo, tendo em conta os baixos quantitativos, o mesmo já 
não podemos dizer da Ásia, cujo aumento se cifra em mais de 220%. 


Quadro 11.9 - Regiões de destino dos migrantes da RAE de Hong Kong 
(1990, 2000, 2010) 


Regiões Tx. V. (%) 
Mundiais 1990/2010 


América 
do Norte 


= — 

Ásia 4] 292 | 99791 | 13,4] 134734 

Europa 85 759 109 365 14,6) 90 788 | 
| a 


408 870 459 504 61,5] 510/7232 


Oceânia 60 628 73818 9,9 87795 


América 
Latina 2613 3723 0,5 5471] 
e Caraíbas 
E Tt 

Africa 1172 0,2 [ | 266 | 


4 E 
Mundo 600 634 | 100,0! 746960] 100,0| 830786) 100,0 


Fonte: United Nations, Department of Economic and Social Affairs (2012). Trends im International Migrant 
Stock: Migrants by Destination and Origin (United Nations database, POP/DB/MIG/Stock/Rev.2012). 
Retirado de http://www.globalmigrationgroup.org/ (15 de Fevereiro de 2013), Cálculos do autor. 
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Importa aqui recordar o ano de 1997, em que ocorre a transferência da 
administração da antiga colónia britânica para a República Popular da China 
e a criação da RAE de Hong Kong. Por outro lado, também não podemos 
ignorar o facto de Hong Kong ser hoje considerada uma das “cidades globais”, 
representando uma das mais importantes praças financeiras do mundo (Hall, 
1993; Sassen, 2001; Newman & Ihornley, 2005). 

Competindo com Xangai, Hong Kong revela evidentes potencialidades 
para se manter como uma “cidade global”, à semelhança de Londres ou Nova 
lorque: em primeiro lugar, pela existência de fortes relações internacionais; em 
segundo lugar, porque se mantém como uma porta de ligação entre a China 
e a nova economia global; e, em terceiro lugar, porque se integra numa rede 
metropolitana no delta do rio das Pérolas (com Cantão, Zhuhai e Macau) com 
uma forte tradição nas relações económicas com o exterior e com um crescente 
dinamismo económico no contexto nacional chinês. 


Guangdong has been the Chinese province with the highest level of export carnings 
since 1986. Between 1979 e 1992 export earnings rose on average 20% a year. In 
1979 the total value ofexports from the province was below a billion dollars. In 1992 
this had risen to over 18 billion dollars and represented a quarter of total national 
exports. A third of all goods produced in Guangdong are sold on the international 
market even though Guangdongs external trade - just like its economy in general 
- is determined by its relations with Hong Kong and by the role played by this 
integrated PRD - SAR Hong Kong in Western Asia (Coissoró, 2000, p. 16). 


Ainda no que diz respeito a este enquadramento na região do delta, motor 
dinâmico da cidade de Hong Kong enquanto “cidade global”, ele comprova-se 
com alguns factos que permitem identificar a afirmação da liderança de Hong 
Kong nas duas décadas que antecedem a transferência para a RPC: 25 mil 
manufacturas deslocalizaram-se para os arredores do delta do rio das Pérolas 
(aproveitando os baixos custos de produção); cerca de três quartos dos produtos 
made in Hong Kong são produzidos no delta; as suas empresas contrataram 
directamente 3 milhões de trabalhadores nesta região; as sedes das empresas 
mantiveram-se em Hong Kong, preservando o seu controlo (marketing, design 
e financeiro); finalmente, Hong Kong é largamente o maior investidor na 
província de Guangdong, onde se insere. Por outro lado, Hong Kong manteve 
a sua importante função de centro de ligação ao tecido empresarial da China, 
incluindo Taiwan e os chineses ultramarinos (Newman & Thornley, 2005). 


Hong Kong has always been a favoured trading partner of Guangdong. In 1980, 


about 48% of the total exports from Guangdong were for Hong Kong. In 1992, this 


figure had risen to 84% whilst, on the other hand, 72% of Guangdongs import 
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came from Hong Kong. Hong Kongs commercial dependence on Guangdong, 
and the PRC, has been considerably less. Hong Kong absorbed around 47% of the 
PRCS exports in 1989, of which 80% were re-exported. 38% of the PRCS imports 
originated in Hong Kong, of which about 70% were re-exports. In 1990, Guangdong 
was responsible for 24% of Hong Kongs exports to China and for some 28% of 
imports. In 1985, Guangdong had a trade balance deficit with Hong Kong which 
corresponded to 3% of the total ofits provincial trade carnings. By 1990, it already 


reported a surplus of 92% (Coissoro, 2000, p. 21). 


Nos anos de 1970, Hong Kong viveu um processo de desenvolvimento 
da sua produção global com um forte investimento na revitalização da sua 
“baixa” financeira, na revalorização dos seus terrenos urbanos, e na construção 
de um novo porto de contentores (Newman & Thornley, 2005). Na década 
seguinte, este processo teve continuidade com o incremento das suas ligações 
à China Continental, através do metropolitano, do porto e, já em 1998, com a 
construção de um novo aeroporto. 

Depois desta breve explicação, podemos agora compreender de que 
modo as opções dos migrantes reflectem o contexto político e económico 
do seu território de origem. Na primeira década do século xx1, por força da 
nova administração chinesa desta RAE, do dinamismo da economia interna 
chinesa, em especial na região do delta, e, ainda, do crescente papel assumido 
pela China nos mercados financeiros mundiais, compreende-se, também, que 
estejam a aumentar os fluxos migratórios com a Ásia, passando estes de 6,9%, 
em 1990, para 16,2%, em 2010. 

Num sentido diferente encontramos os dados da emigração chinesa a 
partir da Região Administrativa Especial de Macau, para os mesmos anos de 
1990, 2000 e 2010 (Quadro 11.10), embora se repita a tendência de crescimento 
em números absolutos da emigração, passando de 86 mil emigrantes em 1990, 
para 117 mil em 2010 (taxa de variação de 36,5%, semelhante à de Hong Kong, 
que se situa, como vimos anteriormente, nos 38,3%). 

Com um enquadramento histórico distinto do de Hong Kong, diferente é 
também a realidade sociocultural e económica de Macau. Com uma economia 
mais integrada no seu contexto regional do que internacional (Figueiredo, 
2000a; 2000b), ao contrário do que acontece com Hong Kong, compreende-se 
que as suas maiores ligações sociais e económicas, através das suas elites locais, 
estejam consolidadas preferencialmente com a Ásia, em particular com Hong 
Kong e a China Continental, em detrimento de outras partes do mundo. Assim 
se explica que os principais destinos das migrações com origem em Macau se 
localizem no continente asiático (75,6% em 2010). No entanto, também no 
caso de Macau, a transferência da soberania do Território para a República 
Popular da China, em Dezembro de 1999, parece ter tido impacte nos fluxos 
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migratórios, pois regista-se um aumento muito expressivo da emigração para 
a Europa, que se traduz na taxa de variação de mais de 470%, embora não 
se possa deixar de referir que ainda estamos a lidar com quantitativos pouco 
expressivos que representam apenas 9% dos migrantes que tinham saído de 
Macau (2010). 


Quadro [1.10 - Regiões de destino dos migrantes da RAE de Macau 
(1990, 2000, 2010) 


Regiões Tx. V. (%) 
Mundiais 1990/2010 


88 530 


América 


15 610 
do Norte 


Europa 


Oceânia 


América 
Latina 0,0 
e Caraíbas | 


África 0) 0,0 0,0 0 0,0 


Mundo 85 780 | 100,0 100,0 117 086 | 100,0 


Fonte: United Nations, Department of Economic and Social Affairs (2012). freneds in International Migrant 
Stock: Migrants by Destination and Origin (United Nations database, POP/DB/MIG/Stock/Rev.2012). 
Retirado de http://www globalmigrationgroup.org/ (15 de Fevereiro de 2013), Cálculos do autor. 


Com um crescimento global que ultrapassa os 36%, as migrações a 
partir de Macau deram alguns sinais de mudança, no que diz respeito aos seus 
destinos: a América Latina e Caraíbas mantêm-se como destinos cada vez mais 
residuais, sendo os únicos que apresentam uma taxa de variação negativa; 
para além do caso excepcional da Europa, a Oceânia é o único continente 
que regista um aumento acima do global (43%), fazendo-se notar o peso 
da sua proximidade geográfica e da atracção dos seus países desenvolvidos 
economicamente; o crescimento da emigração para a Ásia € para a América 
do Norte manteve-se, mas abaixo da média, 27,4% e 22,6%, respectivamente. 
Este crescimento menos acentuado nestes dois últimos continentes resulta de 
uma ligeira quebra do seu peso no total do número de migrantes com origem 
em Macau: no caso da Ásia, passa de 81% (1990) para 75,6% (2010) e, no que 
se refere à América do Norte, passa de 14,8% para 13,3%, no mesmo intervalo 


de tempo. Um fenómeno semelhante ocorre na América do Sul. 
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Importa desde logo esclarecer que, quando falamos de Macau 
como território de partida, estamos a incluir os macaenses, que são uma 
componente minoritária da população da cidade, como veremos mais adiante, 
e, principalmente, os chineses que emigram a partir de Macau. Por isso, 
pensamos que o crescimento da emigração para a Europa pode ser explicado 
por dois factores complementares que abrangem estes dois sectores da 
população de Macau: a emigração de alguns macaenses para a Europa neste 
periodo entre 1990 e 2010; e a emigração de chineses para o Velho Continente, 
nomeadamente para Portugal, aproveitando a abertura deste país a novos 
fluxos migratórios devido ao crescimento económico que se registou com 
a democratização iniciada em 1974, a entrada de Portugal na Comunidade 
Económica Europeia, em 1986, e a posterior adesão à moeda única. 

Sabemos também que a comunidade chinesa se aproveitou, 
frequentemente, dos fluxos migratórios dos macaenses para também se 
deslocar se isso, de algum modo, correspondesse aos seus interesses. Um 
exemplo do que acabámos de afirmar ocorreu com o fluxo migratório Macau- 
- Xangai entre 1850 e 1952 (Dias, 2014). 


b) Destinos à escala nacional 

No que diz respeito à China Continental (excluindo as RAE de Hong 
Kong e de Macau), merece ser sublinhado que estamos perante um fenómeno 
de um crescimento muito acentuado da sua emigração (98,3%), pelo que 
consideramos que a análise dos seus destinos migratórios deve privilegiar as 
variações que ocorrem no peso relativo que cada um dos territórios receptores 
mantém no total da emigração chinesa. 

Apresenta-se o retrato de um país cujos migrantes começam a ser 
desviados dos tradicionais destinos asiáticos, não obstante o seu aumento de 
quase 45%, entre 1990 e 2010; o seu peso relativo dá sinais de uma quebra 
muito significativa, passando de 72% (1990) para 52,6% (2010), isto é, uma 
redução de quase 20 pontos percentuais (Quadro 11.11). 

lambém a emigração da China Continental para a América Latina e 
Caraíbas aumenta abaixo da média (74%) e o peso relativo da emigração para 
este subcontinente mantém-se quase constante. Com uma taxa de crescimento 
superior a 230%, encontramos a América do Norte, a Europa e a Oceânia, onde 
parecem estar localizados os novos destinos da emigração chinesa. Quando 
observamos os principais territórios asiáticos que recebem os migrantes 
chineses, encontramos a Região Administrativa Especial de Hong Kong a 
liderar a lista: o número de migrantes, em termos absolutos cresceu de 1,7 
milhões, em 1990, para 2,2 milhões, em 2010, mas, percentualmente, o peso 
deste território de destino no total da emigração chinesa recuou de 39% para 


26,4% no mesmo periodo (Quadro [1.12). 
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A mesma tendência de diminuição ocorre com outros importantes 
destinos, como a Coreia, a RAE de Macau e o Bangladesh, enquanto os 
restantes mantêm variações pouco significativas, com excepção do Japão que 
passa de 3,5% (1990) para 7,5% (2010). 


Quadro I1.11 - Regiões de destino dos migrantes da China, excluindo Hong Kong 
e Macau* (1990, 2000, 2010) 


Regiões Tx. V. (%) 
Mundiais No : 1990/2010 


Ásia | 3062115 | 720 | 3608324 4436736 


América 


do Norte 785 099 E 1482 641 Ds 2594 324 


Europa 234739 || 85) odio 886 882 


Oceânia E 104015 : 243 024 : 374 496 260,0 


América 
Latina e 49 102 ; 66 599 85421 
Caraíbas 


África 17319 0,4 41570 | 54 568 


+ 


Mundo 4252389 | 100,0 | 5854387 | 100,0 | 8432427 


* Regiões definidas pelas Nações Unidas nos seus documentos oficiais. 

Fonte: United Nations, Department of Economic and Social Affairs (2012). Trends in International Migrant 
Stock: Migrants by Destination and Origin (United Nations database, POP/DB/MIG/Stock/Rev. 2012). 
Retirado de http://www globalmigrationgroup.org/ (15 de Fevereiro de 2013). Cálculos do autor. 


Em sentido diverso, encontramos os quantitativos da emigração chinesa 
que optam por destinos não asiáticos. Se a Oceânia, a América Latina e Caraíbas, 
assim como a África, tendem para uma certa estabilização, o mesmo já não 
ocorre quando observamos os aumentos registados nos países da América do 
Norte e na Europa. No que diz respeito à Oceânia, contudo, vale a pena registar 
o aumento relativo de 1% para 1,4% na Nova Zelândia, apesar de ainda estarmos 
a falar de uma emigração quantitativamente reduzida no contexto da migração 
chinesa, que, em 2010 atingiu 118 591 pessoas (Quadro 1.12). 

Muito mais significativos são os aumentos verificados na América 
do Norte, cujos países ocupam a segunda e a terceira posição na lista dos 
territórios receptores da emigração chinesa, a nível mundial, entre 1990 e 2010: 
os Estados Unidos albergam quase 2 milhões de migrantes chineses, fazendo a 
sua percentagem (23,3%), em 2010, aproximar-se da de Hong Kong (26,4%). O 
Canadá vê também crescer dentro das suas fronteiras o número de pessoas de 
origem chinesa, quer em valores absolutos (mais de 630 mil migrantes), quer 


em valores relativos (7,5%). 
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Quadro I[.12 - Principais territórios receptores dos migrantes da China 
(1990, 2000, 2010)* 


Países receptores 
é N.º % | TG 


RAE de 
Hong Kong 


Estados Unidos 
da América 


Canadá 174 654 415 88 ] : 632 634 


=| 


1659 157 É 1886 037 É 2229 030 


610 404 1066 698 2] 1961 El 


Japão 150 383 É 335 600 7| 585296 


Singapura 150 958 | 296 352 E +04 ia À 
| k 
Coreia 336 303 333959 7| 296 193 


RAE de Macau 168 506 | 198 805 É 246 270] 


Austrália 162 903 244 867 


74865 Ê 195 744 


+ 


Tailândia 52 e 107112 156 598 | 


Espanha 2801 22982 143 996 


Filipinas 56 487 101013 136 313] 


Alemanha | 18 422 58 993 135 807 | 


Bangladesh 140 163 122 691 135 608 


1 + 
Nova Zelândia 9188 58 sas | O] 11859] id 
Reino Unido 
(com Irlanda 23 540 0, 51320 0,91 116053 4 
do Norte) 
T ão = 


Outros países 579 189 13,6] 560 581 Si 693 al 8,2 


+ + 


Total Geral (TG) | 4252 389 100,0, 5 854 387 100,0 | 8 432 427 100,0 


“A selecção foi feita tendo por referência os territórios que, em 2010, contavam com mais de 100 mil 
migrantes chineses. 

Fonte: United Nations, Department of Economic and Social Affairs (2012). Frends in International Migrant 
Stock: Migrants by Destination and Origin (United Nations database, POP/DB/MIG/Stock/Rev 2012). 
Retirado de http://www.globalmigrationgroup.org/ (15 de Fevereiro de 2013). Cálculos do autor. 


Finalmente, assinalamos o crescimento desta mesma emigração em 
alguns países europeus: é significativo o caso de Itália que, entre 1990 e 2000, 
mais do que duplica o número de migrantes chineses e, em 2010, regista perto 
de 200 mil; segue-se o caso de Espanha, com uma presença insignificante de 
migrantes chineses em 1990 (inferior a 3000 pessoas) e que, 20 anos depois, 
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atinge quase 144 mil migrantes; a Alemanha, com 135 mil migrantes chineses, 
em 2010; e, finalmente, o Reino Unido, que duplica o número de migrantes 
chineses em cada década, alcançando, em 2010, o número de 116 mil (Quadro 
11512). 

A análise destes dados revela sinais de que se verificam algumas mudanças 
nos fluxos migratórios chineses, no final do século xx: em primeiro lugar, a 
abertura interna da China ao “socialismo de mercado” e, complementarmente, 
a sua Inserção nos mercados comerciais e financeiros internacionais foram 
acompanhados por uma política de abertura à emigração da sua população; 
em segundo lugar, regista-se uma maior diversificação dos destinos escolhidos 
e um maior equilibrio entre si; finalmente, em terceiro lugar, decorrente 
da conclusão anterior, observa-se que a emigração chinesa se afasta dos 
tradicionais destinos asiáticos, que sempre foram o padrão geográfico seguido 
pela sua emigração, optando agora pelos continentes norte-americano e 
europeu. Em última análise, os novos territórios receptores da emigração 
chinesa passam a estar localizados nos EUA e na Europa, isto é, nos principais 
centros de decisão económica e financeira internacionais. 

O aumento constante do número de emigrantes com origem em Hong 
Kong revela uma particularidade que importa aqui salientar (Quadro 11.13). 
Este aumento é acompanhado por todos os continentes, com excepção da 
Europa, que passa de 109 365 migrantes, em 2000, para 90 788, em 2010. Mas, 
o mais relevante a sublinhar é o facto de esta diminuição se fazer à custa de um 
único pais, a saber, o Reino Unido. Tendo por referência que a transterência 
da administração de Hong Kong ocorreu em 1997, os números parecem 
indicar que o movimento migratório de retorno se realizou na década entre 
1990 e 2000, passando de 72 188 para 94 198; depois de 2000, a antiga potência 
colonial parecer ter deixado de exercer o seu poder atractivo para os migrantes 
da antiga colónia na Ásia Oriental, registando-se uma redução de 94198 
(2000) para 72 533 (2010). 

Também a identificação dos territórios de acolhimento dos migrantes 
com origem em Macau nos conduz a um padrão de dispersão geográfica com 
algumas especificidades (Quadro 11.14). Comecemos, tomando por referência 
os territórios asiáticos. A primeira observação digna de registo aponta 
para uma redução da diversidade de destinos: a presença, muito residual, 
que é identificada em 1990, em países como o Quirguistão, Tajiquistão, 
Turquemenistão, Azerbaijão e Geórgia, desaparece logo em 2000. Assim, 
dois destinos concentram a emigração de Macau para o continente asiático: 
Hong Kong e a China Continental, mantendo ambos o número de emigrantes 
oriundos de Macau em crescimento neste período, o que segue o padrão já 
descrito para Hong Kong, cujo número de emigrantes que procuram destinos 


asiáticos também aumentou. De modo semelhante, no caso de Macau, a 
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transferência da administração do Território de Portugal para a RPC parece 
ter provocado uma maior aproximação entre a RAEM e o pais que reintegrou 
a sua administração política, espelhada na deslocação de pessoas entre Macau 
e a China (Quadro I[.12 e Quadro [L.13). 


Quadro [1.13 - Territórios receptores dos migrantes da RAE Hong Kong 
(1990, 2000, 2010) 


África do Sul 


Maurícia 
Libia 
Egipto 
Argélia 
Tunisia . 
Singapura 15 096 60 934 83211 
RAE Macau | 1 475 14990 | 192346 44 
Bangladesh E 7463 16022 17 84] 13,2 
China 2458 3152 Ea 518 nm 4] 
Brunei 382 52] 4713 Rs) 
Indonésia 4 242 | 268] | 866 LA 
Vietname Lo 63 637 | n24 0,8 
Camboja Out 
Filipinas 0,3 
República Popular Democrática da Coreia Gu 
Turquia o | 0,0 
Jordânia ER | 47 44 0,0 
Uzbequistão ] 1 É | | ] oo 
| E açe 
Maldivas I I 0,0 
Ásia II 41 so | 99 791 134734 100,0 
Reino Unido 72 188 94198 Fu TR 79,9 
Holanda 9731 IO 610 RA 
Irlanda 1214 2835 | 3 
França | 2371 | 2524 28 
Noruega 904 1095 l,2 
Suécia 615 “es 0,7 
Áustria 194 iá e] 0,3 
Portugal 49 70 0,2 
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Grécia 


Federação Russa 


República Checa 


Islândia 


Roménia 


Eslováquia 


Polónia 


Dinamarca 


Eslovénia 


Costa Rica 


Venezuela 


Panamá 


Equador 


Chile 


Belize 


México 


Colômbia 


Bolivia 


Bahamas 


El Salvador 


Argentina 


has Caimão 


Maldivas 0,0 


l 
Uruguai l 0,0 
América Latina e Caraíbas 2613 5471 100,0 


Estados Unidos da América 169 504 219 605 264 416 


Canadá 239 338 239 Ea 246316 


Bermudas 28 


América do Norte 408 870 459 504 510732 


Austrália 55719 66 189 


; E 
Nova Zelândia 4909 7 629 
| 


60 628 73818 


600 634 746 960 


Obs: Identificaram-se todos os territórios com migrantes da RAE de Hong Kong nos três anos considerados. 
Fonte: United Nations, Department of Economic and Social Aflairs (2012). Trens in International Migrant 
Stock: Migrants by Destination and Origin (United Nations database, POP/DB/MIG/Stock/Rev.2012). 
Retirado de http://www. globalmigrationgroup.org/ (15 de Fevereiro de 2073). Cálculos do autor. 
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No caso dos destinos localizados no continente europeu, Macau também 
segue o padrão já descrito para a China Continental (Quadro ILI1), mas 
com algumas diferenças relativamente a Hong Kong: este último regista uma 
clara redução do número de migrantes que procuram a Europa como destino, 
em valores absolutos e relativos (Quadro TI.9), enquanto Macau triplicou o 
número de migrantes que partiram para a Europa, entre 2000 e 2010, sendo 
Portugal o país receptor de mais de 97% desta emigração (Quadro 11.13). 

No que diz respeito à América do Norte e à Oceânia, Macau manteve o 
mesmo padrão de Hong Kong e da China Continental, registando crescimentos, 
ainda que ligeiros, nos fluxos migratórios para os EUA, o Canadá e a Austrália. 

Finalmente, a América Latina e Caraíbas contam com uma presença muito 
residual de emigrantes originários de Macau e em África não é identificado 
nenhum destes migrantes nas estatísticas das Nações Unidas. 

Em termos gerais, partindo da análise que acabámos de apresentar e tendo 
em conta a identificação dos seis principais territórios de acolhimento dos 
migrantes da RAEM (Quadro 11.14), podemos avançar com duas ideias que, 
acreditamos, nos ajudam a explicar o movimento migratório internacional a 
partir de Macau: (i) os três principais destinos (Hong Kong, China e Portugal) 
são os territórios com que Macau manteve uma relação histórica mais próxima, 
na sequência da presença portuguesa no Território por mais de quatro séculos 
e das transformações que ocorreram na China a partir das Guerras do Ópio 
(1839-1860), o que, mais uma vez, confirma a influência dos laços históricos 
nos fluxos migratórios contemporâneos; (ii) os outros três territórios (EUA, 
Canadá e Austrália) referem-se a países atractivos da emigração internacional 
por representarem sociedades de elevado crescimento económico, factor que, 
no caso da Austrália, se junta ao da sua proximidade geográfica. (Quadro 11.15) 
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Quadro [1.14 — Territórios receptores dos migrantes 
da RAE de Macau (1990, 2000, 2010)* 


0 0 0 


África 0 


E 


RAE Hong Kong 60316 68 A 


— 


China E 12 685 19 654 


Uzbequistão : 2 


Jordânia : 2 2 


Quirguistão 


Tajiquistão 


Turquemenistão 


Azerbaijão 


Georgia 


88 530 


Portugal : 102 


França 


Federação Russa 


Noruega 


Áustria 


Moldávia 


Dinamarca 


Colômbia 


Chile 


Panamá 


liquador 


México 


Costa Rica 


América Latina e Caraíbas 


Estados Unidos da América 5 884 


Canadá 6 850 
América do Norte 


Austrália 


Nova Zelândia 


Oceânia 


“Identificaram-se todos os territórios com migrantes da RAE de Macau nos três anos considerados. 

Fonte: United Nations, Department of Economic and Social Affairs (2012). Trends in International Migrant 
Stock: Migrants by Destination and Origin (United Nations database, POP/DB/MIG/Stock/Rev.2012). 
Retirado de http://www globalmigrationgroup.org/ (15 de Fevereiro de 2013). Cálculos do autor. 
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Quadro [1.15 - Principais territórios receptores dos migrantes 
da RAF de Macau (2010) 


Países / RAE receptores N.º 


a 
RAÉ Hong Kong 68 872 


China 19 654 


Portugal 1021] 
EUA 


Canadá 


Austrália 


Total 


Fonte: United Nations, Department of Economic and Social Affairs (2012). Trends in International Migrant 
Stock: Migrants by Destination and Origin (United Nations database, POP/DB/MIG/Stock/Rev.2012), 
Retirado de http://yww.globalmigrationgroup.org/ (15 de Fevereiro de 2013), Cálculos do autor. 
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EM SÍNTESE, analisar e compreender o período da diáspora macaense 
durante a segunda metade do século xx implica proceder à sua contextualização 
no sistema migratório internacional naquele mesmo período. 

Numa perspectiva macroanalitica, importa reconhecer, por um lado, 
as principais medidas que se desencadearam no mundo após a II Guerra 
Mundial e, por outro lado, as modificações que ocorreram nos quantitativos, 
nas direcções e nos sentidos dos novos fluxos migratórios ao longo destas 
cinco décadas. 

Depois do conflito de 1939-1945 podemos identificar os principais 
factores que desencadearam mudanças políticas, económicas e socioculturais 
no mundo: (i) as repercussões da guerra na demografia europeia e na destruição/ 
reconstrução dos paises devastados, o que originou importantes movimentos 
migratórios intra-europeus; (ii) os vários processos de descolonização, 
marcados por ritmos diferentes, nos territórios asiáticos e africanos, os 
quais desencadearam a mobilidade de “retorno” de milhões de pessoas às 
suas antigas metrópoles europeias; (iii) o processo de globalização que, com 
o desenvolvimento das novas tecnologias de informação e de comunicação 
e O incremento dos transportes, acelerou e deu novas formas e sentidos, à 
mobilidade de pessoas entre países e continentes. 

Assim, num primeiro momento, depois de retomarmos as grandes 
linhas caracterizadoras do sistema migratório internacional, entre meados de 
Oitocentos e meados do século xx, sublinhâmos as mudanças que ocorreram, 
posteriormente, na segunda metade de Novecentos, em particular nos 
continentes europeu e asiático. 

O mundo que conhecemos na primeira década do século xx1 é fortemente 
caracterizado pelo aumento da mobilidade das pessoas à escala global, o que se 
traduziu no crescimento progressivo do número de migrantes internacionais. 
Em 2010, a Ásia e a Europa, em conjunto, eram responsáveis por mais de 60% 


do stock de migrantes que existiam no mundo. 
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As migrações, nas décadas que se seguiram à II Guerra Mundial, 
foram desencadeadas, em parte, pelas necessidades de mão-de-obra para 
a reconstrução da Europa, quer no que diz respeito à reabilitação das infra- 
-estruturas e espaços urbanos destruídos, quer no que se refere ao arranque 
do desenvolvimento económico do pós-guerra. Deste modo, emergem 
as migrações intra-europeias, principalmente as que, partindo do sul do 
continente, se dirigiram para o centro e o norte da Europa. 

Ainda nesta época, os diferentes processos de descolonização que cada 
potência europeia pôs em marcha a partir do final da década de 1940 deram 
origem a novos movimentos migratórios que convergiram para a Europa, 
como por exemplo, da Índia para o Reino Unido, da Argélia para França, de 
Angola para Portugal, para além de outros entre territórios descolonizados 
como foi o caso que ocorreu entre a Índia e o Paquistão. Começaram então 
a desenhar-se novas macroregiões no sistema migratório internacional, que 
tivemos ocasião de identificar anteriormente, cujo processo de formação se foi 
desenvolvendo nas duas últimas décadas do século xx. 

Tendo em linha de conta que os territórios de origem da diáspora 
macaense, na segunda metade do século xx, se localizam na Ásia, ganha 
pertinência tentar analisar o lugar que este continente e, mais concretamente, 
a China - incluindo a China Continental, a RAE de Hong Kong e a RAE de 
Macau - ocupam nas migrações do mundo actual. 

Neste processo analítico, foram reconhecidas as influências dos territórios 
e das suas inter-relações nos movimentos migratórios, sendo os casos de Hong 
Kong e Macau paradigmáticos, na medida em que, em ambos os territórios, a 
emigração que de lá parte dirige-se a países receptores que privilegiaram (1) 
os laços históricos que se desenvolveram ao longo de décadas (Hong Kong) 
ou de séculos (Macau), (ii) a atracção por alguns dos países que melhor 
representam o desenvolvimento económico à escala global (EUA e Canadá) 
(iii) e a vantagem da proximidade geográfica ( Austrália). 
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CAPÍTULO HI 


DIÁPORA MACAENSE (1842-1936) 


Para compreender as dinâmicas migratórias, que explicam e caracterizam 
a diáspora macaense depois da II Guerra Mundial, é fundamental integrá-las 
não apenas no seu contexto histórico - o que foi feito no capítulo precedente 
— mas também na sua continuidade espácio-temporal. 

Assim, no presente capítulo, propomo-nos analisar os principais fluxos 
migratórios que caracterizaram a diáspora macaense no seu primeiro período, 
entre a década de 1850 e os anos da Il Guerra Mundial, que tiveram um forte 
impacte nos principais territórios envolvidos, com particular destaque para 
Macau, principal território de partida, e as cidades de Hong Kong e Xangai, 
principais territórios de destino. 

Para a concretização desta análise, começaremos, num primeiro ponto, 
por apresentar e fundamentar o conceito de macacnse, construído com a 
intenção de se constituir como um instrumento operatório que nos ajude 
a compreender a emigração macaense a partir da cidade de Macau. Não 
escondemos a complexidade desta tarefa, para a qual consideramos importante 
mobilizar dois conceitos que julgamos particularmente pertinentes, tendo 
em consideração as principais características que conferem singularidade 
à comunidade macaense: o conceito de identidade étnica, fundamental para 
reconhecer as práticas e os valores que lhe permitem, por um lado, ver-se a si 
própria como diferente e, por outro lado, ser vista, pelos outros, também como 
portadora de uma singularidade; e, associado a este, o conceito de hibridismo 
cultural, que nos ajudará a compreender de que modo o macaense é uma 
síntese cultural de um longo processo de miscigenação humana. 

Depois da definição de macaense, enquanto conceito operatório 
mobilizado para melhor compreender o processo migratório em que os 
macaenses estiveram envolvidos, importa fazer uma breve sintese da evolução 
da emigração macaense ao longo da segunda metade do século x1x e as 


primeiras décadas do século xx. 
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Uma vez identificadas as principais linhas caracterizadoras da diáspora 
macaense, propomo-nos registar as mudanças que ocorreram em Macau, na 
China e em toda a Ásia Oriental, a partir da 1 Guerra do Ópio, entre 1839- 
-1842, para analisarmos, posteriormente, os impactes da emigração macaense 
na sociedade de origem (Macau), especialmente a nível sociodemográfico e 
económico. 

Depois de identificada a influência das migrações no seu território de 
partida, o centro da nossa análise desloca-se para as comunidades macaenses 
que se fixaram em Hong Kong e Xangai, os dois principais territórios 
receptores da emigração macaense, entre meados do século xix e meados 
do século xx, a fim de (i) conhecer o número de migrantes envolvidos, (ii) 
proceder à caracterização sociodemográfica das populações que se fixaram em 
Hong Kong e em Xangai, e (iii) reconhecer alguns dos traços que garantiram a 
integração dos macaenses nas sociedades de acolhimento. 


l. Macaense: quatro questões e uma proposta de definição 


No âmbito dos estudos que temos vindo a realizar nos últimos anos sobre 
a diáspora macaense (Dias, 2007, 2008, 201 la, 2011b, 2014), no qualo presente 
trabalho será incluído, tivemos ocasião de apresentar uma definição abrangente 
de macaense, que correspondesse a duas finalidades essenciais: por um lado, 
ser social e culturalmente significativa, de modo que representasse todos os 
que, em Macau ou fora desta cidade, integraram e fizeram crescer as famílias 
macaenses; por outro lado, ser um conceito operativo, isto é, um conceito que 
contribua para a delimitação e orientação da investigação empírica sobre o 
tema da diáspora macaense. 


-.. entendemos por macaense todas as pessoas de nacionalidade portuguesa que, 
sendo naturais de Macau ou seus descendentes, assumiram a herança cultural da 
presença portuguesa no território, nomeadamente adoptando a lingua portuguesa 
e a religião católica, contribuindo assim para a preservação de uma comunidade 
miscigenada entre europeus e asiáticos cujas origens remontam ao século xvt; à 
este grupo de pessoas juntamos também todos aqueles que, não sendo naturais 
de Macau, por via do casamento, deram origem a uma nova família macaense ou 
integraram uma já existente, contribuindo, neste percurso, para a preservação de 
uma comunidade étnica, culturalmente híbrida, com valores e práticas culturais 


que lhe conferem uma identidade singular (Dias, 2014, p. 201). 


Devido à sua abrangência, cabe aqui proceder à sua desconstrução de 
modo que se fundamente e justifique a escolha desta definição, sabendo, à 
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partida, que qualquer tentativa que recolha a unanimidade dos académicos, 
dos macaenses e dos habitantes de Macau está condenada ao fracasso. 
Por outro lado, a dificuldade em encontrar uma definição mais consensual 
de macaense reside ainda na complexidade e no dinamismo social de um 
território para onde convergiram multiplos fluxos migratórios ao longo de 
mais de quatro séculos, aos quais se devem juntar, pelo menos, dois séculos 
de um intenso movimento migratório que, geograficamente, se dispersou pelo 
mundo e, socialmente, mobilizou de forma transversal quase todas as famílias 
macaenses, assim como diferentes estratos sociais. 

O aprofundar desta proposta de definição de macaense remete para a 
análise de quatro questões que, relacionando-se claramente entre si, permitem- 
-nos compreender a complexidade da realidade sociocultural que pretendemos 
estudar. Definir o macaense, enquanto síntese cultural de um longo processo 
histórico e protagonista de um processo diaspórico, implica reconhecer os 
contornos jurídicos da sua comunidade, nomeadamente no que diz respeito 
à questão da sua “nacionalidade” A segunda questão remete para a herança 
cultural de que é portador, a qual se transformou no capital cultural que 
transportou para as sociedades de acolhimento. Directamente relacionada 
com esta última questão, encontramos uma terceira que se centra na análise 
do macaense como resultado de um fenómeno de miscigenação humana 
e de hibridismo cultural. Finalmente, a quarta questão remete para o papel 
que a família ocupa na construção das redes sociais que deram suporte aos 
movimento migratórios macaenses. 


1.1. A questão da nacionalidade 

Os migrantes macaenses que, desde 1842, participaram na diáspora, 
partindo do seu principal território de origem (Macau), ou de outros 
territórios, sendo, neste caso, migrantes de segunda geração, eram portadores 
de passaporte português e, regra geral, esperava-se que se inscrevessem nos 
respectivos consulados portugueses (embora muitos o não fizessem ou só O 
fizessem de forma tardia) nos territórios de destino. Tivemos a ocasião de 
consultar os livros de registo do Consulado de Portugal em Hong kong e 
do Consulado de Portugal em Xangai (a eles nos referiremos, de forma mais 
detalhada, mais adiante), onde nos foi possível identificar e contabilizar muitas 
centenas de “portugueses de Macau” que se fixaram naquelas duas cidades. 
Este facto não esconde a realidade, que se verificou naquelas duas cidades, 
de existirem macaenses que se desvincularam da nacionalidade portuguesa, 
adoptando uma outra (muitos homens o fizeram em Hong Kong, de modo 
a terem acesso a cargos mais elevados na administração colonial britânica; 
muitas mulheres o fizeram em Xangai, adoptando a nacionalidade dos maridos 


quando casavam fora da comunidade, como por exemplo, com britânicos ou 
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norte-americanos), e a ela regressaram, como ocorreu em Hong Kong durante 
os anos coincidentes com os conflitos mundiais de 1914-1918 e 1939-1945. 

A este dinamismo da realidade social da comunidade macaense nos três 
principais territórios envolvidos nos movimentos migratórios junta-se um 
outro aspecto que deve ser tido em consideração e que, em síntese, se retere 
ao facto de os filhos e netos dos migrantes macaenses, que foram prolongando 
a sua permanência, progressivamente adoptarem a nacionalidade dos países 
de acolhimento ou, eventualmente, a dupla nacionalidade, se tal lhes fosse 
consentido. 

Ainda neste domínio legal e jurídico, recordemos como Hespanha 
(1995) e Araújo (2000) analisaram o modo como a realidade social se 
expressava na tradição do direito português, quando estavam em causa 
aqueles que viviam fora do espaço europeu, sublinhando a existência de dois 
princípios distintos que conviveram no caso de Portugal e dos seus domínios 
de além-mar: (1) a personalidade do direito, defendendo que “a lei só se 
aplica aos súbditos e regulava a aplicação do direito português aos naturais 
residentes no Reino (que abrangia o território europeu, as ilhas adjacentes e 
os territórios dominados), entendendo por natural o filho de pai português 
nascido no Reino ou os baptizados no Reino (os cristãos)” (Dias, 2014, p. 186), 
excluindo-se, assim, os estrangeiros e as populações indigenas dos territórios 
dominados que mantinham a prerrogativa de continuarem a regular-se pelos 
seus direitos pessoais; (2) a ligação entre o direito e a soberania territorial, 
a qual subordinava a aplicação da lei à jurisdição do poder político num 
determinado espaço ultramarino, em motivos relacionados com o exercício do 
poder, nomeadamente, questões pessoais, administrativas, processuais, fiscais, 
policiais: “não eram reconhecidas aos estrangeiros as prerrogativas jurídicas 
do seu estatuto (de não naturais), sendo antes considerados como “súbditos 
territoriais. No domínio jurisdicional, também os estrangeiros estavam 
sujeitos aos tribunais portugueses, salvo quando existisse tratado pelo qual eles 
gozassem de privilégio de foro” (Hespanha, 1995, p. 30). 

O igualitarismo jurídico, que o liberalismo preconizava no seu ideário 
político-ideológico, começou a pôr em causa esta tradição de pluralismo 
jurídico que, em última análise, contrariava a ideia da unidade da soberania 
nacional. A diversidade das realidades socioculturais dos diferentes domínios 
ultramarinos portugueses, incluindo Macau, fez vencer o pragmatismo de 
uma política colonial que assumisse a diversidade e as especificidades dos 
perfis culturais e jurídicos das populações nativas de cada um dos territórios. 
Assim, no art.º 137.º da Constituição de 1838 retomou-se a possibilidade de 
as colónias serem governadas por leis que tivessem em conta a conveniência 
de cada uma, princípio que foi confirmado, posteriormente, no art.º 15.º do 
“Acto Adicional”, de 1852 (Hespanha, 1995). 
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No que diz respeito ao caso concreto de Macau, a adopção desta 
pluralidade jurídica era o que melhor se adequava à diversidade étnica de uma 
população dividida no essencial em “dois grandes grupos que se mantiveram 
separados pela lingua, pelas práticas culturais e, também, no domínio do 
direito: por um lado, os chineses, e, por outro lado, a comunidade não chinesa, 
predominantemente curopeia, mas em que se incluía também a 'comunidade 
(étnica) macaense” (Dias, 2014, p. 188). No entanto, esta clivagem étnica, 
cultural e jurídica nem sempre espelhava a realidade sociocultural, cuja 
complexidade dificilmente deixava que a moldassem em estatutos muito rígidos 
e formais. A simples classificação da população de Macau em portugueses e 
chineses, geralmente adoptada na época e perpetuada em discursos políticos e, 
também, em muita “literatura” sobre Macau, permitiu ofuscar as franjas sociais 
onde se cruzavam aqueles dois grupos e estes com muitos outros que faziam 
parte do quotidiano da cidade e que muito contribuíram para a complexidade 
do seu tecido sociocultural (Dias, 2014). Aliás, esta complexidade social é bem 
visível nas características dos migrantes macaenses que, neste primeiro período 
da diáspora, entre meados do século x1x e meados do século xx, abandonaram 
Macau e rumaram às cidades de Hong Kong e de Xangai. 

Assim, ao longo do século x1x, foi possível que em Macau perdurasse a 
aplicabilidade daquela duplicidade jurídica, o que permitiu a separação jurídica 
entre as duas principais comunidades, reconhecendo inclusivamente aos 
chineses naturalizados que estes, apesar de serem considerados portugueses, 
mantinham as suas tradicionais práticas culturais pelo que não deixavam 
também de ser chineses, apesar de terem adoptado uma nova identidade 
jurídica. 

Esta realidade jurídica foi-se espelhando numa realidade social que, 
progressivamente, assistiu ao aproximar das comunidades chinesa e portuguesa, 
ou por via dos casamentos (Amaro, 1988, 1994) ou pela conivência entre as 
elites sociveconómicas chinesas com as autoridades governativas portuguesas: 
a estas “interessava aglutinar, sob os auspícios da administração portuguesa, O 
dinamismo socioeconómico da comunidade chinesa, aumentando os seus níveis 
de confiança no poder político; aquelas desejavam consolidar a sua liderança 
no tecido social de Macau e, ainda, expandir a sua actividade empresarial às 
cidades dos portos abertos ao comércio internacional, nomeadamente Cantão, 
Hong Kong e Xangai” (Dias, 2014, p. 191). 


1.2. A questão da herança cultural 

Aquando da definição do conceito de diáspora, demos conta de que a 
nossa abordagem passaria pela análise de três dimensões de estudo: espacial, 
temporal e relacional, a última das quais remete, no essencial, para a redes 
sociais que dão origem e alimentam os diferentes fluxos migratórios que 
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integram uma diáspora. O caso concreto da diáspora macaense não é 
excepção: foram as redes sociais, assentes fundamentalmente nos diferentes 
núcleos familiares, que desempenharam esta função social de dar suporte a 
um processo diaspórico que se prolongou por várias gerações. 

Sendo esta uma característica importante das migrações dos macaenses, 
as redes sociais constituídas pagam um forte tributo ao quadro sociocultural 
de uma comunidade formada num exíguo território desde meados do século 
Xv1, mas socialmente rico pela sua diversidade, para promover a formação de 
uma comunidade étnica portadora de uma identidade cultural herdada de um 
secular processo de miscigenação humana e de hibridismo cultural (no ponto 
seguinte teremos ocasião de retomar este conceito). 

Como já salientámos, consideramos que a compreensão desta realidade 
social que caracteriza os macaenses passa pelo reconhecimento de que a 
matriz cultural de uma sociedade é dinâmica. E foi no caldo deste dinamismo 
sociocultural que se forjou a comunidade macaense, um grupo com uma 
identidade étnica, entendida na sua singularidade, pela qual é reconhecida 
pelos outros como diferente, vendo-se, também, a si própria, como diferente. 

Dos traços culturais identitários que se podem elencar quando 
pretendemos definir a identidade étnica de um determinado grupo, Chandra 
(2006) realça o mito de um lugar de origem, regras para definir a descendência 
dos seus membros e ainda uma cultura, língua, história e existência conceptual 
comuns. 

A mobilização deste conceito de identidade étnica é tanto mais pertinente 
quanto diferentes autores (Reis, 2004; Costa, 2005; Cohen, 2008) abordam o 
conceito de diáspora aproximando-os, ao apontarema necessidade de identificar 
um conjunto de características, nomeadamente: a dispersão, a partir de um 
centro de origem, para duas ou mais regiões estrangeiras; a preservação de uma 
memória colectiva, visão ou mito sobre a sua terra de origem, incluindo a sua 
localização, história e realizações; a crença de que nunca são completamente 
aceites nas sociedades de acolhimento, mantendo-se, por isso, parcialmente 
separados; a idealização de uma suposta terra de origem ancestral, aonde se 
poderá regressar um dia se as condições o permitirem; a crença de que todos 
os membros são responsáveis por manter ou recuperar a sua terra de origem 
em segurança e prosperidade; e, finalmente, o grupo étnico conscientemente 
fortalecido durante um longo período de tempo e baseado em indicadores 
distintivos, como a história comum e a crença num destino colectivo. 

Esta aproximação dos dois conceitos — identidade étnica e diáspora - e a 
sua empregabilidade ao estudo do caso da diáspora macaense autorizam-nos a 
retomar as ideias de Chandra (2006), pela sua pertinência neste estudo. 

Assim, pensemos na comunidade macaense com dois territórios de 


origem, um geográfico, onde se localiza o principal território de partida 
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dos seus migrantes (Macau) e um território algo mítico que remete para a 
ancestralidade das suas origens históricas e culturais (Portugal). Desta 
dimensão miítico-geográfica decorre a dimensão histórico-temporal que 
aponta para o processo de formação da própria comunidade e para o assumir 
dos valores identitários que resultam da sua história comum. Por outro lado, 
a comunidade macaense, com o seu quadro familiar tradicional, possui bem 
definidas as regras que determinam as suas linhas sucessórias e reconhece-se 
na sua identidade como diferente, valorizando inclusivamente o sentimento de 
pertença à comunidade como elemento identificador da própria comunidade, 

De algum modo, este quadro identificador de um grupo étnico aproxima- 
-nos do pensamento de Chávez e Guido-Di-Brito (1999) quando estes autores, 
pretendendo reconhecer a importância dos grupos no processo de construção 
dos referentes identitários, tentam enunciar os domínios de formação dos 
indivíduos ao nível da família e da comunidade: o desenvolvimento da 
identidade étnica passa então pela partilha da cultura, religião, geografia e 
lingua entre os indivíduos dessa mesma comunidade (Dias, 2014). 

Em síntese, residem aqui alguns dos principais traços identificadores 
da comunidade macaense, reconhecendo, segundo Amaro (1988,1994), a 
existência de duas fases no seu processo de formação ao longo do tempo: 


-. numa primeira fase, as ligações dos portugueses em Macau privilegiaram as 
mulheres luso-asiáticas, primeiro com malaias e indianas, posteriormente com 
japonesas, cochinchinesas e timorenses, constituindo-se em Macau núcleos 
familiares que progressivamente se isolaram de reinóis e chineses, oferecendo 
à sociedade de Macau a formação de um grupo étnico com uma identidade 
própria; numa segunda fase, teria ocorrido uma acelerada miscigenação entre 
portugueses e chineses em Macau, a partir do final do século x1X e princípios do 


século xx (Dias, 2014, p. 192), 


Identificâmos três vectores essenciais que resultaram deste longo processo 
social, temperado nos espaços envolvidos através das origens dos seus mais 
diversificados agentes e no leque temporal pelo qual se prolongou e que, de 
um modo geral são reconhecidos pela própria comunidade (Silva, 1979/1996; 
Silva, 2001): a miscigenação, o portuguesismo e a religiosidade. Estes três vectores 
resultam de uma herança cultural assumida pela comunidade, reconhecida nas 
suas origens espácio-temporais (geográficas, históricas e míticas) e acumulada 
na sociedade de origem (Macau), e transformam-se em recursos essenciais nos 
processos de integração nas sociedades de acolhimento. 

No que diz respeito à miscigenação, ela é assumida como um traço 
identitário, divergindo os debates sobre a maior ou menor influência das 


componentes asiáticas não chinesas (malaia, japonesas, cochinchinesas e 
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timorenses, por exemplo) ou chinesas, mas reafirmando a importância das 
componentes que resultam das ligações com os europeus, muito especialmente, 
com os portugueses que lhes certificam o vector do portuguesismo. Assim, 
sendo impossível determinar “a percentagem de sangue português europeu 
ou de sangue oriental, o que tem sido ainda mais dificultado pelo casamento 
com indivíduos de outras nacionalidades” (Silva, 1979/1996, p. 118), tem sido 
reafirmada a importância dos factores culturais, “no âmbito dos costumes 
locais que os séculos moldaram” (Silva, 2001, p. 32) e na frequência das “escolas 
locais, onde o português foi a lingua veicular da aprendizagem” (Silva, 2001, p. 
31). O reforço desta componente cultural, em detrimento de questões raciais 
e nacionais que resultam das diferentes origens fundadoras da comunidade, 
emerge na voz de alguns macaenses quando reconhecem o peso do sentimento 
de pertença na construção do seu próprio processo identitário: pertence-se “à 
comunidade porque se quer, e por sua vez a comunidade aceita-o no seu seio 
impondo-lhe como condição única a sua vontade em lhe pertencer” (Silva, 
1979/1996, pp. 118-119). Assim, anulam-se as questões raciais, nacionais e 
culturais, emergentes das origens diversificadas dos seus membros, e afirma-se 
a identidade cultural como uma construção social alicerçada num território e 
sedimentada no tempo ao longo de muitas gerações num quadro de tolerância 
(Dias, 2014). Neste domínio, a língua pode ser considerada como uma das 
heranças culturais que resulta quer do seu processo de miscigenação (patuá), 
quer da sua portugalidade (domínio do português), quer das suas práticas 
sociais desenvolvidas na terra de origem e nos territórios receptores (chinês e 
inglês). No processo migratório, as primeiras comunidades migrantes mantêm 
uma forte preocupação em tentar preservar estes traços de portuguesismo 
através da escola, onde desejavam, às vezes com pouco êxito, que fossem 
ensinadas aos seus filhos a língua e a história pátrias, sem perder o sentido 
pragmático da necessidade de uma formação que facilitasse a sua integração 
social nas sociedades de acolhimento (Hong Kong e Xangai), nomeadamente 
através da aprendizagem do inglês e de competências na área comercial (Dias, 
2014). 

Segundo Graciete Batalha, o crioulo macaense é mais um elemento que 
resulta do processo de um hibridismo cultural, uma língua “colonial que se 
enraizou aqui e foi transmitido de pais a filhos durante 300 anos, até ao século 
passado [século x1x], tendo sido usado como linguagem familiar mesmo nas casas 
mais distintas. Era também usado pelos chineses quando desejavam comunicar 
com os macaenses, por escravos africanos, por asiáticos [...] e depois pelos seus 
filhos aqui nascidos pelos tempos fora” (Silva, 2001, p. 80; Ferreira, 2006). 

Finalmente, a religiosidade é assumida como vector identitário 
significativo, num mundo distante da centralidade cristã europeia, mas 
reconhecendo-se Macau como território central da cristandade da Ásia, que 
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se traduziu na preservação de crenças, símbolos e práticas, quer na sociedade 
de origem, quer nas sociedades de acolhimento. Se, em Macau, estas crenças, 
simbolos e práticas perduraram até ao início do século xx1, em Hong Kong e 
Xangai elas conduziram, por exemplo, à tradição de muitos migrantes fixados 
na vizinha colónia britânica de visitarem Macau durante as celebrações do 
Senhor dos Passos e, em Xangai, ao catolicismo que, “como é evidente, era 
forte e generalizado no seio da comunidade” (Silva, 1979/1996, p. 143). 


Em sintese, considerando a etnicidade como um conceito que nos ajuda a 
designar uma identidade cultural colectiva, ocupando um determinado espaço 
social, ela pressupõe uma negociação constante das fronteiras entre os diferentes 
grupos étnicos, mas reactivando alguns dos seus valores e crenças sempre que 
sente necessidade de fortalecer o grupo face a um contexto social que considere 
adverso (Dias, 2014, p. 200). 


Se, em Macau, a comunidade macaense foi alimentando esta identidade 
cultural colectiva num contexto social dinâmico marcado pela diversidade, 
também nas sociedades de acolhimento esta identidade se jogaria nos 
processos de integração, embora com diferenças, em função das características 
dos agentes e grupos específicos envolvidos nos diferentes fluxos migratórios 
e, também, em função das características dos territórios de destino, 
obrigando “as comunidades migrantes macaenses a procurarem respostas 
que, ou fortalecessem a sua identidade ou, pelo contrário, facilitassem a sua 
assimilação” (Dias, 2014, p. 200). 

Para finalizarmos este subcapítulo, sublinhemos, ainda, três premissas que 
consideramos fundamentais para analisar as diferentes dimensões enunciadas 
para o estudo da diáspora macaense, que se relacionam com os três vectores 
identificativos da comunidade: (i) o processo de construção de uma identidade, 
individual e colectiva, depende da interacção com o “outro”; (ii) a definição 
das suas características socioculturais deve ser contextualizada no tempo e no 
espaço porque, não sendo estáticas, podem ocorrer mudanças, adaptações e 
ajustamentos ao sabor daquelas duas variáveis; (iii) as respostas do grupo aos 
estímulos do contexto social onde se integra, através das suas práticas, crenças 
e valores, dependem das fronteiras que ocupam nas estruturas sociais. 

Estas três ideias remetem-nos para Pierre Bourdieu e para à necessidade 
de retomar, mais uma vez, o conceito de habitus com o qual se propõe 
identificar a mediação entre o indivíduo e a sociedade, isto é, o conceito capaz 
de conciliar a oposição aparente entre a realidade exterior e as realidades 
individuais (Setton, 2002). 

As relações étnicas são vistas como códigos sociais e históricos que, 
escapando à identidade e comportamentos individuais, não devem ser 
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consideradas como estruturas imutáveis: fazem parte de um conjunto de 
estratégias que os agentes podem usar, dependendo do sujeito, como um 
conjunto de códigos de práticas pertinentes para a negociação social nas 
situações com que se deparem. 

Bourdieusugerequeascondiçõesobjectivasda existência - acontecimentos 
materiais da história social - se transformam em habitus que, como uma 
gramática dos comportamentos, se traduzem em disposições, atitudes e 
comportamentos. A identidade étnica e as suas fronteiras são influenciadas 
pelo habitus que advém da história individual, do grupo ou de uma população. 
O habitus só existe pelas práticas dos actores e pela sua interacção entre si e 
com o meio envolvente: modos de falar, de se movimentar, de fazer coisas 
(Spencer, 2006). “Para Bourdieu, a maior parte das acções dos agentes sociais 
é produto de um encontro entre um habitus e um campo (conjuntura). Assim, 
as estratégias surgem como acções práticas inspiradas pelos estímulos de uma 
determinada situação histórica. São inconscientes, pois tendem a se ajustar 
como um sentido prático às necessidades impostas por uma configuração 
social especifica” (Setton, 2002, p. 64). 

No território de origem, Macau, a comunidade macaense forjou a sua 
identidade cultural, gerando a sua capacidade de encontrar uma resposta 
sociocultural aos desafios que se abriram pela nova conjuntura política e 
económica criada na sequência das Guerras do Ópio. Nos caminhos da 
diáspora, as comunidades macaenses deram expressão a essa resposta: da 
opção pela emigração resultaram estratégias diferenciadas de integração, de 
acordo com as características sociais dos seus agentes, dos contextos sociais, 
económicos e políticos que os acolheram (no caso em estudo, Hong Kong e 
Xangai) e do dinamismo que se criou entre os agentes e as estruturas sociais 
em que se movimentaram. 

Nas sociedades de acolhimento, as comunidades migrantes são colocadas 
perante novos condicionalismos sociais (mas também económicos e políticos), 
novos contextos que desencadearão acções no presente que implicam a 
mobilização das suas práticas acumuladas na trajectória desenhada no seu 
passado. Citando Bourdieu, os “ajustamentos que são incessantemente 
impostos pelas necessidades de adaptação às situações novas e imprevistas 
podem determinar transformações duráveis do habitus, mas dentro de certos 
limites: entre outras razões porque o habitus define a percepção da situação 
que o determina” (Setton, 2002, p. 65). 

No caso da comunidade macaense, esta mediação entre o indivíduo e 
a sociedade ou, melhor dizendo, sociedades, tendo em conta a pluralidade 
decorrente da sua dispersão pelos movimentos migratórios, está fortemente 
condicionada pelas suas características específicas, entre as quais aquelas que 
resultam do seu hibridismo cultural. 
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1.3. A questão do hibridismo cultural 

Consideramos que a identidade étnica dos macaenses resulta dos 
encontros, incluindo os conflitos que estes também envolvem, entre 
diversos grupos culturais, gerados a partir de dois movimentos migratórios 
complementares centrados em Macau: por um lado, os fluxos migratórios que 
convergiram para a cidade, provenientes das mais diversas origens; por outro, 
a emigração macaense ao longo dos séculos xIx e xx que permitiu a dispersão 
de grupos de macaenses no mundo, com o consequente encontro com novas 
culturas locais (Dias, 2014). Do primeiro destes movimentos resultou a 
formação de uma comunidade luso-asiatizada, cujos contornos identitários 
temos vindo a analisar ao longo deste capítulo, classificando-os de hibridismo 
cultural, Tal como Peter Burke (2010) faz questão em salientar, devemos ter 
em conta que as formas de hibridismo cultural não resultam de um único mas 
de múltiplos encontros. 

Por outro lado, também este autor sublinha a importância das cidades e, 
mais especificamente, das cidades portuárias, neste processo de hibridização, 
enquanto espaços privilegiados onde ocorrem encontros/desencontros 
culturais e dos quais não podemos dissociar a cidade de Macau e os seus portos, 
interior e exterior: o primeiro, privilegiando as redes sociais com o interior 
da China, o segundo, capitalizando os contactos com outros povos. Assim, 
as metrópoles são entendidas como um gigantesco espaço de intercâmbio, 
um lugar privilegiado para os contactos não só comerciais como também 
culturais, onde se encontram e interactuam pessoas das mais diversas origens. 
Neste sentido, os portos são identificados como espaços de encontro cultural 
particularmente interessantes. O autor avança com os exemplos de Veneza, no 
século xv, Lisboa e Sevilha, no século xv1, e Amsterdão, no século xvt (Burke, 
2010). 

No entanto, importa também considerar o conceito na sua dupla 
dimensão temporal e espacial. Por um lado, o hibridismo é um fenómeno de 
longa duração que faz parte da história humana e do seu processo de evolução 
desde as suas origens. A mobilidade da população, o comércio entre diferentes 
povos e culturas, os contactos interculturais e os casamentos entre culturas são 
fenómenos que percorrem a história, promovendo o hibridismo cultural. Nas 
últimas décadas do século xx, com o fenómeno da globalização, uma novo 
padrão, caracterizado pelo acelerar dos processos de miscigenação humana 
e de hibridismo cultural, instala-se. Por outro lado, podemos considerar que 
o hibridismo cultural resulta de fenómenos socioculturais que ocorrem em 
diferentes escalas. Deste modo, conseguimos identificar regiões hibridas como, 
por exemplo, o Sueste Asiático, combinando caracteristicas indo-chinesas e 
malaias; podemos considerar sociedades hibridas, vulgarmente rotuladas 
de sociedade crioulas, comuns na América do Sul (o Brasil, por exemplo); 
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e podemos também apontar cidades crioulas, usualmente localizadas em 
pontos de encontro intercivilizacionais, de cruzamento de rotas comerciais 
e de convergência de diferentes fluxos migratórios. São exemplos de cidades 
híbridas Istambul, Nova Orleães, Calcutá, Hong Kong e... Macau (Pieterse, 
2009). 

Alguns autores levantam algumas objecções ao conteúdo deste conceito, 
nomeadamente os preconizadores de um multiculturalismo que tende a 
acomodar as diferenças culturais dos grupos minoritários, assim como os 
defensores de um assimilacionismo que garante a diluição das minorias 
étnicas na cultura dominante. Finalmente, também há quem veja o hibridismo 
cultural como o somatório estereotipado de duas culturas, acabando tal por ter 
alguns efeitos perversos na imagem que delas é divulgada, por exemplo, nos 
média (Ewing, 2006). 

Todavia, também são muitos os autores que consideram o conceito de 
hibridismo cultural como analiticamente útil no sentido de compreender, e até 
valorizar, a identidade dos que se situam “entre” espaços ou, pensamos nós, a 
construção das identidades compostas, tal como são definidas por Maalouf 
(1999, 2009) e que resultam dos encontros dos migrantes com as culturas das 
sociedades de acolhimento. 


A sabedoria é como um caminho na crista de uma montanha, uma via estreita 
entre dois precipícios, entre duas concepções extremas. Em matéria de imigração, 
a primeira destas concepções extremas é a que considera o pais de acolhimento 
como uma página em branco onde cada um pode escrever o que lhe apetecer, ou, 
pior ainda, um terreno vago onde cada um se pode instalar de armas e bagagens, 
sem mudar nada nos seus gestos e nos seus hábitos. A outra concepção extrema 
é a que considera o país de acolhimento como uma página já escrita e impressa, 
como uma terra cujas leis, valores e crenças, características culturais e humanas 
teriam sido afixadas de uma vez por todas, tendo os imigrantes como única 


alternativa adaptarem-se a ela (Maalouf, 2009, pp. 51-52). 


Entre estas duas concepções extremas, o hibridismo cultural ajuda-nos a 
compreender as novas realidades culturais que emergem destes encontros de 
distintos grupos étnicos. Assim, retomamos a nossa ideia inicial de que Macau, 
antes de ser o território de partida da emigração macaense em larga escala, a 
partir de meados do século x1x, foi o território receptor de muitos e variados 
movimentos migratórios dos quais resultou um encontro/desencontro de 
culturas cujo resultado foi a criação de um novo grupo étnico com uma 
identidade singular. Importa sublinhar, deste modo, que, no caso macaense, 
não se trata de identificar uma cultura que se situa no hifen que liga o luso ao 
asiático, na medida em que, no dinamismo social de Macau, a coexistência 


112 = CAPITULO Ill - DIÁSPORA MACAENSE (1842-1936) 


DIÁSPORA MACAENSE: TERRITÓRIOS, ITINERÁRIOS E PROCESSOS DE INTEGRAÇÃO (1936-1995) 


multicultural de diferentes grupos étnicos deu origem a uma comunidade 
resultante de um fenómeno intercultural, gerador de uma comunidade com 
uma identidade cultural, com características únicas. 

No essencial, consideramos o hibridismo cultural como a forma pela 
qual um determinado grupo se mantém individualizado a partir de um 
processo recombinante que dá origem a novas formas e práticas culturais 
(Smith & Leavy, 2008). Muitos dos estudos sobre realidades de hibridismo 
cultural centram-se em casos que surgiram em territórios que conheceram o 
contacto com a expansão europeia. Quando as culturas assumem elementos 
de influência global, fazem-no no seu contexto local, podendo criar uma 
nova forma hibrida de existência. Os indivíduos ocupam, assim, um espaço 
híbrido ao mesmo tempo que experimentam uma mistura fruto da duplicação 
de práticas culturais. No caso macaense, a influência das presenças europeia/ 
portuguesa e asiática, que convergiram para aquele pequeno território, quase 
uma ilha - o que é geograficamente um factor facilitador dos fenómenos de 
hibridização cultural =, constituíram-se como as componentes da influência 
da mundialização iniciada no século xv e que se encontraram, por razões 
históricas diversas, em Macau. 

Há autores que sublinham a associação do hibridismo cultural à existência 
de uma dupla consciência, resultado do encontro de duas identidades numa 
única pessoa. Deste modo, os indivíduos, movimentando-se entre duas 
culturas, acabam por ocupar um espaço híbrido entre as duas, podendo este 
ser considerado um desafio e uma vantagem (Smith & Leavy, 2008). Este 
terceiro espaço é, em última análise, uma interface de permanente negociação 
e de troca entre diferentes experiências culturais, das quais pode resultar 
um terceiro espaço sociocultural com um quadro de representações sobre si 
próprio e sobre o mundo. 

Para melhor fundamentarmos a inclusão do conceito de hibridismo 
cultural nesta nossa análise à definição por nós inicialmente apresentada de 
macaense, importa relacioná-lo com o conceito de diúspora, tendo em conta 0 
tópico de estudo desta investigação, e o conceito de globalização, considerando 
que a segunda metade do período em análise é por ele influenciado. 

Sendo a diáspora, como vimos anteriormente, uma dispersão além- 
“fronteiras, ela é, simultaneamente, um processo de localização de uma 
comunidade em variados espaços nacionais, mantendo ligações com o seu 
território de origem, de intensidade varável, mas espoletando um imaginário 
de cosmopolitismo do mundo. 


As members of diasporized groups attempt to fit in within their new homeland, 


they might be more likely to adopt a hybrid identity. Alternatively, they might be 
less likely to adopt a hybrid identity as they attempt to cling to their identity that is 
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tied to the homeland. Or, more likely, they become different from those who remain 
in the homeland as they adopt elements of the society they now live within (Smith 
& Leavy, 2008, p. 9). 


No caso concreto de uma diáspora cujo hibridismo cultural está já 
constituído no seu território de partida, como é o caso dos macaenses, este 
amplo movimento migratório pode conduzir a processos de maior ou de menor 
disponibilidade para criar novos hibridismos que resultarão da integração 
nos territórios receptores ou de preservação da sua identidade cultural. Estas 
alternativas dependem, então, das formas de integração que ocorrem em 
cada um dos contextos de destino e dos laços, mais ou menos apertados, que 
mantêm com a sociedade de origem. 

A partir do último quartel do século xx, passámos a viver num mundo e 
numa época caracterizados por encontro culturais cada vez mais frequentes e 
intensos, reconhecendo Burke (2010) que a globalização tem promovido mais 
O hibridismo cultural do que a homogeneização cultural. 

Neste mundo cada vez mais globalizado, são identificadas as 
interinfluências entre o global e o local. A criação de uma identidade 
híbrida resulta da interpenetração da universalização do particularismo e da 
particularização do universalismo. O local e o global interagem, criando uma 
nova identidade que se distingue no contexto donde emergiu e esta interacção 
resulta de interinfluências mútuas. Deste modo, o local é universalizado e o 
global é localizado, do que resultam formas de hibridismo cultural que são 
o encontro/conflito entre duas categorias culturais que tendem a entender- 
-se, criando campos de identidade significativos pelos seus membros (Smith 
& Leavy, 2008). Neste sentido, os principais centros de desenvolvimento 
das sociedades humanas não se devem à acção local ou regional, mas sim 
ao contributo inter-regional num encontro local, onde se edifica uma rede 
sociocultural resultante do cruzamento de culturas. 

Num mundo de globalização, o hibridismo é gerador de competências 
que facilitam a negociação entre diferentes barreiras, sejam elas linguísticas, 
culturais, espirituais, raciais, físicas... Por isso, aqueles que ocupam espaços 
híbridos beneficiam do facto de melhor compreenderem os saberes locais e o 
cosmopolitismo global. 


Globalization and localization are two contradictory processes operating 
simultaneously. As a global culture, economy, and society are spreading, local 
communities continue efjorts to maintain their particular cultural, economic, and 
societal customs. Hybridity has become one way to re-create and re-vision a local 
community, while incorporating elements of outside groups, such as the global 


culture. The hybrid allows for the perpetuation of the local in the context of the 
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global - using the global selectively while continuing essential elements of the local 
(Smith & Leavy, 2008, pp. 5-6). 


É neste quadro teórico que melhor entendemos, por um lado, o assumir 
da comunidade macaense das origens do seu hibridismo cultural e, por outro 
lado, o reconhecimento da sua plasticidade nas formas de integração. Por 
isso, a miscigenação é o ponto de partida para a compreensão da identidade 
macaense, quando Silva (1979/1996) começa por enunciar que, em termos 
raciais, os macaenses são euro-asiáticos, fruto de mestiçagens consecutivas, 
sendo impossível determinar “a percentagem de sangue português europeu 
ou de sangue oriental, o que tem sido ainda mais dificultado pelo casamento 
com indivíduos de outras nacionalidades” (p. 118), a que já nos referimos 
anteriormente. 


1.4. A questão da família macaense 

Não é possível estudar o caso das migrações macaenses sem abordar a 
questão da família e o papel que ela desempenhou na diáspora. Foi no seio 
desta realidade, que define o microcosmos social macaense, que se construíram 
as práticas culturais que fazem parte, quer do capital cultural que favoreceu o 
processo migratório, quer do capital transcultural que facilitou, em concreto, à 
integração dos macaenses nas sociedades de acolhimento. O modo como este 
microcosmo se formou e funcionou remete-nos para a noção de redes sociais, 
a qual nos ajuda a compreender como viabilizou e garantiu a continuidade da 
emigração macaense ao longo de dois séculos. 

Para Bourdieu (1980), as redes são o produto de um investimento 
social orientado para o estabelecimento ou a reprodução de relações sociais 
que se transformam em laços duradouros, quer sejam de carácter subjectivo 
(sentimentos de reconhecimento, respeito, amizade), quer institucional 
(direitos). No estudo de um determinado fluxo migratório, estas estratégias de 
investimento social são desenvolvidas pelos migrantes (numa acção individual 
e/ou familiar), os quais “se encontram ligados por laços ocupacionais, 
familiares ou afectivos” (Portes, 1999, p. 12). A existência das redes sociais que 
suportam a emigração, neste caso alicerçadas pela familia macaense, ajudam- 
-nos a compreender a opção individual pela emigração, a qual não se esgota 
nas motivações económicas anunciadas pelo território receptivo que exerce 
a sua atracção, devendo também ser equacionados outros factores como, por 
exemplo, a segurança, à partida e à chegada, que a rede lhe oferece. 

No caso do macaense, sendo herdeiro de um património cultural com 
uma instituição familiar de “inspiração vitoriana” (Amaro, 1998, p. 199), este 
património assumiu um papel central na consolidação da sua comunidade 
e na preservação das suas especificidades culturais. Foi o capital cultural 
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acumulado no território de origem (Macau) que desenvolveu a capacidade de 
estabelecer laços, não só dentro da comunidade mas também com as outras 
comunidades migrantes que, como os macaenses, se fixaram nos territórios 
receptores, dependendo das características da sociedade de acolhimento o 
tipo de comportamento adoptado pela comunidade migrante macaense (Dias, 
2014). 

A família surge assim como nuclear: (i) estruturante da sua identidade no 
território de origem; (ii) estruturante nas formas de integração nos territórios 
de destino e nos laços criados com comunidades vizinhas; e (111), estruturante 
na preservação da identidade cultural pelas pontes construídas entre estes 
territórios e com o território de origem: “O poder das cadeias da rede é tal que 
as vagas que se abrem são frequentemente preenchidas através do contacto 
com residentes em locais remotos no estrangeiro, em vez de se recorrer a 
trabalhadores disponíveis localmente” (Portes, 20004, p. 145). 

Em última análise, as redes sociais mantêm vivos os laços que unem 
as comunidades que se instalam num determinado território (Hong Kong, 
Xangai...) à sociedade de origem (Macau), assim como entre as diferentes 
sociedades de acolhimento, os quais assumem não só características mercantis 
e financeiras, mas também culturais e políticas (Malheiros, 2001). 

Neste sentido, as redes migratórias macaenses, através das suas famílias, 
quase todas envolvidas na diáspora iniciada em meados de Oitocentos, 
assumiram a emigração como resposta para os problemas sociais que a 
afectaram nos territórios onde vivem. A emigração foi a resposta sociocultural 
para os problemas económicos e políticos criados em Macau com a | Guerra 
do Opio e o nascimento da colónia de Hong Kong. A emigração foi a resposta 
dos migrantes macaenses de segunda geração que se refugiaram em Macau, 
oriundos de Hong Kong e Xangai na sequência dos impactes da II Guerra 
Mundial e dos conflitos políticos internos que abalaram a China, retomando, 
muitos deles, o passado migratório das suas famílias e, dessa forma, alargando 
a dispersão espacial da diáspora macaense para outros continentes. 

Podemos assim concluir que a dispersão espacial, a dimensão temporal 
alargada e o papel preponderante das redes migratórias alicerçadas nas famílias 
foram os factores que criaram e consolidaram uma cultura migratória no seio 
da comunidade macaense. 


2. Ásia, China e Macau: um contexto político 
e económico em mudança 


A 1 Guerra do Ópio (1839-1842) foi um marco importante na história da 
China e de toda a Ásia Oriental, e, consequentemente, é um limite temporal 
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relevante na história de Macau e das relações luso-chinesas, abrindo-se o 
capítulo do que consideramos ser a História Contemporânea de Macau. 

Foi este processo histórico que conduziu a profundas mudanças nas 
estruturas políticas, económicas e sociais de Macau, enquadrando o início da 
emigração dos macaenses na década de 1840. Por este motivo, consideramos 
importante que seja desenvolvida a sua apresentação neste capítulo que 
pretende contextualizar temporalmente o primeiro período da diáspora. 

A questão do ópio, a sua produção, comércio e consumo, envolvendo 
O império maritimo-comercial britânico e o Império do Meio, vai estar no 
centro de todas estas mudanças. Os objectivos britânicos de impor o livre 
comércio e as regras de relação política e económica entre nações à Ásia 
Oriental entraram em conflito directo com o Império da China que tentou, 
num primeiro período, resistir à importação do ópio para depois ser obrigada 
a assinar os tratados que promoveram a sua integração no mercado mundial e 
no jogo politico-diplomático entre nações com regras que se afastavam das suas 
práticas tradicionais. O primeiro destes tratados foi assinado em Nanquim, em 
Agosto de 1842, pondo fim ao primeiro conflito sino-britânico. 

O envolvimento de Macau no comércio do ópio obrigou a administração 
do Território a encontrar uma solução para evitar o impacte do conflito, a qual 
se traduziu na adopção de uma política de neutralidade assente em quatro 
pontos essenciais: (i) defesa intransigente do Estabelecimento, opondo-se 
à presença das forças britânicas sob qualquer pretexto - a desconfiança e os 
sentimentos antibritânicos não se desvaneceram com a guerra; (ii) respeito 
pelos compromissos assumidos com a China, nomeadamente quanto à 
impossibilidade de Macau abrir as portas ao comércio de outras potências 
ocidentais; (iii) definição de uma aliança preferencial com o Celeste Império 
de quem o Estabelecimento estava directamente dependente; (iv) defesa de 
homens e bens britânicos sob a sua guarda, trunto diplomático importante 
perante as autoridades da “velha aliada! que importava não hostilizar (Dias, 
1993b). 

Com o fim da | Guerra do Ópio nasceu a colónia de Hong Kong. Uma 
nova cidade vizinha de Macau que vai influenciar não só a evolução económica 
do Território, mas também a sua estrutura sociodemográfica ao ser o primeiro 
território receptor da mão-de-obra macaense, desencadeando o movimento 


migratório que se iniciou em 1842. 


2.1. Ópio: um tráfico entre dois impérios 

A afirmação da presença britânica na China visou integrar a Ásia Oriental 
no vasto conjunto de relações que o imperialismo britânico, lentamente, 
foi estabelecendo em diferentes pontos do globo. Depois da Grã-Bretanha, 


outras potências ocidentais surgiram ao ritmo do seu próprio processo 
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de industrialização. A política britânica na China foi o exemplo de como a 
consolidação dos seus interesses económicos passava por colocar ao serviço 
da sua estratégia de desenvolvimento a economia de outras regiões do mundo, 
mesmo que tal exigisse o recurso ao conflito militar. 

Também Macau viu surgir o fim do seu monopólio, herdado do tempo 
em que o comércio era a grande actividade unificadora do mundo. Com o 
advento da industrialização, as relações comerciais passaram a estar colocadas 
ao serviço das estratégias industriais da grande potência. Por outro lado, 
chegados a meados de Oitocentos, Macau e Cantão passaram a ser portas 
demasiado estreitas para as necessidades industriais e financeiras sentidas pela 
Grã-Bretanha, particularmente na conjuntura criada a partir da depressão 
económica de 1829. Era preciso então alterar por completo as relações entre 
o Império Britânico e o Império do Meio, e entre aquele e as outras potências 
presentes na região. 

Foi então a vez de emergir um novo monopólio imposto pela superioridade 
industrial e financeira britânicas. Com o apoio da Companhia das Índias 
Orientais, a Índia passou de exportadora de tecidos de algodão, assente na sua 
indústria tradicional, a importadora dos algodões de Lancashire. Mas a China 
continuou a resistir, não comprando ao Ocidente aquilo que este tinha para 
oferecer. O ópio misturado com o poder militar foi o segredo que permitiu 
abrir os mercados chineses aos produtos industrializados ocidentais e, ainda, 
aos algodões indianos (Hobsbawm, 1992). 

Mas a Índia, que constituía o centro regional do Império Britânico, foi a 
base que condicionou toda a estratégia britânica na Ásia Oriental. Mais do que 
as indústrias inglesas, foram os interesses comerciais radicados em Londres e 
na Índia Britânica que impulsionaram o processo de abertura dos mercados 
chineses que culminou com a I Guerra do Ópio (Cain & Hopkins, 1993). 
Sem dúvida que, por detrás destes interesses, encontramos um forte sector 
industrial cujo desenvolvimento assentava na expansão comercial, quer para 
conseguir obter as matérias-primas e as fontes de energia indispensáveis ao 
seu funcionamento, quer para garantir os mercados que permitissem escoar 
os seus produtos transformados e, a China, poderia ser sinónimo de um vasto 
mercado. Todavia, foram as casas comerciais radicadas nesta parte do Império 
Britânico quem influenciaram as linhas mestras da actuação do governo 
britânico. 

Se, por um lado, a vasta população chinesa representava, potencialmente, 
um largo mercado a explorar, por outro lado, foram as dificuldades sentidas 
na Índia, que contava com as exportações do ópio para equilibrar as suas 
obrigações financeiras para com Londres, que impuseram a estratégia de abrir 
os mercados chineses, nem que para isso se tivesse de recorrer à força das 
armas. Tal veio a acontecer perante a recusa do Império em abrir o comércio 
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internacional para além da estreita porta de Cantão e depois de se iniciar a 
repressão ao tráfico ilegal do ópio com a chegada do comissário Lin Zexu (4X 
Hilff:, 1785-1850) àquela cidade no início de 1839. 

Não nos compete aqui analisar, de forma profundada, as consequências 
do domínio britânico sobre o comércio marítimo chinês. Mas não deixa de ser 
importante sublinhar o desapontamento britânico face à escassa percentagem 
em que se manteve o comércio entre a China e a Grã-Bretanha de 1840 a 1870, 
a saber, entre os 3 e os 5% (Cain & Hopkins, 1993). Parece-nos particularmente 
relevante que a questão chinesa em torno das guerras do ópio seja focalizada 
na sua dimensão regional e devidamente enquadrada no vasto conjunto de 
relações que o Império Britânico estabeleceu em todo o mundo. A explicação 
da política britânica na China, equilibrada entre os interesses metropolitanos 
radicados em Londres e o contexto regional centrado na Índia, ajuda-nos, 
hoje, a entender melhor todas as transformações operadas na China a partir 
de 1839, que vão conduzir, a mais longo prazo, ao fim da dinastia imperial 
chinesa em 1911/1912. 

Destacam-se duas figuras que desempenharam um papel fundamental 
nos acontecimentos que antecederam aquele conflito anglo-chinês: William 
Jardine (1784-1843) e James Matheson (1796-1878) que formaram uma das 
mais famosas, senão a mais famosa, firma estrangeira operando na China, a 
Jardine, Matheson & Co. 

Com o agudizar da crise em Cantão, perante a hostilidade das autoridades 
imperiais ao tráfico do ópio, Jardine deixou aquela cidade com destino a 
Londres, em Janeiro de 1839, no mesmo mês em que o poder imperial nomeou 
Lin para dirigir a missão de acabar com o tráfico do ópio. Portador de uma 
carta de recomendação assinada pelo superintendente do comércio britânico, 
Charles Elliot (1801-1875), o objectivo daquele comerciante era encontrar-se 
com Lorde Palmerston (1784-1865) de modo a dar o seu testemunho e, se 
possível, influenciá-lo nas medidas que iriam ser tomadas face à fragilidade da 
política britânica até então seguida na China. Jardine, partidário da adopção 
de medidas enérgicas contra a China, soube movimentar-se nos corredores do 
poder em Londres, acabando por influenciar as soluções encontradas. Aliás, 
foi o próprio Palmerston quem testemunhou que William Jardine contribuiu 
com as suas informações e opiniões para a definição da política britânica 
estabelecida para a questão chinesa (Collis, 1980). 

Palmerston aparece-nos como um governante interessado em integrar 
vastas áreas do globo no sistema imperial britânico. Estava disposto a recorrer 
à força, se fosse caso disso, para impor a liberdade comercial, dominar 
rotas maritimas e mercados de além-mar de modo a poder competir com a 
concorrência das outras potências europeias e dos Estados Unidos da América, 
preservando assim o modelo de desenvolvimento que a Grã-Bretanha estava 
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a seguir. Se a opção pela guerra contra a China se pode enquadrar nesta linha 
de pensamento, outras motivações mais imediatas podem ser encontradas. 
A depressão dos anos de 1830 e 1840 por que passou a indústria britânica e 
as consequências que a política chinesa, personificada pelo comissário Lin, 
trouxeram para a Índia, contribuíram também, decisivamente, para a opção 
bélica então tomada. De tal forma era a dependência da Índia do tráfico do 
ópio que todos consideravam que, caso a exportação da droga parasse, isso 
afundaria a economia indiana, o que, por seu lado, teria efeitos catastróficos 
nas firmas britânicas com interesses radicados na Ásia. 

O tráfico desta droga está assim ligado à abertura da China ao comércio 
internacional. Iniciadas no final do século xvti, as trocas comerciais com o 
Império conduziram à introdução de grandes quantidades de prata na China 
para pagamento das exportações de chá, sedas e porcelanas.' No princípio do 
século xvitI, os britânicos foram autorizados a construir uma pequena feitoria 
em Cantão e começaram desde logo a importar o ópio, ainda que em pequenas 
quantidades. Mas o poder imperial, perante este tráfico, respondeu logo em 1729 
com o primeiro decreto a proibir a importação daquela droga (Lovell, 2011). 
Seguiu-se depois uma longa história em que se assistiu ao constante aumento 
da quantidade de droga importada da Índia e a proibições sucessivas da corte 
chinesa. Em 1773, a Companhia das Índias Orientais ficou com o monopólio 
do tráfico do ópio para a China e a cultura da papoila desenvolveu-se na Índia, 
primeiro em Bengala e, posteriormente, em Malwa. Em 1781, a Companhia 
fez o seu primeiro grande carregamento de ópio para o Celeste Império e, em 
resposta, em 1796, um novo édito chinês confirmou a sua proibição (Epstein, 
1956; Lovell, 2011). Enquanto, por um lado, falhava a exportação dos algodões 
indianos, visto a produção chinesa estar suficientemente desenvolvida para 
lhe fazer frente, por outro lado, o Ocidente encontrava o produto ideal para 
substituir a prata como forma de pagamento do chá e de outros produtos 
chineses que importava. 

Apesar das proibições imperiais, no início do século x1x à importação do 
ópio já ia em mais de 4 mil caixas anuais. Crescendo de ano para ano, chega-se 
a 1836, com a importação de quase 20 mil caixas e, em 1838, atinge-se as 40 
mil (Eitel, 1968). “A venda desta droga iria constituir durante mais de sessenta 
anos a principal fonte de rendimento do império britânico das Índias nas suas 
relações com a China, Só graças a isso o comércio inglês na China não será 
deficitário durante este período” (Gernet, 1974, p. 77). 


| Com as exportações de chá, a China recebeu da Europa cerca de 150 milhões de libras 


(Graham, 1978). 
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Esta é a síntese possível da importância do tráfico do ópio para o Império 
Britânico e, mais concretamente, para a Índia, uma das jóias mais ricas da 
coroa vitoriana. Mas, para a China, a questão colocar-se-ia necessariamente 
de um modo diferente. A introdução do ópio acarretou graves consequências 
para o Império. Para além dos danos físicos e intelectuais que provocava nos 
consumidores, a droga tinha também graves efeitos económicos, políticos e 
morais. A rede envolvida no tráfico espalhou-se às autoridades imperiais 
locais. À corrupção agravou-se e a economia começou a sentir-se ameaçada 
logo a partir dos anos 20 do século x1x quando a balança do comércio externo 
chinês se desequilibrou, tornando-se cada vez mais deficitária. A prata chinesa 
foi-se escoando a uma velocidade muito superior àquela com que entrou no 
país quando era utilizada pelos comerciantes ocidentais para pagar o chá. 

A situação tornou-se de tal modo insustentável que passou a ser tema 
central nos centros de decisão do poder político chinês. Entre 1836 e 1838, 
debateram-se duas linhas no seio da sua elite política sobre o tráfico do ópio. 
Para alguns conselheiros, a única solução seria manter a proibição, de forma 
rigorosa, de todo e qualquer comércio daquela droga no Império. Para outros, 
era importante enveredar-se pelo caminho da legalização, pois seria o modo 
de melhor controlar a sua entrada, sobrecarregando-a com pesados direitos 
alfandegários e, assim, evitar a saída de dinheiro chinês para fora do pais e 
obter uma fonte de receita importante para as finanças públicas do Império 
(Dias, 1993a; Lovell, 2011). 

A indecisão vai prolongar-se por algum tempo e os memoriais, a favor 
e contra a legalização do comércio do ópio, sucedem-se, Ao mesmo tempo, 
a situação agravava-se com o aumento constante das importações da droga e 
com a generalização da corrupção que passou a ser mais um factor ameaçador 
para a dinastia manchu. A opção acabou, finalmente, por recair na proibição 
absoluta. Lin foi nomeado comissário imperial e, no princípio de 1839, dirigiu- 
-se a Cantão a fim de acabar com o tráfico do ópio. Foi o início de um ano que 
terminou com o deflagrar da | Guerra do Ópio. 

Não é novidade dizer-se que também Macau esteve envolvido no tráfico 
do ópio. Tal como britânicos e americanos, os portugueses mantiveram-se 
envolvidos no comércio ilícito de ópio, base fundamental da riqueza da sua elite 
de negociantes. Deste comércio retiravam avultados lucros que sustentavam a 
sua elite económica e social, e as finanças do próprio Estabelecimento. São 
muitos os testemunhos que nos surgem na correspondência oficial entre 
Lisboa e Macau sobre a importância do ópio na economia da cidade. Um deles 


é particularmente significativo. 


Tenho a honra de acusar a recepção da Portaria Circular que debaixo do N.º 


69 e data de 29 de Abril de 1839 me toi expedida por esse Ministério com a 
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Cópia do Requerimento do Sr. Deputado António de Oliveira Marreca sobre 
o inquérito industrial e porque neste pequeno e ainda não bem definido 
Estabelecimento não há indústria nem agricola nem fabril por isso que nem há 
campos a agricultar nem fábricas a manejar recebendo-se do Estrangeiro tudo 
quanto se precisa relativo a essas duas indústrias limitar-me-ei a dizer alguma 
coisa mas pouco da terceira indústria isto é a Comercial. O género por assim 
dizer único em que comerceiam os moradores desta terra é o Opio que não 
podendo ser hoje introduzido dentro da Cidade faz-se lá fora por toda essa Costa 
da China em Navios Ingleses e com tripulações Inglesas, este género é sujeito 
a tantas variações que quem quisesse descrevê-las tentaria um impossível. Os 
Navios dos Moradores do Estabelecimento empregam-se em exportar géneros 
de produção Chinesa e de propriedade Chinesa, e de importar outros em troco 
e por conta dos mesmos Chinas por quanto com pequenissimas excepções ou 
nenhuma excepção os Portugueses só comerceiam em Ópio, como levo dito e 
por conseguinte o Requerimento do Sr. Deputado Marreca não pode de modo 
algum dizer respeito a este Estabelecimento cujas circunstâncias aliás são bem 


conhecidas do Governo de Sua Majestade. 


Deste modo, o tráfico do ópio praticado em Macau, apesar de diminuto 
se comparado com aquele que era transaccionado por americanos e, 
particularmente, britânicos, tinha uma importância vital na manutenção da 
cidade enquanto Estabelecimento dos portugueses na China. 


2.2. Macau e China: a aliança possível 

No princípio de Novembro de 1839 iniciou-se a | Guerra do Opio. Este 
foi um ano politicamente muito conturbado e marcado pela nomeação do alto 
comissário imperial Lin para a missão de acabar definitivamente com o tráfico 
do ópio. 

Lin foi nomeado no dia 3 de Janeiro e no princípio de Março já estava em 
Cantão exigindo a entrega de todo o ópio depositado nas feitorias britânicas. 
Vinte mil caixas de ópio foram queimadas ou deitadas ao mar” e os britânicos 
acabaram por sair de Cantão encaminhando-se para Macau (Dias, 1993a). 

Servindo de refúgio aos súbditos britânicos, o Estabelecimento acabou 


por se ver envolvido no litígio que se agudizava, dia após dia, entre a Grã- 


Ofício n.º 171 de 21 de Janeiro de 1842 do Governador Adrião Acácio da Silveira Pinto 
para o Ministro e Secretário de Estado dos Negócios da Marinha c Ultramar, AHU/MACAU/ 
ACL/SEMU/DGU/Série 005/Caixa 0009/1842, Na transcrição dos documentos, a ortografia foi 
actualizada, respeitando-se as maiúsculas e os sinais de pontuação originais. 

* Os autores dividem-se sobre o destino do ópio confiscado. Do nosso ponto de vista, tendo 
em conta os possíveis efeitos que existiriam ao queimar a céu aberto uma tão elevada quantidade 
de ópio, estamos inclinados a pensar que, muito provavelmente, foi lançado ao mar. 
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-Bretanha e a China. É evidente que também Macau estava envolvido no 
tráfico, mas foi a presença britânica que colocou Macau numa situação política 
difícil, tendo de se equilibrar num jogo diplomático em que predominavam 
duas alianças distintas e com pesos geopolíticos diferenciados: por um lado, 
a secular aliança luso-britânica e, por outro lado, o sistema de cumplicidades 
que vigorava entre os portugueses e as autoridades imperiais em Macau. 

A gravidade da situação por que passou Macau, nomeadamente a partir 
da chegada da comunidade britânica, com o encerramento do porto da cidade 
e a ameaça que pairava de uma possível ocupação militar britânica ou chinesa, 
só foi atenuada graças ao facto de os acontecimentos de Cantão permitirem 
a Macau não ser apanhada de surpresa. As autoridades prepararam-se para a 
chegada do comissário Lin graças, fundamentalmente, à conivência existente 
entre as elites da cidade e as autoridades mandariínicas locais, uma proximidade 


cimentada ao longo de três séculos de convívio. 


Vagava então por Macau em Edital ou aviso do Suntó Vice-Rei de Cantão e 
Guangxi, aos Estrangeiros em geral admoestando-lhes que fizessem retirar seus 
navios do depósito de Ópio, e que o levassem para fora da China antes da vinda 
do Delegado Imperial porque as medidas então seriam terríveis, e nunca vistas. 
Os Anistas tinham oficialmente remetido ao Procurador do Senado uma Cópia 


do dito Aviso.' 


Neste pequeno parágrafo, palavras do juiz de direito José Maria 
Rodrigues de Bastos, podemos encontrar alguns aspectos demonstrativos 
daquela conivência. Ao fazer publicar um edital com aquele conteúdo, o vice- 
-rei estava, de facto, a prevenir todos quanto o lessem de que esvaziassem as 
suas casas e os seus armazéns das caixas de ópio que pudessem ter. Macau 
assim fez e entre 24 e 26 de Março, Rodrigues de Bastos, na qualidade de 
superintendente da alfândega, fez embarcar para Manila cerca de mil caixas 
de ópio. Deste modo, quando o comissário Lin pretendesse visitar Macau, 
encontraria uma cidade livre do “vil esterco”, Não deixa de ser relevante 
também que “os Mandarins aprovaram no seu particular a nossa medida como 
sábia, e prudente, e conforme com o aviso do Vice-Rei de Cantão” Sendo 
os “anistas” a elite de comerciantes chineses que detinham o exclusivo do 


“ “Crise fatal no Comércio de Ópio em consequências das medidas violentas do Governo 
Chinês. E conduta acertada e prudente dos Portugueses de Macau durante ela”, im Ofício n.º 
26 de 26 de Setembro de 1839 do Juiz de Direito de Macau, José Maria Rodrigues de Bastos 
para o Barão da Ribeira Sabrosa, Presidente do Conselho de Ministros e Secretário de Estado 
dos Negócios da Marinha e Ultramar, AHU/M ACAU/ACL/SEMU/DGU/Série 005/Caixa 
0006/1839. 

Ibidem. 
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comércio com as comunidades ocidentais, não podemos deixar de sublinhar 
o facto de terem sido eles a fazer chegar uma cópia do edital do vice-rei de 
Cantão ao procurador de Macau. Funcionando como uma instituição oficial 
nos contactos entre as autoridades imperiais e de Macau, traduziam também 
o modo e o grau de profundidade da osmose que se verificava entre as elites 
políticas e económicas do poder mandarínico local e as do Estabelecimento. 

Esta aproximação que existia entre as diferentes elites de Macau é ainda 
visível pelos contactos privados estabelecidos por Francisco António Pereira 
da Silveira em fins de Maio com os mandarins. Perante o agravar da crise 
política que se vivia devido à presença britânica em Macau e com a ameaça de 
encerramento do porto da cidade, os contactos oficiais que institucionalmente 
deviam ser estabelecidos pelo procurador do Leal Senado foram substituídos 
por contactos de carácter privado. Conseguindo alguns frutos em poucos dias, 
Francisco Pereira da Silveira acabou por provar que os laços existentes entre 
o Estabelecimento e os mandarins eram, de facto, uma realidade e que, onde 
os contactos oficiais falhavam, ganhavam terreno e substância as relações 
particulares que existiam entre os elementos das duas comunidades. 

Por outro lado, também as autoridades provinciais chinesas tentavam 
distanciar-se das exigências da corte imperial veiculadas pelo alto-comissário 
Lin. Sempre que se correspondiam com a governação de Macau, os mandarins 
locais tinham o cuidado de distinguir os seus pedidos do que eram exigências 
do poder imperial. Com interesses locais que se foram cimentando ao longo de 
muitas décadas de contactos, os mandarins não podiam deixar de se demarcar 
das exigências “enérgicas” que Lin apresentava, tendo em vista cumprir a sua 
difícil missão de acabar com o tráfico ilegal do ópio. 

Mas o próprio enviado do Imperador estava consciente de que não podia 
hostilizar Macau sob pena de assistir a uma aproximação do Estabelecimento 
às posições britânicas. Necessitando, fundamentalmente, de isolar a Grã- 
-Bretanha e sabendo que, naquela altura, Macau assumia uma importância 
estratégica, Lin, ao mesmo tempo que aumentava a pressão política sobre a 
cidade, não deixava de privadamente assegurar ao Governador Adrião Acácio 
da Silveira Pinto (1837-1943) que não era sua intenção invadir militarmente 
Macau (leixeira, 1974; Alves & Saldanha, 2013). Era mais um sinal de que, para 
além da aproximação que se mantinha, no plano local, entre os mandarins e 
as elites de Macau, existiam também interesses estratégicos que levavam a que 
Macau e poder imperial se aproximassem e se entendessem. O Estabelecimento 
garantia, deste modo, a sua segurança, não obstante as ameaças e os actos hostis 
a que periodicamente foi sujeito como, por exemplo, quando viu suspendido o 
movimento comercial do seu porto. 

Ainda durante o ano de 1839, dois acontecimentos ajudaram Macau 


a definir a sua posição política perante a deterioração das relações entre 0 
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Império ea Grã-Bretanha em torno da questão do ópio: Silveira Pinto obrigou 
os britânicos a sair de Macau e a dirigirem-se para Hong Kong, o que aconteceu 
no dia 26 de Agosto; o alto-comissário Lin e, logo de seguida, o lopu de Cantão, 
visitaram o Estabelecimento, no princípio de Setembro. 

Com a saída dos britânicos da cidade, as autoridades político- 
administrativas deram mais uma prova de que não desejavam ser 
confundidos com a actividade da Grã-Bretanha na China. Por outro lado, 
aliviavam o clima de tensão em que a cidade passou a viver depois da chegada 
da comunidade britânica. Seis dias depois, o superintendente Charles Elliot 
pediu ao Governador Silveira Pinto para regressar a Macau, pedido que foi 
liminarmente recusado. 

A visita do alto-comissário Lin começou logo a ser preparada quando, 
depois da sua chegada a Cantão em 10 de Março, as autoridades chinesas 
avisaram o procurador do Leal Senado que Macau ia também receber a 
visita de Lin. Este desejo do alto-comissário chinês foi logo aproveitado pelas 
autoridades do Estabelecimento para darem mais uma prova do seu interesse 
em manter uma relação cordial com o Império. Para isso mandaram desde 
logo preparar uma casa nobre na Praia Grande. Contudo, a presença do alto- 
-comissário só se efectivou no dia 3 de Setembro, numa visita testemunhada 
pelo Leal Senado como tendo sido muito amistosa (Dias, 1993a). 

Finalmente, importa sublinhar que Macau vivia numa situação de grande 
dependência face à China. Quando Silveira Pinto recusou receber de novo a 
comunidade britânica, afirmava a dado passo: “S. Sº sabe muito bem que com 
uma só Chapa de qualquer Mandarim China os mantimentos, e mais socorros 
seriam em um instante retirados a todos os habitantes de Macau” Esta 
situação de dependência deve ser relacionada com a frágil autonomia em que 
Macau vivia face ao poder mandarínico. Não nos podemos esquecer de que 
existiam autoridades regionais envolvidas, política e economicamente, com O 
Estabelecimento. Macau tinha uma alfândega chinesa a funcionar, símbolo do 
carácter limitado da sua autonomia. As restrições ao tráfico comercial do seu 
porto eram impostas, quer no número de navios autorizados (vinte e cinco), 
quer na sua nacionalidade (portugueses e espanhóis oriundos de Manila). 

Estavam, pois, reunidas todas as condições para que Macau, tace ao 
agudizar do conflito anglo-chinês, optasse por uma aliança, a “aliança possível” 
com o Celeste Império. Esta foi substantivada na definição de uma política 


* Sobre a reacção das autoridades britânicas às posições da governação de Macau durante o 
conflito da | Guerra do Ópio, pode ser consultada a documentação em Dias, 1998a. 

Documento N.º 2 anexo ao Ofício n.º 108 de 18 de Setembro de 1839 do Governador Adrião 
Acácio da Silveira Pinto para o Ministro e Secretário de Estado dos Negócios da Marinha e 
Ultramar, AHU/MACAU/ACL/SEMU/DGU/Série 005/Caixa 0006/1839. 
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oficial de neutralidade, mas cujos contornos nos levam a considerar que se 
tratava de uma neutralidade não equidistante, pois privilegiava a manutenção 
dos laços políticos e das relações económicas há muito estabelecidos com a 
elite dirigente regional chinesa. 

Esta opção foi bem definida pelo juiz de direito Rodrigues de Bastos no 
seu ofício de 26 de Setembro que acompanha um importante relatório que 
elabora sobre a crise de 1839. 


Não pude deixar de admirar, vendo aqui estabelecido 2 Governos, China e 
Português, cada um governando seus súbditos em boa paz; conservando-se 
assim um Estado dentro de outro Estado, durante 3 Séculos. Se isto, e a nossa 
aliança com a China, fossem tomadas em boa consideração, não se veria 
este Estabelecimento, várias vezes complicado com os Estrangeiros, e com 
especialidade com os Ingleses (como várias vezes se tem visto) que invejam ver 
tremular o Pavilhão Português por estas partes, e tanto mais quando de toda a 
Ásia é este o único ponto, onde ainda só nós possuímos terra; e que por serem 
nossos aliados na Europa, desejam ser preferidos aqui, quando a boa razão pede, 


que a principal aliança seja com o dono do Solo. 


Este é, na verdade, o melhor resumo que encontramos nos textos oficiais 
das autoridades político-administrativas do Território sobre o conteúdo da 
neutralidade que Macau defendia e que acabou por seguir durante a I Guerra 
do Ópio. Macau não podia pôr em causa três séculos de existência, perante 
um conflito da China com uma terceira potência, quando sabia que a sua 
sobrevivência dependia naquela época, em primeiro lugar, da manutenção 
de boas relações políticas e diplomáticas com a China. Sempre delicadas, as 
relações com o Império eram, pois, vistas como o alicerce em que assentava 
a bandeira portuguesa que continuava içada em Macau. Sem se colocar 
abertamente ao lado da China, pois não podia descurar o poderio militar da 
Grá-Bretanha e a ameaça que ele representava para a cidade, “o único caminho 
que se apresentava viável a Macau era o da neutralidade, isto é, estabelecer a 
aliança possível! com o Celeste Império” (Dias, 1993a, p. 33). 


2.3. O Tratado de Nanquim 
No dia 29 de Agosto de 1842 foi celebrado o Tratado de Nanquim. Através 
dele, a China foi obrigada a abrir-se ao mundo ocidental e, principalmente, à 


+ Oficio n.º 26 de 26 de Setembro de 1839 do Juiz de Direito de Macau, José Maria Rodrigues 
de Bastos para o Barão da Ribeira Sabrosa, Presidente do Conselho de Ministros e Secretário 
de Estado dos Negócios da Marinha e Ultramar, AHU/MACAU/ACL/SEMU/DGU/Série 005/ 
Caixa 0006/1839. 
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Grã-Bretanha. Mas o processo não terminou em Nanquim. Com este tratado, 
ele apenas se iniciou. A China tinha ainda para oferecer muita resistência, por 
vezes passiva, por vezes militar, até ser obrigada a aceitar que alguns dos seus 
portos fossem abertos ao comércio internacional. Vai ser ainda preciso passar 
pela IH e III Guerras do Ópio (1856-1860) e pelas revoltas Taiping (1851- 
-1864) até que as alfândegas chinesas e o comércio externo do Celeste Império 
ficassem nas mãos de um súbdito de Sua Majestade Britânica. 

Os pontos estipulados pelo Tratado de Nanquim, distribuídos por doze 
artigos, foram os seguintes: paz e amizade entre a China e a Grã-Bretanha; 
abertura de cinco portos ao comércio internacional - Cantão, Xiamen 
(Amoy), Fuzhou (Foochow), Ningbo e Xangai; a concessão de Hong Kong; 
pagamento de uma indemnização de 6 milhões de dólares pelo ópio perdido 
e uma outra no valor de 12 milhões de dólares pelas despesas de guerra, 
pagamentos feitos através dos 5% de direitos estabelecidos; libertação de todos 
os prisioneiros de guerra; amnistia geral para todos os chineses que serviram 
cidadãos britânicos durante o período da guerra; tarifa regular e justa sobre a 
exportação, importação e trânsito de mercadorias; definição dos termos para 
que a troca de correspondência se fizesse em pé de igualdade; retirada das 
tropas britânicas de alguns pontos, sob certas condições; troca das ratificações 
do tratado o mais rapidamente possível. 

Após a assinatura deste tratado, a China confrontou-se com o aumento 
da pressão de outras potências ocidentais que pretendiam obter a assinatura 
chinesa em tratados semelhantes. Franceses e americanos seguiram os 
britânicos e, Macau, através do Governador Silveira Pinto, chamava a 
atenção de Lisboa para a necessidade de ser enviado à China um ministro 
plenipotenciário que também obtivesse para Portugal um tratado e, deste 
modo, resolvesse alguns aspectos políticos importantes relacionados com a 
administração e a autonomia de Macau. 

Silveira Pinto alegava o facto de Portugal ser a nação estrangeira que há 
mais tempo se relacionava com o Celeste Império para recomendar a ida à 
China de um representante diplomático português e para justificar a opinião 
de que Portugal não poderia nunca merecer menos favores do que a Grã- 
“Bretanha, um país que obteve as concessões imperiais à custa da força das 
armas. 

Foi com esta recomendação que o Governador, regularmente, passou a 
terminar os seus ofícios para o ministério dos Negócios da Marinha e Ultramar 
e à qual Lisboa tardou em dar uma resposta que, de dia para dia, se exigia mais 
pronta e eficaz. 

Sem um local privilegiado como Macau, as outras potências não esperaram 
muito para fazer chegar à China os seus representantes diplomáticos. Assim se 
passou com a França e os EUA, No dia 7 de Dezembro de 1841, ainda antes 
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de terminados os confrontos militares e sem que o Tratado de Nanquim 
estivesse assinado, dava entrada no porto de Macau uma fragata francesa com 
o coronel A. de Jancigny a bordo, encarregado de “uma missão comercial do 
Governo Francês para a Ásia Oriental”? segundo O Português na China, ou 
para negociar com o Imperador chinês em nome do rei dos franceses, segundo 
o Governador de Macau." 

O Aurora Macaense, ao reproduzir um pequeno artigo do Journal de 
Débats, datado de 6 de Maio, dá-nos conta do modo como a França encarava 
com seriedade e interesse a evolução da situação política na China, tendo 
em consideração as alterações provocadas pela política britânica a partir da | 
Guerra do Ópio. 


O Ministro dos Negócios estrangeiros responde que a missão extraordinária é 
sem dúvida de incontestável utilidade. O honorável Preopinante falou de uma 
missão à China, é verdade que foi estabelecida uma missão a cargo da repartição 
dos Negócios estrangeiros no momento em que se começou a expedição Inglesa. 
Independentemente dos vasos da Marinha Francesa que se achavam estacionados 
nos mares da China, julguei conveniente mandar homens já instruídos no 
conhecimento daquele país para seguir a expedição Inglesa, observando passo a 


passo os resultados, e dar uma exacta informação ao Governo.” 


No dia 6 de Setembro, o cônsul francês, conde de Ratti-Menton, apresentou 
as suas credenciais ao vice-rei de Cantão. De dia para dia Macau deixava de ser 
o centro da actividade político-diplomática do mundo ocidental com a China. 
Cada país começava a abrir os seus próprios canais diplomáticos, dispensando 
a mediação do poder político de Macau. Aproveitando aquele encontro com 
as autoridades chinesas, o cônsul francês entregou uma carta onde pedia que 
fossem concedidas à França as mesmas vantagens que já haviam sido dadas à 
Grã-Bretanha, Este país não estava, pois, disposto a perder tempo e a resposta 
do alto-comissário Qiying (4%, 1787-1858) também não se fez esperar. Com 
data de 10 de Setembro, enviou uma carta a Ratti-Menton, onde defendeu 
que a França não podia merecer menos do que outros países (leia-se a Grã- 
-Bretanha). 


9 


O Português na China, Vol. 3, n.º 16, 16 de Dezembro de I841. 

» Cf Oficio Confidencial n.º 160 de 6 de Novembro de 1841 do Governador Adrião Acácio 
da Silveira Pinto para o Ministro e Secretário de Estado dos Negócios da Marinha e Ultramar, 
AHU/MACAU/ACL/SEMU/DGU/Série 005/Caixa 0008/1841. 

“A Aurora Macaense, Vol. 1, n.º 35,9 de Setembro de 1843. 
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- Os negociantes de todas as nações portanto poderão daqui em diante gozar 
sem restrição da bondade do Imperador da China, que tem condescendido 
a manifestar a sua clemência pelos estrangeiros, e a abrir-lhes um manancial 
inesgotável de riquezas. A França portanto que há tanto, tem mantido relações 
de amizade com os Chinas, e cujos negociantes se têm até agora conduzido 
pacificamente, e conforme à estrita equidade, e sem dar a menor causa de 
desordem, a França tem um particular direito a ser olhada com igual clemência. 
Nenhum outro país será por certo favorecido com maior parcialidade. Nós 
portanto, o alto Comissário imperial, e seu Colega, a pedido do ilustre Cônsul 
da 1º classe, temos feito extrair cópias da nova tarifa, e regulamentos comerciais, 
que junto enviamos, selados com os nossos respectivos selos, ao ilustre Cônsul 
da 1.º classe, a quem recomendamos haja de fazer verter na sua língua para sua 


inteligência e governo.” 


Os termos em que esta resposta aparece escrita se, por um lado, 
pretendiam distinguir os franceses da política agressiva britânica, por outro, 
mantinham a linha que, mais tarde, irá ser seguida também nas negociações 
com os representantes de Macau: as concessões chinesas aos comerciantes 
estrangeiros aparecem, não como uma imposição, fruto da derrota militar 
frente à Grã-Bretanha, mas sim pela “bondade” e “bons sentimentos do 
Imperador. Isto é, para além da permanência de um discurso político que 
respeitava a tradição imperial, a China apesar de vencida (militarmente), 
ainda não estava politicamente convencida de que a superioridade ocidental 
iria acabar por mudar o conteúdo das relações políticas e económicas que, 
durante séculos, existiram entre o Império do Meio e os paises ocidentais. 

Ainda a propósito das tentativas das autoridades imperiais de isolar a 
Grã-Bretanha das restantes nações ocidentais, atente-se no episódio descrito 
por Montalto de Jesus (Jesus, 1926/1990), quando o alto-comissário Qiying, 
utilizando a “delicadeza peculiar da etiqueta chinesa” (p. 212), ofereceu a Sir 
Henry Pottinger (1789-1856) o seu retrato em traje normal e a M. de Lagrenée 
em trajo de corte. Deste modo, o comissário chinês fazia a distinção entre 
as duas nações e fazia notar que ainda faltaria algum tempo até que a China 
deixasse de opor a sua resistência à supremacia, cada vez mais exigente, do 
Império Britânico. 

As negociações entre as autoridades chinesas, protagonizadas pelo 
alto-comissário Qiying e os representantes dos Estados Unidos e França, 
terminaram com a assinatura de dois tratados em 1844. Mas, se com as 
autoridades oficiais as relações políticas iam conhecendo algum avanço, a 
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população chinesa não parou, nos anos que se seguiram à | Guerra do Ópio, 
de mostrar a sua hostilidade para com a presença ocidental. Os periódicos de 
língua portuguesa, que na altura se publicavam em Macau, dão-nos conta de 
alguns desses actos hostis. 

Nos últimos dias do conflito de 1839-42, O Português na China noticiava 


alguns episódios do seguinte modo: 


A Fragata Francesa Erigone Capitão Cecille chegou a Chusan, e destruiu 
ultimamente uma jangada de combustíveis que os Chinas tinham largado 
contra os Navios. Um outro oficial em Chusan tendo-se afastado a cavalo do seu 
Quartelamento foi aprisionado pelos Chinas, e provavelmente degolado como 
ultimamente fizeram a um soldado que sendo atraído por uma mulher fora do 
Quartelamento foi imediatamente degolado pelo Chinas. Um destacamento 
foi logo mandado por Sir Hugh Gough em seguida dos perpetradores deste 
cruel e cobarde acto e um Mandarim de botão azul com 24 soldados foram 
aprisionados. Em Ningpo um número de soldados foram também atiçados pelos 
Chinas e provavelmente já não existem, a última vítima foi felizmente descoberta 
amarrado de pés e mãos num bote quando já a iam levando. Se os primeiros 
destes ultrajes fossem logo seguidos de um severo e justo despique no lugar do 


ultraje, deve-se supor que muitos outros não seriam cometidos." 


A presença ocidental na China ensaiava, pois, os primeiros passos para a 
conquista da supremacia económica e política sobre o Império. Vai ser ainda 
um processo longo e às resistências, mais ou menos passivas, mais ou menos 
violentas, das autoridades imperiais juntar-se-ão as hostilidades de uma 
população que, instigada por vezes pelos próprios mandarins, não deixava de 
mostrar o seu desagrado pelo aumento da presença ocidental naquela região, 
nomeadamente em Cantão. 

Para Macau, estasituação poderiaterváriossignificados. O Estabelecimento 
via extinguir-se, cada vez de uma forma mais nitida e irreversível, o seu antigo 
papel de intermediário político e comercial entre o Império e as restantes 
potências ocidentais. Obrigou também a sua elite sociopolítica a repensar o 
estatuto e o modus vivendi de Macau devido às transformações que se estavam 
a operar no contexto político e económico daquela região após a | Guerra do 
Ópio. A consolidação da presença britânica após a assinatura do Tratado de 
Nanquim, substantivada pela ocupação e progresso de Hong Kong, a corrida 
aos tratados com o exemplo dado por americanos e franceses, as resistências 
nos diversos níveis sociais e políticos que as nações ocidentais iam conhecendo 
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ao longo dos dias, tudo isto aliado a uma profunda desconfiança política que 
reinava entre as diferentes nações ocidentais e, entre estas e a China, conduziu 
a um período de reflexão que acompanhou o processo negocial de 1843-1844, 
agora liderado por Silveira Pinto, mas na sua nova qualidade de representante 
de Macau para as negociações com o alto-comissário Qiying. 

Em todo este processo político de aprofundamento da presença 
ocidental, a Grã-Bretanha foi rainha. Silveira Pinto, em plena | Guerra do 
Ópio, tinha a consciência clara de que a Grã-Bretanha ficaria a exercer um 
papel predominante e, quando teve conhecimento de que se aproximava uma 
missão francesa do porto de Macau, teceu o seguinte comentário: “parece-me 
que vem muito fora de tempo e que melhor lhe conviria dirigir-se a Londres” 

Para Macau, o reforço da presença de outras nações ocidentais na Ásia 
Oriental transportou consigo novas ameaças, umas que se adivinhavam e 
que se fizeram sentir a médio prazo, outras, de carácter político, que previam 
substituir a administração portuguesa em Macau. Foi o caso concreto da 
França que, depois do Tratado de Nanquim e da cedência de Hong Kong à 
Grã-Bretanha, pretendia também obter o seu espaço próprio no Império. 

Em Março de 1846, o juiz de direito de Macau, Joaquim António de 
Morais Carneiro, enviou um ofício confidencial ao ministro Joaquim José 
Falcão, pondo-o ao corrente das pretensões francesas de substituir Portugal 
na administração de Macau. Tendo como fonte de informação M. Colleris, 
“intérprete e alma da Embaixada Francesa”, o juiz de direito Morais Carneiro 
teve conhecimento de um acordo secreto entre Pequim e Paris sobre a cedência 
de Zhoushan à França, logo que esta fosse desocupada pelas forças britânicas, 
presentes naquela ilha desde as movimentações militares da | Guerra do Ópio. 

As forças britânicas, conhecendo ou desconfiando da existência 
deste acordo secreto, adiaram a sua retirada de Zhoushan, “alegando 
trívolos pretextos” mas não escondendo que o seu objectivo era impedir o 
estabelecimento do domínio francês naquela ilha, “o que eles abertamente 
dizem”. M. Colleris, ao tomar conhecimento desta situação, partiu para Cantão 
a fim de entrar em negociações com as autoridades chinesas e obter o desejado 
espaço francês no Celeste Império. No seu regresso, encontrou-se novamente 
com o juiz de direito de Macau: “disse-me que o Governo Chinês, estava 
resolvido a entregar Macau aos Franceses; porque os Portugueses hoje nem 


Ofício Confidencial n.º 160 de 6 de Novembro de 1841 do Governador Adrião Acácio da 
Silveira Pinto para o Ministro e Secretário de Estado dos Negócios da Marinha e Ultramar, 
AHU/MACAU/ACL/SEMU/DGU/Série 005/Caixa 0008/1841. 

“Cf Ofício Confidencial de Março de 1846 do Juiz de Direito de Macau, Joaquim António de 
Morais Carneiro para o Ministro da Marinha e Ultramar, Joaquim José Falcão, AHU/MACAU/ 
ACL/SEMU/DGU/Série 005/Caixa 0014/1846. 
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um auxílio podiam prestar aos chinas, e que sendo Macau domínio chinês, 
cujo usufruto o Imperador por favor tinha concedido aos Portugueses, podia 
quando bem lhe parecesse dar Macau a outra Nação”!º 

A resposta de Morais Carneiro foi imediata. Alegando que Macau era 
propriedade da coroa portuguesa há três séculos, facto reconhecido por todas 
as nações, nunca O governo e o povo de Macau consentiriam a substituição da 
bandeira portuguesa pela francesa naquele domínio. Caso a França e a China 
insistissem e tentassem, por ventura, ocupar Macau, a cidade defender-se-ia 
até ao fim. 


- ao que lhe repliquei com não pouca acrimónia, que nos havíamos de defender 
com todas as forças inclusive pedindo auxílio a uma Nação vizinha e poderosa, 
que decerto com boa vontade nos havia de socorrer, e que prescindindo da 
demora das Ordens de Portugal a tal respeito, o Governo de Macau tinha para 
isso poderes bastantes; que eu desde já ficava prevenido, para se houvesse 
qualquer movimento, propor no Conselho, que se pedisse auxílio a Hong-Kong: 
ao que só respondeu = eu estou certo, que os Ingleses sendo requisitados, de boa 


vontade se prestarão...” 


Colleris, ficando a conhecer a posição de Portugal perante tal hipótese, 
partiu de novo para Cantão e, no seu regresso, voltou a conversar com o juiz 
de direito de Macau sobre o mesmo assunto. Segundo Colleris, o vice-rei!* 
tinha desistido da sua intenção, tendo em conta “a divergência que havia no 
pensar entre o Governo Chinês e Português sobre o domínio de Macau”, mas 
manifestou a sua pretensão de a França ter uma feitoria em Macau. 

Esta última hipótese era bem vista aos olhos do juiz Morais Carneiro. 
Seria uma forma de incrementar o comércio e de, simultaneamente, 
consolidar a posição política de Macau face à China. Morais Carneiro foi mais 
longe ao defender o estabelecimento de feitorias de outros países caso estes 
manifestassem esse desejo e quisessem seguir o exemplo francês. 


É certo que se se conceder a Feitoria aos Franceses, a Inglaterra, a América, € 


por ventura a Espanha e Holanda hão querer igual concessão, o que no meu 


* Ofício Confidencial de Março de 1846 do Juiz de Direito de Macau, Joaquim António de 
Morais Carneiro para o Ministro da Marinha e Ultramar, Joaquim José Falcão, AHU/MACAU/ 
ACL/SEMU/DGU/Série 005/Caixa 0014/1846. 

“Ofício Confidencial de Março de 1846 do Juiz de Direito de Macau, Joaquim António de 
Morais Carneiro para o Ministro da Marinha e Ultramar, Joaquim José Falcão, AHU/MACAU/ 
ACL/SEMU/DGU/Série 005/Caixa 0014/1846. 

* “No topo da hierarquia provincial ou interprovincial temos o Zongdu, conhecido como Vice- 
-Rei, Sunto ou Guntó..” (Jin & Wu, 2000, p. 17). 
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(fraco) entender não será pior; não só porque de futuro sendo só a França 
poderá prejudicar-nos, atenta a que agora se tem passado entre ela e o Governo 
Chinês, o que se evitará estando aqui outras Nações, mas até porque com elas, 
poderíamos pouco a pouco, ir adquirindo sobre os Chinas a jurisdição que ora 
nos falta, e tão necessária é para o Governo de Macau, e talvez acabar com o 


tributo qua ainda pagamos." 


Sendo certo, a acreditar no relato do juiz Morais Carneiro, que a ameaça 
francesa partiu da mesma forma como chegou, sem deixar de se constituir 
como uma mera hipótese de solução política para as exigências francesas, 
não deixa, todavia, de ser representativa do novo quadro político regional 
que, a partir da | Guerra do Ópio, se desenhava naquela região do império 
chinês. Macau passou a ter de considerar que a sobrevivência da administração 
portuguesa já não dependia somente das relações com o poder imperial, mas 
também das novas relações que, de dia para dia, se iam estabelecendo com as 
outras potências ocidentais. Por isso, o juiz de direito e, de um modo geral, as 
instituições governativas de Macau, não se coibiram em apelar à “velha aliança” 
frente às “novas ameaças” francesas quando, pouco tempo antes, não deixaram 
de manifestar as suas preferências neutrais que se traduziram na aproximação 
às posições políticas da China. 

Macau continuou, estruturalmente, a depender das relações políticas 
que estabelecia externamente, embora estas, a partir da | Guerra do Ópio, se 
desenvolvessem num quadro mais alargado e complexo. Agora, era necessário 
ter em conta não só a presença de novos países, mas também o facto de as 
nações que antes da guerra já se encontravam a operar naquele Império 
o continuariam a fazer em novos moldes, a partir do momento em que 
consolidassem a sua presença e impusessem à China diferentes condições de 
relacionamento político e comercial. 

Por isso, os apelos de Silveira Pinto a reclamar a presença de um ministro 
plenipotenciário, por terem sido ouvidos demasiado tarde, obrigaram o novo 
Governador de Macau, José Gregório Pegado (1843-1846), e o Leal Senado 
a avançarem para as negociações de 1843-1844 com o comissário Qiying. A 
presença de Silveira Pinto, ainda em Macau, permitiu que ele fosse indigitado 
para o cargo de representante do governo de Macau (e, mais tarde, do governo 
de Lisboa) nas conversas com o poder imperial (Dias, 1998b). 

Macau tentava, na medida das suas possibilidades, acompanhar o ritmo 
das transformações que se operavam naquela região. Resta saber de que modo 


“Oficio Confidencial de Março de 1846 do Juiz de Direito de Macau, Joaquim António de 
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é que decorreram aqueles contactos e se a tão pretendida autonomia política e 
a construção de um novo quadro de relações politicas, jurídicas, institucionais 
e económicas com a China foram alcançadas no final daquele processo de 


negociação. 


2.4. Hong Kong 

O nascimento de Hong Kong teve um papel fundamental neste período 
de transição para a época contemporânea de Macau. Se fosse possível destacar 
do Tratado de Nanquim o ponto que maior influência teve no futuro do 
Estabelecimento, não hesitariamos em escolher a cedência de Hong Kong. 

O poder imperial não aceitou a cedência da ilha feita pelos seus 
representantes locais, 0 que só aconteceu, definitivamente, em Nanquim, mas 
tal recusa não impediu que a presença da comunidade britânica naquela ilha 
se consolidasse. A marcar esta consolidação, encontramos a sua transformação 
em porto franco, medida que influenciou, em Macau, as discussões que se 
desenrolaram sobre a viabilidade do seu futuro e, também, as negociações com 
o comissário imperial Qiying. 

Em Macau, quando a Grã-Bretanha, em Junho de 1840, anunciou o seu 
objectivo de obter “um porto ou ilha” que servisse de base à sua actividade 
comercial no Império, esta pretensão foi encarada como algo de muito 
prejudicial para a China. Pelo menos era essa a opinião que O Português na 
China divulgava. 

Este periódico manteve-se pouco crédulo quanto à possibilidade de 
a China autorizar a ocupação de algum pedaço do seu território pela Grã- 
“Bretanha, mas acabou por ter de anunciar nas suas páginas a notícia da 
cedência daquela ilha. Por outro lado, à medida que a presença britânica 
ganhava raizes cada vez mais fundas em Hong Kong, aquele periódico foi 
aproveitando todos os pretextos para criticar a política britânica na ilha. 

Em Julho de 1841,” Elliot foi comparado a uma galinha que faz grande 
bulhaa anunciar quando põeosovos, salientando-se depois o descontentamento 
que grassava em Hong Kong. Mas em Setembro? já se informava que a saúde 
das tropas melhorava, as obras públicas iam adiantadas e a população nativa 
estava a aumentar. 

E sabido que os primeiros anos de Hong Kong não foram fáceis e muitos 
pensaram que o empório britânico na China não vingaria. Em 10 de Maio de 
1845, Hong Kong era descrito como um lugar horrível para todo o género de 
trapaças e, em 1857, como um refúgio para fora-da-lei, piratas e conspiradores 


2 O Português na China, Vol. 2, N.º 46, 15 de Julho de 841, 
Ibidem, Vol. 3, n.º 3, 16 de Setembro de 1841. 
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(Jones, s.d.). Talvez por isso a elite sociopolítica de Macau tenha tido alguma 
dificuldade em perceber até que ponto a fixação da comunidade britânica em 
Hong Kong iria influenciar o destino da cidade. 

Mas Hong Kong continuava a crescer e o superintendente Charles Elliot 
tentava reunir todas as condições para que a ilha se transformasse na base que 
a comunidade de comerciantes britânicos necessitava para poder manter, em 
segurança, as suas actividades nos mares da China. No dia | de Maio, para 
além da publicação do primeiro jornal, iniciou-se o processo de venda de terras 
e, em 10 de Junho, Charles Elliot publicou uma circular onde aconselhava 
todos os súbditos de Sua Majestade Britânica a fixarem-se em Hong Kong por 
motivos de segurança, 

O Português na China mantinha as suas críticas à política britânica no 
Império apesar de reconhecer simultaneamente o desenvolvimento que aquela 
ilha ia, lentamente, atingindo. Em 30 de Dezembro publicou um artigo onde 
dava conta da ida de juncos de chá protegidos por embarcações de guerra 
britânicas. Mas esta mistura dos negócios com a guerra era motivo de crítica. 
As embarcações de guerra britânicas, para além de protegerem os navios 
mercantes, estavam também a obrigar os juncos que se dirigiam a Macau a 
mudarem a sua rota com destino a Hong Kong. O artigo terminava com a 
seguinte frase: “Como em Hong-Kong tudo vai prosperando, preciso é que 
haja também negócio, ainda que forçado, ainda que contra todo o direito” 

Estas atitudes britânicas, assim como a aliança entre as canhoneiras 
militares e o comércio, não eram novidade na estratégia britânica de conquista 
de mercados em terras de além-mar, No caso concreto de Hong Kong, ela 
mais não visava do que tentar consolidar, o mais rapidamente possível, 
aquela conquista. As reacções contra Hong Kong existiam também no seio da 
comunidade britânica cujos comerciantes, inicialmente, ofereceram algumas 
resistências em deixar Cantão e fixar-se numa ilha onde era preciso criar tudo a 
partir do nada. Esta questão era tanto mais importante quanto Elliot sabia que 
as autoridades chinesas tinham por objectivo, depois de acabar com o tráfico 
do ópio, manter a cidade e o porto de Cantão como o centro do comércio 
externo lícito na China. Do confronto entre estes dois objectivos antagónicos 
terá nascido a necessidade de utilizar todos os meios, inclusive os militares, 
para obrigar o comércio a deslocar-se para Hong Kong, e as ameaças para 
dissuadir os comerciantes de abandonar Cantão de uma vez por todas e de se 
fixar no novo estabelecimento (Dias, 2007). 

O Português na China continuou a descrever Hong Kong e a opinar sobre 
a ilha até ao fim da | Guerra do Ópio, sempre num tom muito crítico. Parecia 
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difícil de acreditar que aquela ilha de ladrões pudesse, algum dia, fazer sombra 
a Macau ou a Cantão. Pura ilusão daquele jornal, simples propaganda ou 
incapacidade total de prever um futuro que se adivinhava próximo. “Por ora 
não vemos negócio algum em Hong-Kong, que todo se faz hoje em Huangpu, 
Macau ou Cantão. Digam os Srs. Ingleses quanto quiser da sua nova Hong- 
-Kong e podem estar decerto que com isso não embaçam a ninguém” 

Vejamos agora qual foi a opinião do Governador de Macau, Adrião 
Acácio da Silveira Pinto, sobre a fixação da comunidade britânica em Hong 
Kong, durante os meses que durou a I Guerra do Ópio. 

Ao contrário das posições expressas pelo periódico O Português na 
China, Silveira Pinto vai alterando a sua opinião à medida que se consolidava 
a presença britânica na ilha e de acordo com a evolução que o conflito bélico 
ia conhecendo. 

Dois dias antes da Convenção de Chuenpee, Silveira Pinto informava 
o ministério em Lisboa de que Hong Kong ia ser cedida aos britânicos, não 
deixando de se mostrar admirado com tal concessão. Principalmente quando, 
cinco dias antes, a 13 de Janeiro, num outro ofício, o Governador de Macau 
considerava que só pela força é que as autoridades imperiais concederiam à 
Grã-Bretanha aquilo que ela exigia, parecendo, assim, estar ainda muito longe 
de conseguir obter tudo quanto reclamava. No ofício de 18 de Janeiro, Silveira 
Pinto mostrava-se já apreensivo sobre a influência que Hong Kong podia ter 
em Macau. “Esta concessão, a verificar-se [...] deve ser fatal a esta Cidade senão 
já, dentro de 10 ou 12 anos” 

Este pessimismo, nos ofícios que se seguiram, passou a estar mais diluído, 
talvez por observar as dificuldades por que passava Hong Kong em se afirmar, 
não obstante os esforços das autoridades locais britânicas. Os males que a ilha 
ocupada pela Grã-Bretanha podia acarretar para Macau dependiam, na opinião 
do Governador, da capacidade do Estabelecimento em se adaptar às novas 
circunstâncias que estavam a ser criadas na China por força do poder político, 
económico e militar britânico. Macau, apesar de Hong Kong, podia continuar 
a desenvolver o seu comércio, mas, para isso, precisava “absolutamente receber 
fazendas de Franquia sem o que não se pode sustentar por falta de meios”? 
Isto é, 0 Governador Silveira Pinto acreditava que Macau podia contrariar os 


23 


O Português na China, Vol. 3, n.º 39, 2 de Junho de 1842. 
* Ofício n.º 141 de 18 de Janeiro de 1841 do Governador Adrião Acácio da Silveira Pinto para 
o Ministro e Secretário de Estado dos Negócios da Marinha e Ultramar, AHU/MACAU/ACL/ 
SEMU/DGU/ Série 005/Caixa 0008/1841. 

Oficio n.º 142 de 21 de Janeiro de 1841 do Governador Adrião Acácio da Silveira Pinto para 
o Ministro e Secretário de Estado dos Negócios da Marinha e Ultramar, AHU/MACAU/ACL/ 
SEMU/DGU/Série 005/Caixa 0008/1841. 
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malefícios de Hong Kong se construísse um projecto que permitisse à cidade 
integrar-se no novo contexto regional que estava a ser criado, adaptando-se 
aos ventos do livre comércio. 

As preocupações do Governador vão continuar a crescer com o aproximar 
do fim do conflito e, em Abril de 1842, Silveira Pinto reclamava pela presença 
de um ministro plenipotenciário português na China sob pena de se ver o 
Estabelecimento “aniquilado”” 

Nos primeiros meses da vida de Hong Kong, até ao Tratado de Nanquim, 
as opiniões em Macau dividiram-se entre o não querer ver as implicações que 
aquela conquista militar britânica ia ter em Macau e a preocupação que, em 
crescendo, se foi instalando no espírito do Governador Silveira Pinto. Se, por 
um lado, as páginas de O Português na China podiam servir de propaganda 
aos desejos da elite sociopolítica da cidade, por outro, o Governador, que tinha 
a responsabilidade de manter Lisboa informada sobre a situação política na 
China, não podia esconder as apreensões que Hong Kong, de certo, suscitava 
no Estabelecimento. 

Com o Tratado de Nanquim assinado e a ilha de Hong Kong ocupada, a 
Grã-Bretanha iniciava o processo de abertura da Ásia Oriental à estratégia do 
imperialismo britânico. O domínio económico e político da região transferiu-se 
para as suas mãos e, não obstante as contrariedades que foi conhecendo, nada a 
tez largar as conquistas alcançadas com o conflito de 1839-1842. Tinham razão 
os comerciantes britânicos que, desde o início, foram da opinião de que só pela 
força o Império da China se vergaria aos seus interesses. Disso convenceram 
facilmente o gabinete de Londres e essa estratégia continuou. Entre 1856-1860 
novos conflitos militares entre a Grã-Bretanha e a China vão rebentar. À coroa 
britânica não estava disposta a vacilar na defesa dos seus interesses: as armas e 
O comércio vão continuar a aparecer como aliados. Imparável na sua política 
de conquista, a Grã-Bretanha fez a guerra, impôs tratados e abriu as portas à 
corrida de outras potências ocidentais ao extremo da Ásia. 

A Macau restava, tal como defendia Silveira Pinto, tentar não perder a 
ocasião que se lhe oferecia e adaptar-se à nova situação que lhe havia sido 
criada: rentabilizar o longo relacionamento com o Celeste Império; negociar 
enquanto o Império aparecia enfraquecido, de modo a alterar a sua forma de 
relação com a China; reflectir e discutir sobre as medidas que eram necessárias 
para reformar economicamente o Estabelecimento de forma a fazer trente ao 
nascimento de um porto franco - Hong Kong - a poucas milhas de distância. 
A reclamada autonomia política de Macau vai ser erguida como bandeira de 


Ct. Ofício n.º 223 de 12 de Abril de 1842 do Governador Adrião Acácio da Silveira Pinto 
para o Ministro e Secretário de Estado dos Negócios da Marinha e Ultramar, AHU/MACAU/ 
ACL/SEMU/DGU/Série 005/Caixa 0009/1842. 
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negociação e as reformas económicas vão ser defendidas como uma prioridade 
para a manutenção do pavilhão português naquele ponto do mundo (Dias, 
1993, 1998b). 

De um modo geral, os estudiosos que se debruçaram sobre a história 
de Macau neste período defendem que Hong Kong provocou a decadência 
de Macau (Fernandes, 1883; Carvalho e Rêgo, 1950; Gomes, 1957; Rego, 
1969). Mas, mais importante do que estabelecer uma causalidade linear 
entre o nascimento de Hong Kong e o periodo de decadência que Macau 
conheceu após a | Guerra do Ópio, é perceber que esta situação de dificuldade 
económica já se fazia sentir desde o momento em que Macau perdeu o seu 
papel de intermediário no comércio com o Japão, em meados do século xvt. 
O que a guerra anglo-chinesa e Hong Kong vão trazer de novo é a criação de 
um contexto radicalmente diferente daquele que, durante três séculos, Macau 
havia conhecido. 

A estagnação económica era já evidente durante o século xvitte princípios 
de Oitocentos. A abertura de Cantão ao comércio internacional permitiu a 
chegada de comerciantes de outras nações e Macau, lentamente, foi perdendo 
o seu estatuto de exclusividade. 

No século xix, não era possível aos comerciantes britânicos com 
interesses radicados no Oriente continuar a desenvolver a sua actividade com 
as limitações que a China impunha em Cantão e Macau. A I Guerra do Ópio, 
o “Tratado de Nanquim e o nascimento de Hong Kong vão obrigar a China a 
alterar completamente a sua forma de se relacionar, política e comercialmente, 
com as nações ocidentais. Macau perdeu assim, definitivamente, o seu papel 
de intermediário com a China. Grã-Bretanha, EUA e França instalaram-se, 
nos anos que se seguiram, nos novos portos abertos ao comércio internacional 
e Macau passou a movimentar-se num novo contexto regional que o colocava 
na esfera económica britânica. 

O êxodo populacional é um dos sintomas que demonstram o modo como 
Hong Kong funcionou como íman dos interesses comerciais que ainda estavam 
radicados em Macau. Homens, funcionários, firmas e dinheiro transferiram-se 


de Macau para a ilha, agora britânica: foi o início da diáspora macaense. 


3. Macau: as mudanças políticas, económicas 
e sociodemográficas 


A compreensão do início da diáspora macaense em 1842 passa pelo 
enquadramento político e económico que explica as mudanças que ocorreram 
em toda a Ásia Oriental e, particularmente, na China, a partir da | Guerra do 
Ópio. 
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Depois de analisada a forma como a cidade tentou acompanhar um 
processo que lhe foi externamente imposto por factores regionais e mundiais 
que não tinha possibilidade de influenciar, importa agora, em linhas gerais, 
compreender as respostas que foram delineadas pelo poder governativo 
de Macau, reconhecer as influências das mudanças regionais na actividade 
económica da cidade e, finalmente, analisar os impactes sociodemográficos 
da emigração macaense entre meados do século x1x e meados do século xx. 

No que diz respeito às respostas políticas, devem ser sublinhados os 
anos de governação de João Maria Ferreira do Amaral (1846-1849) e Isidoro 
Francisco Guimarães (1851-1863), protagonistas de soluções de ruptura e de 
construção de novos equilíbrios políticos no relacionamento de Portugal com 
a China em torno da questão de Macau. 

As mudanças sociodemográficas que ocorreram em Macau a partir de 
meados de Oitocentos revelam o impacte da emigração macaense na sociedade 
de origem. Não obstante a presença esmagadora, em termos quantitativos, 
da população chinesa, não podem ser descuradas as influências da saída de 
grandes contingentes de mão-de-obra macaense, provocando mudanças na 


elite socioeconómica do Território. 


3.1. As respostas políticas e as mudanças económicas 

Em termos políticos (Dias, 1998b; Serrão, 1998; Figueiredo, 2000a; 
Silva, 2002; Saldanha, 2006), Macau tinha agora de seguir dois caminhos 
complementares: romper com a prática de governação assente na partilha do 
poder político-administrativo de Macau com os mandarins locais e regionais 
(Figueiredo, 20004; Silva, 2002); e reequilibrar as suas alianças externas entre o 
Império chinês e as potências ocidentais (Saldanha, 2006). Dois governadores 
deram rosto a esta estratégia (Alves & Saldanha, 2013): Ferreira do Amaral e 
Isidoro Guimarães. 

A Ferreira do Amaral ficou atribuida a tarefa de assumir a ruptura com o 
passado. As principais medidas que deram substância às suas políticas foram 
no sentido de afirmar a autonomia política e administrativa da cidade, face ao 
poder mandarínico, e a ocupação do território, desde as ilhas à Porta do Cerco 
(Silva, 2002) 

Para João Maria Ferreira do Amaral tratava-se de dar seguimento às 
orientações políticas que lhe foram transmitidas em Lisboa (Silva, 2002). 
Sensivelmente um mês depois de ter tomado posse, Ferreira do Amaral tomou 
logo um conjunto de iniciativas que deram claros sinais das mudanças que 
deseja introduzir na cidade: nomeou uma comissão consultiva presidida 
pelo bispo de Macau para estudar a melhor forma de enfrentar as despesas 
da cidade; terminou com o Hospital Militar; iniciou o saque de 500 libras 
esterlinas da Agência Financeira de Londres para poder pagar aos funcionários 
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da administração que tinham os salários atrasados há vários meses; instalou 
a censura, impedindo a publicação de periódicos para além do Boletim do 
Governo; utilizou uma “força” para desobstruir as ruas do Bazar onde se 
haviam instalado algumas barracas sem que tal tenha levantado resistência da 
parte dos chineses. 

A nível interno, dois dossiês foram abertos: a execução do decreto de 
20 de Novembro de 1845 que declarou Macau porto franco e o lançamento 
de impostos sobre os prédios e os rendimentos da cidade. Estes eram dois 
processos que se encontravam estreitamente relacionados, pois a franquia do 
porto iria obrigar a que se encontrasse uma nova fonte de receita e os impostos 
ofereciam a solução possível. 

A questão dos impostos viria a provocar reacções dentro das comunidades 
cristã e chinesa. Quanto à primeira, as resistências começaram desde 
logo a manifestar-se, com a comissão nomeada a perder-se em discussões 
intermináveis e a protelar a apresentação de propostas concretas. Ferreira do 
Amaral respondeu a esta inoperância ordenando ao Leal Senado a constituição 
de outra comissão, mas com o fim de lançar a décima predial e um pequeno 
imposto sobre a indústria, excluindo os habitantes que auferissem rendimentos 
inferiores a cem patacas. Quanto à população chinesa, o Governador começou 
por reafirmar a sua legitimidade em cobrar impostos sobre toda a população 
e, quando em Julho de 1847 foi publicada a lista dos chineses que iriam ser 
colectados, iniciaram-se as movimentações reactivas com a publicação de 
um manifesto assinado por “Negociantes Lojistas de Macau”, as quais tiveram 
o seu ponto alto na revolta dos “faitiões” em Outubro de 1846. Os conflitos 
foram-se instalando à medida que a acção governativa de Ferreira do Amaral 
foi tomando forma. As reacções da elite sociopolítica aumentaram de volume. 
A população chinesa não deixava também de demonstrar, como podia, o seu 
descontentamento. As autoridades imperiais chinesas também não ficaram 
em silêncio. Consideramos, aliás, que foi com a revolta dos “faitiões” que se 
deu início ao clima conflituoso que caracterizou as relações do Governador de 
Macau e as autoridades mandarínicas. Ferreira do Amaral não escondeu a sua 
indignação face ao envolvimento do mandarim de Macau nos acontecimentos 
de Outubro de 1846, recusando-se inclusivamente a cumprimentá-lo aquando 
da célebre reunião do dia 11 de Outubro, assumindo o confronto com esta 
autoridade chinesa. 

Mas a afirmação da autonomia de Macau passou por mais duas medidas 
de “conquista”: a construção de uma estrada até à Porta do Cerco e o fim das 
alfândegas chinesas em Macau, ambas acompanhadas pela construção de um 
pequeno forte na ilha da Taipa. 

A estrada concretizava o projecto de obrigar a China a reconhecer os 
limites de Macau na Porta do Cerco. Os seus principais obstáculos foram a 
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necessidade de trasladar as sepulturas chinesas que se encontravam espalhadas 
pelo local de uma forma desordenada (o que deu mais um contributo para que 
se instalasse na comunidade chinesa um sentimento de indignação e revolta 
contra o Governador) e, ainda, a oposição das autoridades imperiais que 
continuavam a defender que os limites de Macau se situavam na Porta de St.º 
António. Apesar de todas estas oposições, o processo de conquista continuou 
e, em Março de 1848, a estrada, segundo o próprio Amaral, encontrava-se 
praticamente concluída: era a adopção da política do facto consumado. 

Numa outra vertente da política de “ocupação” do território seguida por 
Amaral, encontra-se a construção de um forte na Taipa, medida estratégica 
importante para assegurar o domínio portuário e marítimo a sul de Macau. 
Caso a ilha não fosse ocupada pelos portugueses, poder-se-ia transformar, mais 
tarde, num porto alternativo a escassas milhas de distância do Estabelecimento 
se, porventura, caísse nas mãos de uma outra potência ocidental. Às resistências 
imperiais, Ferreira do Amaral respondia com a argumentação possível: 
considerava-se a Taipa um ancoradouro de Macau e salientava-se a ausência de 
forças imperiais para defender as populações do ataque constante dos piratas. 
Em nome da tradição portuguesa na luta contra a pirataria, não havia razão para 
as autoridades imperiais desconfarem desta acção na ilha da Taipa. 

Finalmente, esta necessidade de aumentar o controlo portuário passou 
pelo fim das alfândegas chinesas. Os episódios sobre o encerramento dos 
hopus em Macau são conhecidos, constituindo, também eles, um exemplo do 
modo como João Maria Ferreira do Amaral manteve com o poder imperial 
uma posição de confronto permanente, considerado como a via necessária 
para conquistar a autonomia politica desejada. A expulsão do hopu deve assim 
ser entendida como uma forma de destruir um dos símbolos de dependência 
política e como uma medida indispensável para levar por diante o objectivo 
de transformar Macau num porto franco. Isto é, a autonomia de Macau 
passava pela soberania portuguesa sobre a terra e também sobre as águas que 
a circundavam (Dias, 1998b; Silva, 2002). 

Com um perfil de diplomata, Isidoro Guimarães conseguiu dar uma nova 
dimensão à política que havia sido desenvolvida por Ferreira do Amaral. 

Apesar de acreditar que a solução económica de Macau passava 
necessariamente pelo incremento do comércio através do seu porto, 
Guimarães reconheceu, logo no início do seu governo, a necessidade de 
tomar um conjunto de medidas conducentes ao saneamento da situação 
financeira do Estabelecimento: reduziu as despesas com a força militar, o jogo 
e a arrematação da sua exclusividade foi ganhando peso, os impostos foram 
generalizados às ilhas da Taipa e Coloane. Deste modo, o saque de 500 libras 
esterlinas começou a ser reduzido lentamente e, em Julho de 1855, deixou de 


fazer esses levantamentos. 
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Na frente externa, a sua acção passou por reequilibrar as relações com 
a China, para o que contribuiu (i) o reatar das relações com as autoridades 
mandarínicas, pondo a hipótese de os negociantes fiong regressarem a Macau, 
o que acabou por não se concretizar, (ii) a política de neutralidade face às II e 
II Guerras do Ópio (1856-1860), (iii) o apoio às posições imperiais durante 
a revolta Taiping e (iv) a negociação de um tratado com a China, em 1860 
(Dias, 1993b, 1994; Saldanha, 2006). Por outro lado, desenvolveu um intensa 
actividade diplomática junto de outros reinos e impérios asiáticos, tendo 
assinado um tratado com o Sião (Seabra, 1994; Dias, 1996) e com o Japão 
(Dias, 1993b, 2009). 

Apesar das respostas políticas que os governadores de Macau, entre 1839 
e 1863, ensaiaram no sentido de encontrar formas de garantir e viabilizar a 
presença da administração portuguesa em Macau, os impactes económicos 
das mudanças que ocorriam em Macau não foram evitados. 

No subcapítulo anterior sublinhámos que muitas foram as páginas 
escritas por estudiosos de Macau, desde os finais do século xIX até meados 
do xx, que realçaram o facto de Macau ter entrado num período de profunda 
estagnação económica a partir da fixação dos britânicos na colónia de Hong 
Kong. No entanto, importa agora precisar quais os contornos e os limites 
dessas mudanças que, de algum modo, também nos ajudam a explicar as 
condições, não só políticas, mas também económicas, que rodearam a saída 
dos migrantes macaenses para outras cidades, a partir da década de 1840, 
começando a ocupar um espaço social e económico fundamental na região da 
Ásia Oriental, em particular, Hong Kong e Xangai. Para esta análise, temos por 
base o trabalho de Figueiredo (20004, 200b) que já foi por nós apresentado e 
analisado em estudos anteriores (Dias, 2014), de uma forma mais minuciosa. 

Em linhas gerais, importa aqui sublinhar os dados relativos ao movimento 
do porto de Macau ao longo da segunda metade do século xIx e primeiras 
décadas do século xx, os quais nos indicam o quanto foi ficando cada vez 
mais dependente das pequenas embarcações, em detrimento daquelas que se 
dedicavam a viagens de longo curso. Deste modo, Macau assumiu-se, cada vez 
mais, como um porto de escala, dependente das ligações às cidades vizinhas 
para atingir portos mais longínquos, confirmando-se a ideia de estagnação 
comercial e de redução do hinterland do seu porto, ao longo da segunda 
metade do século x1x. 


Em resumo, o porto de Macau, a principal infra-estrutura do comércio que 
passava pela cidade, revelou-se obsoleto face aos avanços que se verificaram 
na navegação a longa distância com a generalização da navegação a vapor que 
necessitava de portos mais profundos. O permanente assoreamento do delta 


do rio das Pérolas foi um factor que contrariou as medidas que a governação 
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colonial foi tomando para reanimar o comércio de Macau, tentando ajustá-lo 
ao novo contexto político e económico que nasceu das Guerras do Ópio e da 
abertura dos portos chineses. A franquia do porto ficou longe de dar os frutos 


que se esperavam (Dias, 2014, p. 93). 


Nesta época, as principais receitas da província mantiveram-se na venda 
dos exclusivos, em particular do ópio e do jogo. O ópio, a partir da conferência 
internacional de Xangai, em 1909, conheceu um processo de negociação 
internacional que levou à proibição do seu comércio e do seu consumo, à 
escala mundial. Deste modo, o jogo foi assumindo um lugar de destaque cada 
vez maior (Quadro [I[.1). 


Quadro [1.1 - Receitas da Província de Macau em 1908-1909 


Receitas dos exclusivos Receitas do exclusivo 
do jogo e lotarias 


1908-1909 | 662 1658729 


Fonte: Boletim Oficial do Governo de Macau, n.º 48, Macau, 26 de Novembro de 1910, p. 416. Cálculos do 
autor. In Dias, 2004. 


No final da primeira década do século, nos anos em que se negociava 0 
fim do comércio internacional do ópio, o peso desta actividade nas receitas de 
Macau já valia menos de 20%. 

Em linhas gerais, foram profundas as mudanças políticas e económicas 
que Macau conheceu após as Guerras do Ópio. A ruptura política assumida 
pelo Governador João Maria Ferreira do Amaral abriu uma nova fase na 
história do Território, oferecendo-lhe uma maior autonomia politica e 
administrativa. Contudo, a dependência e os velhos laços sociais criados ao 
longo de séculos com as elites chinesas cedo impuseram os seus limites a esta 
autonomia. Isidoro Guimarães, durante os seus 12 anos de governação, tentou 
e, em grande medida conseguiu, encontrar um novo ponto de equilíbrio, o que 
não evitou que a “questão de Macau” se mantivesse acesa nos corredores do 
diálogo político e diplomático entre Portugal e a China. 

Por outro lado, em termos económicos, Macau viu ainda mais reduzida 
a sua margem de manobra para encontrar uma solução que lhe oferecesse um 
novo período de desenvolvimento. À dependência da China adicionou-se 
uma dependência face ao poder imperial britânico, agora consolidado naquela 
região com o nascimento da colónia de Hong Kong e do seu porto de águas 
profundas. 


CAPÍTULO II! - DIÁSPORA MACAENSE (1842-1936) 143 


ALFREDO GOMES DIAS 


Orientada por um pensamento económico que continuava a ver no 
comércio a actividade a privilegiar e confrontada com as progressivas restrições 
ao comércio do ópio a partir da Conferência Internacional de Xangai (1909), 
Macau foi encontrando no jogo a alternativa possível para obter as fontes de 
receita que viabilizassem a administração portuguesa no Território. 

Foi neste contexto que se iniciou a emigração macaense. A saída das casas 
comerciais para Hong Kong e Xangai atraiu a saída também dos macaenses. 
E este êxodo fragilizou a comunidade no seu território de origem, abrindo 
espaço à consolidação da elite social e económica chinesa. 

Deste modo, assumimos que a diáspora macaense pode ser considerada 
como uma consequência das mudanças que se registaram à escala global e 
regional, e uma das causas para as mutações que ocorreram na tormação 
socioeconómica de Macau entre meados de Oitocentos e de Novecentos. 


3.2. As mudanças sociodemográficas 

A dimensão espacial dos fenómenos migratórios pode ser interpretada 
à luz de dois factores essenciais: o impacte do fenómeno migratório na 
sociedade de origem e nas sociedades de acolhimento e as novas relações 
que se estabelecem entre os diferentes territórios envolvidos nesse processo 
migratório. 

Nas páginas anteriores foi explicitado o contexto político e económico 
em que se iniciou a emigração dos macaenses, isto é, ficaram resumidamente 
assinaladas as mudanças estruturais que, na Ásia Oriental, ocorreram em 
meados de Oitocentos. 

De todo este processo emergiram duas grandes cidades que, no início 
do século xx1, constituem o coração económico da China contemporânea 
- Hong Kong e Xangai - onde se concentraram, logo a partir da década de 
1840, as grandes casas comerciais, ocidentais e chinesas. Aos impactes destas 
mudanças que ocorreram naquelas duas cidades, dedicaremos o nosso 
ponto seguinte, identificando o papel da emigração macaense. Mas fica 
desde já assinalado que os fluxos migratórios macaenses para estas cidades 
foram, quiçá, a principal forma como Macau participou neste processo de 
mudança que se viveu na China e que canalizou, para Hong Kong c Xangai, 
grande parte dos investimentos económicos, particularmente a nível 
comercial. Macau deu o seu contributo com o investimento humano, isto 
é, com o envio de grandes contingentes de mão-de-obra, que hoje podemos 
considerar “especializada”, porque portadora de competências especificas. 
Ássim, e como já tivemos a ocasião de referir anteriormente, fica mais uma 
vez sublinhado que as migrações se integram nos fluxos internacionais que 
têm feito girar o mundo: comerciais e financeiros, sociais e culturais, e, 
ainda, tecnológicos. 
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Assim, passamos agora a analisar os principais sinais que são visíveis na 
sociedade de Macau, território de origem da emigração macaense, ao nível 
da sua população chinesa, europeia e, principalmente, macaense, durante este 
que é o primeiro período da diáspora. De acordo com os dados que reunimos a 
partir dos censos realizados em Macau (Quadro I11.2), podemos tirar algumas 
conclusões gerais, tendo em conta os dados da evolução dos quantitativos da 
população de Macau: (i) crescimento progressivo da população; (ii) estagnação 
da população não chinesa; (iii) crescimento quase constante da população 
chinesa. 


Quadro III.2 - População de Macau (1860-1950) 


Eai] sá Lurua [x jon 


aaa 84611 4611 ae 94,6 


RES E 
68 086 


78 627 


1910 75 866 -3,5 3 gas | 54) 72021 94,9 
1920 83 984 10,7 4177 5,0 79 807 
1927 157 175 87,1 4437 2,8 152738 

— + + Ii 


1939 245 194 56,0 599 


— 


239 803 


187 887 183 105 


Fonte: Dias, 2014. 


No que diz respeito ao primeiro aspecto, percebemos que os números 
globais da população de Macau crescem continuamente, com excepção da 
quebra que se verifica em 1950. Registam-se saltos quantitativos significativos 
entre 1920 e 1927 (87,1%), e entre 1927 e 1939 (56%). As principais razões para 
estes aumentos quantitativos nesta época vamos retirá-las do contexto político 
e económico da primeira fase da China republicana, geradora de uma profunda 
instabilidade política e social que o Sul do país viveu nesta época: revolução 
de 1911/1912, guerra civil e o período dos “Senhores da Guerra”, greves de 
Cantão e Hong Kong, na década de 1920, e, ainda, a invasão japonesa em 1937. 
A quebra do número de pessoas que se regista em 1950 é representativa de 
refluxo destas situações anteriormente anunciadas, em particular com o fim da 
IH Guerra Mundial e a instauração da República Popular da China. 

Quanto à segunda conclusão, os dados dos censos são claros ao darem 
conta de que estas grandes alterações se fazem à custa do peso esmagador da 
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população chinesa e, para além disso, não são dignas de registo as modificações 
que vão ocorrendo entre censos, no que diz respeito à população “não chinesa”, 
Entre um máximo de 5391, em 1939, e um mínimo, em 1910, de 3845 pessoas, 
o que fica de mais importante assinalar é a progressiva diminuição do seu peso 
relativo no total da população, passando de 5,4% em 1860 (atingindo o seu 
“pico” no censo de 1878 com 6,7%) para 2,6% em 1950. 

Finalmente, no que se refere ao crescimento quase constante da população 
chinesa, esta é a realidade que determina o aumento da população total da 
cidade, um aumento não só em termos absolutos, mas também relativos. Em 
1950, 97,4% da população de Macau é chinesa. 

Centrando a nossa atenção na população não chinesa, grupo em que se 
incluem os naturais de Macau, os oriundos da Metrópole, os que vinham de 
outras possessões coloniais portuguesas e as restantes nacionalidades, estes 
últimos vulgarmente designados por “estrangeiros”, outras ilações dignas de 
registo podem ser tiradas no que se refere aos macaenses, que são o grupo 
da população que exige a nossa atenção, por força do âmbito deste estudo 
(Quadro 11,3). 


Quadro II1.3 - População não chinesa de Macau (1878-1950) 


Portugueses 
naturais do 


Naturais | Naturais da 
de Macau | Metrópole 


Fonte: Dias, 2014. 


Assim, não obstante o que se afirmou anteriormente no que diz respeito 
à estagnação da população não chinesa, se tivermos apenas este universo 
populacional por referência, apercebemo-nos de que existem variações 
importantes a registar relativamente ao grupo dos macaenses (naturais de 
Macau). Estes, entre 1878 e 1920, registam uma quebra de 3602 indivíduos para 
2330 (quebra superior a 35%) e o seu peso relativo no conjunto da população 
não chinesa desce de 79,1% para 55,8%. Estas quebras são os sinais visíveis da 
emigração macaense a partir dos censos. O aumento que se regista entre 1920 
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e 1950 pode reflectir, em parte, do nosso ponto de vista, o impacte da entrada 
em Macau dos refugiados de Hong Kong e Xangai. 

No que diz respeito ao aumento do número de naturais da metrópole, 
das possessões portuguesas e dos estrangeiros, fica-nos a imagem de um 
movimento migratório compensador da saida dos macaenses. 

Uma análise importante a realizar quando se pretende estudar a influência 
da emigração no território de partida refere-se ao estudo da evolução dos 
quantitativos da população em relação às diferentes faixas etárias (Quadro 
I1.4). Neste caso, a nossa atenção dirige-se para o grupo da população não 
chinesa, mais especificamente, para a população dos naturais de Macau, e para 
as faixas etárias compreendidas entre os 15 e os 49 anos, as que englobavam as 
idades mais activas da população. 


Quadro IIL.4 - População natural de Macau (1878-1950) 


Idades Tx. V. (%) Tx. V. (%) Tx. V. (%) 
1878/1896 1896/1910 1910/1950 


Adaptado de Dias, 2014, 


Em traços gerais, o que consideramos ser de salientar é a acentuada 
diminuição geral da população natural de Macau entre 1878 e 1910 (mais de 
31%), uma quebra que, no primeiro período intercensitário, foi de quase 14% 
e, no segundo, chegou aos 17,5%. Por outro lado, regista-se um alargamento 
das faixas etárias em quebra de população (a única excepção situa-se no nível 
etário dos 10-14 anos). 

Se nos centrarmos só nas faixas etárias dos 15 aos 49 anos, a quebra de 
população natural de Macau, entre 1878 e 1896, é de 13,3% (próxima dos 13% 
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registados no total de toda a população), mas no periodo intercensitário de 
1896-1910, chega aos 22,9%, afastando-se da média global de 17,5%. Assim, 
entre 1878 e 1910, enquanto a quebra no total da população natural de Macau 
é de cerca 31%, se nos focalizarmos apenas nas faixas dos 15 aos 49 anos, a 
quebra atinge os 33,1%. 

Finalmente, “constata-se, mais uma vez, uma inversão na evolução da 
população natural de Macau quando analisamos a taxa de variação de 1910 
para 1950: esta população aumenta em todos os grupos, com apenas duas 
excepções nos grupos acima dos 40 anos de idade” (Dias, 2014, p. 109). 

Temos consciência de que estamos a trabalhar com um universo de 
população muito limitado, pelo que o significado dos valores percentuais que 
é possível apresentar deve ser assumido como sinal indicativo que, de qualquer 
modo, não deixa de ser revelador de uma tendência que não é cabalmente 
explicável se não se integrar no contexto de um fenómeno migratório. 

Assim, vale a pena reproduzir as principais conclusões a que chegámos 
nos nossos estudos anteriores. O número de habitantes não chineses é 
sensivelmente constante, entre 1860 e 1950, registando-se simultaneamente 
um crescimento da população chinesa, o que se traduziu numa redução do 
peso relativo da população não chinesa em relação à chinesa. Verifica-se uma 
redução do peso da população macaense no total da população não chinesa, 
entre 1878 e 1920. Regista-se uma diminuição do número de macaenses 
entre 1878 e 1910; entre 1910 e 1920 esta diminuição foi menos acentuada, 
anunciando a tendência inversa que se iria verificar de 1920 a 1950. Apesar 
desta redução da população macaense entre 1878 e 1920, o conjunto da 
população não chinesa não sofreu grandes variações devido aos aumentos 
da população estrangeira, da população natural da Metrópole e da população 
oriunda de outros espaços coloniais portugueses. A estrutura etária da 
população macaense regista quebras acentuadas dos O aos 9 anos e nas faixas 
etárias correspondentes à população activa. No período entre guerras, é bem 
visível a inversão do movimento descendente da população natural de Macau, 
registando-se elevadas taxas de variação positiva, um sinal só cabalmente 
explicado no contexto de um fenómeno migratório em retracção, durante a 
década de 1940 (Dias, 2014), e pelo regresso de muitos macaenses a Macau, 
vindos de Hong Kong e Xangai. 

Um último domínio que consideramos ser relevante explicitar neste 
capítulo, quando ensaiamos uma síntese analítica dos impactes da emigração 
macaense no território de partida, diz respeito ao processo que vulgarmente é 
designado por “sinização do território” e que temos vindo a adoptar, apesar de 
ser um termo que pode levantar interrogações pela sua limitada precisão, na 
medida em que, como vimos anteriormente, a população chinesa em Macau 
sempre foi esmagadora do ponto de vista quantitativo. 
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O crescimento da população chinesa, em particular na passagem para a 
segunda metade do século x1x, é explicada pela expansão da cidade em 1849, 
a partir do governo de Ferreira do Amaral, com o derrube das velhas muralhas 
da cidade; pela ocupação efectiva de toda a península; pelo comércio dos cules 
que, iniciado na década de 1840, se prolongou até meados da década de 1870; e 
pelas revoltas que ocorreram no Sul da China, criando um fluxo de refugiados 
que se abrigaram em Macau. “A emigração chinesa começou a tomar vulto, 
crescendo o número de emigrantes, de 2493, em 1856, para 24 401, dez anos 
depois. Foi, realmente nessa altura que se verificou a explosão demográfica do 
século x1x, resultante da falsa aura de progresso, fruto do comércio dos cules” 
(Amaro, 1998, p. 123). 

Mas, do nosso ponto de vista, O que está em causa e que merece ser 
destacado é o processo de ocupação dos espaços urbanos revelar uma 
dispersão da população chinesa e não chinesa por todos os bairros da cidade 
e, fundamentalmente, o aumento da influência das elites socioeconómicas 
chinesas. 

No que diz respeito à ocupação dos espaços da cidade, reconhecemos, 
através do recenseamento de 1867,” que a população cristã se concentrava nas 
freguesias da Sé, São Lourenço e St.º António, que formavam, no seu conjunto, 
a cidade cristã. Simultaneamente, podemos constatar a presença dominante da 
população chinesa (Quadro L[1.5) nas restantes áreas da península de Macau 
(64%), mas tendo já uma forte presença naquelas três freguesias (36%), pelo 
que, à concentração da população cristã, corresponde uma tendência para a 
dispersão da população chinesa. 


Quadro IL.5 - População chinesa em Macau (1867) 


Cidade cristã 


Bazar 


Patane 


Mong-ha | 


S. Lázaro 


Barra 


Serra da Penha 


Total 


Adaptado de Dias, 2014. 


Relatórios da repartição de estatística de Macau acerca da população chineza da mesma 
colónia (1868). Macau: Typographia de J. da Silva. 
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Analisando os censos ao longo do século xix e xx que temos vindo a 
utilizar, é possível verificar que o nível de interpenetração étnica foi aumentando 
ao longo do tempo, entre meados do século x1x e meados do seguinte, uma 
tendência que se explica pelos movimentos que se registam, quer entre a 
população chinesa, quer entre a população não chinesa (Fig. II1.1). 


Fig. H1.1 — Distribuição da população portuguesa de Macau, por freguesias 
(1878-1950) 
60.0 


50.0 
40.0 
% 30.0 
20.0 
10.0 


0.0 


1878 1896 1910 1950 
Anos 


Sé S. Lourenço W) Sto. António BS Lazaro/S. Paulo 
Fonte: Dias (2012). 


Os factores que conduziram a esta mudança do rosto que a cidade oferecia de si 
própria, cada vez mais sinizada, podem ser encontrados no fraco desenvolvimento 
económico da cidade, no novo quadro de internacionalização dos mercados da 
Ásia Oriental, que se mostrou incapaz de encontrar soluções que rompessem 
o cerco imposto pelo crescente dinamismo económico de Hong Kong. O jogo, 
o ópio e o novo regime dos exclusivos foram os caminhos encontrados, mas 
que eram cultural e economicamente mais próximos das elites chinesas do 
que das portuguesas. Soma-se a isto a emigração dos macaenses, levando na 
bagagem o saber fazer comércio naquela parte do mundo, contribuindo para o 
desenvolvimento dos novos centros do comércio internacional na Ásia Oriental 
e para a estagnação do comércio em Macau, deixando espaços sociais abertos e 
disponíveis que acabaram por ser preenchidos pela comunidade chinesa (Dias, 
2014, pp. 124-126) 


Isto é, para além do processo de dispersão da população chinesa e não 
chinesa pelo território da cidade, importa também considerar a crescente 
influência da comunidade chinesa e da sua elite económica que vão ocupando 
os espaços sociais que a saída dos macaenses ajuda a abrir. Assim, esta 
comunidade vai-se afirmando cada vez mais no tecido socioeconómico de 
Macau (Gunn, 1998; Oliveira, 2000). 
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De um modo geral, para terminarmos este ponto do nosso trabalho, é 
relevante sublinhar que, quer ao nível dos quantitativos da população, quer 
no que diz respeito à ocupação do território da cidade, quer, ainda, quanto 
à influência socioeconómica das elites chinesas, podemos considerar que os 
impactes, em Macau, das mudanças estruturais que se registaram na Ásia 
Oriental e na China resultaram, em grande medida, do arranque da diáspora 
macaense e dos reflexos que esta teve no seu território de origem. 


4. Diáspora macaense (1842-1952): Hong Kong e Xangai 


Primeiro, Hong Kong. Depois, Xangai. Estes foram os principais 
territórios de destino durante o primeiro período da diáspora macaense. 

Já tivemos oportunidade de apresentar sumariamente o contexto 
histórico do nascimento de Hong Kong e o modo como Macau viu nascer a 
nova colónia britânica. No entanto, importa sublinhar que a fundação da nova 
cidade foi alicerçada nas inter-relações que para lá se transferiram, a partir de 
Macau e de Cantão, entre três comunidades: britânica, macaense e chinesa. 


Estas três comunidades, que estão na origem do processo de repovoamento da 
ilha, transportaram consigo as redes sociais que garantiram toda a actividade 
económica no delta do Rio das Pérolas antes da | Guerra do Ópio ter eclodido. 
[...] entre 1841 e 1844, os comerciantes britânicos foram-se instalando na 
ilha, retirando-se de Cantão e Macau. Com eles criou-se um novo poder 
político em torno da figura do “Governador de Hong Kong” e introduziram- 
-se novas regras no comércio externo chinês. [...] Em Hong Kong fixou-se 
uma importante comunidade chinesa, ligada às casas comerciais da região, os 
“hong” e fornecedora de mão-de-obra e serviços: comerciantes com ligações a 
Cantão e Macau, população marítima dos tancares, pilotos marítimos, pequenos 
comerciantes de víveres e artesãos. [...] A comunidade portuguesa, constituída 
por macaenses, concentrou-se inicialmente na Wellington Road, mas dispersou- 
-se pelas principais actividades que insuflaram o primeiro oxigénio à cidade 
nascente. Leonardo dAlmada e Castro e o seu irmão, José Maria dAlmada e 
Castro, são os nomes mais conhecidos desta primeira comunidade de macaenses 
que se instalou na nova cidade, para muitos considerados como os primeiros 


emigrantes que deram origem à diáspora macaense (Dias, 2007, pp. 18-19). 


O principal contributo de Macau na construção da nova colónia britânica 
foi a transferência de um forte contingente de mão-de-obra portadora de um 
capital cultural essencial ao arranque da nova cidade e do novo entreposto 
comercial, em articulação com o investimento de capitais comerciais e 
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financeiros, realizado pelas outras duas comunidades. As comunidades 
chinesa, macaense e britânica foram os agentes activos que protagonizaram 
este processo de mudança que transformou a região do delta num espaço 
privilegiado do comércio externo chinês, provocando a ruptura com o sistema 
tradicional de a China se relacionar, política e economicamente, com o resto 
do mundo (Dias, 2007). 

A importância da presença inicial da comunidade dos “portugueses de 
Hong Kong” encontra-se bem expressa nos quantitativos da população que 
assumiu nas primeiras décadas da história da colónia britânica (Quadro 111.6). 
De acordo com o recenseamento realizado à população de Hong Kong em 1881, 
isto é, quarenta anos depois do arranque da 


pair Edo Quadro II.6 - População 
colónia, a comunidade macaense atingiu a . . E 

: estrangeira de origem europeia 
esmagadora percentagem de mais de 61% . ER a 
1 | a ' AV ; e americana com residência fixa 
da população estrangeira. Veremos mais 
PRP 5 em Hong Kong (1881) 


Nacionalidades Total | % | 


Portugueses 


adiante, com detalhe, o papel social que 
lhe foi conferido neste primeiro destino 
migratório da diáspora macaense. 

De qualquer modo, reforçamosaideia 


Britânicos 


de que a emigração macaense transportou 


Alemães 


consigo a tradição migratória que está na 


origem da própria comunidade, assim | Americanos 


Franceses 


como os saberes e as práticas acumuladas, 


ao longo de gerações, no domínio das | Italianos 


Dinamarqueses O) 0,3 


suas competências multilinguísticas e 
no sector da actividade comercial. Por 
outro lado, se estas eram as razões que 


Holandeses 


Russos 


provocaram a atracção por esta mão- | Suíços 


-de-obra, eram também os factores que 
explicam a sua disponibilidade para 
partir, procurando noutros territórios as 
condições de vida e as oportunidades de 
negócio que a cidade de origem não estava 


Espanhóis 5 


Suecos 


Austriacos 


Turcos 


Belgas 
Total 


em condições de proporcionar. 


Assim, para além das mudanças 
estruturais que explicam os contextos Fonte: Dias, 2014. 
político-institucionais, econômicos e socioculturais que, nos territórios de 
partida e de recepção, enquadram os fluxos migratórios macaenses, é preciso 
também mobilizar a análise da realidade sociocultural que explica a opção por 
emigrar, ou por ficar. Finalmente, sublinhe-se que o estudo do caso que aqui 
estamos a apresentar — os fluxos migratórios Macau-Hong Kong, Macau-Xangai 
e Hong Kong-Xangai - é um exemplo que ilustra o modo como as migrações, 
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adoptando uma perspectiva sistémica, se relacionam fortemente com outras 
trocas e interacções entre países, regiões ou cidades (Kritz et al., 1992). 

É esta mesma dinâmica que explica, também, a emigração macaense para 
Xangai, uma cidade de características muito diferentes, quer do ponto de vista 
político-institucional, quer do ponto de vista dos traços que vão caracterizar a 
sociedade que se vai desenvolver nas concessões estrangeiras durante cerca de 
cem anos, entre as décadas de 1840 e de 1940. 

Do ponto de vista político, Xangai era uma cidade fragmentada entre a 
Concessão Internacional, a Concessão Francesa e o Município Chinês, cada 
uma destas unidades territoriais com formas próprias de governança. Do ponto 
de vista económico, Xangai é atravessada pelo rio Huangpu, encontrando-se 
no centro de uma complexa rede fluvial dominada pelo delta do rio Yangtze, 
um dos quatro principais rios chineses, o que lhe permitiu assumir-se como 
uma ponte de ligação comercial entre o mundo exterior além-mar e o interior 
da China (Fig. 11.2). Do ponto de vista social, Xangai construiu uma rede de 
relações baseada no seu carácter plurinacional, em que conviveram dezenas 
de nacionalidades diferentes, e na qual se integrou também a comunidade dos 
“portugueses de Xangai”. Esta presença de residentes de muitas nacionalidades 
não teve apenas impactes demográficos: influenciou a actividade económica, o 
ordenamento urbano e, ainda, a gestão política da cidade. 


Fig. III.2 - Localização de Xangai 


Fonte: Henriot e Zu'an, 1999, p. 18. 
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Os movimentos migratórios internacionais, que circularam em torno 
das cidades de Hong Kong e Xangai, com todo o dinamismo económico que 
geraram internamente, integram-se na dinâmica da evolução e distribuição da 
população em todo o território chinês. 

Em 1925 (Fig. 11.3), já era evidente esta posição de destaque de Xangai 
(A) enquanto espaço urbano, ultrapassando os limites da cidade e afirmando-se 
claramente como uma vasta área urbana de grande concentração populacional. 
Acompanhando uma forte densidade populacional que se estendia por toda a 
costa chinesa, só encontramos uma situação paralela, na região do delta do rio 
das Pérolas, abrangendo as cidades de Cantão, Macau e Hong Kong (B). 


Fig. [1.3 - Distribuição da população chinesa (1925) 


Cada ponto representa 25 000 pessoas. 
A - Delta do rio Yangtze: Xangai 
B - Delta do rio das Pérolas: Macau, Cantão 


e Hong Kong 


Fonte: Dias, 2014, 


No contexto da realidade migratória que caracteriza a cidade de Xangai no 
tempo das concessões estrangeiras, instala-se uma comunidade, cujo principal 
território de origem é Macau, com quantitativos que, tal como aconteceu em 
Hong Kong, não podem ser menosprezados. Apesar de a comunidade mais 
numerosa ser a britânica, só destronada pela comunidade japonesa a partir 
de 1915, a comunidade portuguesa manteve a segunda posição nos censos de 
1890, 1895 e 1900 (Dias, 2014). 

Assim, em Hong Kong e em Xangai, quer pelo número de migrantes 
envolvidos, quer pelo papel social que desempenharam, justifica-se o interesse 
em estudar a presença das comunidades macaenses naqueles que foram os 
dois primeiros territórios de chegada da diáspora macaense, entre meados do 
século x1x e meados do século xx. 
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4.1. A evolução geral 

Reconhecemos que, para o estudo de um movimento migratório, entre os 
muitos dados relevantes a recolher, se encontra o ano de chegada do migrante 
ao seu destino. O ano de emigração é crucial para se poder desenhar o processo 
evolutivo de um determinado fluxo migratório ao longo de um determinado 
período de tempo e em função do número de migrantes envolvidos. 

Estes dados são relativamente fáceis de recolher quando, no âmbito do 
estudo das migrações, desenvolvemos um trabalho de investigação sobre um 
caso de mobilidade humana contemporânea. Quantos são? Quantos chegaram 
anualmente? Qual é a sua origem? Estas são as perguntas básicas a que, no 
estudo da questão a que nos dedicamos, não é fácil responder. 

Não há registos da maior parte dos macaenses que abandonaram Macau 
com destino aos mais diversos territórios dispersos pelo mundo ao longo de 
dois séculos. Por isso, no nosso estudo anterior sobre a diáspora macaense 
(Dias, 2014), procedemos à identificação dos macaenses que, ao longo da sua 
história de vida mudaram de território, entre o nascimento e o casamento, 
entre este e o nascimento do primeiro ou do segundo filho, ou entre o seu 
segundo casamento e a sua morte. 

Com base no ano de nascimento de todos os migrantes assim identificados 
(mais de 9 mil nomes), foi possível traçar a evolução temporal dos migrantes 
macaenses (Fig. II[.4). Remetemos para aquele trabalho todos os que queiram, 
de forma mais aprofundada, conhecer a análise que desenvolvemos no sentido 
de perceber a evolução da diáspora macaense ao longo dos séculos XIX e XX. 
Aqui, no âmbito deste estudo, pretendemos apenas sintetizar algumas das 
conclusões mais importantes a que chegámos. Analisando aquele gráfico 
anterior, podemos identificar dois períodos distintos. 

O primeiro período, com um longo intervalo de 130 anos, abrangendo 
todo o século x1x e as primeiras três décadas do século xx, termina na década 
de 1940. Nesta década, devem ser considerados os seguintes factores: a invasão 
japonesa em 1937, os anos da II Guerra Mundial e, ainda, o prolongamento do 
conflito interno político e militar chinês, que termina com a implementação 
da República Popular da China, proclamada formalmente no dia 1 de Outubro 
de 1949. 

Ao longo deste primeiro período, regista-se uma primeira fase marcada 
por um crescimento contínuo até à década de 1920. As gerações que nasceram 
nas três primeiras décadas do século x1x foram as protagonistas dos primeiros 
movimentos migratórios, desencadeados após a | Guerra do Ópio (1839-1842) 
e o Tratado de Nanquim de 1842, com destino a diversos portos asiáticos, 
como, por exemplo, ao Japão, mas, principalmente, à nova colónia britânica 
de Hong Kong e às concessões estrangeiras de Xangai, estabelecidas também 
na década de 1840. 
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Fig. [1.4 - Nascimento dos migrantes macaenses, por décadas 
(desde finais do século xvirt a 1995) 
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Fonte: Forjaz, 1996. Cálculos do autor. In Dias, 2014. 


A segunda fase situa-se, temporalmente, nas décadas de 1920 a 1940, 
correspondendo ao pico de emigração que envolveu grandes contingentes de 
migrantes que abandonaram Macau. Assim, entre 1920 e 1949, encontramos 
uma emigração com origem nos três territórios mais importantes envolvidos 
na emigração macaense no primeiro período: Macau, Hong Kong e Xangai. 
De um modo geral, trata-se da base inicial do segundo período da diáspora 
macaense que envolveu macaenses naturais de Macau, que continuaram 
a alimentar a emigração, e os refugiados de Hong Kong e Xangai que, no 
periodo seguinte, a partir da década de 1950, podem ter efectuado mais do 
que um movimento migratório: muitos deles refugiaram-se em Macau e, 
depois, alguns regressaram ou optaram por Hong Kong, e outros iniciaram 
movimentos migratórios para outros destinos, fora do continente asiático. 

Este segundo período, a partir da década de 1950, regista uma quebra 
abrupta no número de nascimentos de migrantes, o que corresponde ao 
abrandar do ritmo da emigração, com as diferentes comunidades dispersas 
pelo mundo a estabilizar a sua presença devido ao facto de encontrarem as 
condições sociais para a sua integração, reduzindo-se, assim, o número dos 
que optaram por dar continuidade aos itinerários migratórios das famílias 
macaenses. 

Depois de genericamente apresentados os dois periodos da diáspora, 
tendo por base as informações reunidas a partir da obra de Forjaz (1996), 
fixemos agora a nossa atenção nas origens dos migrantes macaenses durante o 
primeiro período da diáspora, podendo ser encontradas três fases distintas: (1) 
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até 1839 — convivem dois processos migratórios distintos centrados em Macau; 
por um lado, as origens dos migrantes que se deslocaram para Macau oriundos 
de territórios inscritos no espaço ultramarino português, nomeadamente 
Portugal, Brasil e Índia e, por outro lado, os primeiros migrantes macaenses 
que se deslocaram para Hong Kong e Xangai, cujos principais territórios de 
origem foram Macau, Sião, Singapura, Filipinas e Japão; (ii) 1840-1879 -— 
alargam-se os territórios de destino da diáspora, a maior parte deles localizados 
na Ásia do Sueste e na Austrália, aos quais se acrescenta Angola; (iii) 1880 em 
diante — identificam-se todos os macaenses que se dispersaram pelo continente 
americano, abrangendo todos os homens e mulheres, oriundos do leste europeu 
e da Rússia que, por via do casamento, integraram as famílias macaenses. 

Se tivermos por referência os locais de casamento destes migrantes, 
é possível complementar a informação sobre os destinos migratórios dos 
macaenses ao longo destes dois séculos. Até à primeira década do século xx, os 
casamentos celebrados realizaram-se em territórios geograficamente próximos 
de Macau: Hong Kong e Xangai, seguindo-se as Filipinas, Japão e Singapura. 
Num “círculo” mais distante, encontramos os casamentos realizados na Índia 
(incluindo Goa, Damão e Diu). Na década de 1910, registamos os primeiros 
casamentos realizados nos EUA e nas Ilhas Britânicas (estas com uma excepção 
na década de 1810), França e Malásia. Na década de 1920, os casamentos 
alargaram-se aos territórios de Angola, Vietname e Rússia, e, nas décadas 
seguintes, continuou a registar-se a tendência para que este alargamento 
espacial se mantivesse. 

Para terminarmos esta apresentação sumária da emigração macaense 
ao longo dos séculos xIx e xx, resta-nos retomar uma das principais ideias 
apresentadas no nosso primeiro estudo (Dias, 2014), onde apresentámos a 
distinção entre os dois tipos de territórios que integraram a dispersão espacial 
da diáspora macaense: os territórios periféricos da diáspora e os territórios 
centrais da diáspora (Fig. 1.5). 

A partir da quantificação das origens dos migrantes que, nos diferentes 
territórios, foram integrando as famílias, celebrando casamento com macaenses 
migrantes, foi possível identificar 45 territórios com seis ou menos contactos. 
Porque se trata de um número reduzido (no mapa da Fig. 11.5, corresponde 
a contactos com territórios inferiores a 0,1%), podemos considerá-los 
esporádicos, quase fortuitos, decorrentes das histórias de vida de pessoas 
desses países e dos macaenses com quem se relacionaram, tiveram filhos e que 


poderão ter regressado, provavelmente não, às suas terras de origem. 
... Os Territórios Periféricos da Diáspora Macaense resultam da proposta de incluir, 


no conceito de diáspora macaense os movimentos migratórios que convergiram 


para Macau ou se cruzaram com as familias macaenses num qualquer território da 
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diáspora. Apesar da fraca intensidade das relações que, eventualmente, mantiveram 
em toda a rede interterritorial da diáspora, o número elevado de territórios e a 
forma como se distribuem pelo mundo oferecem à diáspora macaense uma nova 
dimensão geográfica, além de ilustrarem a diversidade cultural que esteve na 


origem e na formação das comunidades macaenses (Dias, 2014, p. 233). 


Fig. II.5 - Níveis de influência: territórios da diáspora macaense 


(séculos x1x e xX) de acordo com os locais de nascimento 
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Fonte: Forjaz, 1996. Cálculos do autor. In Dias, 2014. 


Partindo do centro difusor de toda a diáspora macaense, representada 
pelos territórios de Macau, Hong Kong e Xangai, podemos identificar e 
classificar por níveis diferentes, em função das intensidades dos contactos 
com os migrantes macaenses, todos aqueles territórios que classificâmos como 
centrais na diáspora. Os diferentes territórios, com vários níveis de intensidade 
no que diz respeito à presença das comunidades macaenses, obedecem a 
lógicas distintas que explicam o processo migratório no seu conjunto. 

Assim, reafirma-se: 


« (1) o núcleo de origem da diáspora formado por Macau, Hong Kong e Xangai, 
(ii) a concentração das origens e dos destinos da emigração macaense, seguindo 
as duas lógicas mais comuns nos fenómenos migratórios - uma, que respeita a 
proximidade geográfica (China, Filipinas, Japão); outra, que resulta dos laços 
históricos da época colonial (Portugal e Ilhas Britânicas); (iii) a dispersão por 
outros continentes: América (EUA, Brasil, Peru, México e Canadá) e África 
(Moçambique e Angola). A escolha de alguns destes destinos obedece às lógicas 
atrás enunciadas: a presença no Brasil, Angola e Moçambique justifica-se pela 
proximidade histórica e cultural destes diferentes territórios no mundo colonial 
português (Dias, 2014, p. 234). 
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No seu conjunto, estes são os territórios que correspondem às áreas 
de maior influência sociocultural da diáspora macaense, ainda que com 
intensidades diferentes, os quais designamos por territórios centrais da diáspora 
macaense. 


4.2. Os números da diáspora 

A análise que realizámos às comunidades macaenses que se instalaram 
em Hong Kong e Xangai teve por base os Livros de Matricula dos Consulados 
de Portugal naquelas duas cidades (Dias, 2011b, 2014). 

No caso de Hong Kong, foram recolhidos os dados desde o primeiro 
registo realizado em 1879 até ao final do ano de 1949. Para Xangai, foram 
recolhidos todos os registos realizados desde 1880 até ao ano de 1952, ano em 
que o consulado português fechou as suas portas. 

Tendo esta fonte de informação como ponto de partida, podemos, numa 
primeira análise, ter a percepção do número de macaenses que chegaram àquelas 
duas cidades, a partir de número de matrículas efectuadas (Quadro 11.7). 

Assim, neste primeiro período, no consulado de Hong Kong, identificâmos 
4168 portugueses e em Xangai 5263, num total de cerca de 9500, distribuídos 
pelas duas cidades.” 


Quadro 11.7 - N.º de matrículas nos Consulados de Portugal em Hong Kong 


e Xangai, por décadas (1870-1950) 


xe fe [ne [a [ue] no 


Adaptado de Dias, 2011b, 2014, 


* Sobre os pormenores de recolha destes dados, consultar Dias, 2011b, 2014. 
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No que diz respeito a Hong Kong, o aumento mais significativo do 
número de matriculas só ocorreu na década de 1910, o que se explica por 
dois motivos: o primeiro, de carácter formal, decorre do facto de o processo 
de registo sistemático dos portugueses se ter iniciado com a publicação do 
regulamento consular de 1903; o segundo resulta do clima de insegurança 
gerado pela | Guerra Mundial, o que levou muitos migrantes a tomarem a 
iniciativa de procederem ao seu registo. O salto que se registou na década 
de 1940 adveio de um fenómeno semelhante, agora relacionado com o 
conflito mundial de 39/45 (Dias, 2011b). Nas décadas de 1930 e 1940, 
verifica-se também o fenómeno de macaenses que, tendo já a cidadania 
inglesa, pediram a sua (re)inscrição, como portugueses, no Consulado de 
Portugal. 

Quanto a Xangai, o crescimento é quase constante, registando-se apenas 
um abrandamento na década de 1910, que pode traduzir uma redução do 
número de macaenses que partem para um destino longínquo em anos de 
guerra. 

Encontramos, assim, comportamentos distintos nas duas comunidades, 
no que diz respeito ao acto de inscrição no seu consulado. Também neste caso, 
a maior ou menor proximidade geográfica e as características políticas e sociais 
das duas sociedades de acolhimento influenciaram a celeridade do processo 
de registo, provocando reacções diferentes perante o mesmo fenómeno global 
(caso da Ie da II Guerras Mundiais). 

Retomando o caso de Xangai, é significativo o incremento constante 
de registos até à década de 1940, mas convém esclarecer que, nas décadas de 
1930 e 1940, aumentaram os registos dos filhos de macaenses que, quando 
atingiam a sua maioridade aos 21 anos, efectuavam o seu registo autónomo 
no consulado. É nos anos do pós-guerra que se inicia a saída dos migrantes 
macaenses de Xangai, muitos deles refugiando-se em Macau, onde chegaram 
em grande número a partir de 1949. 

Um aspecto importante ainda a reter, no que diz respeito ao número 
de matriculados, resulta da comparação que realizámos nos nossos estudos 
anteriores, entre estes registos e os recenseamentos disponíveis (Dias, 201 1b, 
2014). Desta comparação conclui-se que os registos consulares nos oferecem 
uma imagem aproximada do ritmo a que se processou a emigração macaense 
para estes dois territórios e a capacidade de ela se fixar em cada uma das 
cidades, integrando-se nas respectivas sociedades de acolhimento. 


4.3. Caracterização sociodemográfica dos migrantes macaenses 
em Hong Kong e Xangai 
Nesta breve caracterização sociodemográfica que pretendemos aqui 
apresentar, incidiremos apenas sobre três vertentes estruturais: sexo, idades 
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e actividades profissionais. São as suficientes para, no âmbito deste estudo, 
podermos contextualizar o segundo período da diáspora macaense, a partir 
da década de 1940. 

No que diz respeito à distribuição por sexo (Quadro JIL8), a primeira 
nota a sublinhar refere-se ao equilíbrio que se observa entre o número de 
homens e mulheres registados nos dois consulados portugueses. 


Quadro [1.8 - N.º de matrículas nos Consulados de Portugal em Hong Kong 


e Xangai, por género (1879-1952) 


Sexo 


Masculino 


Feminino 


Total 


Fonte: Livros de Matrícula do Consulado de Portugal em Hong Kong (AHD-MNE); Livros de Matricula do 
Consulado de Portugal em Xangai (AHD-MNE). Cálculos do autor. 


Não obstante sabermos que existem diferentes factores que explicam 
este equilíbrio (Dias, 2011b, 2014), o que é importante salientar é o que 
ele representa, durante o longo período sobre o qual incidiu esta análise, 
nomeadamente no que diz respeito ao carácter familiar da diáspora macaense. 

Sabemos que, no caso da emigração para Hong Kong, encontramos uma 
primeira fase, até 1909, que revela existir, tendencialmente, uma emigração 
masculina. Na fase seguinte (1910-1949), os dados permitem-nos acreditar que 
“estamos agora perante uma amostra que nos revela a composição da população 
que se reunia dentro da comunidade macaense, onde já se verificava um forte 
número de migrantes de segunda geração, naturais de Hong Kong” (Dias, 
2011b, p. 92), com uma proporção equilibrada entre homens e mulheres. Este 
reequilíbrio é “resultado da influência do crescimento natural da população, 
mas convivendo com alguma migração de características familiares e/ou com 
a reunificação familiar” (p. 93). 

No que diz respeito à comunidade macaense de Xangai, encontramos 
um comportamento que terá implicado a coexistência dos “dois tipos de 
emigração: uma, masculina, envolvendo solteiros e casados sem a companhia 
da esposa; outra, de características familiares” (Dias, 2014, p. 327). 

O segundo factor que privilegiamos nesta apresentação centra-se nas 
origens dos migrantes (Quadro IIL.9 e Quadro 11.10), destacando-se os 
territórios de Macau, Hong Kong e Xangai. 
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Os dados apresentados na sua globalidade não nos permitem 
compreender o modo como evoluiu a comunidade macaense que se fixou em 
Hong Kong (Quadro I[1.9), no que diz respeito às suas origens. Mas sabemos 
(Dias, 2011b) que, numa primeira fase, até 1909, quase 76% dos migrantes 
eram naturais de Macau. Entre 1910 e 1949, passou a verificar-se um equilíbrio 
entre os migrantes naturais de Macau e os que já nasceram em Hong Kong. 
Assim, é possível identificar Macau como primeiro território de origem, mas 
a comunidade demonstra claras tendências para estabilizar e permanecer na 
colónia britânica, o que explica que, entre 1910 e 1949, mais de 41% sejam 
macaenses já nascidos em Hong Kong, uma percentagem superior à que se 
regista entre os macaenses matriculados no consulado (35.1%), nascidos 
em Macau (Dias, 2011b). Quanto à presença, em Hong Kong, de macaenses 
naturais de Xangai, esse facto deve-se ao esvaziar da comunidade macaense 
nesta última cidade, a partir do final da década de 1940. 


Quadro H1I.9 - N.º de migrantes Quadro HIIO - N.º de migrantes 
macaenses registados no Consulado macaenses registados no Consulado 
de Portugal em Hong Kong, por de Portugal em Xangai, por 
naturalidade (1879-1949) naturalidade (1880-1952) 


Naturalidade Origens 


Macau Xangai 


Hong Kong 


Macau 


Xangai 


Hong Kong 


Possessões Portuguesas China 


Portugal Japão 
a 


Portos da China 


Singapura / Tailândia / 


Japão Filipinas 


Outros 


Total 100,0 Ilhas Britânicas 


Adaptado de Dias, 2011b. Alemanha/Áustria 


França 


Portugal 


Possessões Portuguesas 


Leste Europeu / Rússia / 
Manchúria 


Total 100,0 


Fonte: Dias, 201.4. 
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Em termos globais, fica sublinhado, tal como se verificará de seguida 
quando apresentarmos a diversidade das origens dos macaenses de Xangai, que 
a emigração macaense se fez, fundamentalmente, entre estes três territórios. 
No caso de Hong Kong, o seu somatório atinge os 87%. 

Quanto aos macaenses registados no Consulado de Portugal em Xangai, 
entre 1880 e 1952, confirma-se a mesma tendência que se apresentou para 
Hong Kong: mais de 83% dos migrantes são oriundos dos mesmos três 
territórios (Quadro 11.10). 


Quadro HI.11 - Estrutura etária dos macaenses no ano de chegada 
a Hong Kong e Xangai (1880-1952) 


60 + E 6,1 


Total 100,0 100,0 100,0 100,0 


Fonte: Livros de Matrícula do Consulado de Portugal em Hong Kong (ATID-MNE); Livros de Matricula do 
Consulado de Portugal em Xangai (AHD-MNE). Cálculos do autor. 


A grande diferença entre Hong Kong e Xangai, que se deve às 
características político-instituições que existiam entre os dois territórios, 
remete para a maior diversidade de origens dos portugueses matriculados 


no consulado de Xangai. Existem origens entre os portugueses matriculados 
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no Consulado de Portugal que resultaram do facto de estarmos numa cidade 
aberta a todos aqueles que procuravam um abrigo no mundo: desde migrantes 
judeus que se refugiaram em Xangai a requererem a nacionalidade portuguesa, 
reclamando serem descendentes de portugueses (são os naturais da Alemanha 
e da Áustria), até aos refugiados russos que, fugindo da revolução bolchevique 
de 1917 e da guerra civil, se dirigem a Harbin e, deste porto, viajam até Xangai, 
onde, muitas mulheres casam com macaenses, o que explica os matriculados 
naturais de países do Leste Europeu e da Rússia (Dias, 2014). 

Quanto à estrutura etária da população registada (Quadro III 1) nos dois 
consulados, ela aponta para a manutenção do padrão que é comum quando 
nos estamos a reportar a um grupo migrante que, maioritariamente, opta por 
sair do seu território de origem em plena idade activa. 

Se continuarmos a considerar as faixas etárias da idade activa entre os 15 
e os 49 anos, verificamos que, no caso de Hong Kong, 79,9% dos macaenses 
registados no consulado estão neste intervalo de idades e, em Xangai, esta 
percentagem, sendo um pouco mais reduzida, não deixa de atingir quase os 
73%. 

Estes valores introduzem o terceiro vector de análise que decidimos 
privilegiar nesta apresentação sumária do retrato sociodemográfico dos 
migrantes macaenses deste primeiro período, isto é, as actividades económicas 
a que se dedicavam (Quadro II1.12). 


Quadro 1.12 - Sectores de actividade económico-profissional da comunidade 


macaense de Hong Kong e Xangai (1879-1952)* 


Sectores de Actividade 


Actividade Comercial: Financeira 


Administração Pública 


Serviços Socioculturais 


Ofícios Especializados Superiores 


Actividades Maritimas 


Actividades Industriais 


Serviços Pessoais 


Total | 100,0 100,0 


* Excluindo as domésticas, os estudantes e os reformados identificados em Xangai (Dias, 2014) 
Fonte: Livros de Matricula do Consulado de Portugal em ) ong Kong (AND-MNE): Livros de Matricula do 
Consulado de Portugal em Xangai (AHD-MNE). Cálculos do autor. 
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Em termos globais, fica clara qual era a principal actividade dos 
macaenses, o que, em última análise, explica a atracção por esta mão-de-obra, 
que podemos classificar hoje de especializada, devido às suas competências, 
em particular no domínio linguístico, que tinham origem no seu capital 
cultural. 

Assim, registamos, quer em Hong Kong, quer em Xangai, que a maior parte 
dos migrantes macaenses que se fixaram nestes dois territórios participavam 
no sector comercial. Eram trabalhadores que integraram os quadros das casas 
comerciais que se estabeleceram progressivamente naquelas duas cidades. 

Sendo muito semelhante a distribuição dos migrantes macaenses por 
sector de actividade em Hong Kong e Xangai, há no entanto, algumas diferenças 
dignas de registo. 

À primeira tem a ver com a presença de portugueses no sector financeiro 
que assumiu algum significado em Hong Kong, ao contrário do que 
aconteceu em Xangai, onde as 1743 pessoas identificadas se dedicaram quase 
exclusivamente ao sector comercial. Esta questão está associada às diferenças 
socioeconómicas que existem entre os migrantes macaenses que optaram por 
se dirigir para Hong Kong ou para Xangai. Pelos estudos anteriores (Dias, 
2014), percebemos que, entre os macaenses que optaram por emigrar para 
Hong Kong existia uma elite de pessoas que, possuidoras de alguns capitais, se 
estabeleceram na colónia britânica como proprietários. 

Na publicação do China Directory do ano de 1861 (Braga, 1944/1998), 
foram divulgadas as listas dos macaenses que eram proprietários de firmas 
portuguesas e dos que eram empregados em firmas estrangeiras (inglesas e 
americanas) e portuguesas, e em diferentes serviços da administração colonial. 
Os 181 macaenses identificados nestas listas são distribuídos em três grandes 
grupos de entidades empresariais e governativas: firmas portuguesas (19,99%), 
firmas estrangeiras (62,4%) e administração colonial (17,7%). Este é, talvez, o 
retrato possível da elite da comunidade macaense de Hong Kong no periodo 
dos seus primeiros 20 anos de existência, marcados pela instalação e criação 
das relações sociais que permitiram a continuidade da sua presença em Hong 
kong (Dias, 2014). 


Quando se iniciou o fluxo migratório para Hong kong, Macau tinha já 
acumulado uma experiência migratória, quer como território de destino 
para migrações asiáticas e europeias, quer como território de partida para os 
macaenses que, em períodos anteriores, tinham já saído, principalmente para 
outras cidades portuárias do Sueste Asiático e do Japão. No entanto, com a 
ocupação britânica da ilha de Hong Kong a partir de 1841, nasceu uma nova 
cidade que atraiu as principais casas comerciais que, até então, centravam a sua 


actividade em Cantão e Macau. Hong Kong, o novo espaço urbano que nascia 


CAPÍTULO Il - DIÁSPORA MACAENSE (1842-1936) - 165 


ALFREDO GOMES DIAS 


no delta do rio das Pérolas, com o comércio atraiu também as pessoas que o 
sustentavam e a população que viabilizava a construção e o desenvolvimento 
de uma cidade: britânicos, chineses e portugueses, assumindo papéis sociais 
complementares, ergueram na ilha a cidade de Vitória, o núcleo urbano original 
que se viria a transformar, algumas décadas mais tarde, numa grande cidade de 
projecção mundial. A presença em Hong Kong da comunidade portuguesa de 
Macau assumiu características impares, não só pelos quantitativos que atingiu na 


segunda metade do século x1x, mas também pelas funções sociais e económicas 
que desempenhou naquela época (Dias, 2014, p. 275). 


A última diferença digna de registo entre as duas comunidades remete 
para o grupo de elementos que participavam nas estruturas da administração 
colonial (em Hong Kong) e nos diferentes órgãos e instituições de governança 
(em Xangai). À diferença nas percentagens apresentadas entre Hong Kong e 
Xangai, na área“Administração Pública”, no quadro (1.12), revela uma presença 
significativa de elementos da comunidade macaense na administração colonial 
britânica. “Dos 177 migrantes registados no consulado, mais de 16% estavam 
a trabalhar directamente em serviços da administração colonial britânica. Mas 
a percentagem mais elevada (quase 29%) estava entregue a três importantes 
actividades da administração: telégrafo, telefones e correios, isto é, sectores em 
que era possível rentabilizar as competências multilinguísticas dos migrantes 
macaenses, Encontramos ainda cerca de 18% com a profissão de carcereiros e 
polícias” (Dias, 2011b, p. 100), Esta presença de macaenses na administração 
colonial implicou, muitas vezes, a renúncia à nacionalidade portuguesa, 
de modo a se poder aceder a lugares cimeiros na estrutura administrativa 


colonial, o que deu origem a vários conflitos dentro da comunidade macaense 
(Sá, 1999). 


Ao contrário de Hong Kong, foi praticamente inexistente a presença de 
elementos da comunidade macaense nas estruturas de governança de Xangai. 
Excluindo, desde logo, o município chinês e a Concessão Francesa, esta última 
entregue ao cuidado do respectivo cônsul, era só possível a presença na 


Concessão Internacional, cujo controlo era mantido pelas elites proprietárias 
das comunidades inglesa e norte-americana: 


onde incluímos os 10 funcionários consulares: sete funcionários do 
Consulado de Portugal em Xangai, um do consulado inglês, outro do consulado 
americano e, ainda, o vice-cônsul do Consulado de Portugal em Pequim. O 
grupo mais numeroso de pessoas deste grupo (31,6%) trabalhava numa das 
mais importantes áreas de actividade do sector administrativo: as alfândegas. 
|...) À este grupo juntava-se um terceiro que reunia os macaenses empregados 
nos correios e nos telégrafos (15,3%). Fnalmente, 16,3% dizem respeito a 
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empregados administrativos com as funções de, por exemplo, dactilógratos e 
estenógrafos (Dias, 2014, p. 385), 


Algumas conclusões gerais podem ser retiradas no que concerne a este 
esboço do retrato social da comunidade macaense em Hong Kong e Xangai: 
(1) confirma-se que estas duas cidades e Macau são os principais territórios 
envolvidos na emigração macaense neste primeiro período da diáspora, que 
termina nos anos do segundo conflito mundial; (1) para além destes territórios, 
outras origens podem ser encontradas entre os homens e as mulheres que 
se matricularam nos consulados portugueses, especialmente em Xangai; 
(11) mais no caso de Xangai do que em Hong Kong, foram muitas as pontes 
estabelecidas com outras comunidades presentes na cidade, em particular, por 
via do casamento; (iv) as comunidades que se fixaram naquelas duas cidades 
deram sinais de terem capacidade de se auto-reproduzirem, gerando uma 
segunda geração de migrantes que, em muitos casos, repetiram a experiência 
migratória dos seus progenitores; (v) apesar de as comunidades se estenderem 
a um amplo leque de actividades profissionais, conferindo-lhes a possibilidade 
de encontrar recursos dentro de si própria, a sua maioria centrou-se no sector 
comercial; finalmente, em último lugar, (vi) este leque de profissões revela em 
que medida foi importante para a comunidade macaense a herança cultural 
que recebeu no seu principal território de origem (Macau). Esta constituiu- 
-se no capital cultural que os migrantes transportaram nos movimentos 
migratórios que realizaram, acumulado no seio das famílias macaenses, as 


quais se revelaram como o principal elo das redes sociais criadas em todo o 
processo migratório. 
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EM SÍNTESE, ao longo deste capítulo, ensaiou-se uma apresentação, 
necessariamente breve, do primeiro período da diáspora macaense, iniciado 
em 1842 e terminado nos anos que se seguiram à II Guerra Mundial, a fim de 
enquadrar historicamente o segundo periodo da diáspora (1936-1995), que 
será objecto privilegiado da nossa atenção no capítulo seguinte deste trabalho, 

O enquadramento histórico aqui apresentado tem duas componentes 
essenciais: a primeira remete para as mudanças que ocorreram nas estruturas 
políticas, económicas e sociais na Ásia Oriental e na China em meados de 
Oitocentos; a segunda diz respeito à análise dos antecedentes migratórios 
a partir dos quais se explica o processo diaspórico que ocorreu na segunda 
metade do século xx. 

Para se iniciar uma abordagem ao estudo das migrações macaenses, é 
fundamental apresentar uma definição do conceito de macaense que nos 
ajude, através da sua operacionalização na investigação empírica, a analisar 
os movimentos migratórios da comunidade. No caso dos macaenses, a sua 
definição resulta da articulação entre quatro eixos fundamentais: a definição 
jurídica que explica a sua nacionalidade portuguesa; a inclusão das heranças 
culturais acumuladas desde a fundação de Macau em meados do século xvI; a 
miscigenação humana e o hibridismo cultural enquanto factores explicativos 
da sua identidade étnica; o papel das famílias macaenses na sustentabilidade 
das redes sociais que deram suporte à diáspora macaense ao longo de duzentos 
anos. 
Depois de traçadas as linhas fundamentais que nos ofereceram uma 


imagem dos quantitativos da população macaense envolvida nas migrações 
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e da sua evolução entre 1850 e 1952, procedeu-se à análise das grandes 
transformações que ocorreram na Ásia Oriental e na China a partir da | 
Guerra do Ópio, do Tratado de Nanquim e do nascimento da colónia britânica 
de Hong Kong. Esta contextualização histórica é O enquadramento necessário 
para explicar: o arranque da diáspora em 1842; as mudanças que ocorreram 


no território de partida (Macau), sob a sua influência; e as transformações que 
Xangai). Finalmente, 


stes três territórios 
nses. É assim 


ocorreram nos territórios de recepção (Hong kong e 
ajuda-nos, ainda, a compreender as dinâmicas geradas entree 
no âmbito do processo migratório protagonizado pelos macae 
possível tornar legível a relação dialéctica entre as estruturas (macroanálise) e 
os agentes (microanálise) na diáspora macaense. 
A explicitação desta dialéctica remete-nos para à análise dos impactes 
das mudanças registadas na região da Ásia Oriental, na China e em Macau, 
u tecido social. 


nomeadamente, ao nível da sua estrutura demográfica e do se 
a dos macaenses em idade activa, 


Neste âmbito, revelaram-se os sinais de saíd 
da dispersão espacial das comunidades “cristã” e “chinesa” no território da 
cidade e, também, da afirmação das elites sociais da comunidade chinesa nas 
estruturas socioeconómicas de Macau. 
Por último, através da apresentação de um breve retrato sociodemográfico 
das comunidades macaenses que se fixaram em Hong Kong e Xangai, 
conhecer, quer algumas 


enquanto sociedades de acolhimento, toi possível re 
a idade), quer 


das características demográficas desta população (como o sexo e 
as suas origens territoriais/culturais, quer, ainda, o lugar que ocuparam nas 


estruturas produtivas dos territórios que as receberam. 
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CAPÍTULO IV 


DIÁSPORA MACAENSE (1936-1995) 


A partir do final da década de 1940, iniciou-se um novo período na 
história da emigração macaense, o qual se prolongou até ao final do século 
xx, assumindo definitivamente os contornos de um fenómeno diaspórico. De 
uma forma simplificada, podemos assumir a ideia de que, depois da H Guerra 
Mundial, a “emigração macaense” se transformou na “diáspora macaense”, 
tendo em conta (i) a dispersão dos territórios envolvidos, (ii) a sua durabilidade 
temporal, atravessando várias gerações, (iii) e as redes sociofamiliares que lhe 
deram suporte, permitindo a preservação da sua identidade e, simultaneamente, 
do capital cultural que facilitou os seus processos de integração. 

À concretização deste estudo deve retomar a análise do sistema migratório 
internacional neste período, mais concretamente, dos destinos dos fluxos da 
emigração chinesa, em particular dos que têm origem em Macau. No que a 
este território diz respeito, como vimos no segundo capítulo, para além da 
China Continental e da RAE de Hong Kong, os seus principais territórios de 
chegada são Portugal, EUA, Canadá e Austrália. 

Após esta contextualização do sistema migratório internacional, na 
segunda metade do século xx, será possível passar então ao desenho dos 
itinerários migratórios das famílias macaenses neste período, identificando os 
territórios de partida, que não se cingem a Macau, alargando-se a Xangai e 
Hong Kong, e os territórios onde se encontram a residir na década de 1990, 
dispersos pelos cinco continentes. 

Uma dimensão importante no estudo dos fenómenos migratórios diz 
respeito aos impactes nos territórios de partida. Na segunda metade do século 
XX, OS novos itinerários migratórios das comunidades macaenses têm a sua 
origem em três territórios distintos: por um lado, Macau, território de origem 
da diáspora iniciada em 1842; por outro lado, Hong Kong e Xangai, cidades 
de onde saíram muitas centenas de macaenses, migrantes de segunda geração, 


tugindo da influência devastadora que a Il Guerra Mundial exerceu sobre 
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aquelas duas cidades em solo chinês. Não obstante podermos identificar este 
triângulo urbano na origem da migração macaense neste segundo período 
da diáspora, importará privilegiar o impacte da emigração na sociedade de 
Macau. Aos anos do conflito mundial, à escala nacional, junta-se o confronto 
político e militar interno chinês, que terminou em 1949 com a implantação da 
RPE. 

A compreensão de um fenómeno migratório com as características 
que assumiu a emigração macaense ao longo de quase dois séculos passa 
necessariamente pelo reconhecimento dos processos de integração social 
nos diferentes territórios onde se fixaram. Embora ainda com dados muito 
limitados, será possível desenhar as linhas de investigação que devem suportar 
a sua análise, colocando as hipóteses de trabalho resultantes dos estudos já 
realizados. 


1. A influência da Il Guerra Mundial nos territórios 
da diáspora 


Tal como aconteceu em meados do século x1x, foram as transformações 
que ocorreram a nível mundial e, em especial, na Ásia Oriental, agora na 
sequência dos impactes políticos e económicos da H Guerra Mundial, 
que influenciaram as mudanças que se registaram no sistema migratório 
internacional a partir da década de 1940. 

Neste estudo é inevitável salientar a dimensão asiática de uma guerra que 
se iniciou na China, com a invasão japonesa, em 1937, e terminou no Japão, em 
Agosto de 1945, mas concretamente em Hiroxima e Nagasáqui. No contexto 
desta dimensão asiática, reconhecemos que 0 segundo conflito mundial teve 
fortes repercussões nos três principais territórios da diáspora macaense. Em 
Xangai, provocou o desaparecimento das concessões estrangeiras - Concessão 
Internacional (CI) e Concessão Francesa (CE) - que transformaram a cidade 
a partir de meados de Oitocentos, dando origem ao êxodo da população 
não chinesa que nelas viviam desde a sua formação, contando-se entre ela a 
comunidade macaense. Hong Kong caiu sob o domínio militar japonês e Macau, 
território vizinho, apesar de ter escapado à invasão nipónica, transformou-se, 
mais uma vez na sua história, num porto de refúgio de homens e mulheres, 
europeus, asiáticos e... macaenses. 

Uma das consequências que resultou do final da guerra de 1939-1945 foi 
o esforço para a concertação internacional, à sombra de um organismo que 
substituísse, com mais sucesso, a antiga e ineficaz Sociedade das Nações. 

Na Carta das Nações Unidas, nos seus artigos 2.º e 55.º, ficou estabelecido 


o direito dos povos à autodeterminação, O que permitiu acelerar os processos 
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de descolonização nos diferentes territórios ainda sob o domínio colonial de 
várias potências europeias. A sua concretização deu origem a importantes fluxos 
migratórios no sentido sul-norte, quer pela emigração das populações locais, 
quer pelo “retorno” das populações europeias aos territórios metropolitanos, 
ao longo das décadas de 1950, 1960 e 1970, vivendo-se, nesta última década, o 
caso português. 

Logo após estes novos fluxos migratórios, o mundo iniciou um novo 
processo que lhe vai mudar, definitivamente, o rosto político, económico, 
social e cultural. O fenómeno da globalização, a partir da década de 1980, abriu 
também uma nova era na história dos sistemas migratórios internacionais. 
As facilidades de comunicação e transporte, resultantes do desenvolvimento 
cientifico e tecnológico, permitiram o crescimento do número de migrantes 
que existem no mundo. E, nem a Ásia nem a China constituem uma 
excepção. Neste sentido, a análise das mudanças que ocorreram ao nível das 
macroestruturas implica conhecer as transformações vividas pela China de 
Deng Xiaoping (17), 1904-1997), com a operacionalização do princípio 
“um país, dois sistemas”, 


1.1. Os impactes de uma guerra total 

Todas as guerras começam com um episódio que é aproveitado como 
pretexto para iniciar um conflito que nunca se sabe quando conhecerá o seu 
termo. O incidente da “Ponte Marco Polo”, a sudoeste de Pequim, ocorreu no 
dia 7 de Julho de 1937 e foi o motivo que justificou o bombardeamento e a 
ocupação da cidade por parte das forças japonesas, na manhã do dia seguinte 
(Hsiúy, 1995). Relembremos que, em Agosto de 1936, já o governo japonês 
havia adoptado os “Princípios Fundamentais da Política Nacional”, prevendo 
“a integração económica do Japão, Manchukuo e norte da China, a penetração 
económica do Sudeste Asiático e a aquisição de supremacia naval incontestável 
no Pacífico ocidental” (Keylor, 2001, p. 267). Deste modo, a busca de um 
soldado japonês, que alegadamente teria desaparecido, deu origem a um 
conflito que antecipou em dois anos a Il Guerra Mundial, provocando muitas 
dezenas de milhares de mortos, principalmente do lado chinês, entre os quais 
muitos civis inocentes. Em Agosto, Mao Tse-tung (Mao Zedong | JUR, 1893- 
-1976) escrevia que o “Incidente de Lucouquiao [Lugougiao], no dia 7 de 
Julho, marcou o início da ofensiva em grande escala do imperialismo japonês 
contra a parte da China situada a sul da Grande Muralha. A resistência das 
tropas chinesas em Lucouquiao marca o começo da resistência da China em 
escala nacional” (Mao, 1975, p. 17). Quando Mao escreveu estas palavras, já 
as tropas japonesas tinham ocupado Pequim, em 29 de Julho, e esta presença 
militar era já a forte expressão de que a invasão da China tinha dado início à Il 
Guerra Mundial (Dillon, 2010). 
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No dia seguinte, 30 de Julho, Tianjin foi também ocupada, mas Xangai 
resistiu mais do que previram as chefias militares japonesas. Os combates 
começaram a 13 de Agosto e a cidade só cedeu, face à pressão militar japonesa, 
no dia 12 de Novembro. Entretanto, já Wusong tinha caído a 1 de Setembro 
(Dillon, 2010). 

No entanto, é a ocupação de Nanquim que maiores marcas deixou nas 
memórias desta invasão militar, A cidade começou a ser bombardeada a 20 
de Setembro e resistiu até 13 de Dezembro, dia em que se iniciou o “Massacre 
de Nanquim”: “there is no agreement on the precise number of victims of the 
massacre, it is safe to conclude that as many as 200,000 people were probably 
killed during the Japanese occupation of Nanjing and that at least 20,000 women 
and girls were raped” (Dillon, 2010, p. 230). 

Assim, ao contrário do que os compêndios correntemente apresentam, 
a II Guerra Mundial começou na Ásia, no dia 7 de Julho de 1937, após o 
incidente da “Ponte Marco Polo”. Por isso, atrevemo-nos a considerar que a 
invasão da Polónia pelas tropas hitlerianas, em Setembro de 1939, corresponde 
ao segundo início da guerra ou, por outras palavras, ao começo da guerra no 
continente europeu. Deste modo, estamos perante um conflito global que 
durou, não seis, mas oito anos. 

Depois do seu avanço para ocidente, destacando-se a ocupação da França 
e os sucessivos bombardeamentos sobre a Inglaterra no dia 22 de Julho de 
1941, Hitler iniciou a invasão da URSS e, desse modo, também se deu o início 
da mundialização da guerra, que se concretizou com a entrada dos EUA 
no conflito, depois do ataque japonês a Pearl Harbour, no Havai, em 7 de 
Dezembro de 1941. É a segunda entrada em força do Japão no conflito, depois 
do incidente da “Ponte Marco Polo”, O resultado imediato foi o dominio de 
toda a Ásia Oriental pelas tropas japonesas na Primavera de 1942. 

A resistência do exército soviético durou de Junho de 1941 a Junho de 
1944, sem apoio dos aliados ocidentais, que iam protelando a abertura da 
“segunda frente”. Só a 6 de Junho de 1944, com o desembarque na Normandia, 
foi possível ir avançando, directamente, para o centro da Europa, fazendo 
recuar as tropas alemãs, e, enquanto “os exércitos britânicos e franceses se 
aproximavam da fronteira ocidental no Outono de 1944, as forças soviéticas 
invadiram a Bulgária e a Roménia e avançaram profundamente no território 
polaco” (Keylor, 2001, p. 214). 

No entanto, o fim do conflito viria a ocorrer no continente onde ele, no 
nosso entender, tinha começado: a Ásia. Com o objectivo de garantir a sua 
hegemonia no Pacífico, os EUA lançaram as bombas atómicas sobre Hiroxima 
e Nagasáqui, nos dias 6 e 9 de Agosto de 1945, dispensando a “concorrência” das 
restantes potências aliadas, nomeadamente da URSS que, para a Grã-Bretanha 
e os EUA, mantinha desejos expansionistas sobre o que restava do império 
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nipónico. No dia 28 de Agosto, as tropas americanas “desembarcaram nas ilhas 
nacionais para ocupar as cidades-chave e supervisionar o desarmamento das 
forças militares japonesas” (Keylor, 2001, p. 280). 

Iniciada e terminada na Ásia, a II Guerra Mundial, ao longo dos oito anos 
que durou, teve um forte impacte à escala global, propondo-se a sua análise 
em função de três características fundamentais: extensão geográfica, duração 
temporal e intensidade (Rémond, 2011). 

A primeira destas características relaciona-se directamente com a 
vertente asiática do conflito, que temos vindo a destacar. Relembremos o papel 
da Alemanha no alastrar da guerra no continente europeu: em Abril de 1940, 
ocorreu a invasão da Dinamarca e da Noruega e, no mês seguinte, O mundo 
assistiu à invasão simultânea do Luxemburgo, da Bélgica e da Holanda. Seguiu- 
-se, em Junho, a entrada da Itália no conflito que, no início do Outono, invadiu 
a Grécia. Na Primavera do ano seguinte, este país e a Alemanha, em conjunto, 
invadiram a Jugoslávia e a Grécia. Finalmente, foi ainda por iniciativa do 
Eixo que a URSS se viu envolvida directamente no conflito na sequência da 
expansão do exército nazi que rompeu as fronteiras soviéticas em Junho de 
1941 (Rémond, 2011). Mas, como vimos anteriormente, a Ásia foi o palco onde 
se iniciou o conflito quando ocorreu a invasão da China pelo exército japonês 
no ano de 1937. Em Dezembro de 1941, o expansionismo do imperialismo 
japonês assumiu uma nova dimensão quando, em Pearl Harbour, o Japão 
atacou uma base norte-americana. Direccionou depois a sua atenção para O 
Sueste Asiático, nomeadamente para Singapura e Malásia, opondo-se à Grá- 
-Bretanha, e também para a Indonésia, desafiando os interesses holandeses. 
Assim, no início de 1942, encontramos todos os continentes envolvidos no 
conflito “e as operações desenvolvem-se simultaneamente, no Atlântico e no 
Pacífico” (Rémond, 2011, p. 370). 

A segunda característica refere-se à extensão temporal do conflito. De 
um modo geral, os autores consideram que o conflito se estendeu por cerca de 
seis anos, entre 1939 e 1945. No entanto, como já tivemos ocasião de sublinhar, 
se tivermos em linha de conta que a sua vertente asiática se iniciou em 1937, 
temos de considerar que o conflito se estendeu, efectivamente, por oito anos. 

Finalmente, a terceira característica remete para a intensidade do 
conflito, devendo-se ter em consideração os recursos, materiais e humanos, 
mobilizados por todas as potências beligerantes. 

No seu conjunto, são estas três características que conferem à Il Guerra 
Mundial a sua dimensão global e, comparando-a com a 1 Grande Guerra 
(1914-1918), não se pode deixar de salientar que o segundo conflito “durou 
mais tempo, afectou um maior número de países e tomou formas ainda mais 
diversas” (Rémond, 2011, p. 372). No entanto, é nas suas consequências 
negativas que encontramos a real dimensão de uma guerra que, à escala global, 
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concordou com Maltby e aceitou render-se ao general Takashi Sakai Takashi 
Sakai (1887-1946). A ocupação japonesa, iniciada a 25 de Dezembro de 194] 
prolongou-se até 14 de Agosto de 1945, data em que as tropas norte-americanas 
entraram em Hong Kong, poucos dias depois do bombardeamento de Hiroxima 


e Nagasáqui, respectivamente em 6 e 9 de Agosto (Dias, 2010, p. 1 19). 


Na sequência da invasão de Hong Kong por parte do Japão, foram muitos 
os macaenses que lutaram e morreram nos confrontos com as tropas japonesas 
e muitas foram as centenas de migrantes que se refugiaram em Macau. 

De acordo com os livros de matrícula do Consulado de Portugal em 
Hong Kong, 1173 macaenses abandonaram a colónia britânica com destino 
a Macau, por iniciativa do encarregado do consulado, o macaense Francisco 
Paulo de Vasconcelos Soares, que, através da sua acção, ferida de ilegalidade, 
permitiu a liberdade e a sobrevivência a centenas de macaenses que viviam em 
Hong Kong (Forjaz, 1996). 

Numa pequena nota de abertura, é explicada a origem deste recenseamento 
intensivo: 600 registos num só ano. 


Em 2 de Maio de 1942, isto é, 8 dias depois da rendição da Colónia de Hongkong 
aos japoneses, começaram a inscrever-se neste livro - páginas 6 a 106 [registo 
2 ao 601] - como cidadãos portugueses, os súbditos britânicos de ascendência 
portuguesa na sua maioria, passando-lhes as respectivas cédulas a fim de que não 
fossem levados como prisioneiros para o campo de concentração e pudessem ser 


incluídos no número dos portugueses que se refugiaram na nossa colónia de 
Macau.! 


Sabendo que, para além dos movimentos migratórios que utilizam os 
circuitos legais, outros existem que fogem ao controlo das autoridades dos 
territórios de partida e chegada, vivendo-se para mais uma situação de guerra, 
tal como esta pequena nota reconhece, não é difícil pensar que, para além 
destes 1173 refugiados registados no consulado, muitos outros migrantes se 
dirigiram para Macau. E, a estes, juntaram-se ainda os macaenses que, por 
razões semelhantes, abandonaram as concessões estrangeiras de Xangai. 

Xangai acompanhou de perto todas as movimentações político-militares 
do conflito sino-japonês iniciado em 1937. A 13 de Agosto começou a batalha 
de Xangai, localizada em Hongkou e Yangshupu, com o ataque das forças 
nacionalistas às guarnições japonesas. O dia seguinte ficou tristemente célebre 


"Cf Livro de Matrícula dos Cidadãos Portugueses 23] (1941-1942) do Arquivo do Consulado de Portugal 


em Hong Kong. Consulado de Portugal em Macau. 
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na história da cidade - sábado negro - com a morte de 1740 civis na intersecção 
da Bund com a Nanking Road, na Thibet Road e na Avenue Edouard VII 
(Dong, 2005; Dias, 2014), devido ao erro dos pilotos nacionalistas que 
queriam bombardear os navios japoneses fundeados em Huangpu (Bergêre, 
2002; Dias, 2014). No dia 11 de Novembro, os japoneses conseguiram ocupar 
a cidade chinesa, depois de uma prolongada batalha que dizimou entre 100 e 
200 mil vidas. Mas, para além das muitas dezenas de milhares de mortes que 
este conflito provocou em Xangai, a sua consequência mais importante foi a 
extinção das concessões estrangeiras, chegando ao fim cerca de um século da 
sua existência. Durante a batalha de Xangai registou-se uma fuga massiva de 
chineses para as concessões estrangeiras, provocando um salto no número de 
habitantes, passando de 1,7 milhões para 4,5 milhões de pessoas 

A ocupação da CI, a norte da ribeira de Suzhou, anunciou o fim 
das concessões. Em 1940, as tropas britânicas retiraram-se da cidade. Na 
sequência do ataque a Pearl Harbour, o exército japonês entrou nas concessões 
estrangeiras de Xangai, ao mesmo tempo que, como já tivemos ocasião 
de descrever, iniciou a invasão de Hong Kong. No dia 8 de Dezembro, a CI 
foi ocupada por militares nipónicos, ao que se seguiu o acantonamento de 
britânicos e americanos em campos localizados nos arredores de Xangai e a 
guetização dos judeus em Hongkew, em Fevereiro de 1943. Neste mesmo ano, 
a CF cedeu a sua autoridade ao governo colaboracionista de Wang Jingwei (ME 
Hifi, 1883-1944). 

Deste modo, chegava ao fim o último capítulo da história de Xangai sob 
o lema das concessões estrangeiras. Abriu-se um novo capítulo, iniciado com a 
chegada do Exército de Libertação no dia 25 de Maio de 1949. 

À semelhança de Hong Kong, muitos macaenses de Xangai procuraram 
refúgio em Macau. Mas outros destinos também surgiram no caminho de 
todos os macaenses que procuraram na emigração a alternativa para as formas 
de vida pouco dignas que eram obrigados a ter depois de haverem partido 
de suas casas em Hong Kong e Xangai. Os principais destinos deste novo 
período da diáspora macaense foram os EUA, Portugal, Canadá, Austrália, 
Brasil e Ilhas Britânicas. Se a maior parte dos “portugueses de Xangai” optou 
por acrescentar uma nova etapa ao itinerário migratório da história familiar, 
outros regressaram à sociedade de origem. Uma vez aí chegados, alguns 
macaenses permaneceram em Macau, enquanto outros deram início a uma 
nova experiência migratória (Dias, 2014). 

A escolha maioritária dos refugiados de Xangai por outros destinos 
migratórios, em detrimento do regresso a Macau, para além do poder atractivo 
que exercia o dinamismo económico das sociedades norte-americana e 
canadiana, por exemplo, pode ser explicada também pelas repercussões que a 
IH Guerra Mundial teve no Território. 
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Durante os anos de 1940, Macau viveu mergulhada num permanente 
clima de instabilidade, sentindo as repercussões do conflito político e militar 
que opôs os partidos da república chinesa: comunistas e nacionalistas (Reis, 
2003a, 2003b). A influência das forças nacionalistas em Guangdong foi 
provocando incidentes na fronteira com Macau, os quais se foram apaziguando 
depois da instauração da República Popular da China, principalmente depois 
do incidente de 1952 (Fernandes, 2000). Para este apaziguamento muito 
contribuiu o empenhamento da elite chinesa de Macau e as boas relações que 
foram construindo com as novas autoridades chinesas. 

Para além das questões políticas, o que era mais gravoso para o 
quotidiano de toda a população de Macau e, como seria de esperar, ainda 
mais para quem se encontra na sempre trágil situação de refugiado, era o seu 
clima económico e social, agravado pelas dificuldades que resultavam dos 
conflitos que atravessaram toda a década de 1940: a II Guerra Mundial e a 
guerra civil na China. Em particular, o bloqueio japonês a Macau impediu 
o regular abastecimento da cidade, provocando muitas carências, sobretudo 
alimentares, que afectaram todos os grupos sociais do Território (Reis, 2003c). 
Esta situação que se vivia em Macau não atraía quem necessitava de emigrar, 
particularmente os macaenses que saíam de Xangai, já fustigados por uma 
situação social dramática. Ainda assim, pensamos que as redes familiares, 
que sempre suportaram a emigração, exerceram uma influência que explica a 
opção de os macaenses saírem das concessões estrangeiras de Xangai, optando 
por regressar ao Território (Dias, 2014), 

Podemos assim afirmar que a vertente asiática da Il Guerra Mundial 
contribuiu decisivamente para que esta assumisse as características de uma 
guerra “total”, chegando a todos os continentes. As principais cidades chinesas 
que se encontravam sob administração ocidental - Macau, Hong Kong e 
Xangai -, todas elas com características muito diferentes, têm em comum o 
facto de serem os principais territórios da diáspora macaense durante todo 
o seu primeiro período, desde meados do século x1x até à década de 1940. 
Nestes anos de guerra total, estas três cidades adquiriram o duplo estatuto de 
territórios de chegada e de partida da migração macaense e, partindo deles, 
iniciou-se o segundo período da diáspora marcado pela dispersão por novos 
territórios em todos os continentes do mundo. 


2. Descolonização, globalização e migrações 
A escolha de novos destinos por parte dos migrantes macaenses só é legível 


se for enquadrada pelas mudanças internacionais que mais influenciaram 
o sistema migratório internacional: em primeiro lugar, o processo de 
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descolonização que levou ao reconhecimento da autodeterminação das antigas 
colónias africanas e asiáticas sob dominação colonial europeia; em segundo 
lugar, a globalização e as novas características que assumiram os circuitos 
migratórios mundiais. A primeira (descolonização) teve fortes repercussões 
em todo o mundo ultramarino, no terceiro quartel do século xx, enquanto a 
segunda (globalização) provocou grandes mudanças nos subsistemas mundiais 
migratórios e na dinâmica dos fluxos migratórios internacionais ao longo do 
último quartel do século passado. 

Uma das principais consequências da II Guerra Mundial, que mais 
contribuiu para o surgimento de uma nova ordem internacional, diz respeito 
ao processo de descolonização que se acelerou no pós-guerra,” impulsionado 
também pela acção do novo organismo internacional que nasceu a fim de 
substituir a ineficaz Sociedade das Nações, a saber, a Organização das Nações 
Unidas (ONU), 

Com a vitória dos Aliados reuniram-se as condições políticas que 
facilitaram o reconhecimento do direito à autodeterminação e independência 
dos povos e, deste modo, foi possível estabelecer novas formas de relação 
entre as potências europeias e os antigos territórios colonizados. Estas novas 
relações remetem para as fortes influências que o mundo colonizador deixou 
nas sociedades colonizadas. “É, de facto, no contacto com o colonizador que os 
povos da Ásia e da África descobrem que são diferentes e tomam consciência 
da sua identidade. Para além disso, foi da Europa que frequentemente 
retiraram a inspiração para os seus movimentos e o modelo a imitar” (Rémond, 
2011, pp. 406-407). Ainda segundo este autor, a construção do sentimento 
nacional realizou-se na complementaridade entre uma vertente voltada para 
o passado e para a sua história e uma segunda vertente virada para o futuro. 
Na recuperação da memória, afirmou-se a identidade colectiva, por oposição 
à matriz colonizadora. Na busca de um futuro desenhado pelo presente da 
autodeterminação, as novas nações recuperaram ideais que reflectem a secular 
influência do domínio colonial. 

Com o fim da II Guerra Mundial, os grandes impérios plurinacionais 
desapareceram do mapa europeu e o ideal nacionalista, herdado da Revolução 
Francesa, ganhou um novo fôlego, que o mundo, porém, dentro e fora da 
Europa, se encarregou de ajustar à realidade da sua época. O surgimento 
de novas nações obrigou a que também se criassem novas relações, novos 
laços, entre europeus, africanos e asiáticos. Estas novas relações políticas, 


“E é um facto que à expansão europeia encontrou resistências que muitas vezes lhe toi 
extremamente difícil de vencer, Seria uma perspectiva bastante imprecisa da história da 
conquista colonial imaginar que os conquistadores vindos do Europa foram por toda a parte 
recebidos de braços abertos e suscitaram apenas o reconhecimento pelos benefícios dos seus 
contributos” (Rémond, 2011, p. 407). 
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económicas, sociais e culturais passaram, em grande parte, pelo assumir da 
herança cultural, Para além de terem herdado as fronteiras da época colonial, 
os novos países herdaram também elementos do quadro cultural dos povos 
colonizadores, com particular destaque para a língua. Em muitos territórios 
marcados pela diversidade étnica, como acontecia em muitos (senão todos) 
territórios africanos, a língua imposta no tempo colonial foi assumida como o 
meio de comunicação mais realista e eficaz, permitindo a comunicação entre 
os diferentes grupos em luta contra a presença colonial, transformando-se em 
língua de libertação. 

Os laços culturais que se foram, assim, construindo, ao longo de muitas 
décadas e séculos, não poderiam desaparecer após a descolonização de um 
modo linear. Ao contrário do que se vaticinava, as rupturas políticas não foram 
suficientemente profundas de modo a impedir a perpetuação dos contactos 
entre os territórios colonizados e as antigas metrópoles. E, um dos principais, 
senão o principal, agente da manutenção destes contactos é o emigrante que 
mantém vivos os laços culturais que lhe estão próximos. Assim se compreende, 
como já tivemos ocasião de ver no Capitulo II deste trabalho, o avivar dos 
fluxos migratórios entre os países europeus e as ex-colónias, todos agora 
transformados em sociedades simultaneamente de origem e de acolhimento. 

Daqui resulta a necessidade de, no estudo das migrações contemporâneas, 
se integrar uma perspectiva histórica que nos habilita a identificar o padrão 
das interacções entre as diferentes migrações, quer no que diz respeito às 
condições estruturais que se verificaram nas sociedades de origem e de 
destino, quer no que se refere às ligações políticas e económicas entre esses 
territórios. Neste capítulo, assumem particular relevo as relações coloniais, as 
quais se reconhecem como um factor importante dos sistemas migratórios. 
Por outras palavras, consideramos que os elos entre as sociedades de partida 
e de acolhimento, longe de serem fruto do acaso, se encontram relacionados 
com heranças históricas, culturais e económicas (Kritz et al., 1992). Aqui, os 
laços coloniais desempenharam um papel fundamental, nomeadamente na 
escolha dos destinos por parte dos emigrantes, nos itinerários migratórios e 
nas actividades sociveconómicas exercidas. 

Durante a segunda metade do século xx, as migrações internacionais são 
influenciadas por dois fenómenos estruturantes: o primeiro, que acabámos 
de abordar, remete para o lugar que as relações ex-metrópoles/ex-colónias 
ocupam nos sistemas migratórios internacionais; o segundo centra-se no 
fenómeno da globalização que emergiu nos anos de 1980. É, aliás, nesta 
década que o termo se começa a generalizar, fazendo hoje parte do nosso 
vocabulário quase diário. Mas, a globalização, entendida como o aprofundar 
de um processo gerador de profundas interdependências e de inter-relações 
políticas, económicas, tecnológicas e culturais, que ganha novos contornos 
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no último quartel do século xx, é também fruto de um processo histórico 
de longa duração que integra (i) os antigos movimentos da população intra- 
e intercontinentais; (ii) o comércio a longa distância entre povos e culturas 
diversos; (iii) as religiões mundiais, incluindo o seu nascimento e os processos 
de difusão por que passaram; (iv) as tecnologias, desde o Neolítico com os 
progressos no sector agrícola, até ao desenvolvimento das novas tecnologias 
devido ao contacto intercultural (Pieterse, 2009). 

Ao longo deste processo histórico que, de algum modo, acompanha 
a história da humanidade, podem ser identificados diversos períodos. 
Centrando a nossa atenção na fase a partir da Época Moderna, o primeiro 
daqueles períodos decorre da expansão marítima portuguesa e espanhola 
que tornou irreversível o processo de integração à escala mundial; o segundo, 
entre meados do século xvr11 e meados do século x1x, estabilizou os contactos 
anteriores num sistema multilateral de interinfluências; o terceiro acelerou 
e intensificou a integração do mundo num sistema económico global sob a 
bandeira do comércio livre, principalmente graças às novas capacidades de 
produção, transporte e comunicação geradas pela revolução industrial; a 
partir de 1880, a globalização passou a ter também uma dimensão política, 
com algumas nações a quererem influenciar a integração económica mundial; 
após 1945, ensaiou-se o estabelecimento de uma nova ordem mundial assente 
na gestão da relação entre dois grandes blocos competitivos; finalmente, 
encontramos um novo periodo, contemporâneo, a partir dos anos de 1970 


(Osterhammel & Petersson, 2005). 
Também para Pieterse (2009), se analisarmos a globalização numa 


perspectiva histórica, podemos identificar diferentes estádios — antigo, 
sublinhando, no entanto, o autor que este 


moderno e contemporâneo 
último se diferencia dos anteriores porque é maior o volume de produtos que 


se deslocam, a velocidade a que as trocas se processam e, também, é maior a 
diversidade desses mesmos produtos, quer se trate de mercadorias, energia é 


informação, quer se trate de capitais e pessoas. 
Assim, nas últimas décadas do século xx, este fenómeno aprofunda os 


graus de dependência entre os territórios e os níveis de inter-relação entre as 
sociedades. Para este resultado muito contribuiram o desenvolvimento das 
tecnologias da informação, a melhoria das vias de comunicação, à expansão das 
telecomunicações e o surgimento de organizações de carácter transnacional. À 
nível político internacional, para além da descolonização, a queda do muro de 
Berlim fez emergir também novas nações, tornando o mapa do mundo ainda 
mais diverso (Marques, 2003). 

Sistematizando alguns dos aspectos que envolvem o fenómeno da 
globalização, Barreto (2005), baseando-se em Cohen, avança com seis ideias 
essenciais: a mudança dos conceitos de espaço e de tempo; o aumento do volume 
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das interacções culturais; a comunhão dos problemas com que se deparam os 
habitantes do mundo; as interligações e interdependências crescentes; as redes, 
cada vez mais complexas, de intervenientes e organizações transnacionais; 
a sincronização de todas as dimensões envolvidas na globalização. Todos 
estes aspectos vão, de alguma forma, influenciar as caracteristicas dos fluxos 
migratórios nas últimas décadas do século xx e nos primeiros anos do século 
RI: 

Ensaiando uma análise da influência da globalização nos movimentos 
migratórios, importa sublinhar que a globalização ultrapassou os domínios do 
tecnológico e do económico, atingindo uma forte dimensão cultural (Malheiros, 
2001). Para esta dimensão cultural, muito tem contribuído o dinamismo das 
migrações contemporâneas, cujos estudos recentes tendem a valorizar a lógica 
da proximidade geográfica ou a perspectiva de que elas reflectem, em grande 
medida, as relações entre países emissores e receptores marcadas, muitas delas, 
por elos de dominação colonial e semicolonial (Portes, 2006). 

A este dinamismo das migrações contemporâneas deve-se associar os 
novos fenómenos de características diaspóricas, sobre as quais já tivemos 
ocasião de avançar com os exemplos da emigração chinesa e indiana. Embora 
se questione a pertinência de utilizar o conceito de diáspora quando nos 
referimos a estes casos concretos, eles revelam de que modo as transformações 
tecnológicas e as facilidades de transporte e comunicação aceleraram e deram 
novas direcções aos fluxos migratórios. Estes adquiriram uma nova dimensão, 
quer no que se refere ao quantitativo de migrantes envolvidos, quer no que diz 
respeito à sua dispersão por um crescente número de territórios. Em sintese, 
a globalização permitiu que, em poucos anos, um determinado fenómeno 
migratório adquirisse características que, nos séculos anteriores, demoravam 
várias gerações a atingir, como foi o caso da diáspora macaense. 


3. Osterritórios de chegada da emigração chinesa 


Temporalmente coincidente, o fenómeno da globalização foi acompa- 
nhado pela República Popular da China (RPC) com a transição do período da 
governação de Mao Tse-tung para a liderança de Deng Xiaoping. 

Após a morte de Mao, a China viveu um período de grande instabilidade, 
com a viúva Jiang Qing (1 1, 1914-1991) a liderar as actividades do “Bando 
dos Quatro”, 


The intense power struggle that erupted following Maos death was led by his wife 


Chiang Ching, who aspired to succeed him as chairmen, to make Wang Hung- 


-wen chairmen of the Standing Committee of the National Peoples Congress, and 
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to install Chang Cl'un-clriao premier of the State Council. Yao Wen-yiian, already 
in charge of the partys propaganda department, was probably designated to be a 
cultural tsar with added titles (Hsi, 1995, p. 768). 


Ultrapassada a crise, iniciou-se o processo de reabilitação de Deng 
Xiaoping e este transformou-se no homem que liderou o processo de 
desenvolvimento da China rumo ao século xxr. 

Para Deng, a condução deste processo baseava-se num conjunto de 
convicções que ele desenvolveu ao longo da sua vida: a importância de garantir 
que a sua liderança seria entregue ao PCC; a admiração pelo sucesso, desejando 
que a China se transformasse num país de êxitos; a necessidade de os chineses 
procurarem no mundo exemplos de sucesso, independentemente dos sistemas 
em que eles ocorressem; a vontade de querer ter informações credíveis sobre 
a situação interna da China; o acreditar que o povo necessitava de incentivos 


ms: se IS: E Wa era cres -1 +) ) x 
ateriais; e, a convicção de que o crescimentc Quadro IV.1 - Saldo da 


económico resulta da competiçã ão só ] ap 
co resulta da competição, nãc balanaicomercialidaiCuina 


entre os agentes, pro res comerciantes z : 
gentes, produtores e comerciantes, com o Japão e os EUA 


que buscam o lucro, mas também entre as (1979-1992) 


diferentes autoridades oficiais que procuram 


O progresso para as suas localidades e regiões 


(Vogel, 2011). 

Entre 1977 e 1978, 0 PCC, no seu XI dia 
Congresso, e o Congresso Nacional Popular 1980 
aprovam o “Plano das Quatro Modernizações” 198] 194 
com o objectivo de desenvolver as áreas da | ,9g2 | 1892 


a 


agricultura, indústria, ciência e tecnologia e - 
dB E ps ou 1983 175 


1984 2 902 


a defesa nacional, de modo a transformar a 
China num estado moderno até ao ano 2000 
(Hsii, 1995). Podemos talvez afirmar seresteo | 1985 9 087 


—A= 


primeiro passo das reformas económicas que 1986 7 384 
se vão consubstanciar na criação, em 1979, das 1987 3695 


primeiras quatro Zonas Económicas Especiais 
(ZEE): Shenzhen, Zhuhai, Shantou e Xiamen. 


1988 ml 
1989 21:39 


Os resultados deste processo podem ser 


avaliados, em parte, pelo modo como evoluiu | 1990 ria 


o saldo da balança comercial da China com 1991 186 12691 


os seus dois principais parceiros do comércio 1992 | 5 000% | 18 309*** 
internacional, entre 1979 e 1992 (Quadro 
IV.1). A continuidade desta política conduziu Em milhões de US Ablates: 

* Estimativa. 

*** Em 1993: 22770. 

do Comércio, em 2001. Adaptado de Hsi, 2005, pp. 862-865. 


à integração da RPC na Organização Mundial 
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As reformas económicas de Deng Xiaoping, a partir de 1978, permitiram 
um aumento da emigração. Nos anos 80, o governo chinês acompanhou a sua 
abertura económica com a flexibilização das suas políticas de emigração. Com 
a entrada da China na Organização Mundial do Comércio, as autoridades 
chinesas passaram a ter um interesse redobrado pela diáspora chinesa, 
fortalecendo as ligações entre a “Mãe China” e as associações das comunidades 
chinesas espalhadas pelo mundo (Dias & Hortas, 2004). Em 1989/1990, a China 
registou elevados valores na sua emigração. Tendo disponíveis os quantitativos 
populacionais referentes às saídas por província, para o ano de 1990, podemos 
verificar que, nesse ano, emigrou um total de 237 024 indivíduos (Kong, 2002). 

Vimos anteriormente (Capítulo II) que, depois da RAE de Hong Kong, os 
dois principais territórios de destino da emigração chinesa, entre 1990 e 2010, são 
os EUA e o Canadá. Por sua vez, os principais destinos da emigração a partir da 
RAEM, para além dos destinos em território chinês, são Portugal, EUA, Canadá 
e Austrália. Por isso, consideramos pertinente, antes de passarmos ao estudo do 
caso da emigração macaense, analisarmos como evoluiu a emigração chinesa 
para quatro destes destinos: EUA, Canadá, Austrália e Portugal. Esta apresentação 
permitirá confirmar, ou não, se os fluxos migratórios protagonizados pelos 
macaenses seguem a mesma direcção, ritmo e intensidade da generalidade dos 
principais movimentos migratórios chineses. 

Para além das mudanças internas que se registaram na China, após a 
ascensão de Deng Xiaoping, outros factores devem ser equacionados, os quais 
influenciaram as escolhas relativas às “portas de saída” da emigração chinesa do 
seu território e, também, aos principais destinos dos migrantes, em alternativa 
aos tradicionais destinos asiáticos. 

Ainda antes de Deng Xiaoping, registou-se o início da normalização das 
relações diplomáticas entre a RPC e os EUA, para o que muito contribuiu a 
admissão da China no seio da Organização das Nações Unidas, no dia 25 de 
Outubro de 1971, e o consequente afastamento da representação das autoridades 
de Taiwan daquele organismo internacional. Estava aberto o caminho para que 
o Presidente Richard Nixon visitasse a China, entre 21 e 28 de Fevereiro de 1972 
(Dillon, 2010), tendo mantido conversações com o Presidente Mao Tse-tung e o 
Primeiro-Ministro Zhou Enlai (J4)/8.%, 1898-1976). 

Na década seguinte, estabelecem-se as conversações entre a China, a 
Grã-Bretanha e Portugal, tendo em vista a transferência da administração de 
Hong Kong e de Macau para a RPC, o que acabou por acontecer em Julho 
de 1997 e Dezembro de 1999, respectivamente. Assim, a Joint Declaration of 
the Government of the United Kingdom of Great Britain and Northern Ireland 
and the Government of the Peoples Republic of China on the Question of Hong 
Kong foi assinada em Pequim, no dia 19 de Dezembro de 1984, por Margaret 
Theacher e Zhao Ziyang (11125141,1919-2005). Três anos depois, no dia 13 de 
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Abril de 1987, foi a vez de ser assinada Declaração Conjunta do Governo da 
República Portuguesa e do Governo da República Popular da China sobre a 
Questão de Macau, por Zhao Ziyang e Cavaco Silva. 


Estados Unidos da América 

A descoberta de ouro na Califórnia, em 1848, promoveu a imigração de 
cules chineses, originários do delta do rio das Pérolas: o seu número passou 
de 25 mil, em 1852, para 100 mil, em 1880. Foi neste contexto que, em São 
Francisco, nasceu aquela que pode ser considerada a primeira chinatown no 
mundo não asiático. 

Depois da sua forte ascensão em meados do século x1x, São Francisco 
sofreu uma profunda travagem quando o governo norte-americano, na 
sequência da crise económica da década de 1870, publicou o Chinese Exclusion 
Act em 1882 (Mung, 2000), proibindo a entrada de migrantes chineses no seu 
território pelo período de dez anos e interditando aos chineses já residentes 
o acesso à cidadania norte-americana. Os efeitos desta medida legislativa 
resultaram numa redução imediata nas entradas de migrantes chineses nos 
EUA. Assim, segundo este autor, o número de entradas de migrantes chineses, 
entre 1882 e 1885, passou de 39 579 para 3855. 

Se tivermos em consideração o Yearbook of Immigration Statistics, podemos 
confirmar esta redução pelo número de autorizações legais de residência 
concedidas durante o século x1x (Fig. IV.1) e a primeira metade de Novecentos, 
sabendo que o Chinese Exclusion Act foi revogado em 1943 (Mung, 2000; Trolliet, 
2000). Assim, entre as décadas de 1870 e 1880, o número de autorizações reduziu- 
-se para cerca de metade, ao passar de 133 139 para 65 797. Na década de 1890, 
a redução foi ainda mais acentuada, ao atingir o valor de 15 268 autorizações 
(cerca de um terço das que tinham sido concedidas na década anterior). 


Fig. 1V.1 - Número de imigrantes chineses que obtiveram autorizações legais 
de residência nos EUA, por décadas (1820-1940) 
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Fonte: Persons obtaining legal permanent resident status. 2011 Yearbook of Immigration Statistics. Ofhce of 
Immigration Statistics. Homeland Security. USA, 2012. Cálculos do autor. 
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A partir de 1943, a imigração chinesa para os EUA conheceu um novo 
impulso determinado, em primeiro lugar, pelo incremento da imigração 
feminina. Mas, o mais importante de sublinhar é o crescimento constante ao 


longo da segunda metade do século xx (Quadro IV.2). 


Quadro IV.2 — Imigração chinesa nos EUA (1960-1990)* 


Total 
No | Tx. V. (%) 
8 836 13781 22617 


Décadas China Hong Kong 


14060 67 047 81107 


17 627 117 350 134 977 
170 897 112132 283 029 


342 058 116894 458 952 


* Número total de imigrantes que obtiveram autorizações legais de residência ao longo da década. 
Fonte: Persons obtaining legal permanent resident status. 2011 Yearbook of Immigration Statistics. Ofice of 
Immigration Statistics. Homeland Security. USA, 2012. Cálculos do autor. 


Neste processo, não pode deixar de ser destacado o papel de Hong Kong, 
enquanto território de saída dos migrantes chineses com destino aos EUA, 
devido às restrições que se mantiveram na China até à década de 1980. Depois 
da política de flexibilização iniciada na era de Deng Xiaoping, a antiga colónia 
britânica deixou de ser o principal território de origem dos migrantes chineses, 
pois a emigração passou a ser feita directamente a partir de cidades da China 
Continental, mas não só. Segundo Mung (2000), este aumento deveu-se ao 
crescimento natural, à imigração originária de Hong Kong e Taiwan e, ainda, 
aos fluxos migratórios com proveniência em outros territórios da diáspora 
chinesa, nomeadamente, de países da América Central, da Indonésia (como 
consequência das reacções contra a presença da comunidade chinesa naquele 
país, na década de 1960) e da Coreia (na sequência da guerra entre 1950 e 
1953). À partir dos anos de 1980, os territórios de partida mais importantes 
passaram a localizar-se no Sul da China, diversificando-se progressivamente 
os locais de origem dos imigrantes que optaram por emigrar para os Estados 
Unidos da América. 

No que diz respeito às principais cidades norte-americanas de destino 
desta imigração, destaca-se Los Angeles, onde se instalou uma elite de negócios 
com origem em Taiwan e Singapura. A esta cidade, podemos acrescentar 
São Francisco e Nova lorque, “les plus importants centres économiques et 
probablement démographiques de la diaspora et les principaux neuds de son 
organisation réticulaire” (Mung, 2000, p. 89). Esta nova imigração era composta 
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por banqueiros e empresários que levaram consigo capitais para investir. Entre 
1974 e 1988, estes foram avaliados em mais de 3 mil milhões de dólares (Trolliet, 
2000), os quais foram investidos no sector bancário, imobiliário e hoteleiro. 
Pelo restante território dispersaram-se estudantes que procuraram 
adquirir nos EUA a sua formação, assim como milhares de proletários de 
Hong Kong e da China Continental que se deixaram absorver nas chinatowns. 


Canadá 

A primeira chinatown erguida em território canadiano surgiu em Vitória, 
localizada no litoral do Pacífico, na Colúmbia Britânica, a partir de 1858, pelos 
prospectores chineses que tentaram concretizar o sonho de encontrar o ouro 
americano. À estes pioneiros da emigração chinesa para o Canadá juntaram-se os 
trabalhadores recrutados para a construção do Canadian Pacific Railway e outras 
obras públicas que ocuparam cerca de 17 mil chineses, a partir de 1880, mas o seu 
número será limitado pela recessão de 1888 (Mung, 2000; Trolliet, 2000). 

Ainda que mais tardio do que nos EUA, o Canadá publicou o seu Chinese 
Immigration Act, em 1923, proibindo a entrada de imigrantes chineses e o seu 
acesso a algumas profissões (Mung, 2000), tendo sido revogado em 1947 três 
anos depois de os EUA fazerem o mesmo. A partir deste ano, a imigração chinesa 
com destino ao Canadá começou a dar sinais de se animar, verificando-se um 
movimento migratório numa lógica de reunificação familiar (Mung, 2000). 

Os números avançados por Trolliet (2000) sobre a imigração chinesa com 
destino ao Canadá revelam uma tendência para um crescimento continuo na 
segunda metade do século xx. Para aquele autor, entre 1947 e 1967, chegaram 
ao Canadá cerca de 40 mil chineses e, entre 1972 e 1978, 78 mil. 

Seguindo os dados que as estatísticas canadianas nos oferecem (Quadro 
1V.3), percebe-se claramente este aumento do número de imigrantes chineses 
nas diferentes províncias canadianas, nomeadamente nas cidades de Toronto, 
Vancôver, Calgary, Edmonton e Montreal (Trolliet, 2000). 


Quadro IV.3 - Imigração chinesa no Canadá (1960-1990)* 


Décadas Hong Kong 


1960 17750 11080 28 830 


1970 SUBS 36315 75 670 
1980 62 940 593 122255 
1990 177925 100 075 278 000 


* Número de imigrantes recenseados. 
Fonte: Statistique Canada. Retirado de www.statcan.ge.ca (15 de Fevereiro de 2013). Cálculos do autor. 
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Como se pode confirmar pelos números dos censos, Hong Kong 
continuou a ser uma importante cidade de origem dos migrantes chineses 
que rumaram à América do Norte. A estes juntaram-se chineses ultramarinos, 
com origem nas Filipinas, Vietname, Laos, Camboja, Malásia e Singapura e, 
ainda, origens não asiáticas como a Índia e a África do Sul (Mung, 2000). 

No que diz respeito ao seu perfil social, os migrantes chineses que 
chegaram ao Canadá nas duas últimas décadas do século xx, pertencem 
à pequena e média burguesia, possuindo um nível de formação elevado e 
dominando a língua inglesa (Mung, 2000). 


Austrália 

À semelhança dos anteriores destinos migratórios analisados, a corrida 
ao ouro foi o factor atractivo para a emigração chinesa com destino à Austrália 
em meados de Oitocentos, mais especificamente para a Nova Gales do Sul 
(Victoria) e Queensland. Com este fluxo migratório, instalou-se na Austrália 
uma comunidade migrante que, no final do século x1x, contava com cerca de 
50 mil pessoas (Trolliet, 2000). A adopção da Immigration Restriction Act, de 
1901, fechou as portas à imigração asiática durante cerca de 60 anos. 

Foi o novo contexto criado com a abertura da China a partir da sua 
integração na ONU e, principalmente, com o dinamismo das novas economias 
asiática (Taiwan, Singapura, Coreia do Sul e Hong Kong), que provocou a 
reabertura da Austrália ao mundo asiático e à sua emigração. 

Iendo por referência os dados estatísticos oficiais disponibilizados pelas 
autoridades australianas (Quadro IV.4), ainda na década de 1960, registou-se 
uma forte quebra na entrada de migrantes chineses (cerca de 50%). 


Quadro IV.4 - Imigração chinesa na Austrália (1960-1990)* 


7538 6 202 13740 
6 962 -49,3 
15 181 I 118,1 
21 400 E; 41,0 
117416 o 448,7 


* Número total de imigrantes que chegaram à Austrália ao longo da década. 

Fonte: Settler arrivals. Historical Migration Statistics. Australian Government. Department of Immigration 
and Citizenship. Consultado em http://www.immi.gov.au/media/statistics/historical-migration-stats.htm 
(27 de Fevereiro de 2013). Cálculos do autor. 
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No entanto, a partir da década de 70, o crescimento registado traduziu- 
-se na instalação de uma numerosa comunidade chinesa na Austrália. Mais 
uma vez se observa o contributo de Hong Kong, que assumiu uma particular 
dimensão na última década do século, ao que poderá não ser estranho o 
processo de transferência da administração que se concluiu em 1997, como 
vimos anteriormente. O mesmo se pode admitir no que diz respeito a Macau, 
destino que não se encontra discriminado, nem nos dados referentes aos EUA, 
nem nos dados que dizem respeito ao Canadá. A proximidade geográfica deve 
ser aqui equacionada como mais um factor a ter em conta quando se comparam 
as origens dos diferentes fluxos migratórios chineses para estes três destinos. 

Tal como se verificou nos EUA e no Canadá, esta nova onda migratória 
chinesa para a Austrália alimentou as velhas chinatowns - Sydney, Melbourne e 
Darwin - mas criou um novo grupo social formado por quadros e profissionais 
liberais, habitando zonas nobres das cidades e adquirindo propriedades 
rurais, onde empregam mão-de-obra cantonense. O crescimento quantitativo 
da comunidade chinesa a viver na Austrália e o surgimento de uma elite 
social contribuiram também para que nascessem numerosas associações 
que traduzem o dinamismo social que os chineses mantêm na sociedade 
australiana (Trolliet, 2000). 


Portugal 

Tradicionalmente, Portugal sempre foi considerado um país de emigração. 
No entanto, no último quartel do século xx, o país viveu um intenso fenómeno 
imigratório, resultado do processo de democratização iniciado em 25 de 
Abril de 1974 e da internacionalização da sua economia com a entrada na 
Comunidade Económica Europeia em 1986 (Fig. IV.2). 


Fig. IV.2 - Evolução global da imigração em Portugal (1981-2001) 
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Fonte: Dias & Hortas, 2004, p. 51. 
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Assim, podemos considerar que a imigração chinesa em Portugal é 
um fenómeno relativamente recente, que surgiu enquadrado num processo 
específico de mudanças políticas, económicas e sociais que ocorreram no país 
depois de 1974. Num contexto mais amplo, a imigração chinesa resultou ainda 
da combinação de um conjunto de factores que transformaram a Europa do 
Sul num destino atractivo para a recepção de imigrantes, a saber: as políticas 
restritivas nos países tradicionais de imigração (França e Alemanha); o forte 
peso do turismo na economia; a liberalização económica com a entrada na 
CEE; a nova posição na divisão internacional do trabalho; a alteração nos 
sistemas produtivos; o processo de transição demográfica; a posição geográfica 
(Dias & Hortas, 2004). 

O número de chineses a residir em Portugal teve um crescimento constante 
nos anos de transição para o século xx1, atingindo em 2002 o número de 4 766 
pessoas (Quadro [V.5). 


Quadro IV.5 - Chineses residentes em Portugal (1996-2002) 


Total 4245 


Tx. V. (%) 2 ] 18,67 


Fonte: População Estrangeira Residente em Portugal. Serviço de Estrangeiros e Uronteiras. Dias & Hortas, 
2004, p. 53. 


O crescimento que se registou até 2002 foi-se acentuando na primeira 
década de 2000 e, em 2008, seguindo a mesma fonte de informação (Serviço 
de Estrangeiros e Fronteiras), o número de residentes chineses em Portugal 
situava-se já nos 13 331 indivíduos (Quadro [V.6). 


Quadro IV.6 - Chineses residentes em Portugal (2008-2011) 


ss amo am] 


Total 14 396 15 699 L6 785 


Tx. V.(%) 74 8,3 6,5 


Fonte: População Estrangeira Residente em Portugal. Serviço de 
Estrangeiros e Fronteiras. Retirado de http://selstat.sef.pt (31 de 
Maio de 2013). 


Contudo, este número apresenta sinais de não querer abrandar, 
continuando a registar um forte crescimento até 2011, chegando aos 16 785 
imigrantes, um aumento de 25,9% desde 2008. 

Este crescimento é tanto mais significativo quanto ele apresenta uma 
tendência oposta quando temos por referência o número total de residentes 
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estrangeiros a habitar em Portugal (Quadro IV.7), que tem vindo a diminuir 
desde 2009, passando de 454 191 para 436 822, em 2011 (-3,8%). 


Quadro IV.7 - População estrangeira/chinesa residente em Portugal 
(2008-2011) 


Total da pop. estrangeira | Total da pop. chinesa | % Pop. Chinesa / pop. estrangeira 


2008 440 277 13331 


2009 | 454 191 14396 


2010 | +15 262 15699 


2011 +36 822 16785 


Fonte: População Estrangeira Residente em Portugal. Serviço de Estrangeiros e Fronteiras, Retirado de 
http://setstat.sef.pt (31 de Maio de 2013). 


Quadro IV.8 - População chinesa residente em Portugal, por distritos 
(2008-2011) 


NT E O RE ET 


Lisboa 


Porto 


Faro 


Setúbal 


Santarém 


Aveiro 


Leiria 


Braga 


Coimbra 


Viseu 


Evora 


Madeira 


Açores 


Viana do Castelo 


Castelo Branco 


Bragança 


Vila Real 


Portalegre 


— 
Guarda 


Fonte: População Estrangeira Residente em Portugal. Serviço de Estrangeiros e Fronteiras. Retirado de 
http://sefstat.sef.pt (31 de Maio de 2013). Cálculos do autor. 
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Este facto implica também que o peso relativo dos imigrantes chineses 
no total da população estrangeira, mantendo-se todavia num número absoluto 
ainda reduzido, tem vindo a crescer, situando-se em 3,8% (2011). 

No que concerne à sua distribuição pelo território de Portugal, podemos 
constatar que se trata de uma imigração dispersa por todo o território nacional 
na medida em que encontramos chineses a residir em todos os distritos 
(Quadro IV.8). 

No entanto, é clara a tendência para a sua fixação nos principais centros 
urbanos. Lisboa e Porto concentram cerca de 50% de todos os imigrantes 
chineses a residir em Portugal, seguindo-se Faro, com uma forte indústria 
hoteleira e de restauração. 


Fig. IV.3 - Localização do Bairro da Mouraria na cidade de Lisboa 


Aeroporto 
da Vortea 


Imtgndenta 


Fonte: Dias & Hortas, 2004, p. 57 


Em Lisboa, as áreas de maior concentração de actividades económicas 
continuam a localizar-se na Mouraria e Martim Moniz (Fig. IV.3), zonas onde 
reside uma grande parte dos migrantes asiáticos e onde é possível encontrar 
um comércio étnico característico destas populações. 


198 - CAPÍTULO IV - DIÁSPORA MACAENSE (1936-1995) 


DIÁSPORA MACAENSE: TERRITÓRIOS, ITINERÁRIOS E PROCESSOS DE INTEGRAÇÃO (1936-1995) 


Até aqui, foi possível ensaiar uma breve análise sobre os quatro destinos da 
emigração chinesa com particular significado quando se pretende enquadrar a 
analise que, no ponto seguinte, desenvolvemos em torno da diáspora macaense 
na segunda metade do século xx. 

Com o objectivo de identificar as principais tendências da imigração 
chinesa nos anos de viragem para o século xx1, propomo-nos analisar os dados 
relativos aos quatro destinos que temos vindo a estudar, entre 1990 e 2010. Para 
este fim, recorremos às estatísticas que as Nações Unidas nos disponibilizam 
(Quadro IV.9). 


Quadro IV.9 - Imigração chinesa nos EUA, Canadá, Austrália e Portugal 
(1990-2010) 


Ê Tx. V. Tx. V. 
(%) (%) 


144 989 


Anos 


785 792 420 842 


aj 


231011 


1293 550 


662 646 


2234757 323 128 


885 834 


Fonte: United Nations, Department of Economic and Social Affairs (2012). Trends in International Migrant 
Stock: Migrants by Destination and Origin (United Nations database, POP/DB/MIG/Stock/Rev.2012), 
Retirado de http://www globalmigrationgroup.org/ (15 de Fevereiro de 2013). Cálculos do autor. 


A expansão da diáspora chinesa mantém o seu dinamismo em todos os 
continentes, muito especialmente, nestes quatro territórios de chegada. Canadá 
e Austrália dão sinais de algum abrandamento em 2010, mas as suas taxas de 
crescimento permanecem muito elevadas: 33,7% e 39,9%, respectivamente. 
Quanto aos EUA, o aumento do número de imigrantes chineses continua à 
verificar-se com as suas taxas de variação a passar de 64,6% em 1990/2000, 
para 72,8% em 2000/2010. A confirmar os dados anteriormente já apontados 
relativamente a Portugal, os números que as estatísticas das Nações Unidas 
nos oferecem são particularmente elucidativos: entre 1990 e 2000, a taxa de 
variação registada situa-se em quase 140% e, na década seguinte, atinge perto 
dos 440% (Quadro [V.9). 
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4. Os destinos dos migrantes macaenses após 
a II Guerra Mundial 


Tal como já afirmámos anteriormente, a transição para o segundo período 
da diáspora macaense decorreu nos anos da invasão japonesa, da II Guerra 
Mundial e da vitória do Exército de Libertação, que culmina com a proclamação 
da República Popular da China. Com o fim da Concessão Internacional e da 
Concessão Francesa em Xangai e a saida dos estrangeiros desta cidade, aos quais 
se juntaram os refugiados de Hong Kong, os macaenses iniciaram uma nova 
vaga migratória que encontrou novos destinos fora do continente asiático. 

A fim de procedermos à análise da diáspora macaense deste período, 
recorremos à obra de Jorge Forjaz (2006), que nos oferece as árvores genealógicas 
das 280 famílias macaenses. Ao longo de três volumes, Famílias Macaenses 
apresenta-nos as genealogias de 280 famílias macaenses, a partir de meados 
do século xviit. Para além dos nomes e graus de parentesco, são fornecidas 
informações, de uma forma exaustiva, sobre os locais e datas de nascimento, 
de casamento, de nascimento de filhos e de falecimento, bem como profissões, 
breves notas biográficas, destinos de emigração e moradas actuais (1995). 

Procedeu-se, então, ao inventário dos itinerários de vida de todos os 
macaenses identificados naquela obra, isto é, os que mudaram de território, 
partindo do princípio de que um indivíduo que, por exemplo, nasceu em 
Macau e casou em Xangai, experimentou um movimento migratório; o mesmo 
acontecendo a um outro que tenha nascido e casado em Hong Kong, mas 
falecido na Austrália. A partir da consulta sistemática desta obra, construímos 
uma extensa base de dados, com mais de 9 mil nomes, em que foi possível 
listar todos os macaenses que, através dos locais onde ocorreram os factos 
mais marcantes da sua história de vida (nascimento, casamento, nascimento 
dos filhos, falecimento), experimentaram uma deslocação entre territórios, 
aqui entendida como um movimento migratório. 

Para o presente estudo, de entre os mais de 9 mil macaenses identificados 
como migrantes, seleccionámos apenas aqueles que casaram depois de 1946, 
como forma de centrarmos a nossa amostra no período que ocorre entre 1946 
e 1995. Reunimos nestas condições o total de 2798 nomes de macaenses. 


4.1. Macau e Hong Kong: territórios de chegada e de partida 

No segundo período da diáspora, os territórios de Xangai, Hong Kong e 
Macau assumiram novos protagonismos. 

Xangai deixou de ser um território de destino da emigração macaense 
e transformou-se, em exclusivo, no território de partida de uma comunidade 
que, à semelhança das restantes comunidades estrangeiras presentes nas 
concessões estrangeiras, abandonou completamente a cidade. 
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Hong Kong, nos anos de ocupação japonesa, viu também saírem 
muitos elementos da comunidade macaense que optaram por se refugiar em 
Macau, num comportamento semelhante ao dos seus familiares que também 
abandonavam Xangai. No entanto, uma vez passados os anos da guerra e após 
a retirada das forças nipónicas, Hong Kong voltou a exercer o seu forte poder 
atractivo sobre a comunidade macaense, vendo regressar muitos dos macaenses 
que se haviam refugiado em Macau e muitos outros que continuaram a 
alimentar a comunidade macaense de Hong Kong. 

Quanto a Macau, à semelhança de Hong Kong, nestes anos de viragem 
para a segunda metade do século xx - sofridos, pelas consequências dramáticas 
de uma guerra que abalou o mundo de uma forma brutal, mudando o seu 
rosto político, económico e social -, passou a desempenhar a dupla função de 
território de acolhimento de todos os que nesta cidade procuraram refúgio 
e, simultaneamente, de partida, não só para os que, vindos de Hong Kong e 
Xangai, decidiram iniciar uma nova experiência migratória como também 
para outros macaenses que, à semelhança dos seus velhos progenitores, 
continuaram a escolher a emigração como forma de resolver o problema da 
sua débil situação económica e social. 

Foi este o contexto que fez confluir à cidade de Macau milhares de 
refugiados de Hong Kong e de Xangai, os quais começaram a chegar ao 
Território em 1938. 


Desde 1938, com a chegada dos primeiros refugiados de Xangai, que a cidade se 
tinha habituado à presença das famílias despojadas que aqui procuravam refúgio. 
Não eram só os portugueses que demandavam o território à procura de uma 
tranquilidade rara na Ásia - com eles vinham chineses, europeus e nacionais de 
quase todo o mundo, fugindo a uma guerra que estava para durar (Carvalho e 
Rêgo, 2007, p. 182). 


Com o alastrar da guerra no Pacífico, o Governador Gabriel Maurício 
Teixeira (1940-1946) deslocou-se duas vezes a Hong Kong no ano de 1941 para 
esboçar alguns projectos de cooperação coma colónia britânica, principalmente 
ao nível dos abastecimentos, e também para discutir a necessidade de Macau 
se preparar para receber milhares de refugiados quando já se adivinhava a 
invasão de Hong Kong pelas tropas japonesas (Santos & Saldanha, 2013). 

Foi forte a corrente migratória de Hong Kong para Macau no ano 
de 1942, na sequência da ocupação japonesa de Hong Kong. A sua mais 
importante expressão encontra-se nos 1173 macaenses registados no livro de 
matrícula 23) do Consulado de Portugal em Hong Kong (Dias, 2010), ao qual 
já fizemos referência anteriormente. De acordo com Jorge Forjaz, a realização 
destes registos ficou a dever-se à iniciativa do encarregado do consulado, o 
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macaense Francisco Paulo de Vasconcelos Soares: “uma decisão, ilegal face à 
lei portuguesa, mas que permitiu garantir a liberdade, e porventura a vida, de 
muitos descendentes de macaenses que viviam em Hong Kong e que já tinham 
perdido a nacionalidade portuguesa” (Forjaz, 1996, p. 829). Este conjunto 
constitui uma amostra significativa que nos permite conhecer as características 
sociodemográficas destes migrantes-refugiados (Dias, 2010). Trata-se de um 
conjunto de migrantes de segunda geração pois 81,1% já haviam nascido na 
colónia britânica, onde se contam 114 famílias compostas por dois ou mais 
elementos (na lista constavam 242 crianças). A estes somavam-se os 264 
solteiros (120 homens e 144 mulheres) que nos foi possível contabilizar. 

Os adultos que chegaram a Macau neste ano de 1942, listados neste livro 
de registos consulares, tinham idades que revelavam ser homens e mulheres 
em plena idade activa: 83% com idades compreendidas entre os 20 e os 49 anos. 
A maioria (75,1%) era empregada no comércio e 7,2% eram comerciantes/ 
proprietários (Dias, 2010). 

De Xangai, chegaram também muitos macaenses durante a década 
de 1940. Não podendo contabilizar, neste momento, o seu número exacto, 
sabemos que, juntamente com os de Hong Kong, protagonizaram, em grande 
medida, a dispersão da comunidade macaense por diferentes territórios em 
todos os continentes. 

No que diz respeito aos macaenses naturais de Xangai, ficamos com uma 
ideia aproximada do que foram as suas opções entre os que ficaram em Macau 
e os que decidiram sair para outros territórios. A partir de Famílias Macaenses 
identificámos 252 migrantes que, tendo nascido em Xangai, contrairam 
matrimónio noutro território depois de 1949 (Quadro IV.10). Assim, tendo 
por base estes dados, podemos ter uma ideia aproximada sobre a sua opção 
por permanecer em Macau (apenas 19,8%) ou por se deslocarem para outros 
territórios (80,2%). Destes, mais de 41% optaram por Hong Kong, o que se 
explica pela proximidade geográfica e pelo facto de muitas das famílias que se 
fixaram em Xangai serem migrantes macaenses de segunda geração, naturais 
de Hong Kong. Para estes, esta cidade representava o regresso a “casa”. Os 
restantes territórios mais significativos são os EUA (15,9%), Brasil (7,9%), 
Canadá, Portugal e Austrália, estes três com menos de 5%. 

Mas outros territórios foram também disponibilizados aos refugiados de 
Hong Kong e Xangai. Em meados de 1950, vamos encontrar 182 migrantes 
(126 homens e 56 mulheres) distribuidos pelos três campos de acolhimento 
montados em Macau, acompanhados das suas respectivas famílias, num total 
de 381 pessoas a quem foi colocada a possibilidade de serem deslocados para 
as províncias ultramarinas portuguesas. 

Com uma média de idades a rondar os 39 anos, eram homens e mulheres 
que tinham como principais profissões: serviços administrativos (25,4%) 
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e empregados de comércio (11,5%); 12,6% de telefonistas/telegrafistas; 
empregados bancários (8,8%) e contabilistas (8,2%), todos do sexo masculino; 
e ainda 3,8% de professores. 


Quadro IV.10 - Locais de casamento contraídos, depois de 1949, 


pelos macaenses naturais de Xangai 


Naturais de Xangai 
Locais de Casamento 


Hong Kong 104 41,3 
Macau 
EUA 


Brasil 


Canadá 


Portugal 


Austrália 


Ilhas Britânicas 


Alemanha 


Filipinas 


Gibraltar 


China (outros) 


Japão 
Nova Guiné 


Total 


Fonte: Forjaz, 1996. Cálculos do autor. 


Assuas primeiras escolhas recaíram sobre quatro territórios: Moçambique, 
com pouco mais de 49%; Angola, ultrapassando os 37%; Açores, com quase 7%; 
e, finalmente, Timor, com cerca de 4%. A proximidade geográfica de Timor 
não era suficiente para atrair os refugiados que manifestaram a sua preferência 
pela África Oriental: Moçambique. No entanto, os dois mais importantes 
territórios ultramarinos portugueses em África, Moçambique e Angola, foram 
a primeira escolha de mais de 86% dos migrantes macaenses.* 

Todavia, é possível saber exactamente o destino de 1206 migrantes de 
Xangai, no ano de 1953 (Quadro IV.11).º Assim, confirma-se a sua preferência 
por Hong Kong (36,6%), seguindo-se o Brasil (21,9%) e os EUA (10,9%). 


* Fonte: Macaenses registados nos centros de refugiados em Macau disponíveis para emigrar 
para as províncias ultramarinas portuguesas: AHM: Diversos documentos respeitantes a 
refugiados de Xangai (MO/AH/AC/SA/01/20304 - Proc. 20230 - Cópia 1553). 

* Esta lista não indica a sua data e encontra-se guardada junto de documentos relativos ao ano 
de 1953, 


CAPÍTULO IV — DIÁSPORA MACAENSE (1936-1995) - 203 


ALFREDO GOMES DIAS 


Quadro IV.LI - Portugueses provindos de Xangai que presentemente 
se acham residentes em Portugal, províncias ultramarinas portuguesas, 


Hong Kong e países estrangeiros 


Hong Kong 


Brasil 
EUA 


Japão 


Portugal 


Canadá 


Tailândia 


Austrália 


Inglaterra 


Argentina 


Lourenço Marques 


Venezuela 


Quelimane 


Suécia 


Formosa 


Itália 


Dinamarca 


Trieste 


Kilipinas 


França 


Timor 


Coreia 


São Domingos 


Holanda 


Joanesburgo 


Rodésia 


Grécia 


Palestina 


100,0 


Obs.: Documento assinado por Manuel Francisco Real Leitão, da Comissão 
de Fiscalização dos Centros dos Refugiados Portugueses de Xangai. S.d. 
[1953]. 

Fonte: AHM: Diversos documentos respeitantes a refugiados de Xangai 
(MO/AL/AC/SA/01/20304 - Proc. 20230 - Cópia 1553). Cálculos do autor. 
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Estas três primeiras escolhas revelam que as motivações das escolhas dos 
migrantes macaenses se repartem por três factores que, no sistema migratório 
internacional, surgem como complementares: a proximidade geográfica 
(Hong Kong); os laços históricos culturais (Brasil); e, ainda, a atracção por 
países que revelam um forte dinamismo económico (EUA). Um outro aspecto 
que não pode deixar de ser realçado é a distribuição destes 1206 migrantes por 
28 territórios, o que nos indicia a grande dispersão geográfica da comunidade 
macaense após a II Guerra Mundial. 

Após esta nova vaga migratória dos macaenses, o Território conhece 
agora um processo de retracção nos movimentos de saída deste segmento da 
sua população. Este novo comportamento da comunidade traduziu-se numa 
alteração estrutural da estrutura sociodemográfica da população não chinesa 
de Macau. No seu conjunto, a população não chinesa de Macau, entre 1910 
e 1970, cresceu de forma muito significativa: nas duas primeiras décadas da 
segunda metade de Novecentos, este crescimento ultrapassou os 80% (Quadro 
1V.12). 

No que diz respeito à comunidade macaense (“naturais de Macau”), esta 
deu sinais de maior estabilidade, permanecendo em Macau e deixando de 
participar, de forma significativa, nos fluxos migratórios que alimentaram a 
diáspora nos 120 anos anteriores. 

Considerando os dados disponíveis a partir dos recenseamentos relativos 
aos “naturais de Macau”, observa-se um crescimento significativo entre 1910 
e 1950, que ultrapassa os 25%. Contudo, este valor deve ser relativizado na 
medida em que se refere a um intervalo de tempo muito amplo: 40 anos. 
De qualquer modo, é um crescimento que anuncia a retracção na saída de 
migrantes a partir de Macau. No periodo intercensitário seguinte (1950/1970), 
a população dos “naturais de Macau” duplica, registando-se um aumento que 
ultrapassa os 100% (Quadro IV.13). 


Quadro IV.12 - Total da população não Quadro IV.13 - População dos naturais 
chinesa de Macau (1920-1970) de Macau, em Macau (1910, 1950, 1970) 


Fonte; Recenseamento de Macau 1910 (1910). Macau. Censos da População Relativos ao Ano de 1950 (1953). 
Macau: Imprensa Nacional. XI Recenseamento Geral da População e | Recenseamento à Habitação 1970 
(1972). Macau: Imprensa Nacional. Cálculos do autor. 
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Com estes dados, estamos habilitados a considerar a hipótese de 
existirem dois comportamentos complementares face à tradição migratória 
macaense: por um lado, entre os refugiados recém-chegados a Macau, muitos 
optaram por partir, mas muitos outros acabaram por se fixar definitivamente 
no Território; por outro lado, um crescimento desta grandeza aponta para uma 
estagnação na saída de migrantes a partir de Macau. 

Para além deste aumento no total da população não chinesa, a sua 
composição sofre também algumas mutações que são dignas de registo 
(Quadro IV.14). O peso dos macaenses (naturais de Macau) aumenta dez pontos 
percentuais, registando-se um claro retrocesso na população portuguesa com 
origem na metrópole europeia ou noutros territórios, coloniais ou estrangeiros: 
em 1910 este grupo de pessoas ascendia a 26,8%, em 1950 reduz-se para 19,9% 
e em 1970 fica-se pelos 9,6%. Por sua vez, regista-se também um aumento 
significativo, em números absolutos, de população de outras nacionalidades, 
embora o seu peso relativo, entre 1950 e 1970, tenha crescido apenas 0,9%. 


Quadro IV.14 - População não chinesa de Macau (1910, 1950, 1970) 


Portugueses 
naturais 
do estrangeiro 


Possessões Outras 
portuguesas | nacionalidades 


Naturais de | Naturais da 
Macau Metrópole 


1910 3845 


1950 4782 


1970 8628 


*No recenseamento de 1970 sob a designação “Indianos” e “Africanos” 

Fonte: Recenseamento de Macau 1910 (1910). Macau. Censos da População Relativos ao Ano de 1950 (1953). 
Macau: Imprensa Nacional. XI Recenseamento Geral da População e | Recenseamento à Habitação 1970 
(1972). Macau: Imprensa Nacional. Cálculos do autor. 


Um outro dado digno de registo centra-se na evolução da composição da 
população de Macau, não chinesa, por sexo, entre 1910 e 1970 (Quadro IV.15), 
sendo os homens os que mais contribuíram para o aumento da população 
não chinesa (96,9% entre 1950 e 1970) e, de forma ainda mais relevante, entre 
a população macaense (quase 127%, no mesmo período intercensitário, aos 
quais importa juntar o aumento de 34,7% entre 1910 e 1950). Este aumento 
tão expressivo da população masculina é um sinal da retracção do movimento 
migratório macaense pois, como reconhecemos anteriormente, o impacte 
da emigração na população da sociedade de origem tende a reflectir-se na 
diminuição do número de homens. 

Mais complexas são as mudanças na estrutura etária dos macaenses ao 
longo do século xx (Quadro IV. 16). 


206 - CAPÍTULO IV - DIASPORA MACAENSE (1936-1995) 


DIÁSPORA MACAENSE: TERRITÓRIOS. ITINERÁRIOS E PROCESSOS DE INTEGRAÇÃO (1936-1995) 


Quadro IV.15 - População não chinesa de Macau, por sexo (1910, 1950, 1970) 


Total da população não chinesa População natural de Macau 


Tx. V.(%) Tx. V.(%) Tx. V.(%) Tx. V.(%) 
1910/1950 1950/1970 1910/1950 1950/1970 


3420 126,9 


84,7 


2563 | 3248 104,3 


* Este total está de acordo com o original, apesar de não corresponder ao valor apresentado no Quadro 
NA ER 


Fonte: Recenseamento de Macau 1910 (1910). Macau. Censos da População Relativos ao Ano de 1950 (1953). 
Macau: Imprensa Nacional. XI Recenseamento Geral da População e | Recenseamento à Habitação 1970 
(1972). Macau: Imprensa Nacional. Cálculos do autor. 


Quadro TV.16 - População natural de Macau (1910, 1950, 1970) 


Tx. V. (%) Tx. V. (%) 
ga ENES 1910/1950 1950/1970 
0-4 | 245] são 532 


109,9 
= 5-9 246 | 376 | 52,8 | 841 
I0-14 L 335 | 379 | 13;] 908 
I5-19 257 | 323 | ae RUI 


315 


256 


40 - 44 


45-49 


50 + 
S/ idade 


Total 


Fonte: Recenseamento de Macau 1910 (1910). Macau, Censos da População Relativos ao Ano de 1950 (1953). 
Macau: Imprensa Nacional, XI Recenseamento Geral da População e | Recenseamento à Habitação 1970 
(1972). Macau: Imprensa Nacional. Cálculos do autor. 
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Ao contrário do que se registou ao longo da segunda metade do século 
xIx, O número de macaenses deu sinais de crescimento em todas as faixas 
etárias, entre 1910 e 1950. No período intercensitário seguinte, repete-se este 
aumento, mas o mesmo não ocorreu com a mesma intensidade em todas 
as faixas etárias, existindo variações que devem ser assinaladas. Contudo, 
importa, desde logo, salientar que as hipóteses de análise que iremos esboçar 
devem ser recebidas com algumas reservas, principalmente devido ao facto 
de estarmos a comparar dois periodos intercensitários de duração muito 
diferente: o primeiro com 40 anos e o segundo com 20 anos de duração. 

Na faixa etária dos O aos 4 anos regista-se um aumento quase residual 
entre 1950 e 1970, pouco superior a 4%, contrastando com o aumento superior 
a 100% entre 1910 e 1950, uma diferença cuja explicação é dificil de encontrar. 
Como hipótese, podemos considerar que, em 1950, o recenseamento incluiu 
todas as crianças macaenses nascidas no território e todas aquelas que 
regressaram com os seus progenitores no final da década de 1940. Quanto ao 
fraco crescimento de crianças nesta faixa etária identificado no recenseamento 
de 1970, este pode estar associado à instabilidade política vivida no final da 
década de 1960. De qualquer modo, reconhecemos que esta é uma matéria 
que exige novos estudos e aprofundamentos, acedendo a dados que, neste 
momento, não nos estão disponíveis. 

Em todas as restantes faixas etárias temos um elevado crescimento do 
número de macaense entre 1950 e 1970, um crescimento muito superior ao 
registado entre 1910 e 1950, o qual só poder ser justificado pela interrupção da 
emigração. Deste modo, em 1970, a estrutura etária da população macaense 
tende a reconstituir uma distribuição que reflecte o crescimento natural da 
sua população, à qual se juntam as pessoas que regressaram ao Território na 
década de 1950 e nele permaneceram. A única excepção ocorre na faixa etária 
dos 25 aos 29 anos, a qual, reconhecemos, não é fácil de explicar, mas não é 
suficiente para contrariar a tendência geral que temos vindo a assinalar. 


4.2. Os primeiros destinos dos migrantes macaenses 

Com base nos dados recolhidos a partir da obra de Jorge Forjaz, Famílias 
Macaenses, toi possível identificar os destinos da diáspora macaense a partir 
dos anos da Il Guerra Mundial, reunindo todos os nomes que indicam um local 
de 1.º casamento, entre 1946 e 1995, diferente do território de nascimento. Há 
uma dispersão por 47 territórios (Quadro IV.17). 

A principal observação que importa desde logo reter é a de que, para 
além dos territórios tradicionais da diáspora (Macau, Hong Kong e Xangai), os 
principais países de acolhimento não asiáticos são os EUA, Portugal, Canadá 
e Austrália, isto é, os destinos que temos vindo a analisar para a emigração 
chinesa. 
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Quadro IV.17 - Territórios do 1.º casamento dos migrantes macaenses 
(1946-1995) 


Acum. ps 
Local N.º Bélgica 
| lomt [ No | % [Am E 


Hong Kong 951| 33,99] 33,99) |Filipinas 
Macau 576| 20,59] 54,57 Gibraltar 
EUA Ed 9,79] 64,37 
Portugal 1 259| 9,26) 73,62 
Canadá | E] 5,68] 7931 Vietname 
Xangai 136| 486| 84,17) [Coreia 
+ É . 
no Arábia 
Austrália H9 de 88,42 Saudita 
Brasil 83| 2,97) 91,39 


Ilhas Britânicas 74 a 94,03 


Moçambique 27 95,00 


Angola 19] 0,68] 95,68 0,07 


França 16] 0,57] 96,25 Jugoslávia 0,07 


Alemanha 0,32] 96,57 Suécia 0,07 


Espanha 7| 0,25] 96,82 Tailândia 
Ei 


o) 


Indonésia 6! 0,21] 97,03 Venezuela 


Costa 


5) MBM Rs do Marfim 
Suíça o| 021] 97,46 Holanda 


África do Sul 5| 0,18] 97,64 México 


Japão 


+ 


China Si 0,18 97,82 Nova Guiné 
Itália il 5] 0,18] 98,00 Seicheles 
js 


Nova Zelândia 5| 0,18] 98,18 Turquia 7 


Fonte: Forjaz, 1996, Cálculos do autor. 


CAPÍTULO IV - DIÁSPORA MACAENSE (1936-1995) 209 


ALFREDO GOMES DIAS 


Relembremos que entre os oito mais importantes destinos da emigração 
chinesa, entre 1990 e 2010, encontramos Hong Kong, EUA, Canadá, Macau e 
Austrália. Os restantes três são o Japão, Singapura e Coreia. Esta coincidência 
revela a existência de uma lógica semelhante entre os destinos migratórios dos 
migrantes chineses e macaenses que importa ter em conta quando analisamos 
a diáspora macaense neste período, durante a segunda metade do século xx. 

A aproximação é ainda mais evidente se recordarmos também os 
principais territórios receptores de migrantes oriundos de Macau: depois de 
RAE de Hong Kong e a da China Continental, a lista continua com Portugal, 
EUA, Canadá e Austrália. 

A fim de proceder a uma análise mais pormenorizada destes dados 
recolhidos a partir da obra de Jorge Forjaz, agrupámos os territórios em 
quatro classes: a primeira inclui Hong Kong e Macau, juntando quase 55% dos 
migrantes; a segunda reúne os migrantes que casaram nos EUA e em Portugal 
(cerca de 19%); a terceira classe junta os territórios do Canadá, Xangai, 
Austrália, Brasil e Ilhas Britânicas, com cerca de 20% dos 2798 migrantes 
macaenses, dos quais se conhece o seu local de casamento, depois de 1946; 
finalmente, a quarta e última classe, reunindo todos os territórios com menos 
de 1% de casamentos identificados, começando em Moçambique (0,96%) e 
terminando na Turquia (0,04%), representa menos de 6% do total. 

À primeira diz, então, respeito a Hong Kong e Macau, com 34% e 
21%, respectivamente. No que diz respeito a Hong Kong, é interessante 
verificar que o primeiro destino da diáspora mantém esse estatuto durante 
a segunda metade do século xx. Quanto a Macau, território de partida, por 
excelência, da diáspora macaense ao longo de século e meio, transforma-se, 
neste segundo período da diáspora, num importante território de destino de 
muitos macaenses que viveram experiências migratórias noutros territórios, 
configurando o movimento de regresso à cidade de origem. 

Depois de Hong Kong e Macau, seguem-se os EUA e Portugal, cada 
um deles com pouco mais de 9% dos casamentos celebrados pelos migrantes 
macaenses, entre 1946 e 1995. As motivações que estão por detrás destes dois 
destinos são muito diferentes: quanto aos EUA, trata-se da atracção exercida 
por uma sociedade economicamente muito dinâmica que seduz migrantes das 
mais diversas origens, à volta do mundo; no que se refere a Portugal, as razões 
da escolha deste destino são mais de ordem histórico-cultural e sociofamiliar 
do que económica. 

No terceiro grupo de territórios, identificados a partir dos primeiros 
casamentos, encontramos cinco destinos: o primeiro é o Canadá e o apelo 
que exerce pelo seu desenvolvimento económico; o segundo é Xangai, mas 
temporalmente limitado, pois 135 dos 136 casamentos identificados celebram - 
-se na década 1946-1955 (e um na década seguinte), numa altura em que a 
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comunidade já abandonava as concessões estrangeiras desta cidade; Austrália é 
o terceiro destino, onde a atracção económica se alia à proximidade geográfica; 
o quarto é o Brasil, destino marcado pela proximidade histórico-cultural, 
falante da língua portuguesa; e, finalmente, as Ilhas Britânicas, cuja influência 
social sobre a comunidade macaense foi muito significativa, a partir da cidade 
de Hong Kong. 

Ensaiando uma análise temporal dos destinos identificados para este 
segundo período da diáspora (Quadro IV.18), reconhecemos a evidência de 
que a dispersão geográfica ocorreu em período de retracção do movimento 
migratório macaense, pois a taxa de variação indica-nos uma diminuição do 
número de casamentos entre os principais territórios de destino identificados, 
ao longo das cinco décadas em análise. 


Quadro IV. 18 - Locais de 1.º casamento dos migrantes macaenses, por décadas 
(1946-1995) 


1946/1955 1956/1965 1966/1975 1976/1985 
414 281 163 e) 


Hong Kong 


1986/1995 
18 951 


Macau 


EUA 


Portugal 


Canadá 


Xangai 


Austrália 


Brasil 


Ilhas Britânicas 


am ma 


Total 


Total 
Tx. V.(%) 


Obs.: Os totais referem-se aos casamentos realizados em cada território com informação do ano em que foi 
celebrado, 
Fonte: Forjaz, 1996. Cálculos do autor. 


Contudo, os territórios não têm todos o mesmo padrão de comportamento, 


como passamos a analisar. 


Hong Kong e Macau 

Se prendermos a nossa atenção ao primeiro grupo de territórios, 
Hong Kong e Macau, ambos seguem a tendência geral de uma diminuição 
progressiva do número de casamentos ao longo das cinco décadas em análise 
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(Fig. IV.4). A redução é mais abrupta em Hong Kong do que em Macau, o que 
nos faz considerar que aquele território foi deixando, progressivamente, de ser 
um destino escolhido pela emigração macaense, enquanto Macau, território 
central da diáspora, beneficiou do regresso de muitos migrantes. 


Fig. IV.4 — 1.º casamentos celebrados em Hong Kong e Macau pelos migrantes 


macaenses, por décadas (1946-1955) 


250 4 "Hong Kong 


200 si==Macau 


1946/1955 1976/1985 1956/1965 1966/1975 1986/1995 


Fonte: Forjaz, 1996. Cálculos do autor. 


No caso de Hong Kong, as origens de cerca de 94% dos migrantes que 
casaram nesta cidade distribuem-se por sete territórios, referindo-se o maior 
grupo, com 36%, a naturais de Hong Kong que emigraram posteriormente. 
Seguem-se os naturais de Macau (27%), sugerindo as ligações históricas entre 
os dois territórios e as fortes redes sociais dinamizadas pelas famílias macaenses 
de suporte à diáspora. O terceiro território de origem é Xangai (15%), o que 
significa que Hong Kong foi também um território de destino para muitos 
dos que abandonaram aquela cidade chinesa. Num terceiro nível, reúnem-se 
os migrantes com origem noutras cidades chinesas (7%), nas Ilhas Britânicas 
(6%), nos EUA (2%) e nas Filipinas (1%): nestes territórios encontramos, 
simultaneamente, macaenses e pessoas de outras nacionalidades que, por via 
do casamento, integraram as famílias macaenses. 

Se analisarmos as origens dos migrantes que casaram em Macau, cerca de 
87% repartem-se por cinco territórios. O mais significativo é composto pelos 
naturais de Macau (36%), vindos de outros territórios e/ou participantes em 
futuros movimentos migratórios. O segundo território em destaque é Portugal 
(19%), lugar conquistado pelos seus laços históricos e culturais. Seguem-se 
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os territórios de Hong Kong (12%), Xangai (11%) e outras cidades chinesas 
(9%): Hong Kong e outras cidades chinesas explicam-se pela proximidade 
geográfica; Xangai diz respeito aos refugiados que se abrigaram em Macau. 


EUA e Portugal 

No segundo grupo, EUA e Portugal (Fig. IV.5), encontramos dois destinos 
que não conheceram uma progressiva redução de 1.º casamentos, isto é, são 
dois territórios receptores importantes no segundo período da diáspora, 
até à década de 1976/1985. Na última década do século, ocorre uma quebra 
acentuada no que se refere a Portugal mas, quanto aos EUA, este dá sinais de 
manter o seu poder atractivo. 


Fig. IV.5 - 1.º casamentos celebrados nos EUA e Portugal pelos migrantes 


macaenses, por décadas (1946-1995) 


em EUA 


=» Portugal 


1946/1955 1976/1985 1956/1965 1966/1975 1986/1995 


Fonte: Forjaz, 1996. Cálculos do autor. 


Quanto às origens dos migrantes que casaram nos EUA, 86% distribuem- 
-se por quatro territórios, sendo o mais significativo Hong Kong, com mais 
de 51%. Segue-se Macau e Xangai, com 16% e 15%, respectivamente. O) 
quarto território, já muito longe dos restantes, diz respeito a macaenses que já 
nasceram nos EUA (4%) e que, posteriormente se deslocaram para um novo 
território: sendo uma migração recente ainda não é significativo o número de 
filhos (segunda geração); por outro lado, os EUA afirmam-se como um destino 
definitivo e não de transição. 

As origens dos migrantes que casam em Portugal centram-se em Macau 
(58%), seguidos dos que já nasceram naquele território (19%) e que migraram 
posteriormente. Seguem-se cinco territórios: Angola e Moçambique, numa 
percentagem total que ronda os 9% e que realça o peso que o factor histórico- 
-cultural exerce nestes circuitos migratórios. Também alguns naturais de 


CAPÍTULO IV - DIÁSPORA MACAENSE (1936-1995) - 213 


ALFREDO GOMES DIAS 


Xangai (4,5%) procuram Portugal como alternativa migratória e, por último, 
encontramos os migrantes macaenses, nascidos em Hong Kong (3%) e noutras 


cidades chinesas (1%). 


Canadá, Xangai, Austrália, Brasil e Ilhas Britânicas 

Por último, o terceiro grupo de territórios, que engloba o Canadá, 
Xangai, Austrália, Brasil e Ilhas Britânicas (Fig. IV.6), junta casos muito 
específicos, a começar por Xangai pois, como já se disse anteriormente, 135 
dos 136 casamentos identificados celebram-se na década de 1946/1955, fase 
de abandono da cidade por parte de todas as comunidades estrangeiras. De 
qualquer modo, não deixa de ser interessante assinalar que, num contexto tão 
adverso como aquele que Xangai viveu nestes anos, a comunidade macaense 
continuou a dar sinais de alguma vitalidade e de enraizamento que, em última 
análise, estes casamentos testemunham. 


Fig. IV.6 — 1.º casamentos celebrados no Canadá, Xangai, Austrália e Ilhas 
Britânicas pelos migrantes macaenses, por décadas(1946-1995) 


160 
140 
120 
100 
—— Canadá 
Bo E 
—D— Xangai 
60 Austrália 
Brasil 
“0 
ilhas Britânicas 
20 e 4 mm 
CN "e — 
0 ad 


onte: Forjaz, 1996, Cálculos do autor. 


Canadá, Austrália e Ilhas Britânicas revelam-se como opções de destino 
que se mantêm válidas ao longo de todo a segunda metade do século xx. 
Um outro caso especifico diz respeito ao Brasil, que conhece o seu pico na 
década de 1956/1965, para depois decair progressivamente. A década de 56/65 
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sugere a emigração dos macaenses de Xangai, refugiados em Macau, os quais 
partiram com a sua família, composta por alguns filhos já nascidos em Macau, 
com destino ao Brasil. 

Resta identificar as origens dos migrantes que casaram nestes cinco 
territórios. No que diz respeito ao Canadá, as principais origens são Hong 
Kong (54%), Macau (19%) e Xangai (8%), isto é, os três principais territórios 
da história da diáspora macaense. É relevante verificar de que modo se 
distribuem os migrantes macaenses que ainda casaram em Xangai nos anos 
de esvaziamento da comunidade macaense naquela cidade chinesa (Quadro 
IV.19), ajudando a confirmar o dinamismo desta comunidade: para além 
dos naturais de Xangai (51,4%), é significativa a dispersão dos restantes 
elementos que casaram no seio da comunidade e os territórios de que são 
originários, reflectindo tal o carácter plurinacional da sociedade xangaiense 
e a disponibilidade de a comunidade macaense se relacionar e casar com 
pessoas de outras comunidades migrantes, suas vizinhas na mesma sociedade 
de acolhimento. 


Quadro IV.19 - Locais de nascimento dos migrantes macaenses casados em Xangai 
entre 1946 e 1995 


Xangai 


EUA 


China 


Hong Kong 


Macau 


95:59 


98,13 


Alemanha 


99,07 


Dinamarca 0,93 100,00 


Total 


100,00 


Fonte: Forjaz, 1996, Cálculos do autor. 


No que se refere à Austrália, as origens dos macaenses que aí casam é 
também muito grande: nos primeiros lugares surgem Hong Kong (40%) e 
Macau (18%), logo seguidos do Vietname (7%) e Xangai (5%). Com 4,4% 
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encontramos um conjunto de quatro territórios: Filipinas, Holanda, Ilhas 
Britânicas e Singapura. Esta dispersão indicia o quanto a Austrália, enquanto 
país com um elevado índice de desenvolvimento, exerceu o seu poder atractivo, 
mas a sua localização geográfica circunscreveu-o à região da Ásia-Pacífico. Os 
casamentos celebrados no Brasil ocorreram com naturais de Macau (38%) e de 
Xangai (27%). Como dissemos anteriormente, confirma-se, assim, que este é 
um dos destinos das famílias que partiram de Xangai, refugiando-se em Macau. 
Segue-se o Brasil (9%), Hong Kong (6%) e Portugal (5%). Finalmente, resta- 
-nos indicar a naturalidade dos macaenses que casaram nas Ilhas Britânicas. 
Como seria de esperar, Hong Kong surge em primeiro lugar, com 32%, 
seguidos por aqueles que já nasceram nas Ilhas Britânicas (18%) e que, mais 
tarde, procuraram um novo destino migratório. Macau ocupa o terceiro lugar 
com 16%. Mais distantes, encontramos os macaenses que nasceram noutras 
cidades chinesas (8%) e os refugiados de Xangai (6,5%). 


4.3. Os novos itinerários migratórios das famílias macaenses 

São muitas as famílias macaenses envolvidas neste segundo período 
da diáspora pelo que importa identificar alguns dos principais padrões dos 
itinerários que elas realizaram e que as conduziram a todos os destinos atrás 
identificados. São muitas as escolhas possíveis, mas foi na sobreposição de 
todos estes itinerários das famílias macaenses que participaram na diáspora, 
ao longo da segunda metade do século xx, que se teceram e fortaleceram as 


redes sociofamiliares que deram suporte à emigração ao longo do tempo. 
Recorrendo novamente à obra Famílias Macaenses, é possível identificar 


as origens e os destinos dos macaenses que, em cada família, optaram por 
emigrar, concentrando, agora, a nossa atenção nos itinerários migratórios que 
se realizaram depois de 1946. A fim de facilitar a sua análise, esquematizámos 
estes movimentos migratórios, de algumas famílias por nós escolhidas, 
que ilustrassem, não só as principais tendências dos destinos da diáspora 
macaense na segunda metade de Novecentos, mas também a sua dispersão 
geográfica. Nestes esquemas que se apresentam nas figuras seguintes, para 
além da identificação dos territórios envolvidos, o movimento migratório está 
representado por uma seta, que nos indica a sua direcção, e por um número 
(sobreposto à seta), que nos informa sobre a quantidade de pessoas dessa 
família que o realizaram. 

A família Almeida (Forjaz, 1996, [, pp. 89-115) é um exemplo que ilustra 
as principais tendências dos movimentos migratórios macaenses entre 1946 e 
1995 (Fig. IV.7). A representação gráfica dos movimentos migratórios de 16 
elementos desta família apresenta-nos apenas duas pessoas que se deslocaram 
de Hong Kong para Macau e uma outra que partiu desta última cidade com 


destino às Filipinas. 
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Fig. IV.7 - Itinerário migratório da família ALMEIDA (1946-1995) 
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Fonte: Forjaz, 1996, 1, pp. 89-t15. 


Os restantes migrantes deslocaram-se no sentido Ásia- América do Norte 
(7), Ásia-América do Sul (3), Ásia-Europa (1), Europa-América do Norte 
(1) e América do Norte-Furopa (1). Isto é, esta familia, como muitas outras, 
privilegiou a emigração com destino às Américas e à Europa, em detrimento 
dos destinos asiáticos que marcaram o primeiro periodo da diáspora macaense. 

Algumas pessoas percorreram um itinerário migratório com mais do que 
dois territórios. É o caso de Marie Thérese Maignon, que, sendo natural de 
Xangai, casou em 1960, em Gibraltar. O seu primeiro filho nasce em Lisboa 
e os dois filhos seguintes já nascem nos EUA. Para se perceber melhor este 
percurso, temos de recuar no tempo e conhecer a origem familiar de Marie 
Thérese: era filha única de Maria Paulina Rangel de Almeida, natural de 
Xangai, e do francês Auguste Maignon. Celebrou casamento em Gibraltar com 
um norte-americano, natural de Boston, o que nos ajuda a compreender a sua 
opção pela emigração para os EUA. 

Se a família Almeida nos oferece um quadro global das principais 
tendências da diáspora macaense neste segundo período, todavia, ele não é 
suficiente para compreendermos a complexidade das redes familiares que 
suportaram a emigração dos macaenses, nem para analisar as diferentes lógicas 
subjacentes às escolhas dos territórios de destino realizadas por cada família. 
Para atingirmos estes objectivos, decidimos analisar com mais pormenor seis 
famílias macaenses: Carvalho e Rêgo, Colaço, Cruz, Demée, Dias e Gomes. 
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Carvalho e Rêgo 

Na segunda metade do século xx, os itinerários migratórios da família 
Carvalho e Rêgo (Forjaz, 1996, 1, pp. 711-717) dividiram-se por duas áreas 
geográficas, reveladoras da existência de movimentos migratórios anteriores: 
a primeira centrou-se na Austrália; a segunda repartiu-se entre O Brasil e 
Portugal (Fig. TV.8). 


Fig. IV.8 - Itinerário migratório da família CARVALHO E RÊGO (1946-1995) 
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Fonte: Forjaz, 1996, 1, pp. 711-717. 


No que diz respeito à emigração para a Austrália, ela envolveu dois 
familiares que partiram para aquele país, um saindo de Macau, outro de Hong 
Kong, e, ainda, um terceiro que, partindo de Macau, passou por Portugal antes 
de emigrar para a Austrália. Trata-se de Maria Cândida de Carvalho e Rêgo 
Machado, natural de Macau (1929), tendo casado nesta cidade, em 1957, com 
Fernando Maria Geada Correia Marques, natural de Lisboa (no Território 
desempenhou as funções de director do Centro de Informação e Turismo de 
Macau). Ainda em Macau, nasceu a sua primeira filha (com endereço final 
em Sidney), mas o segundo filho nasceu em Portugal (com endereço final 
nos EUA, Califórnia). Maria Cândida indica como endereço final o estado 
australiano de Nova Gales do Sul. 

A segunda área migratória, como já tivemos ocasião de referir, reparte- 
-se entre o Brasil e Portugal. Maria Isabel Chaves Garrido de Sousa, natural de 
Lisboa, casou nesta cidade com Francisco Ernesto Rodrigues de Carvalho e 
Rêgo (n. Macau, 1927). O primeiro filho nasceu em Lisboa, mas os dois filhos 
que se seguiram já nasceram no Brasil, Rio de Janeiro. O endereço final que 
indica é em Portugal, Cascais, distrito de Lisboa. 
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Tanto nesta família, como na anterior, podemo-nos aperceber de como a 
diversidade de origens dos elementos que compõem a família desempenha um 
papel importante na escolha dos destinos migratórios. 


Colaço 

No que diz respeito à família Colaço (Forjaz, 1996, 1, pp. 736-766), 
é interessante observar a afirmação de um eixo migratório específico, 
influenciado pelo mundo colonial britânico, que compreende os territórios 
has Britânicas - Hong Kong - Austrália (Fig. IV.9), envolvendo sete dos 
vinte e cinco migrantes identificados no seio desta família, durante a segunda 
metade do século xx. 


Fig. IV.9 — Itinerário migratório da família COLAÇO (1946-1995) 
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Fonte: Forjaz, 1996, |, pp. 736-766. 


A juntar a estes sete migrantes, deve ser destacada a emigração que se 
dirigiu ao Brasil, protagonizada, em grande parte, pelos refugiados de Xangai 
(4 pessoas), mas também na emigração directa Macau-Brasil: as duas pessoas 
identificadas no esquema referem-se a um casal, Evaristo Ramos Oliveira 
Colaço e Elizabeth de Almeida, ambos naturais de Macau, não se conhecendo 
mais nenhum episódio da sua vida que assinale um movimento migratório, 
excepto a indicação do seu endereço na década de 1990, no Brasil, Rio de 
Janeiro. 

Finalmente, aqueles dois movimentos migratórios não anulam a 
importância do fluxo Macau-EUA que, nesta família, entre estes anos de 1946- 
-1995, envolveu 12 dos 25 migrantes identificados, o que é revelador da 
atracção que este país exerceu sobre a comunidade macaense neste período. 
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Cruz 
O interesse pelos itinerários migratórios dos elementos da família 


Cruz (Forjaz, 1996, I, pp. 952-976) resulta de dois factores: por um lado, o 
envolvimento de territórios africanos que conheceram a presença colonial 
francesa (e não portuguesa) e a sua dispersão geográfica acentuada, embora 
com um reduzido número de migrantes macaenses ao longo de toda a sua 


história (Fig. IV.10). 


Fig. IV.10 — Itinerário migratório da família CRUZ (1946-1995) 
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Fonte: Forjaz, 1996, |, pp. 952-976. 


Em primeiro lugar, partindo de Hong Kong, três migrantes da família 
Cruz largaram com destino às Ilhas Britânicas e dois rumaram à Austrália 
(Fig. IV.10). Um segundo núcleo gira em torno de territórios que estiveram 
sob a dominação colonial francesa: Costa do Marfim, Vietname e Argélia, 
para além da própria França. Em terceiro lugar, observa-se uma emigração 
entre Portugal e Cabo Verde, este último, espaço colonial africano português 
até 1974. Sobre esta última, podemos afirmar que se trata de Edwina Margaret 
Joyce Shuster, natural de Hong Kong, casada com Manuel de Oliveira Gomes 
da Costa, natural do Estoril, localidade onde casaram em 1955. Mais uma vez 
se revela a influência da naturalidade de um dos cônjuges na escolha de um 
destino migratório. 

Da Costa do Marfim saiu Jean Jacques Pietri, natural do Vietname. O 
seu filho nasceu naquele país africano (Abidjan) mas a sua morada nos anos 
de 1990 localiza-o no Vietname, Saigão. Era neto de José Maria Botelho da 
Cruz (Cantão, 1886 - Saigão, 1956) e de Jeanne Vidon, natural de Can Tho, na 
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antiga Indochina, e falecida em França. Crê-se que toda a sua vida, e a de sua 
filha Lydia Maria da Cruz (Saigão, 1921 - Saigão, 1945), se tenha passado no 


Vietname. 
O que estes núcleos migratórios têm em comum é o facto de estarem 


associados a três impérios coloniais distintos - Grã-Bretanha, França e Portugal 
— comprovando a influência que os mundos coloniais tiveram no desencadear 
de determinados fluxos migratórios, em particular após a II Guerra Mundial. 
O mais interessante é observar como numa única família macaense foi possível 


cruzarem-se aqueles três impérios coloniais. 


Demeée 
Quanto à família Demée (Forjaz, 1996, 1, pp. 952-976), trata-se de um 


exemplo menos complexo de itinerários migratórios, particularmente centrado 


no eixo Macau-Portugal (Fig. IV.11). 


Fig. IV.11 - Itinerário migratório da família DEMÉE (1946-1995) 
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Fonte: Forjaz, 1996, |, pp. 952-976. 


Três migrantes saíram com destino a Portugal: Elsa Maria Morgado 
Demée, seu marido, Álvaro Maria Martins do Pilar e, ainda, Fernando da 
Conceição Quitério de Brito. O caso mais interessante foi protagonizado por 
Marina Morgado Demée, natural de Macau (1937). Casou em Macau com 
Fernando da Conceição Quitério de Brito (1959), mas o seu primeiro filho 
nasceu em Lisboa. Os dois filhos seguintes nascem em Macau, mas o último 


endereço é de Portugal. 
Para além do fluxo migratório entre Portugal e Macau, identificam-se 


mais dois itinerários. Um deles directo, entre Macau e os EUA, envolveu dois 
migrantes: Alphonse François Demée e sua mulher, Irene Maria Diana da Luz. 


Outro, entre Macau e Hong Kong, para depois regressar à cidade de partida: 
Paulo Augusto Demée nasceu em Macau, em 1957, casou em Hong Kong, no 
ano de 1979, com Lee Mut Ling, natural de Hong Kong, cidade onde nasceu a 


sua filha. O último endereço indicado refere-se a Macau. 
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Se, por um lado, como afirmámos anteriormente, Macau e Hong Kong 
surgem, neste período da diáspora macaense, como territórios de partida, 
reforçando-se esta ideia com o exemplo de Paulo Augusto Demée, por outro 
lado, esta família ilustra duas das principais lógicas que estão na base dos 
processos migratórios na segunda metade do século xx: as ligações histórico- 
-culturaiscoma potência ocidental (neste caso, Portugal, potência administrante 
até 1999) e a atracção por sociedades de elevado desenvolvimento social e 
ritmo económico. 


Dias 

A família Dias (Forjaz, 1996, |, pp. 1011-1016) é um exemplo que 
complementa o caso da familia Demée, na medida em que, por um lado, 
envolve as relações Macau-Portugal, mas integrando os espaços coloniais 
africanos (Angola e Moçambique) e, por outro lado, repete o fluxo Macau- 
-Hong Kong-EUA (Fig. IV.12). 


Fig. IV.12 — Itinerário migratório da família DIAS (1946-1995) 
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Fonte: Forjaz, 1996, 1, pp. 1011-1016. 


Para além dos quatro migrantes que circularam entre Macau e Portugal, 
verifica-se a emigração de uma macaense, Beatriz Maria do Espírito Santo 
Dias, natural de Macau (1938), tendo casado também nesta cidade (1962), 
com o militar Nuno Gonçalves dos Santos Basto Machado, natural da Madeira, 
Funchal. O primeiro filho nasceu em Angola, Sá da Bandeira, em 1967, e a 
filha nasceu em Moçambique, em 1971. 

O circuito completa-se com a indicação do seu último endereço que 
indicia a sua fixação no Funchal. Tendo em conta a profissão do marido e 
as datas do nascimento dos filhos, não é difícil colocar a hipótese de Nuno 
Gonçalves Machado ter passado por aqueles territórios africanos, em comissão 
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de serviço, no período da guerra colonial, tendo toda a família regressado a 
Portugal, escolhendo para viver a cidade de origem do pai da família. 


Gomes 

Finalmente, resta-nos apresentar o exemplo da família Gomes (Forjaz, 
1996, Il, pp. 29-58), em que se identificam claramente dois dos principais 
territórios de origem da diáspora macaense, Macau e Hong Kong, cujos destinos 
se repartem por Portugal e pela América do Norte, Canadá (5 migrantes) e 
EUA (3 migrantes). No entanto, surgem ainda dois destinos pouco comuns 
entre os territórios da diáspora macaense, que importa tentar analisar: Itália e 
México (Fig. IV.13). 

Laura Maria Gomes Eusébio nasceu em Macau e tem como último 
endereço Macau. A sua passagem por Itália refere-se ao nascimento de sua 
filha em Milão. Pode ter significado o facto de ser casada com Miguel António 
Larrea Salcedo, natural de Espanha, Bilbau. 


Fig. IV.13 - Itinerário migratório da família GOMES (1946-1995) 
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Fonte: Forjaz, 1996, II, pp. 29-58. 


Laura Maria Mayer foi a segunda mulher de João Eduardo Monteiro 
Gomes. Este macaense nasceu em Hong Kong, Kowloon, em 1924, e faleceu na 
cidade do México, em 1987. Provavelmente, foi a sua profissão de empresário 
de turismo que o levou àquele país americano. Por sua vez, Laura Meyer 
foi cônsul honorária do México em Hong Kong, pelo que é possível que se 
tivessem conhecido na ainda colónia britânica. Deste casamento nasceram dois 
filhos, em Hong Kong. Os últimos endereços de todos os elementos da família 
indicam que, no final do século xx, todos residiam na cidade do México. 

Os itinerários destas sete famílias seguem padrões que ilustram muitas 
das características que podemos encontrar nos movimentos migratórios 
macaenses na segunda metade do século xx. Em primeiro lugar, importa 
destacar as dimensões espácio-temporais inerentes a um fenómeno diaspórico, 
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as quais, no nosso caso de estudo, se revelam, (i) na dispersão geográfica dos 
territórios envolvidos, abrangendo todos os continentes, e (11) no continuum 
temporal, atravessando diversas gerações em cada uma das famílias macaenses 
que participaram na diáspora. Em segundo lugar, a dimensão relacional 
espelha-se na complexidade das redes familiares que se foram criando, 
resultado da facilidade de a comunidade macaense se aproximar de diversos 
grupos de diferentes origens culturais, integrando-os dentro de si por via do 
casamento. O constante aumento da diversidade das origens de todos os que 
se foram incluindo nas famílias macaenses ao longo das diferentes gerações, ao 
mesmo tempo que foi alimentando a comunidade na sua permanente lógica de 
recriação cultural, ofereceu também aos migrantes a possibilidade de escolher 
uma mais alargada rede de territórios de destino quando optassem por deixar 
Xangai, Hong Kong ou Macau. Em terceiro lugar, podemos identificar as três 
principais motivações que orientaram a escolha dos destinos migratórios 
nesta segunda metade de Novecentos: a primeira, de acordo com o que 
adiantámos anteriormente, remete para o papel que a família desempenhou 
na emigração dos macaenses, correspondendo à diversidade das origens dos 
familiares a diversidade dos seus destinos, se considerarmos a tendência para 
a fixação no território de origem de um dos cônjuges; a segunda relaciona-se 
com a influência sociocultural das ex-metrópoles sobre os territórios por elas 
administradas, sendo de salientar a importância de que se reveste o quadro 
cultural comum desenhado ao longo de muitas gerações, donde sobressai a 
língua comum, a partilha dos mesmos valores religiosos e a necessidade de 
preservação de uma memória colectiva; finalmente, a terceira, retoma a 
influência exercida pela atracção social, económica e tecnológica de certos 
territórios sobre os migrantes, de qualquer origem, incluindo os macaenses. 


4.4. O acentuar da dispersão geográfica da comunidade macaense 

Os itinerários migratórios oferecem-nos a possibilidade de compreender 
as lógicas que estão na base dos diferentes movimentos migratórios, onde 
se integram as diversas famílias macaenses que participaram na diáspora. 
Um itinerário migratório familiar, partindo da identificação dos territórios 
envolvidos, aproxima-nos das inter-relações políticas, económicas e 
socioculturais que circunscreveram os fluxos migratórios que fazem parte da 
diáspora, no seu conjunto. Esta dinâmica interterritorial assume significados 
diferentes de acordo com as características das dimensões temporais, espaciais 
e relacionais que, em última análise, dão singularidade ao fenómeno migratório 
que pretendemos estudar. 

No caso da diáspora macaense, e com o objectivo de aprofundar a análise 
que temos vindo a realizar, propomo-nos tentar compreender o contributo 
que os principais territórios deram para a construção da sua realidade 
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diaspórica. Assim, para além dos locais de casamento que já tivemos ocasião de 
apresentar, identificâmos também os locais de nascimento dos seus primeiros 
filhos, partindo dos nove territórios onde se realizaram mais casamentos: 
Macau, Hong Kong e Xangai; EUA e Canadá; Portugal e Brasil; Austrália e 


Ilhas Britânicas. 


Macau, Hong Kong e Xangai 
Os primeiros a considerar são aqueles que identificámos como o núcleo 


central dos territórios que estão na origem dos movimentos migratórios 
macaenses na segunda metade do século xx, a saber, Macau, Hong Kong e 
Xangai. 
Macau e Hong Kong são os territórios que mais contribuem para a 
dispersão dos migrantes macaenses. Os migrantes que casaram em Macau têm 
origens muito diversificadas, o que reforça a imagem desta cidade como ponto 
de encontro da diáspora e como território aonde é sempre possível regressar. 
De algum modo, reforça também o papel de Macau enquanto território de 


convergência de diversos movimentos migratórios. 
Uma vez casados em Macau, os seus primeiros filhos nascem em 13 


territórios diferentes, dispersos pela Ásia, África, Europa e América (Fig. 
IvV.14). 
Fig. IV.14 - Locais de nascimento, e de nascimento dos 1.º filhos, dos migrantes 
macaenses casados em Macau (1946-1995) 
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Fonte: Forjaz, 1996. 
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No que diz respeito aos migrantes que casaram em Hong Kong, o número 
de locais de nascimento dos filhos ascende a 14, alargando o leque da dispersão 
a mais quatro territórios - Holanda, Timor, Itália e Angola (Fig. IV.15) - 
perfazendo um total de 19 destinos diferentes. 


Fig. 1V.15 - Locais de nascimento, e de nascimento dos 1.º filhos, dos migrantes 


macaenses casados em Hong Kong (1946-1995) 
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Fonte: Forjaz, 1996. 
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Fig. IV.16 - Locais de nascimento, e de nascimento dos 1.º filhos, dos migrantes 
macaenses casados em Xangai (1946-1995) 
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Fonte: Forjaz, 1996. 
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Xangai apresenta um número mais limitado de locais de nascimento dos 
filhos, apenas sete, o que se explica pelo facto de a comunidade desaparecer 
na década de 1950, mas contribuindo também para a dispersão espacial do 
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fenómeno migratório macaense. Assim, aos 19 territórios já identificados, 
podemos agora acrescentar mais dois, URSS e Japão (Fig. IV.16). 

De acordo com os locais de nascimento dos filhos, para além da dispersão 
espacial, encontramos também diferenças nos principais territórios para 
onde emigraram os macaenses, o que representa a continuidade da dispersão 
que os locais de casamento já retrataram e que tivemos ocasião de analisar 
anteriormente. 

No caso dos migrantes macaenses que casaram em Macau, a grande 
variedade de territórios de nascimento dos filhos não esconde o facto de que 
existem dois que surgem como privilegiados: Hong Kong e Portugal: Hong 
Kong traduz a proximidade socivespacial com Macau; Portugal representa 
a proximidade histórico-cultural com a sociedade de origem, onde se 
reconhecem as raízes culturais mais profundas. 

Diferentes são os territórios preferidos pelos macaenses que celebraram 
o seu matrimónio em Hong Kong: Macau (a confirmar o que dissemos 
anteriormente) e depois o mundo anglo-saxónico, com o Canadá, os EUA e a 
Austrália, em grande destaque, aos quais podemos juntar as Ilhas Britânicas. 
Esta opção revela a manifesta influência que o império britânico exercia sobre 
a sua colónia na China, à qual não escapava também a comunidade macaense 
que nela residia. 

Também diferentes são os destinos identificados a partir dos migrantes 
que casaram em Xangai, repartidos entre a América e a Ásia, sem nenhum 
território a destacar-se de forma evidente, e aos quais é relevante juntar não 
só Portugal, mas também a URSS. Ao aparecimento deste último território 
não serão estranhos os laços matrimoniais que se estabeleceram entre muitos 
homens macaenses e muitas mulheres russas (Dias, 2014). 


EUA e Canadá 


A América do Norte, representada pelos países que a compõem, os EUA 
e o Canadá, revela o seu poder atractivo, quer pelas múltiplas origens dos 
macaenses que casaram nestes dois territórios, quer pelo reduzido número 
de destinos escolhidos pelos migrantes macaenses que optaram por emigrar 
novamente (Fig. IV.17 e Fig. IV.18). 

No que diz respeito aos migrantes casados nos EUA, a saída privilegiada 
é o Canadá, isto é, mantém-se uma mobilidade intracontinental no contexto 
de uma região que simboliza duas das maiores economias mundiais. Em 
alternativa, apenas encontramos mais dois territórios que correspondem 
também às maiores economias europeias (Fig. IV.17): Alemanha e França, 
sendo este último o 22.º território desta lista que nos traduz o panorama da 


distribuição dos macaenses pelo mundo, tendo por referência os lugares de 
nascimento dos seus primeiros filhos. 
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Fig. IV. 17 - Locais de nascimento, e de nascimento dos 1.º filhos, dos migrantes 
macaenses casados nos EUA (1946-1995) 
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Fonte: Forjaz, 1996. 


Fig. IV. 18 - Locais de nascimento, e de nascimento dos 1.º filhos, dos migrantes 


macaenses casados no Canadá (1946-1995) 
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Fonte: Forjaz, 1996. 


Os movimentos migratórios a partir do Canadá seguem uma lógica 
diferente: o retorno às origens (Hong Kong e Portugal), visto que a colónia 
britânica e Macau são os territórios de partida dos migrantes que casam neste 
país; ou a troca do Canadá pelos EUA (Fig. IV.18), sem que haja uma distinção 
significativa entre eles. 

Nestes dois casos, repetimos o que dissemos anteriormente: os EUA e 
o Canadá representam destinos que pouco convidam os macaenses a darem 
continuidade às experiências migratórias das suas famílias, optando estes por 
se fixar a título definitivo nestes países. 
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Portugal e Brasil 

Estes dois territórios têm uma ligação histórica e cultural privilegiada 
à diáspora macaense: Portugal apresenta-se como origem histórica, quase 
mítica, que confere à comunidade uma singularidade identitária; o Brasil, 
enquanto território que pertenceu ao espaço ultramarino português, ofereceu 
aos migrantes macaenses um destino onde podiam partilhar origens históricas 
e uma língua comuns. 

Não obstante esta sintonia e complementaridade entre os dois territórios, 
podemos observar, pelos dados que aqui apresentamos, que representam 
diferentes padrões no processo diaspórico macaense, 

Considerando as principais origens dos macaenses que casam em Portugal 
e os principais lugares de nascimento dos primeiros filhos, a velha metrópole 
surge como uma placa giratória para os migrantes macaenses que circulam 
entre os territórios que integravam o espaço colonial português: Macau, 
Angola e Moçambique, aos quais podemos acrescentar o Brasil e Cabo Verde. 
Este último é, aliás, mais um país (23.º) que completa a lista que representa 
Os territórios da diáspora macaense na segunda metade de Novecentos (Fig. 
14.19). 


Fig. IV. 19 - Locais de nascimento, e de nascimento dos 1.º filhos, dos migrantes 


macaenses casados em Portugal (1946-1995) 


Local de Local de Local de Nasc. 
Nascimento Casamento 1.º Filho 
Macau 
Macau Angola 
Portugal e 1 e 
Angola Es ES Hong Kong 
Xangai Big ER sa Brasil 
Hong Kong — > —————— 3) Cabo Verde 
Moçambique aee ig A Canadá 
China . es SA França 
África do Sul Ilhas Britânicas 


Suiça 


Fonte: Forjaz, 1996. 


No que concerne ao Brasil, este é excepcionalmente o território de partida 
que nos oferece um único destino migratório em alternativa: os EUA. Deste 
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modo, à semelhança dos EUA e do Canadá, o Brasil parece constituir um 
destino definitivo para os migrantes, o que é explicado essencialmente pelas 
ligações históricas, culturais e linguísticas. Este país oferece como acolhimento 
uma sociedade com um elevado nível de hibridismo cultural, facilitador da 
integração de uma comunidade com as características da macaense (Fig. 
[V.20). 


Fig. IV. 20 - Locais de nascimento, e de nascimento dos 1.º filhos, dos migrantes 


macaenses casados no Brasil (1946-1995) 


Local de Local de Local de Nasc. 
Nascimento Casamento 1.º Filho 


Macau 

Xangai E 
Brasil aa 

Hong Kong ias 
Portugal — 


BRASIL 


China 
França 


Moçambique 


Fonte: Forjaz, 1996. 


Austrália e Ilhas Britânicas 
Para completar esta breve análise, falta-nos apresentar os destinos dos 
migrantes a partir da Austrália e das Ilhas Britânicas (Fig. IV.21 e Fig. 1V.22). 


Fig. IV. 21 - Locais de nascimento, e de nascimento dos 1.º filhos, dos migrantes 


macaenses casados na Austrália (1946-1995) 


Local de Local de Local de Nasc. 
Nascimento Casamento 1.º Filho 
Hong Kong 
Macau EM Ar 
Vietname Ni ho 
Xangal Oia Srs 
Filipinas e ——————— tp Japão 
Holanda 
qe « 
Ilhas Britânicas 
EE ge 
Singapura Singapura 
Portugal 


Fonte: Forjaz, 1996. 
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A Austrália segue um padrão semelhante aos EUA e ao Canadá. Sendo 
também um país com elevados índices de desenvolvimento, os migrantes 
optam mais por nele se fixar do que pela saída para outros destinos (Fig. IV.21). 
Quando as saídas ocorrem, centram-se sempre na zona do Pacífico (EUA, 
Japão e Singapura), o que confirma a importância da proximidade geográfica 
sempre que esse território surge nos percursos migratórios dos macaenses. 
Mas é a partir das migrações com origem na Austrália que surge o 24.º e último 
território nesta lista de distribuição dos migrantes macaenses no mundo. 


Fig. IV. 22 - Locais de nascimento e de nascimento, dos 1.º filhos, dos migrantes 
macaenses casados nas Ilhas Britânicas (1946-1995) 


Local de Local de Local de Nasc. 
Nascimento Casamento 1.º Filho 
Hong Kong 
Ilhas Britânicas a Hong Kong 
Macau Na q 
Alemanha 
China Diga Ê EA RÁ 
E nã — > Austrália 
Xangai E 
——————»> : 
[>> Canadá 
Austrálla —————+ Eca 
Canadá = 
Itália 
Singapura 


Fonte: Forjaz, 1996, 


No que diz respeito às Ilhas Britânicas, é um ponto de passagem para 
diferentes destinos: uns relacionados com o mundo ultramarino britânico 
(Hong Kong e Austrália); outros localizados na América do Norte (EUA e 
Canadá); e outros ainda em duas importantes economias europeias, Alemanha 
e Itália (Fig. [V.22). 


Ao analisar estes nove territórios que integraram os itinerários migratórios 
das famílias macaenses, na segunda metade de Novecentos, é mais fácil 
compreender o modo como cada um contribuiu para o processo diaspórico 
macaense. Como pudemos observar nas últimas nove figuras, Hong Kong é o 
único ponto de chegada e de partida onde a dispersão de territórios de origem 
dos macaenses que aí casam é significativamente menor que a dos locais de 
nascimento dos seus primeiros filhos. Neste sentido, podemos afirmar que 
Hong Kong é o território que mais contribui para o alargamento da rede de 
países de destino dos macaenses no mundo. Apesar de apresentarem um 
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número semelhante (os territórios de origem dos macaenses que casam e os 
territórios dos filhos), identificámos quatro territórios que deram também 
um importante contributo naquele sentido: Macau, Xangai, Portugal e Ilhas 
Britânicas. Finalmente, surgem quatro territórios que se apresentam como 
pontos de chegada dos migrantes macaenses - EUA, Canadá, Brasil e Austrália 
—, OS quais iremos confirmar como os mais importantes territórios da diáspora 
macaense no final do século xx. São estes os territórios onde se consolidaram 
os principais núcleos da diáspora macaense e que iremos estudar em pormenor, 
aos quais acrescentaremos Portugal, como veremos um pouco mais adiante. 


4.5. As comunidades da diáspora no final do século xx 

Recorrendo ao estudo dos itinerários migratórios das famílias macaenses, 
foi possível identificar aqueles que são, no último quartel do século xx, os 
quatro principais territórios da diáspora. No entanto, continuando a recorrer 
aos dados reunidos por Forjaz (1996), foi possível confirmar aqueles destinos 
ao concentrar a nossa atenção nas moradas daqueles que identificâmos como 
migrantes. Assim, com base nos dados disponíveis em Famílias Macaenses, 
reunimos um conjunto de 3053 nomes que, na década de 1990, se distribuem 
por 33 países e pelos cinco continentes (Quadro IV.20 e Fig. 1V.23). 

Relembremos que, no seu primeiro período, a diáspora concentrou- 
-se essencialmente em três cidades asiáticas, tendo Macau como principal 
território de origem e Hong Kong e Xangai como territórios que acolheram o 
maior número de migrantes macaenses. 

À representação cartográfica da distribuição dos países de residência dos 
migrantes macaenses sugere-nos desde logo duas constatações: (i) a deslocação 
dos migrantes para outros continentes que não a Ásia; (ii) a existência de 
migrantes macaenses em todos os continentes. 


Quadro IV.20 - Países (continentes) de residência dos migrantes macaenses (1995) 
Continente N.º migrantes % no total 
macaenses migrantes 

EUA 


Canadá 


; Brasil 
América 


Venezuela 


(6 países) 


México 


Argentina 


Subtotal 
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| Portugal | dia 13,72 

Ilhas Britânicas 180 EL 5,90 

França 37 1,21 

Suiça = O) r 0,33 

| Holanda 9 0,29 

a Espanha o 7 0,23 

Europa a Itália VÁ 0,23 
(13 países) Bélgica | 5 0,16 
Dinamarca Eis 3 | 0,10 

Alemanha 2 0,07 

I Polónia li 2 0,07 

Áustria l 0,03 

E Noruega E l 0,03 

Austrália 414 13,56 

e Nova Zelândia 25 0,82 
Subtotal 439 

| Hong Kong 106 3,47 

Singapura 7 0,23 

| Filipinas So 0,16 

China ia 3 0,10 

Ásia (9 países) de : o 
Malásia 2 0,07 

Tailândia 2 0,07 

| Indonésia Em l 0,03 

Vietname l 0,03 

África do Sul 9 0,29 

África (3 países) aee É id 
Angola l 0,03 


Fonte: Forjaz, 1996. 
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Fig. IV.23 - Países de residência dos migrantes macaenses (1995) 


% 


ES 0,03-0,49 
EB 0,50-1,99 
EB 200-9,99 
| E 10,00 - 15,80 
| == 35,64 
| 


| 
| 
| 
| 
6000 km 


sirefer. 


Fonte: Forjaz, 1996. 


No final do século xx, assumindo as 3053 moradas como uma amostra 
significativa, a Ásia reunia apenas 4,26% dos migrantes macaenses, seguida 
por África, com apenas 0,39%. Os países que concentravam mais migrantes 
macaenses localizavam-se, em primeiro lugar, no continente americano 
(58,6%), seguido a grande distância pela Europa (22,37%) e depois pela 


Oceânia (14,38%). 
Podemos considerar que esta é a nova realidade que caracterizou 0 
segundo período da diáspora macaense, ao longo da segunda metade de 
Novecentos, oferecendo-lhe a dimensão de um fenómeno migratório à escala 
mundial. 
Mas, para além desta constatação mais genérica, estamos em condições 
de aprofundar a nossa análise, identificando os países que concentravam um 
maior número de migrantes macaenses: EUA, Canadá, Portugal, Austrália e, 
embora mais distante, o Brasil. Como é fácil de verificar, este conjunto de países 
coincide com os que foram referenciados a partir da análise dos itinerários 


familiares, devendo apenas ser completado com Portugal. 


Estados Unidos da América 
Os Estados Unidos da América constituem o território que, no final 


do século xx, contava com o maior número de moradas identificadas, 


representando 35,6% do total (Fig. IV.24). 
A distribuição espacial destes migrantes revela-nos que estamos perante 
uma comunidade dispersa por um elevado número de estados (35, incluindo 


Washington DC), preferindo-se os estados litorais da costa do Atlântico e 
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da costa do Pacífico. No entanto, esta dispersão diz apenas respeito a cerca 
de 25% das moradas identificadas. Mais de 75% dos migrantes macaenses a 
residir nos EUA encontram-se no estado da Califórnia, seguindo a tradição 
da emigração chinesa que, como vimos anteriormente, se concentrava nas 
cidades de São Francisco e Los Angeles. A meio caminho, entre a Ásia e a 
América, encontramos o Havai com um quantitativo (21) que não deve ser 


desprezado (1,9%). 


Fig. IV.24 - Migrantes macaenses residentes nos EUA (1995) 


% 


EBo1-09 
BE 10-39 

os 2000 km 
£) srreter 


Fonte: Forjaz, 1996. 


Para além da Califórnia, na costa do Pacífico, dois outros estados 
ofereceram acolhimento a famílias macaenses: Washington e Oregon. A 
presença de um tão significativo número de famílias nestes dois estados 
(52) deve-se, talvez, à proximidade do estado canadiano da Colúmbia 
Britânica onde também reside um importante número de famílias 
macaenses, como veremos um pouco mais adiante. No que se refere à costa 
atlântica, o litoral nordeste, com os estados de Nova Iorque, Nova Jérsia e 
Maryland, reúne um conjunto de 62 moradas, representando cerca de 6%. 
A estes podemos ainda juntar quatro famílias a viver em Washington DC. 
Finalmente, também na costa atlântica encontramos o estado da Florida 


com 21 endereços (2%). 


Canadá 
O Canadá é o segundo território com mais endereços de macaenses 


identificados (454), representando 15,7% do total (Fig. IV.25). 
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Fig. IV.25 - Migrantes macaenses residentes no Canadá (1995) 


Fonte: Forjaz, 1996. 


Observa-se a presença dos macaenses no Canadá em todos os estados 
do Sul, concentrando-se, todavia, em Ontário e Colúmbia Britânica. Esta 
é também uma distribuição semelhante à que já referimos anteriormente 
quando identificâmos as principais cidades canadianas que têm acolhido a 
emigração chinesa, nomeadamente Vancóver (Colúmbia Britânica), Otava 
e Toronto (Ontário). No conjunto, estes dois estados reúnem 89,7% dos 
endereços identificados em Famílias Macaenses. Seguem-se os estados de 
Alberta e Ontário, onde se encontravam a residir mais de 6% dos macaenses 
que se fixaram no Canadá. 

EUA e Canadá concentram, assim, mais de 51% dos migrantes macaenses 
na última década do século xx, afirmando-se a América do Norte como o 
subcontinente mais atractivo para os circuitos migratórios internacionais, 
incluindo os macaenses. 


Portugal 

Portugal é o terceiro país receptor das famílias macaenses no final do 
século xx, com 13,7% dos endereços identificados na obra de Jorge Forjaz (Fig. 
IV.26). 

O litoral português concentra as diferentes famílias macaenses, mas o 
distrito de Lisboa aloja quase 81% destes imigrantes a residir em Portugal. 
Seguem-se os distritos do Porto (5,4%), Faro (3,7%), Setúbal (3%) e Coimbra 
(2%). Deste modo, os grandes núcleos urbanos portugueses são os destinos 
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preferidos pelos macaenses (quase 95%), que optam por se fixar no território 
europeu que mais contribuiu, quer em termos demográficos, quer culturais, 
para a formação da comunidade e identidade macaenses. 


Fig. IV.26 - Migrantes macaenses residentes em Portugal (1995) 


EH 0,2-0,9 
EH 10-54 
100 km E s7 
4 [ ] sirefer. 


ml. 


Fonte: Forjaz, 1996. 


Em 2011, em quatro daqueles cinco distritos - Lisboa, Porto, Faro e 
Setúbal - residiam 65,2% dos imigrantes macaenses em Portugal, um número 
que ascende a 68,4% se incluirmos Coimbra (Quadro IV.8). 


Austrália 

O pais de acolhimento da comunidade migrante macaense geogra- 
ficamente mais próximo do seu principal território de origem - Macau — é a 
Austrália (Fig. IV.27). 
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Fig. IV.27 - Migrantes macaenses residentes na Austrália (1995) 
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Fonte: Forjaz, 1996. 


A Austrália está dividida em cinco estados e dois territórios, num total 
de sete divisões administrativas. Os macaenses encontram-se distribuídos por 
cinco destas sete divisões administrativas. As excepções são o estado de Vitória 


e o Território do Norte. 
O estado com um maior número de moradas identificadas é Nova Gales 


do Sul, com 74,6% do total, onde se localizam as cidades de Sidney e Camberra. 
Em segundo lugar, encontramos Queensland (15,5%). 

À semelhança do que foi possível analisar nos casos anteriores, também 
na Austrália os territórios escolhidos pelos migrantes macaenses são os 
mesmos que atraíram, desde o início, a emigração chinesa. 


Brasil 
Embora com um número de moradas identificadas distante dos anteriores 


(6,8%), considerámos ser pertinente incluir o Brasil, quer pelas relações 
históricas e culturais que ligam esta antiga colónia portuguesa a Macau e a 
Portugal, quer pelo facto de reconhecermos que, neste país, se encontram 
algumas das comunidades macaenses mais activas da diáspora, aí existindo 
duas Casas de Macau, em S. Paulo e no Rio de Janeiro (Fig. IV.28). 

A justificar este dinamismo da comunidade macaense nos estados de 
S. Paulo e do Rio de Janeiro, os registos das moradas indicam-nos que mais 
de 70% se associam ao primeiro estado e 27% de endereços ao estado do 
Rio de Janeiro, perfazendo um total de 97,6%. Seguem-se apenas mais três 
estados: Minas Gerais com três endereços, e Pernambuco e Amazonas com 


um endereço cada. 
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Fig. IV.28 - Migrantes macaenses residentes no Brasil (1995) 
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Fonte: Forjaz, 1996. 


No seu conjunto, os cinco territórios nacionais analisados - EUA, 
Canadá, Portugal, Austrália e Brasil - permitem-nos retirar três conclusões 
que pensamos ser importante sublinhar. Em primeiro lugar, não obstante a 
concentração das famílias macaenses num determinado estado ou distrito 
de cada um dos países, esta tendência não é concretizada de forma exclusiva, 
existindo núcleos familiares macaenses dispersos por todos aqueles territórios 
nacionais. Em segundo lugar, importa salientar que em todos eles (não nos foi 
possível recolher os dados sobre a imigração chinesa no Brasil), a emigração 
macaense tende a reproduzir os destinos escolhidos pela emigração chinesa. 
Finalmente, em terceiro lugar, os principais espaços urbanos destes cinco países 
são os que exercem uma maior atracção sobre os imigrantes, e os macaenses 


não são excepção a esta regra. 


5. Contributo para o estudo dos processos de integração 
dos macaenses nas sociedades de acolhimento 


A análise de uma determinada realidade migratória só fica concluída se 
contemplar o estudo dos processos de integração dos migrantes nas sociedades 
de acolhimento. Esta é, todavia, uma tarefa particularmente complexa, que 
passa pelo conhecimento aprofundado das características socioculturais da 
comunidade migrante e das estruturas político-institucionais, económicas, 


sociais e culturais dos territórios onde se fixa essa comunidade. 
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O conceito de integração social pode ser definido como um processo complexo 
e interactivo, com múltiplas facetas, que envolve o desenvolvimento de 
interdependências entre uma diversidade de actores, agentes e territórios. 
Trata-se de um conceito fundamental na análise das respostas às desigualdades 
existentes na estrutura social, embora a sua definição nem sempre seja assumida 
pelos cientistas sociais como uma tarefa fácil, resultado das particularidades 


dos contextos sociais e das ideologias políticas dominantes em cada momento 


(Hortas, 2013, p. 14). 


Pensada deste modo, reconhecemos a integração social como uma 
das componentes essenciais para a compreensão global de um determinado 
fenómeno migratório. E, como este, deve também ser analisada na sua tripla 
dimensão temporal, espacial e relacional, reconhecendo sempre que em cada 
uma destas três dimensões se impõe a dinâmica que se estabelece entre os 
migrantes, com os quadros socioculturais que os identificam e as diferentes 
estruturas da sociedade que os acolhem. Em última análise, o que se joga 
neste processo é a incorporação dos migrantes, oriundos de outros contextos 
socioculturais, num novo sistema social que pode assumir, no essencial, um de 
três modelos: assimilacionista, multicultural, e intercultural. 

O modelo assimilacionista considera que os imigrantes devem aderir ao 
quadro político-institucional da sociedade de acolhimento como forma de 
diluir a ameaça que representam para a identidade histórico-nacional do pais 
que os acolhe. Nesta perspectiva, o assimilacionismo implica que os imigrantes 
absorvam todas as características sociais, económicas e culturais da sociedade 
maioritária, perdendo os elementos associados à sua cultura de origem (Lages 
& Matos, 2008). Assim, o assimilacionismo coloca nos migrantes, quase em 
exclusivo, a tarefa da sua integração, na medida em que são eles que têm 
de fazer o esforço de reunir as competências para a sua inserção na nova 
sociedade, respeitando e submetendo-se aos valores culturais dominantes. Tal 
como Hortas refere (2013), não obstante alguns autores pretenderem conotar 
o termo assimilação com o de integração, os dois devem ser distinguidos, na 
medida em que o primeiro aponta para a adaptação do imigrante à sociedade 
de acolhimento e o segundo, de acordo com a definição já apresentada, 
reconhece uma multiplicidade de interacções entre os imigrantes e a sociedade 
aonde chegam, não passando necessariamente pela renúncia aos seus quadros 
identitários de origem. 

No modelo multicultural, é reconhecido pela sociedade de acolhimento 
o direito à diferença, assumindo-se o pluralismo cultural como uma realidade 
a construir, assente na adopção de uma postura de tolerância. Deste modo, 
o modelo de integração multicultural surge em contradição com o anterior, 
não exigindo aos imigrantes que se assumam integralmente como cidadãos 
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iguais aos que os acolhem: aceita e legitima a especificidade cultural e social 
dos grupos étnicos, acreditando que os indivíduos e grupos podem estar 
plenamente integrados numa sociedade sem perderem a sua especificidade, 
atribuindo ao Estado um papel muito importante na construção do modelo 
(Marques, 2003). 

O modelo intercultural resulta da interacção dos domínios público e 
privado da vida dos grupos étnicos, como forma de “proporcionar a aquisição 
de conhecimentos e competências necessários para participar na cultura cívica 
nacional e para aderirem aos ideais democráticos da igualdade, da justiça e 
da liberdade; por outro lado, deve garantir a manutenção e afirmação, com 
liberdade plena, das características identificadoras da cultura do indivíduo” 
(Cardoso, 1996, p. 14). Desta interacção surgem novos valores, usos e 
costumes, propiciadores da reconfiguração das identidades culturais de cada 
grupo, desde que este se encontre em permanente contacto com outros grupos 
culturais num contexto de plena liberdade. Assim, o modelo intercultural 
assenta num processo de integração, vivido de forma partilhada, resultado das 
acções dos migrantes e das estruturas da sociedade que os recebe. 

De forma resumida, embora estes sejam os modelos das políticas de 
integração que a literatura hoje identifica, importa distinguilos das realidades 
sociais que hoje existem, todas elas com marcas de pluriculturalidade mais 
ou menos acentuadas. Assim, se reconhecemos que todos nós somos hoje 
multiculturais, “nem todas as sociedades conseguem ser interculturais, 
pois nem todas procuram activa e programadamente retirar benefícios da 
multiculturalidade nelas eventualmente existente” (Lages & Matos, 2008, p. 28). 

A realidade social é sempre mais complexa do que os quadros explicativos 
queoscientistas sociais tentam construir para as apreender. A pluriculturalidade 
que hoje se verifica nas sociedades humanas proporciona, em simultâneo, 
diferentes formas de contacto entre os diferentes grupos culturais: umas 
geradoras de práticas de carácter multicultural, proporcionando a coexistência 
entre os grupos; outras, porque consideramos que aquela coexistência assume 
sempre, mais ou menos, formas de convívio próximo, das quais podem 
resultar práticas interculturais, geradoras da reconfiguração cultural dos 
grupos em contacto ou, ainda, geradoras de novas identidades. E as políticas 
de integração jogam o seu papel, favorecendo, mais ou menos, as práticas de 
carácter multicultural, intercultural ou assimilacionista. 

Esta distinção entre a realidade sociocultural, que é sempre em si mesma 
diversa, as políticas de integração e os modelos de análise desenvolvidos 
pelos cientistas sociais, é particularmente relevante no estudo que aqui nos 
encontramos a desenvolver, centrado na comunidade macaense. 

Tal como já tivemos ocasião de sublinhar no início deste trabalho, a 


comunidade macaense é fruto de um processo de miscigenação humana e de 
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hibridismo cultural, resultantes de uma longa construção histórica que tem 
Macau como principal cenário. Cidade portuária de ligação entre a Europa 
e a Ásia, Macau acolheu no seu seio diferentes fluxos migratórios que para aí 
convergiram, com origem, não só europeia e asiática, mas também americana 
e africana, ainda que estas de forma menos expressiva. Esta realidade 
migratória, que sempre caracterizou a cidade de Macau, permitiu-lhe construir 
uma sociedade pluricultural em que coexistiram práticas multiculturais e 
interculturais. Destas últimas, o exemplo mais evidente remete para a formação 
da comunidade macaense, com toda a sua herança cultural acumulada ao longo 
de muitas gerações. É a diversidade das suas origens culturais que se constituiu 
como o traço fundamental da sua identidade étnica, o qual se transformou 
no capital cultural que os migrantes macaenses transportaram nos diferentes 
movimentos migratórios em que participaram ao longo de século e meio 
(Dias, 2014). Esta prática de apropriação de elementos de outras culturas, 
sedimentada na sociedade de origem, gerou a competência para integrarem 
outros territórios. 

Complementarmente, os diferentes processos de integração vivenciados 
nas sociedades de acolhimento contribuíram para que se renovassem e 
reforçassem as suas competências de incorporação de elementos de outras 
culturas com quem conviveram. Assim, o processo migratório iniciado 
em 1840, assumindo as características de uma diáspora, deu origem a uma 
vasta comunidade transnacional (Pieke, 1998; Blunt, 2003) que, anulando 
as fronteiras políticas dentro das quais se localizam os territórios de destino 
(extraterritorialidade), manteve uma rede de relações entre os diferentes 
territórios por onde se dispersou (itinerários migratórios) e entre estes e o seu 
território de origem (raizes sociofamiliares e culturais) (Dias, 2014). 

Deste modo, encontramo-nos perante uma primeira linha de análise 
estruturante das estratégias de integração social dos migrantes macaenses, isto 
é, reconhecer as mutações que foram ocorrendo naqueles que são os seus mais 
significativos traços culturais identitários. Esta linha de análise remete para a 
dimensão temporal do processo de integração dos imigrantes que, no caso 
macaense, deve ser analisada em duas perspectivas complementares: por um 
lado, num tempo de longa duração, analisando o modo como se formaram 
os principais elementos definidores do seu quadro sociocultural ao longo de 
quatro séculos; por outro lado, num tempo de curta duração, reconhecendo as 
mudanças que foram ocorrendo ao longo das gerações migrantes em função 
das características dos territórios receptores. 

Em última análise, trata-se de identificar os recursos culturais que a 
comunidade macaense tem disponíveis para transportar para as sociedades de 
acolhimento toda a diversidade das suas origens euro-asiáticas e integrar, nos 
seus núcleos familiares, migrantes de outras origens, através do casamento. Esta 
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dupla disponibilidade constitui-se como um recurso cultural passível de ser 
mobilizado como factor facilitador da integração sociocultural da comunidade. 
Recuperando o quadro conceptual de Lévi-Strauss que se propõe determinar 
os “invariantes” da cultura, atrevemo-nos a considerar que, para a comunidade 
macaense, dentro do seu quadro cultural, as múltiplas diversidades das suas 
origens constituem-se como uma “invariante” analítica, que nos habilita a 
estudar e a compreender as opções, os trilhos migratórios e as estratégias de 
integração nos territórios de acolhimento por onde se dispersaram no mundo 
(Dias, 2014). 

De entre as características identitárias da comunidade macaense, uma 
se destaca como a que mais terá contribuído para que o fenómeno migratório 
tivesse assumido uma tão grande expressão numa tão pequena comunidade 
humana: as competências multilinguísticas que os macaenses transportaram 
consigo e que constituíram uma mais-valia para que fosse requerida a sua 
contratação, em particular no primeiro período da diáspora que teve Hong Kong 
e Xangai como principais destinos. De um modo geral, é esta a competência 
apontada para explicar o modo como os migrantes macaenses, naquelas 
duas cidades, participaram nas principais áreas produtivas, empregando- 
-se em grandes empresas do sector comercial e financeiro. A diversidade das 
suas origens, a capacidade para se relacionar com outras comunidades e as 
competências acumuladas nos seus contextos familiares e profissionais foram, 
em sintese, as caracteristicas que tornaram a mão-de-obra macaense atractiva, 
ocupando um lugar particular nas sociedades de acolhimento, nas quais o 


multilinguismo assumiu sempre um papel de destaque. 


Língua Portuguesa e Patuá, reconhecidamente em desuso desde meados de 
Oitocentos, na sua complementaridade, configuram o desenho cultural de 
uma comunidade cuja identidade se construiu e reconstruiu ao longo de um 
processo histórico que integrou uma diversidade de povos graças aos diferentes 
movimentos migratórios que concorreram para Macau e que deste território 
irradiaram através da diáspora macaense. A estas duas línguas podemos nós 
juntar as suas competências linguísticas no uso do Chinês e do Inglês... (Dias, 


2014, p. 199). 


As competências linguísticas dos migrantes assumem um importante 
relevo quando analisamos o processo de integração. Portes (2006), tendo por 
base um estudo em torno do papel do bilinguismo na integração dos imigrantes 
na sociedade norte-americana, apresenta algumas questões e conclusões sobre 
as quais consideramos ser pertinente reflectir no âmbito deste estudo. 

No centro deste trabalho, Alejandro Portes ensaia uma análise às 
repercussões que tem a opção por uma prática de assimilação linguística 
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juntos dos imigrantes, levando-os a optar pelo monolinguismo da língua 
de acolhimento (neste caso concreto, o inglês). Em síntese, a questão de 
partida deste autor remete para a compreensão das vantagens e desvantagens 
do monolinguismo (da língua materna ou da língua de acolhimento) e do 
bilinguismo (fluente ou limitado). Pretendia-se garantir uma nação homogeénea, 
a unidade cultural e a solidariedade nacional, mas estudos realizados na 
década de 1960 vieram revelar que este objectivo transportava outros efeitos. 
O reverso da implementação desta política de assimilação linguística incide 
sobre duas problemáticas que afectam, em especial, os imigrantes de segunda 
geração: o papel do bilinguismo nos desempenhos cognitivos superiores e à 
existência de padrões de adaptação divergentes, por parte dos pais e dos filhos, 
dependentes do domínio linguístico (Portes, 2006). 

Uma das conclusões mais relevantes centra-se na ideia de que o 
bilinguismo fluente, mais do que o monolinguismo da língua de acolhimento, 
“encontra-se associado aos resultados mais desejáveis, em termos de relações 
familiares e de adaptação psicossocial” (Portes, 2006, p. 146). Deste modo, 
o bilinguismo fluente tem efeitos positivos no desempenho cognitivo, na 
solidariedade tamiliar e na adaptação da personalidade. Pelo contrário, as 
crianças que permanecem ligadas à lingua de origem também revelam valores 
de solidariedade familiar, mas mostram níveis mais baixos de auto-estima e 
ambição social. 

Uma segunda conclusão a reter refere-se à confirmação de que o 
conflito familiar se reduz em contextos de bilinguismo fluente, aumentando 
nos contextos de monolinguismo na língua de acolhimento. Neste sentido, 
“os efeitos exercidos pelos tipos linguísticos da segunda geração sobre as 
situações familiares não dependem do domínio da língua inglesa por parte 
dos progenitores” (Portes, 2006, p. 142). 

Como conclusão geral, o que este autor salienta é o facto de a influência 
positiva do bilinguismo fluente se encontrar associada ao domínio, em 
simultâneo, não apenas de duas línguas, mas principalmente dos respectivos 
repertórios culturais. 


- é a capacidade que os jovens de segunda geração revelam para preservar 
o conhecimento da sua língua de origem, em conjugação com a aquisição da 
língua inglesa, que conduz às situações mais desejáveis. Por outras palavras, 
é a aculturação selectiva, que envolve uma mistura de antigo e de novo, por 
contraponto a uma aculturação absoluta, que garante os resultados mais 
desejáveis... (Portes, 2006, p. 145). 


Esta problemática desenvolvida por Alejandro Portes em torno da 


aquisição das competências linguísticas assume particular relevância quando 


244 CAPÍTULO IV — DIÁSPORA MACAENSE (1936-1995) 


DIÁSPORA MACAENSE: TERRITÓRIOS, ITINERÁRIOS E PROCESSOS DE INTEGRAÇÃO (1936-1995) 


estamos perante a tarefa de analisar o processo de integração dos migrantes 
macaenses, na medida em que esta é uma comunidade que transporta, desde a 
sociedade de origem, esta competência multilinguística, repartida pelo chinês 
e inglês, a que se pode ainda associar o português (que vai perdendo expressão 
durante o segundo período da diáspora). 

Assim se abre uma segunda linha de análise sobre a integração dos 
imigrantes macaenses: conhecer de que modo se prolongam, ou não, as suas 
competências multilinguísticas na segunda e terceira gerações, e qual é a 
influência que estas competências exercem sobre o seu desempenho académico 
e sobre as relações intergeracionais que estabelecem com os seus progenitores. 
O desenvolvimento desta linha de análise deve ter em conta os diferentes 
contextos em que se processa a integração, tentando identificar as políticas que 
a sociedade de acolhimento desenvolve no sentido da integração das crianças 
imigrantes em contexto escolar. Esta análise remete não só para a dimensão 
temporal do processo de integração mas também para a dimensão relacional, 
na medida em que as competências linguísticas dos macaenses exercem 
influência nos laços que mantêm dentro do seu quadro familiar e nas pontes 
que constroem na interacção com os outros grupos culturais no território de 
destino e, ainda, com o território de origem (Macau). 

Continuando na dimensão relacional, e tendo em linha de conta as nossas 
conclusões em estudos anteriores (Dias, 2014), as estratégias de integração 
dos macaenses passaram pela sua capacidade de (i) manter relações coesas 
de solidariedade dentro do seu grupo de origem, dando particular destaque 
ao papel que a família exerceu em todo o fenómeno migratório macaense; (ii) 
estabelecer pontes com outros grupos culturais; (iii) preservar os laços com a 
sociedade de origem. 

A família macaense constituiu-se como o principal núcleo de suporte 
da emigração, em torno da qual se teceram as redes sociais que permitiram 
O arranque e a continuidade dos itinerários migratórios familiares. “As 
migrações internacionais são, acima de tudo, um mecanismo produtor de 
redes. Depois de iniciado, através de processos de recrutamento de mão-de- 
-obra ou por quaisquer outros eventos, o movimento cria uma teia de laços 
sociais à distância, em constante expansão” (Portes, 2006, p. 32). 

Este papel que associamos às famílias macaenses não pode, contudo, 
desvalorizar a capacidade de a comunidade estabelecer pontes com outros 
grupos culturais. Importa desfazer, em grande medida, a ideia, só parcialmente 
verdadeira, de que os macaenses preferem casar dentro da comunidade, 
afirmando que todos são primos de todos. O estudo que realizâmos sobre a 
comunidade macaense de Xangai (Dias, 2014) revela a disponibilidade dos 
macaenses para casarem fora da comunidade, quando o contexto em que se 
inserem a isso os convida (talvez por isso menos relevante em Hong Kong). 
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A esta disponibilidade não será estranha a herança cultural de que o migrante 
macaense é portador, acumulada ao longo de muitas gerações e resultante 
da síntese que foi capaz de ir realizando na sociedade de origem, fruto dos 
múltiplos contactos culturais que Macau lhe foi proporcionando ao longo do 
tempo. 

Finalmente, é de sublinhar os laços que foram preservando com a 
sociedade de origem, entendendo esta, todavia, num duplo sentido: a sociedade 
de origem real, estabelecida na cidade de Macau, donde partiram os migrantes 
que se dispersaram por inúmeros territórios ao longo de século e meio; a 
sociedade de origem mítica, estabelecida na longínqua metrópole europeia, 
onde recolheram alguns dos principais condimentos que alimentaram a 
sua identidade cultural, nomeadamente a língua, a religião e a sua ideia de 
“portuguesismo” (Silva, 1979/1996; Silva & Pinto, 2001). 

Esta tripla dimensão relacional, que se traduz no capital social que a 
comunidade macaense transporta nos seus movimentos migratórios (Dias, 
2014), passa pelo reconhecimento desta diáspora enquanto fenómeno 
transnacional que deve ser analisado em três níveis diferentes: a escala micro, 
que envolve o estudo do papel da família no processo de integração; a escala 
meso, que abarca toda a comunidade num determinado espaço nacional 
de acolhimento; a escala macro, que resulta das relações que os diferentes 
núcleos migratórios mantêm entre si e, todos eles, com a sociedade de origem 
(Macau). 

Deste modo, estamos então em condições de definir uma possível terceira 
linha de análise do processo de integração dos migrantes macaenses: identificar 
os mecanismos de contacto entre os diferentes núcleos migratórios macaenses 
espalhados pelo mundo (incluindo Macau), reconhecendo o papel que as famílias 
continuam a desempenhar na preservação desses laços. 

A transnacionalidade, enquanto rede de comunidades migrantes, 
resulta da sua interacção em torno de diferentes tipos de actividades: 
empreendedorismo económico, mobilização política, acções culturais, apoios 
sociais e filantrópicos (Portes 2006). Neste domínio, no primeiro período 
da diáspora, a comunidade macaense deu provas da capacidade e esforço 
desenvolvidos no sentido de se organizarem nos dois principais territórios 
onde se fixaram: Hong Kong e Xangai. Mas o principal traço distintivo da 
transnacionalidade assenta na realidade transfronteiriça que os caracteriza. 

No caso macaense, esta realidade transfronteiriça assume significados 
singulares, tendo em conta que o território de origem da comunidade se 
localiza numa complexa geografia de nacionalidades distintas, entre a China, 
dona do solo, e Portugal, potência administrante. A este encontro entre duas 
nações que se cruzam na história da cidade corresponde, também, a conjugação 


de diferentes espaços imperiais cuja intersecção passou por Macau: o Império 
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milenar chinês, gerador de uma centralidade civilizacional asiática; o Império 
português do Oriente; e o Império marítimo e comercial britânico. 

Partindo de um território de geografias nacionais múltiplas e complexas, 
geradoras de dinâmicas socioculturais únicas, os macaenses dispersaram-se 
por diferentes países localizados em todos os continentes, privilegiando a sua 
fixação nas grandes cidades. Neste ponto particular, a emigração macaense 
seguiu o padrão das migrações internacionais que se deixaram atrair pelas 
grandes metrópoles, contribuindo para que estas se transformassem em 
centros estratégicos de uma economia progressivamente mais global, algumas 
das quais assumindo o rótulo de “cidades globais”, nomeadamente Nova 
lorque, Tóquio e Londres (Sassen, 1991). 


As cidades que evoluíram neste sentido têm uma nova atmosfera cosmopolita, 
marcada, entre outras coisas, por uma larga presença de estrangeiros: há uma 
correlação aproximada entre as funções coordenadoras globais concentradas 
numa região metropolitana e a dimensão dos fluxos migratórios que lhe são 


dirigidos (Portes, 2006, p. 39). 


Esta atracção pelas grandes cidades fez com que as diferentes 
comunidades migrantes que nelas se instalaram participassem directamente 
na sua reconfiguração urbana, social e cultural, “constituindo-se como parte 
integrante das forças que construíram as cidades modernas e que moldaram as 
suas estruturas sociais e os seus múltiplos ambientes culturais” (Portes, 2006, 
p. 20). Esta ideia de cidade implica reconhecer o território enquanto espaço 
socialmente produzido pelos grupos humanos que com ele interagem, mas 
que são também por ele condicionados, revelando a constante interacção entre 
espaço e práticas sociais (Barata Salgueiro, 1999). A cidade é, assim, assumida 
como unidade analítica a que se reconhece o carácter de uma totalidade social, 
onde se inscrevem, de forma dialéctica, a paisagem (conjunto dos espaços, 
equipamentos e instituições urbanos) e os actores sociais, isto é, as diferentes 
comunidades migrantes que nela se fixaram, interagindo entre si, com as 
populações locais (Dias, 2014). 

É nestes contextos urbanos que se concretizam os processos de integração, 
resultantes das especificidades das comunidades que neles se fixam e das 
características da sociedade de acolhimento. Reconhecendo, pelas linhas 
de análise anteriores, o primeiro elemento desta equação, impõe-se, agora, 
centrarmo-nos na análise das políticas de integração, identificadas em três 
níveis distintos: politico/legal, socioeconômico e cultural/religioso (Penninx, 
2008). O nível político/legal relaciona-se com a aquisição da nacionalidade, 
acesso ao sistema político e garantia dos direitos políticos aos estrangeiros. 
O nível socioeconómico abrange os direitos económicos e sociais e o direito 


CAPÍTULO IV = DIÁSPORA MACAENSE (1936-1995) - 247 


ALFREDO GOMES DIAS 


ao trabalho e ao acesso às instituições sociais como a saúde, a habitação e 
a segurança social. O nível cultural e religioso relaciona-se com os direitos 
culturais € religiosos das minorias € imigrantes (Hortas, 201 2 

Entre estes diferentes níveis poderemos valorizar aqueles que, seguindo 
o conhecimento por nós já acumulado sobre a emigração macaense, em 
particular no caso concreto de Xangai, nos surgem como mais pertinentes para 
analisarmos as estratégias desenvolvidas pelos diferentes núcleos macaenses 
nas diversas cidades onde se fixaram. 

Chegamos então a mais uma linha de análise do processo de integração 
dos migrantes macaenses, que nos permitirá reconhecer as diferentes formas de 
integração nos espaços sociais, urbanos e institucionais da cidade. 

Os espaços sociais envolvem três áreas de integração que dizem respeito 
às actividades profissionais que desenvolvem, às práticas religiosas e, ainda, 
às opções em matéria de educação dos seus filhos. O estudo destes espaços 
sociais foi já iniciado quando realizámos o nosso primeiro trabalho sobre a 
diáspora macaense, que incidiu sobre as comunidades de Hong Kong e Xangai 
(Dias, 2014). Neste trabalho foi possível identificar as principais actividades 
econômicas dos macaenses, revelando os seus níveis de integração nas 
estruturas produtivas daquelas duas cidades assim como as práticas religiosas, 
que são um dos pilares identitários a que a própria comunidade dá relevo. 
Finalmente, no que diz respeito à educação, ficou também patente a dupla 
preocupação dos migrantes macaenses em assegurarem o desenvolvimento de 
competências académicas e profissionais facilitadoras da integração dos seus 
filhos na sociedade de acolhimento e em garantirem a protecção dos valores e 
símbolos que preservassem a ligação às origens. 

Os espaços urbanos remetem para o estudo das formas de apropriação/ 
ocupação da cidade, tentando analisar as lógicas de integração na malha 
urbana. Este estudo já foi realizado para a comunidade de Xangai, oferecendo- 
-nos a imagem de um grupo que se dispersou por toda a cidade, apesar de ser 
possível identificar uma área privilegiada de residência. 

Os espaços institucionais dizem respeito às relações que os elementos das 
comunidades mantêm com as estruturas políticas da cidade e o seu dinamismo 
associativo, Estes dois níveis de relacionamento, dentro e tora da comunidade, 
permitem-nos analisar de que modo as políticas de integração da cidade são 
mobilizadas pelos macaenses e quais as estratégias desenvolvidas pelo grupo 
no sentido de manter vivos os laços com a sociedade de origem. 
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EM SÍNTESE, ao longo da segunda metade do século xx, a diáspora 
macaense entrou no segundo período da sua história, iniciada em meados de 
Oitocentos, na sequência da | Guerra do Ópio. 

A IH Guerra Mundiale os impactes a todos os níveis (políticos, económicos, 
sociais e culturais) que teve no mundo, em particular na China com a invasão 
japonesa, provocaram profundas mudanças na intensidade e nos sentidos dos 
fluxos migratórios dos macaenses. Também a situação política e militar interna 
da China, que levou à instauração da RPC e o fim definitivo das concessões 
estrangeiras, acelerou a saída dos macaenses de Xangai, principalmente nos 
anos de viragem para a década de 1950, até que o próprio Consulado de 
Portugal fechou as suas portas em 1952. Por seu lado, Hong Kong conheceu 
a guerra dentro do seu território, provocando a saída de muitos macaenses 
que se refugiaram em Macau, aos quais se foram juntando os refugiados de 
Xangai. Finalmente, Macau viu-se obrigada, numa conjuntura difícil marcada 
pelo impacte da guerra, a acolher muitas centenas de refugiados macaenses, 
para além de muitos chineses que encontraram na cidade um verdadeiro porto 
de abrigo. Deste modo, os três principais territórios do primeiro período da 
diáspora transformaram-se nos territórios de partida dos macaenses que, 
neste segundo período, se dispersaram pelo mundo. 

Depois da Il Guerra Mundial, o sistema migratório internacional conheceu 
também mudanças profundas, aceleradas pelos processos de descolonização 
e globalização. A China de Deng Xiaoping, seguindo o princípio “um país, 
dois sistemas”, flexibilizou, também, as suas políticas migratórias e a emigração 
chinesa, devido aos quantitativos envolvidos e à sua dispersão geográfica, 
ganhou o “titulo” de diáspora. 

Os principais destinos que escolheram correspondem também aos 
principais destinos que os macaenses elegeram para emigrar: foi o caso dos 
EUA, Canadá, Austrália e Portugal. Com a análise da emigração chinesa 
nestes territórios, foi possível apresentar o enquadramento dos movimentos 
migratórios internacionais, em que se integraram os fluxos migratórios 


Mmacaenses. 
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No que diz respeito à diáspora macaense, passou a considerar-se a 
existência de três territórios de partida: Xangai (até meados da década de 1950), 
Hong Kong e Macau. Deles saíram muitas centenas de migrantes com destino 
a países que os acolheram e onde eles se foram integrando nas respectivas 
sociedades. Em primeiro lugar, deixando-se atrair pelo poder econômico 
e o desenvolvimento social das sociedades da América do Norte: os EUA e 
o Canadá. Em segundo lugar, aproximando-se de territórios com os quais 
existem laços histórico-culturais muito fortes e temporalmente duradouros: 
Portugal e Brasil. Em terceiro lugar, procurando encontrar na Austrália uma 
sociedade desenvolvida, com as vantagens da proximidade geográfica. 

Em cada um destes países, a comunidade macaense revelou tendência 
para se concentrar num determinado estado/distrito, o que não significou 
estar ausente no restante território nacional. 

O estudo do fenómeno migratório de uma comunidade só fica completo 
quando ele inclui a análise dos processos migratórios. Sendo este o tema do 
terceiro estudo com que pretendemos concluir a nossa investigação sobre 
a diáspora macaense, era importante fazer uma abordagem teórica inicial 
que, partindo dos dados já por nós recolhidos, nos habilitasse a identificar 
as principais linhas de análise do processo de integração dos migrantes 
macaenses: (1) reconhecer as mutações que foram ocorrendo naqueles que 
são os seus mais significativos traços culturais identitários; (ii) conhecer de 
que modo se prolongam, ou não, as suas competências multilinguísticas na 
segunda e terceira gerações e qual é a influência que estas exercem sobre o seu 
desempenho académico e sobre as relações intergeracionais que estabelecem 
com os seus progenitores; (iii) identificar os mecanismos de contacto entre os 
diferentes núcleos migratórios macaenses espalhados pelo mundo (incluindo 
Macau), reconhecendo o papel que as famílias continuam a desempenhar na 
preservação desses laços; (iv) reconhecer as diferentes formas de integração 
nos espaços sociais, urbanos e institucionais da cidade. 
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me 


CONCLUSÃO 


Com o estudo da Diáspora Macaense: Territórios, Itinerários e Processos 
de Integração (1936-1995) pretendeu-se dar continuidade ao trabalho que, 
desde 2007, temos vindo a realizar sobre o tema da diáspora macaense nos 
séculos XIX € XxX. 

Incidindo sobre o segundo período da diáspora, na segunda metade 
do século xx, esta investigação teve como ponto de partida a definição de 
uma problemática que orientou as suas posteriores linhas de investigação: “a 
dispersão territorial, a rede de itinerários e os processos de integração conferem 
à emigração macaense, na segunda metade do século xx, as características de 
uma diáspora”. 

No que diz respeito à dimensão temporal, reconhecemos o modo 
como o segundo periodo da diáspora macaense se apresenta como uma 
ruptura, mas pagando tributo à realidade migratória, que, no período 
anterior, se estendeu ao longo de um século. De uma realidade migratória 
quase exclusivamente circunscrita ao continente asiático, a diáspora 
macaense assumiu-se como um fenómeno migratório à escala mundial. 
Os condicionalismos políticos, económicos e sociais que, na sequência das 
Guerras do Ópio, influenciaram o arranque da emigração macaense em 
meados do século xix foram sistematizados, permitindo contextualizar 
a fase inicial da diáspora. Mas, do mesmo modo, reconhecemos que este 
segundo período foi, também ele, em grande medida, influenciado pelas 
mudanças que ocorreram à escala global, regional e nacional (China, 
em particular). Ficou, assim, evidente que as mudanças nos sistemas 
migratórios são profundamente influenciadas pelas mutações que ocorrem 
à escala global (macro), o que, todavia, não nos faz descurar a influência 
que nestes processos assumem as transformações que se registam à escala 
local (micro) e que, complementarmente, nos habilitam a compreender o 
fenómeno migratório na sua totalidade social, 
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Ainda no capítulo da dimensão temporal, a diáspora macaense durante a 
segunda metade do século xx encontra-se balizada cronologicamente, por um 
lado, pela II Guerra Mundial e, por outro lado, pelo processo de transferência 
da administração de Macau de Portugal para a China. Ao longo deste período 
de tempo, a migração macaense conheceu uma progressiva diminuição dos 
movimentos migratórios que a caracterizaram, evidenciando-se a influência 
que sobre eles exerceram as transformações que foram ocorrendo no contexto 


histórico que os delimitou. 
A fase de maior intensidade da diáspora macaense neste período 


correspondeu às décadas de 1940 e 1950 por força dos impactes do conflito 
de 1937-1945 nas cidades de Hong Kong e Xangai, os principais territórios 
de destino da diáspora no seu primeiro período, onde se instalaram os 
mais significativos núcleos da comunidade macaense. Também o processo 
de descolonização deu origem a importantes migrações no seio do sistema 
migratório internacional, reforçando-se as relações histórico-culturais como 
factor decisivo para o arranque e desenvolvimento de muitos dos fluxos 
migratórios mundiais entre as décadas de 1950 e 1970. Finalmente, o acordo 
luso-chinês sobre a transferência da soberania de Macau, assinado em 1987, 
deixou marcas importantes na intensidade e nos destinos da emigração nas 
duas últimas décadas de Novecentos, privilegiando a proximidade cultural 
com a antiga potência administrante. 

Esta contextualização histórica exigiu, ainda, que o estudo desta 
dimensão de análise sobre a diáspora macaense abarcasse a sua integração no 
sistema migratório internacional, aproximando-se, assim, da sua dimensão 
espacial. Esta permitiu compreender de que modo a emigração macaense se 
integrou nos fluxos migratórios que se foram constituindo à escala mundial, 
seguindo, no essencial, três grandes lógicas: a primeira, que já mencionámos 
anteriormente, refere-se ao privilegiar da proximidade histórico-cultural 
entre os territórios (por exemplo, Macau-Portugal, Hong Kong-Reino Unido); 
a segunda diz respeito ao poder de atracção que as principais economias 
mundiais, nomeadamente, os EUA, o Canadá e a Austrália, exercem sobre os 
outros territórios, funcionando como um íman dos fluxos migratórios sobre os 
territórios disponíveis, por causas diversas, no que diz respeito, por exemplo, 
ao fornecimento de mão-de-obra, Finalmente, também a proximidade 
geográfica, não obstante os acelerados desenvolvimentos registados nas duas 
últimas décadas do século xx ao nível dos transportes, manteve-se como uma 
lógica que continuou a exercer a sua influência, embora desse sinal de algum 
enfraquecimento. Ainda neste último tópico, foi relevante compreendermos 
de que modo se articularam entre si os fluxos migratórios asiáticos, chineses e 
macaenses, tendo como referência os territórios de destino identificados para 
cada uma daquelas realidades geográficas e políticas, com especificidades. 
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lambém neste capítulo se evidencia a continuidade entre os dois períodos 
da diáspora por nós definidos, mas sendo de assinalar importantes mudanças 
nas relações entre os diferentes territórios envolvidos: Macau continuou a ser 
um importante território de origem da emigração macaense mas, nas primeiras 
décadas deste segundo período da diáspora, Hong Kong e Xangai rivalizaram 
com aquela cidade. Dito de outro modo, as cidades receptoras do primeiro 
período da diáspora transformaram-se em territórios de origem dos migrantes 
macaenses que se dirigiram para novos destinos como os EUA, Portugal ou 
Austrália. Xangai deixou de ser definitivamente um destino, por força dos 
seus condicionalismos históricos, enquanto Hong Kong passou a acumular os 
dois “estatutos” de território receptor, que continuou a ser, e de partida. Esta 
mutação que ocorreu nestes três territórios revela, por seu lado, uma outra 
faceta da dimensão temporal que, desde sempre, associámos a um fenómeno 
com as características de uma diáspora, tendo como referência o modo como 
definimos este conceito na primeira parte deste trabalho: o envolvimento 
da segunda geração de migrantes macaenses, de Hong Kong e Xangai, deu 
continuidade à experiência migratória registada na história de cada uma das 
famílias macaenses. 

Seguindo as três lógicas que, no essencial, suportaram os diferentes 
fluxos migratórios dos macaenses na segunda metade do século x1x, foi nas 
décadas de 1950 e 1960 que se desenharam, de forma definitiva, os contornos 
do fenómeno diaspórico. Enquanto, no primeiro período, a dispersão foi 
muito limitada, centrando-se em dois territórios - Hong Kong e Xangai —, 
sendo excepcional a emigração para fora da Ásia, neste segundo período, a 
dispersão assumiu contornos globais, verificando-se a instalação de núcleos 
migratórios macaenses em territórios nacionais localizados em todos os 
continentes, privilegiando na Europa, Portugal e Grã-Bretanha; na América, 
os EUA, o Canadá e o Brasil; em África, Angola e Moçambique; e, por fim, na 
Oceânia, a Austrália. 

Quanto à dimensão relacional, centrada nas famílias e no papel dos 
migrantes nas opções que foram assumindo, também aqui importa reconhecer 
a existência de uma continuidade no protagonismo que, desde meados do 
século x1x, exerceram as redes familiares no arranque e continuidade do 
fenómeno migratório macaense. A emigração macaense tem sido interpretada 
por nós, nos diferentes estudos que temos vindo a realizar, como uma resposta 
sociocultural desta comunidade às mutações que ocorrem à escala global, com 
impactes nos territórios de origem e de destino da diáspora. 

Esta interpretação inscreve-se na matriz cultural da comunidade de 
origem, fruto de um processo de miscigenação humana e de hibridismo 
cultural, resultante das características multiculturais de uma cidade (Macau) 
para onde convergiram múltiplos movimentos migratórios europeus e 
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asiáticos, complementados com as experiências migratórias acumuladas 
noutros territórios, que passaram a fazer parte do quadro cultural macaense. 
Foi esta a herança cultural que os migrantes macaenses transportaram consigo, 
na segunda metade de Novecentos, para os novos destinos migratórios que 
escolheram. 

É também a partir desta experiência migratória, que convergiu para 
Macau até meados do século x1x e dela divergiu para o mundo a partir de 
1840, que se alicerçou uma identidade cultural alimentada num quotidiano 
vivido no seio da familia e inserido num quadro social com características 
interculturais. Uma identidade cultural singular, formadora de um capital 
cultural que se foi mobilizando para alimentar os diferentes fluxos migratórios 
e que se revelou essencial para conferir competências que habilitaram cada 
migrante, cada família e cada núcleo da comunidade macaense nos diferentes 
territórios de destino, a desenvolver estratégias promotoras da sua integração 
social. 

Em resumo, gostaríamos de sublinhar as principais conclusões a que 
chegámos para cada uma das dimensões de análise delineadas. 

A dimensão temporal concretizou-se na identificação dos antecedentes 
históricos da diáspora macaense na segunda metade do século xx e na integração 
dos fluxos migratórios macaenses no sistema migratório internacional. No 
primeiro periodo da diáspora, até à Il Guerra Mundial, a comunidade foi 
acumulando uma experiência migratória que mobilizou quando reencontrou, 
na emigração, a resposta possível para os novos contextos criados com a guerra. 
Neste sentido, estamos perante uma continuidade histórica, um contínuo que 
se traduziu nos itinerários migratórios de cada família, e uma ruptura, na 
medida em que a diáspora macaense, no seu segundo período, assumiu novas 
características. Por outro lado, os principais fluxos migratórios dos macaenses, 
no terceiro quartel do século xx, antecipam os movimentos migratórios 
asiáticos que ocorreram nas duas últimas décadas do século, influenciados 
pelo fenómeno da globalização e, no caso da China, pelas transformações 
políticas e económicas internas que tiveram lugar a partir de 1980. 

A dimensão espacial, traduzindo-se na componente geográfica da 
diáspora macaense, permitiu reconhecer os novos itinerários migratórios 
das famílias, que conduziram à dispersão geográfica. Em grande medida, esta 
dimensão é crucial para confirmarmos a nossa tese de partida: a emigração 
macaense, na segunda metade de Novecentos, assumiu as características de 
uma diáspora. Os destinos privilegiados pelos migrantes macaenses resultam 
de lógicas migratórias diferentes no que se refere às dinâmicas que se 
geraram entre os diferentes territórios. Assim, a escolha recaiu privilegiando 
(1) territórios com elevados índices de desenvolvimento, como os EUA e 


o Canadá; (ii) países desenvolvidos e de grande proximidade geográfica, 
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como a Austrália; (iii) países com uma forte relação histórico-cultural, como 
Portugal e Brasil. 

Finalmente, a dimensão relacional aproximou-nos do papel desempenhado 
pelas redes migratórias, assentes nas famílias, que permitiram formar aquilo 
que hoje designamos por rede transnacional. No entanto, reconhecemos 
que esta matéria exige o estudo dos processos de integração como forma de 
complementar as conclusões a que chegámos. É na teia destas redes que, em 
última análise, se jogam as formas de relação que a comunidade estabelece 
entre os seus membros, os laços que cria com as outras comunidades que com 
ela partilham o mesmo território de acolhimento e as pontes que lançam com 
o território de origem (Macau). 


Ao longo deste trabalho foi possível apresentar as linhas de força 
distintivas da emigração dos macaenses ao longo de 150 anos, divididos em 
dois períodos distintos, e identificar a rede de territórios tecida pela diáspora 
macaense na segunda metade do século xx. No entanto, o estudo dos 
processos de integração deverá, no futuro, encerrar este nosso ciclo de estudos 
em torno do fenómeno migratório protagonizado pelos macaenses. Depois da 
investigação que agora concluímos em torno dos diferentes fluxos migratórios 
que formaram a diáspora macaense, fica por cumprir aquele desiderato, a saber, 
reconhecer o tempo e o modo como as famílias macaenses desenvolveram as 
suas estratégias de integração nas sociedades de acolhimento. 
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e Caixa 0014 - 1846 
e Caixa 0015 — 1847 
e Caixa 0016 - 1848 
* Caixa 0017 - 1849 
e Caixa 0018 - 1850 
e Caixa 0019 - 1851 
e Caixa 0020 - 1852 e 1853 
e Caixa 0021 - 185de 1855 
e Caixa 0022 - 1856 
e Caixa 0023 - 1857 
e Caixa 0024 - 1858 
e Caixa 0025 - 1859 
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Caixa 0026 — 1860 
Caixa 0027 - 1861 
Caixa 0028 - 1862 
Caixa 0029 - 1863 
“aixa 0030 e 0031 - 1864 
Caixa 0032 — 1865 
Caixa 0033 - 1866 
Caixa 0035 - 1867 
Caixa 0036 - 1868 
Caixa 0037 e 0038 — 1869 
Caixa 0030 — 1870 
Caixa 0040 - 1871 
Caixa 0041 - 1872 
Caixa 0042 - 1873 
Caixa 0043 —- 1874 
Caixa 0044 - 1875 
Caixa 0045 — 1876 
Caixa 0046 — 1877 
Caixa 0047 - 1878 


MACAU/ACL/SEMU/DGU/1R/00] 


Livro 1 - 1879-1892 
Livro 2 - 1893-1895 
Livro 3 - 1893-1895 
Livro 4 - 1897-1901 


MACAU/ACL/SEMU/DGU/2R/002 


Caixa 0001 — 1879-1885 
Caixa 0002 - 1886-1889 
Caixa 0003 - 1890-1891 
Caixa 0004 — 1892-1893 
Caixa 0005 — 1894-1895 
Caixa 0006 - 1896-1909 


Arquivo Histórico de Macau / Centro Científico e Cultural de Macau 
(CCCM) 


Fundo da Administração Civil: processos 22 a 45 


Microfilme: 35 mm (MCAHM/AC/6/675/A.G12) 

Processo 40: Consulado Geral de Portugal em Xangai, portarias 
relativas aos portugueses residentes em Xangai, 1855 Março 20 — 1857 
Julho 27. 


Fundo da Administração Civil: processos 45 a 61 


Microfilme: 35 mm (MCAHM/AC/7/676/A.G12) 
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+ Processo 53: Recenseamento da população chinesa que habita a bordo 
de embarcações sitas na baía da Praia Grande, 1868 Fevereiro 12. 

« Processo 54: Ofício da Repartição de Estatistica informando acêrca do 
número de casas existentes em Macau, 1868 Fevereiro 29. 

Fundo da Administração Civil: processos 172 a 184 
Microfilme: 35 mm (MCAHM/AC/13/682/A.GI2) 

+ Processo 172: Oficio do Consulado de Portugal em Shanghai, envian- 
do a lista do recenseamento dos subditos portugueses residentes nessa 
cidade, 1878 Maio 6. 

Fundo da Administração Civil: processos 185 a 21 
Microfilme: 35 mm (MCAHM/AC/14/683/A.G12) 

* Processo 185: Recenseamento da população desta Provincia, 1878 
Outubro 28 —- 1879 Março 3. 

Fundo da Administração Civil: processos 245-273 
Microfilme: 35 mm (MCAHM/AC/16/685/A.G12) 

* Processo 247: Ida para Shanghai da Canhoneira Tejo, em virtude das 
hostilidades que se contam romper entre a China e a Russia, 1880 
Abnil 8. 

Fundo da Administração Civil: processos 362-394 
Microfilme: 35 mm (MCAHM/AC/22/691/A.G12) 

* Processo 365: Oficio do Consulado Geral de Portugal em Shanghai, 
enviando vários documentos respeitantes a uma reclamação do 
subdito inglês George Harmon contra o subdito português D. do 
Rozário por êste não ter pago o dinheiro que lhe emprestara, 1882 
Julho 1. 

* Processo 382: Recenseamento eleitoral revisto no ano de 1882, 1882 
Agosto 17. 

Fundo da Administração Civil: processos 395-414 
Microfilme: 35 mm (MCAHM/AC/23/692/A.G12) 

* Processo 401: Mapa estatístico dos passaportes passados aos chineses 
que se emigraram para o Reino de Siam, durante os anos de 1875 a 
1882, 1882 Novembro 4. 

e Processo 410: Passaportes concedidos aos vários chineses para 
seguirem viagem para o Reino de Siam, 1883 Janeiro 15 a Agosto 1. 

Fundo da Administração Civil: processos 415-450 
Microfilme: 35 mm (MCAHM/AC/24/693/A,GI2) 

* Processo 438: Informação prestada pelo Consul de Portugal em 
Shanghai acêrca do comércio dessa cidade, 1883 Junho 1. 

* Processo 439: Oficio da Administração do Concelho China enviando 
cópia de um mapa estatístico das escolas chinas existentes nesta 
cidade, 1883 Junho 6. 
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Fundo da Administração Civil: processos 476-508 
Microfilme: 35 mm (MCAHM/AC/26/695/A.G12) 

* Processo 476: Relatório apresentado pelo Encarregado do Consulado 
de Portugal em Foochow, E. Frandon, sobre as medidas tomadas pelo 
Governo Chinês na defesa da cidade, 1883 Novembro 8. 

* Processo 483: Nomeação de Leoncio Augusto Ferreira para o cargo 
interino do Consul Geral de Portugal em Shanghai, 1883 Dezembro 5 
a 26. 

Fundo da Administração Civil: processos 509-547 
Microfilme: 35 mm (MCAHM/AC/27/696/A.G12) 

* Processo 539: Ofícios confidenciais do Consulado de Portugal em 
Shanghai tratando da situação anormal dos subditos portugueses na 
China, 1884 Junho 11 a Agosto 12. 

Fundo da Administração Civil: processos 548-580 
Microfilme: 35 mm (MCAHM/AC/28/697/A.G.12) 

e Processo 554: Pedido feito pelo Consul de Portugal em Shanghai, 
Joaquim José Coelho de Carvalho da expulsão dessa cidade do subdito 
português Albino de Encarnação, 1884 Agosto 22. 

* Processo 575: Processo de querela intentada pelo Representante do 
Ministério Público junto ao Consulado de Portugal em Shanghai, 
contra Antunes Martins de Oliveira e seu irmão Filipe Martins de 
Oliveira, que se dizem ser subditos espanhois, por não terem obedecido 
a um mandado de intimação do referido Consulado, 1884 Novembro 
28. 

Fundo da Administração Civil: processos 612-657 
Microfilme: 35 mm (MCAHM/AC/30/699/A.GI2) 

* Processo 649: Acêrca da remessa ao Consulado Geral do Brazil em 
Shanghai, dos papeis respeitantes a êsse Consulado em Macau, a cargo 
do falecido Barão do Cercal, 1886 Março 6 a Abril 14. 

Fundo da Administração Civil: processos 657-704 
Microfilme: 35 mm (MCAHM/AC/31/700/A.G12) 

* Processo 660: Correspondência diversa dos Consulados Portugueses, 
1886 Maio 7 a Dezembro 13. 

e Processo 668: Relação dos subditos portugueses falecidos em Shang- 
hai durante o lo Semestre de 1886, 1886 Junho 30. 

* Processo 660: Correspondência diversa dos Consulados Portugueses, 

1886 Maio 7 a Dezembro 13. 
Fundo da Administração Civil: processos 705-743 
Microfilme: 35 mm (MCAHM/AC/32/701/A.G12) 

* Processo 705: Acêrca do contrabando de ópio feito pelo subdito 

português, António Augusto Marçal, 1886 Novembro 25. 


FONTES MANUSCRITAS - 275 


ALFREDO GOMES DIAS 


e Processo 712: Queixa apresentada por Rosa Maria de Carvalho contra 
o Consul de Portugal em Shanghai, Coelho de Carvalho, pela irregu- 
laridade praticada no espólio do falecido Bernardo Duarte de Sousa, 
1886 Dezembro 20 - 1887 Outubro 22. 
Processo 723: Queixa apresentada pelo ex-Consul de Portugal em 
Shanghai, Joaquim José Coelho de Carvalho contra o Consul Geral de 
Portugal em HongKong, Agostinho Romano, 1887 Janeiro 18 a Março 
12: 
Fundo da Administração Civil: processos 744-790 

Microfilme: 35 mm (MCAHM/AC/33/702/A.GI2) 

e Processo 776: Acêrca da irregularidade cometida pelo Ex-Consul de 

Portugal em Shanghai, Coelho de Carvalho, 1887 Agosto 16. 
Fundo da Administração Civil: processos 791-838 
Microfilme: 35 mm (MCAHM/AC/34/703/A.G12) / Processos: 
Processo 792: Instruções pedidas pelo Cônsul de Portugal em Shang- 
hai, acerca da sua competência na Jurisdição desse Settlement Inter- 


nacional, 1887 Novembro 2. 
Processo 801: Relação nominal dos cidadãos recenseados para a 


eleição da Câmara Municipal, [1887]. 

Processo 828: Acêrca duma publicação feita no jornal Inglês Hong- 
“Kong Telegraph que afecta a dignidade e o crédito do Govêrno desta 
Colónia, 1888 Abril 10 a 20. 


Fundo da Administração Civil: processos 839-880 
Microfilme: 35 mm (MCAHM/AC/35/704/A.G12) / Processos: 


Processo 840: Oficios do Consulado de Portugal em Shanghai tratan- 
do situação politica da China, 1888 Maio 31 a Junho 30. 

Processo 841: Ofícios do Consulado de Portugal em Shanghai tratando 
da validade do casamento entre europeus e chinêses, 1888 Junho | a 30. 
Processo 843: Ofícios do Consulado de Portugal em Shanghai, 
versando sôbre assuntos de Organização Consular, 1888 Junho It a 


Agosto 2. 
Processo 857: Cópia do memorial do Consul Geral de Portugal em 


Shanghai enviado em 1888 a S. Exa. o Sr. Ministro dos Negócios 
Estrangeiros, acerca da organização consular, 1888 Agosto 2. 
Fundo da Administração Civil: processos 881-888A 
Microfilme: 35 mm (MCAHM/AC/36/705/A.612) / Processos: 
* Processo 886: Acerca da exigência feita pela autoridade Chinesa, de 
passaportes aos estrangeiros que viajam para o interior da China, 1889 
Fevereiro 24 a Julho 20. 


Fundo da Administração Civil: processos 897-932 
Microfilme: 35 mm (MCAHM/AC/38/707/A.G12) / Processos: 
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e Processo 922: Informação prestada pelo Consul de Portugal em 
Shanghai, acerca dos subditos portugueses residentes em diferentes 


partes da China, 1889 Agosto 15. 


Fundo Manuel Teixeira 
* Manuel leixeira. Relação dos cônsules de Portugal em Xangai. Manus- 


crito (CCCM-MMTMAN.A789-Cx. 167). 


Arquivo Histórico de Macau - Macau 


Fundo da Administração Civil: processo 20230 
Microfilme: 35 mm (MO/AH/AC/SA/01/20304 - Cópia 1553). 


* Diversos documentos respeitantes a refugiados de Xangai. Documen- 
to assinado por Manuel Francisco Real Leitão, da Comissão de Fiscali- 
zação dos Centros dos Refugiados Portugueses de Xangai. s. d. [1953]. 


Consulado de Portugal em Macau (CPM) 
Consulado de Hong Kong - Matrícula dos Cidadãos Portugueses 
Livro A (1879-1888) 

Livro B (1888-1897) 

Livro C (1897-1907) 

Livro D (1907-1916) 

Livro E (1916-1917) 

Livro F (1917-1919) 

Livro G (1919-1920) 

Livro H (1920-1922) 

Livro 23-1 (1922-1940) 

Livro 23-) (1941-1942) 

Livro 24-L (1947-1952) 
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PERIÓDICOS 


Anais Marítimos e Comerciais, Lisboa, 1841 
Aurora (A) Macaense, Macau, 1843-1844 
Comercial (O), Macau, 1841 

Correio Macaense, Macau, 1838-1839 

Eco (O) do Povo, Hong-Kong, 1859-1862 
Gazeta de Macau, Macau, 1839 

Macaista Imparcial, Macau, 1836-1838 
Português (0) na China, Macau, 1840-1843 
Português (O) na China, Hong-Kong, 1860 
Procurador (O) dos Macaístas, Macau, 1844-1845 
Solitário (O) na China, Macau,1845 

Ta Ssi Yang Kuo, Macau, 1863-1865 

ta Ssi Yang Kuo, Lisboa, 1899-1903 
Verdade e Liberdade, Cantão, 1852 
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Reto 5, Tetncráriaa - | II III 
pé o 10254º À Xangai (1850-1952) foi 


B0102345 
possível apresentar um trabalho sobre o primeiro período da diáspora macaense, centrado 
naquelas três cidades chinesas. Ficava então por estudar o segundo período deste 
fenómeno migratório que se estende, grosso modo, pela segunda metade do século xx. 


(1936-1995) 


Com a publicação de Diáspora À 


Assim, Diáspora Macaense: Territórios, Itinerários e Processos de Integração (1936-1995), 
com uma problemática focalizada nos novos fluxos migratórios dinamizados a partir da 
década de 1940, pretende dar seguimento aos estudos sobre a diáspora macaense, 
reconhecendo continuidades e rupturas em relação ao período anterior: o prolongamento 
no tempo até ao final do século xx, mantendo-se o suporte das redes sociais constituídas 
em torno das famílias; a sequencialidade dos itinerários, partindo dos segmentos 
migratórios anteriores para outros que conduzem a comunidade a novos destinos; e o 
aumento do nível de dispersão territorial, sendo de salientar, como principais países 
receptores, EUA, Canadá, Brasil e, ainda, Portugal, Austrália e Grá-Bretanha. 


No primeiro capítulo, “Problemática, Conceitos e Fontes”, apresentam-se a problemática 
definida e o quadro conceptual que orientou a investigação empírica em torno da 
temática da diáspora macaense. Ao longo do segundo capítulo, “Sistema Migratório 
Internacional na Segunda Metade do Século XX”, promove-se o enquadramento da 
emigração macaense no sistema migratório internacional a partir de meados do século 
x1x, No terceiro capítulo, “Diáspora Macaense (1842-1936)”, ensaia-se uma 
contextualização histórica com o fim de compreender a tradição migratória acumulada 
pelos macaenses neste primeiro período. O último capítulo, “Diáspora Macaense 
(1936-1995)”, é dedicado à análise dos dados recolhidos sobre a emigração macaense na 
segunda metade de Novecentos. Com esta finalidade, destaca-se o estudo do impacte 
deste conflito mundial nos principais territórios de partida envolvidos na diáspora neste 
período - Macau, Hong Kong e Xangai -, realçando-se o pilar asiático deste conflito 
mundial, Complementarmente, analisa-se a influência que dois fenómenos à escala 
mundial exerceram sobre as migrações internacionais e, também, sobre a diáspora 
macaense, a saber, a descolonização e a globalização. 


Seguindo três linhas de análise - temporal, espacial e relacional — foi possível (i) 
identificar os antecedentes históricos da diáspora macaense na segunda metade do século 
xx e Os novos fluxos migratórios macaenses que se integram no sistema migratório 
internacional; (ii) reconhecer os novos itinerários migratórios, que conduziram à 
dispersão geográfica; e (iii) abordar o papel desempenhado pelas redes migratórias, 


assentes nas famílias, que permitiram formar aquilo que hoje designamos por rede 
transnacional. 
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